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Este trabalho é dedicado a 213.421.037 pessoas. Aos milhões de brasileiras e brasileiros 

que fazem desta Nação uma obra coletiva, construída pelo trabalho, pela coragem, pela 

solidariedade e pela esperança. Aos que vivem em cada estado, em cada cidade e em cada canto 

deste país, compartilhando uma história comum, uma identidade plural e o compromisso 

permanente com a construção de um Brasil mais justo, mais democrático e mais soberano. 

Porque toda instituição, toda lei e toda ação do Estado somente encontram sua razão de existir 

quando colocadas a serviço de seu verdadeiro titular: o povo brasileiro. 

Democracia, liberdade e socialização. 
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RESUMO 
Este trabalho analisa o orçamento público brasileiro como arena central de conflito 

distributivo, na qual se materializam disputas políticas, sociais e institucionais em torno da 

alocação do excedente coletivo. Ancorada na tradição marxista, a pesquisa parte da premissa 

de que a distribuição da riqueza não é neutra, mas condicionada por relações estruturais de 

poder e de classe. Nesse sentido, o orçamento deixa de ser entendido como instrumento 

meramente técnico e passa a ser compreendido como mecanismo político por meio do qual o 

Estado organiza prioridades, define vencedores e perdedores e reproduz ou altera assimetrias 

sociais. 

A reconstrução histórica do regime orçamentário brasileiro demonstra que as regras 

fiscais sempre estiveram associadas a formas específicas de coordenação do poder estatal. 

Embora a Constituição de 1988 tenha ampliado direitos sociais, descentralizado 

responsabilidades e integrado planejamento e orçamento, preservou mecanismos de 

centralização decisória no Executivo. Posteriormente, as reformas macroeconômicas e fiscais 

dos anos 1990 consolidaram a disciplina orçamentária e reforçaram o papel do orçamento como 

instrumento de ajuste, reorganizando institucionalmente as disputas distributivas. 

No período recente, as emendas parlamentares assumem centralidade como dispositivos 

institucionais de negociação coletiva e redistribuição de poder orçamentário, deslocando parte 

do conflito distributivo para o interior do Legislativo. Assim, compreender o orçamento público 

contemporâneo exige analisá-lo como espaço estruturado por regras, incentivos e estratégias 

políticas que condicionam a governabilidade e a distribuição dos recursos estatais. 

 

Palavras-chave: orçamento público; conflito distributivo; federalismo fiscal; regras 

fiscais; emendas parlamentares; economia política.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ABSTRACT 

This study analyzes the Brazilian public budget as a central arena of distributive conflict, 

in which political, social, and institutional disputes over the allocation of the collective surplus 

take material form. Grounded in the Marxist tradition, the research starts from the premise that 

wealth distribution is not neutral, but rather conditioned by structural relations of power and 

class. In this sense, the budget ceases to be understood as a merely technical instrument and is 

instead conceived as a political mechanism through which the State organizes priorities, defines 

winners and losers, and reproduces or transforms social asymmetries. 

The historical reconstruction of Brazil’s budgetary regime demonstrates that fiscal rules 

have always been associated with specific forms of coordination of state power. Although the 

1988 Constitution expanded social rights, decentralized responsibilities, and integrated 

planning with budgeting, it preserved mechanisms of decision-making centralization within the 

Executive branch. Subsequently, the macroeconomic and fiscal reforms of the 1990s 

consolidated budgetary discipline and reinforced the role of the budget as an adjustment 

instrument, institutionally reorganizing distributive disputes. 

In the more recent period, parliamentary amendments have gained prominence as 

institutional devices for collective bargaining and the redistribution of budgetary authority, 

shifting part of the distributive conflict into the Legislative branch. Therefore, understanding 

the contemporary public budget requires analyzing it as a space structured by rules, incentives, 

and political strategies that shape governability and the allocation of public resources. 

 

Keywords: public budget; distributive conflict; fiscal federalism; fiscal rules; 

parliamentary amendments; political economy. 
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Introdução 

Esta pesquisa investiga as transformações recentes da governança orçamentária 

brasileira decorrentes da institucionalização das emendas parlamentares impositivas, buscando 

compreender suas implicações para o regime fiscal, o funcionamento do presidencialismo de 

coalizão e a distribuição do poder no interior do Estado brasileiro. Seu objetivo central consiste 

em responder à seguinte questão de pesquisa: a impositividade das emendas parlamentares, 

introduzida pela Emenda Constitucional nº 86/2015, marcou o início de um novo regime fiscal 

no Brasil? Parte-se da hipótese de que a EC nº 86/2015 não inaugurou um novo regime fiscal, 

mas promoveu uma profunda reconfiguração da governança orçamentária brasileira, ao 

redistribuir capacidades decisórias entre os Poderes Executivo e Legislativo e alterar os 

mecanismos institucionais de coordenação da política distributiva. 

Para responder a essa questão, a pesquisa adota como ponto de partida a concepção de 

regime fiscal desenvolvida pela teoria econômica e pela literatura de finanças públicas, segundo 

a qual um regime fiscal corresponde ao conjunto de regras, instituições, práticas e padrões de 

comportamento que orientam a atuação fiscal do Estado ao longo do tempo. Com base nessa 

perspectiva, investiga-se a evolução da governança orçamentária brasileira desde a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, marco a partir do qual o orçamento público 

passou a ocupar posição central na organização do pacto democrático instituído pela 

denominada Constituição Cidadã. Busca-se, assim, compreender como as transformações 

institucionais ocorridas nas últimas décadas alteraram os mecanismos de coordenação da 

política orçamentária, a distribuição das capacidades decisórias entre os Poderes da República 

e o funcionamento do regime fiscal brasileiro. 

Metodologicamente, a pesquisa possui natureza qualitativa e fundamenta-se em revisão 

bibliográfica e análise documental da legislação constitucional e infraconstitucional, articuladas 

ao exame da literatura de economia política, finanças públicas e ciência política. 

Complementarmente, desenvolve-se uma análise histórico-institucional das principais 

transformações ocorridas na governança orçamentária brasileira entre 1988 e 2025, buscando 

identificar de que forma as mudanças nas regras fiscais, nas instituições orçamentárias e na 

distribuição de competências entre Executivo e Legislativo redefiniram os mecanismos de 

planejamento, coordenação e alocação dos recursos públicos. 

Nesse novo contexto constitucional, o orçamento público deixou de ser compreendido 

apenas como um instrumento técnico-contábil destinado ao controle das receitas e despesas 
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estatais. Passou, também, a ser interpretado como uma arena política fundamental para a 

concretização de objetivos coletivos, como o financiamento de direitos sociais, a redução das 

desigualdades regionais e a promoção de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento social 

e econômico. 

A análise das dinâmicas que estruturam a elaboração e a execução do orçamento público 

permite compreender o Estado brasileiro como uma arena de disputa pela distribuição de 

recursos. Essas dinâmicas envolvem conflitos em torno da definição de prioridades alocativas, 

tentativas recorrentes de desfinanciamento de obrigações constitucionais e a implementação de 

regras fiscais que, frequentemente, favorecem a estabilidade financeira e a preservação de 

interesses econômicos específicos. Nesse contexto, utiliza-se o conceito de extrativismo fiscal 

para designar situações em que o Estado reduz a contribuição dos grupos de maior capacidade 

contributiva, por meio de desonerações, isenções ou benefícios tributários, enquanto mantém 

ou amplia o esforço fiscal exigido dos segmentos de menor renda. Trata-se, portanto, de uma 

dinâmica institucional que influencia a distribuição dos custos e benefícios da ação 

O conflito distributivo presente na arena orçamentária, quando submetido ao escrutínio 

da sociedade civil e da academia, possibilita enfrentar questões centrais para qualquer 

democracia: quem ganha e quem perde com as decisões do Estado? Em que medida diferentes 

grupos e classes sociais são beneficiados ou prejudicados por determinadas políticas fiscais e 

orçamentárias? Essas perguntas constituem o núcleo da análise do orçamento público, uma vez 

que as escolhas fiscais expressam, em última instância, prioridades políticas e sociais. 

Este trabalho é desenvolvido em um contexto marcado pela atuação de grupos de 

pressão político-econômica e por disputas ideológicas que tensionam os fundamentos da 

Constituição de 1988. Tais grupos defendem processos de desobrigação, desindexação e 

desvinculação orçamentária, buscando reduzir os compromissos constitucionais do Estado com 

o financiamento de direitos fundamentais.  

Ao mesmo tempo, observa-se a crescente influência de interesses patrimonialistas e de 

instituições que, a partir de posições privilegiadas no sistema político e econômico, são capazes 

de moldar decisões estatais em benefício próprio. Em diversas oportunidades, essa influência 

resulta na apropriação de parcelas do orçamento público e na sua conversão em mecanismos de 

financiamento de interesses corporativos, setoriais ou particularistas, frequentemente 

dissociados das prioridades coletivas e dos princípios republicanos. Dessa forma, o orçamento 

público torna-se também um espaço de disputa no qual grupos organizados buscam transformar 

sua capacidade de influência política em benefícios materiais e financeiros. 
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Esses interesses corporativos podem se manifestar por meio da utilização de dispositivos 

legais, interpretações normativas e mecanismos institucionais que, embora formalmente 

compatíveis com a legislação vigente, permitem a ampliação de remunerações, vantagens e 

benefícios para determinados segmentos do setor público acima dos limites originalmente 

pretendidos pelo ordenamento constitucional. Os chamados “penduricalhos” constituem um 

exemplo frequentemente citado nesse debate. Quando observados em conjunto com a estrutura 

mais ampla do serviço público brasileiro, tais mecanismos podem ser interpretados como 

formas de utilização do orçamento público e de lacunas institucionais para a manutenção ou 

ampliação de privilégios em determinados órgãos, carreiras e instituições estatais. Sob essa 

perspectiva, o conflito distributivo não se restringe à disputa entre capital e trabalho ou entre 

diferentes grupos sociais, mas também se manifesta no interior do próprio Estado, por meio da 

competição entre corporações, burocracias e grupos organizados pelo acesso privilegiado aos 

recursos públicos. 

Diante desse cenário, a revisão da literatura sobre o orçamento público brasileiro torna-

se um instrumento importante para compreender os conflitos distributivos contemporâneos e as 

transformações recentes das instituições fiscais do país. Em última instância, o que está em 

disputa são dinâmicas orçamentárias capazes de tensionar ou distensionar o pacto republicano 

estabelecido em 1988. Nesse processo, as emendas parlamentares assumem papel central, 

tornando-se um dos principais mecanismos de reorganização das relações entre Executivo, 

Legislativo e distribuição de recursos públicos no Brasil contemporâneo. 
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Capítulo 1: Orçamento público, conflito distributivo e Estado no Brasil: estrutura 

e dinâmica do poder 

 

1.1 Orçamento público, conflito distributivo e Estado no Brasil: conceitos e 

fundamentos 

 

O orçamento público constitui, simultaneamente, um instrumento político, distributivo 

e institucional. É nele que se materializam conflitos entre grupos sociais portadores de 

interesses divergentes e se definem, de forma concreta, as prioridades na alocação dos recursos 

coletivos. Essa interpretação encontra sólido respaldo na tradição marxista, que compreende a 

sociedade capitalista como uma totalidade histórica marcada por contradições estruturais 

decorrentes das relações de produção. Sob essa perspectiva, a luta de classes representa a 

principal categoria explicativa das disputas em torno da apropriação e da distribuição da riqueza 

social, permitindo compreender as decisões econômicas e orçamentárias não como escolhas 

meramente técnicas, mas como expressões das correlações de força entre classes e grupos 

sociais com interesses antagônicos. Sob essa perspectiva, as decisões econômicas e 

orçamentárias não são compreendidas como escolhas estritamente técnicas, mas como 

processos políticos que expressam correlações de força, interesses de classe e disputas em torno 

da distribuição dos recursos socialmente produzidos, ou seja, é no orçamento público que está 

explícita a dinâmica conflituosa que configura a luta de classes dentro do Estado.  

Nessa perspectiva, os fenômenos econômicos, políticos e sociais não são 

compreendidos de forma isolada, mas como dimensões interdependentes de uma mesma 

realidade histórica e social. Tal abordagem permite apreender as dinâmicas e contradições que 

estruturam o modo de produção capitalista e compreender o conflito distributivo como 

expressão das relações de classe que lhe são inerentes. A disputa em torno da distribuição da 

riqueza social, portanto, não se desenvolve em um terreno neutro, técnico ou consensual, mas 

é profundamente condicionada pela forma como a produção está organizada, pela apropriação 

privada dos meios de produção e pelas relações de poder que permeiam a sociedade. Dessa 
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forma, o orçamento público pode ser interpretado como uma arena na qual se expressam e se 

reproduzem os conflitos distributivos que caracterizam as sociedades capitalistas. 

Na perspectiva marxista, o crescimento econômico não se traduz automaticamente em 

benefício coletivo ou nacional abstrato: em uma economia baseada na propriedade privada, 

quem se apropria dos frutos do crescimento são sujeitos e classes sociais específicas. Assim, 

quando se afirma que um país “cresce”, esse crescimento não diz respeito ao país como entidade 

homogênea, mas à expansão da riqueza apropriada por determinados grupos, evidenciando que 

o desenvolvimento econômico é, essencialmente, um processo socialmente desigual e 

politicamente mediado.  Nesse sentido, a repartição da renda, do excedente econômico e dos 

recursos públicos reflete e reproduz as assimetrias de poder inerentes à exploração do trabalho 

pelo capital. O conflito distributivo, portanto, possui caráter estrutural e é inseparável da luta 

de classes, uma vez que a forma de distribuição do produto social decorre das relações de poder 

estabelecidas no processo produtivo, e não de critérios abstratos de justiça, neutralidade ou 

mérito individual.  

A tradição marxista permite compreender que a disputa e o conflito não constituem 

elementos acessórios da vida social, mas dimensões centrais da dinâmica das sociedades 

capitalistas. Nessa perspectiva, a distribuição da riqueza social é entendida como resultado de 

relações historicamente determinadas de poder e de classe, e não como consequência 

automática do crescimento econômico. Assim, em economias fundadas na propriedade privada 

dos meios de produção, como a brasileira, a expansão da atividade econômica não implica 

necessariamente benefícios proporcionais para o conjunto da sociedade, mas tende a se traduzir 

na ampliação da riqueza apropriada por grupos e indivíduos específicos. A desigualdade na 

apropriação dos recursos, portanto, não representa uma distorção ocasional do sistema, mas 

uma característica estrutural do próprio processo de acumulação capitalista. 

Essa interpretação encontra importante desenvolvimento na obra de Ruy Mauro Marini. 

Em Dialética da Dependência (2000), o autor argumenta que a apropriação desigual dos 

recursos no capitalismo dependente não pode ser compreendida como resultado de imperfeições 

comerciais ou de circunstâncias conjunturais do mercado internacional. Ao contrário, ela 

decorre da própria forma de inserção das economias periféricas na dinâmica de acumulação do 

capitalismo mundial e da operação da lei do valor em escala internacional. Nessa perspectiva, 

a transferência sistemática de riqueza e a reprodução das desigualdades constituem mecanismos 

estruturais do capitalismo dependente. O conflito distributivo, portanto, ocupa posição central 

tanto na tradição marxista quanto nas formulações de seus intérpretes latino-americanos, uma 
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vez que expressa as disputas permanentes em torno da apropriação do excedente econômico e 

da distribuição dos recursos socialmente produzidos. 

Determinar quem ganha, quem perde e em que medida perde ou ganha não é um aspecto 

periférico, mas um elemento central da dinâmica social segundo a concepção  marxista, pois 

reflete diretamente as relações de poder e de classe que organizam a produção e a distribuição 

da riqueza social. No caso brasileiro, a literatura especializada destaca a centralidade do 

orçamento público e a intensidade dos debates em torno de sua natureza, de suas finalidades, 

de seus mecanismos de governança e dos caminhos possíveis para o aperfeiçoamento das 

políticas fiscais. Trata-se de um tema recorrente tanto na agenda pública quanto na pesquisa 

acadêmica, dada sua importância para o funcionamento do Estado e para a definição das 

prioridades governamentais em uma sociedade marcada por profundas desigualdades sociais e 

regionais. 

A Constituição Federal de 1988, frequentemente denominada Constituição Cidadã, 

resultou de um processo político complexo que incorporou múltiplas correntes de pensamento 

acerca da crise fiscal e do papel do Estado no contexto da década de 1980. As normas 

constitucionais relativas ao orçamento expressam essa pluralidade de influências, articulando 

reivindicações sociais, demandas federativas, projetos de desenvolvimento e preocupações de 

ordem fiscal formuladas por economistas, parlamentares, movimentos sociais e diferentes 

instituições estatais que se debruçaram sobre os dilemas do financiamento público no período 

pré-1988. 

De acordo com Sebastião Xerez (2013), no planejamento orçamentário brasileiro há 

uma correspondência direta entre as decisões de natureza política e as etapas de natureza 

financeira. Assim, o processo orçamentário não é composto por escolhas isoladas, mas por um 

conjunto articulado de metas e recursos destinados à concretização de objetivos comuns. 

O autor ressalta que o primeiro mecanismo formal de planejamento de médio e longo 

prazo no Brasil surgiu com a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Em seu artigo 23, cria-se 

um instrumento de planejamento plurianual dentro do orçamento, antecipando e articulando as 

projeções de capital por um período mínimo de três anos, essa legislação estabelecia que as 

receitas e despesas de capital deveriam ser autorizadas por decreto do Poder Executivo, com 

vigência mínima de três anos e ajustes anuais. Embora esse dispositivo previsse programas e 

metas voltados à execução de obras e serviços públicos, na prática limitava-se 

predominantemente à organização e classificação contábil das receitas e despesas. Nesse 

sentido, ainda se fazia necessária uma legislação mais robusta que incentivasse uma gestão 

efetivamente planejada dos recursos públicos (Xerez, 2013). 
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Com a Constituição de 1967, instituiu-se o Orçamento Plurianual de Investimentos 

(OPI), que manteve características semelhantes às previstas no artigo 23 da Lei nº 4.320/64, 

mas com duas distinções principais: passou a ser aprovado por lei e não se configurava como 

um instrumento de planejamento estratégico de longo prazo (Xerez, 2013). 

(Xerez, 2013) assinala que, até a promulgação da Constituição de 1967, os estados e 

municípios brasileiros tinham ampla autonomia para definir suas próprias normas 

orçamentárias. Essa autonomia possibilitou que cada ente federativo estruturasse a elaboração 

e a execução do orçamento de acordo com suas realidades econômicas, administrativas e 

políticas específicas, refletindo as distintas capacidades fiscais e prioridades locais. Nesse 

contexto, podemos apontar que a organização orçamentária apresentava maior diversidade 

institucional, ainda que marcada por assimetrias regionais e desigualdades estruturais entre os 

entes subnacionais. 

Antes da Constituição de 1988, a relação entre Executivo e Legislativo já era marcada 

por forte assimetria institucional em favor do Executivo. Embora os parlamentares pudessem 

formalmente apresentar emendas orçamentárias, sua capacidade de alterar de maneira 

substantiva a estrutura do gasto público era bastante limitada, seja pelas restrições legais 

impostas ao processo legislativo, seja pela ampla discricionariedade do Executivo na execução 

das despesas autorizadas. Durante o regime militar, essa dinâmica tornou-se ainda mais 

concentrada, com o processo orçamentário assumindo caráter tecnocrático e centralizado, 

relegando ao Congresso um papel predominantemente de “carimbador” das ações do poder 

Executivo. 

Como demonstram Argelina Cheibub Figueiredo e Fernando Limongi (2001), a 

preponderância legislativa do Executivo no período democrático recente não constitui uma 

ruptura institucional, mas expressa, em grande medida, a continuidade de regras decisórias 

herdadas do autoritarismo, que garantem ao governo o controle da agenda e a coordenação do 

processo legislativo. 

De modo semelhante, Fernando Luiz Abrucio (1998) argumenta que, no plano 

federativo, o orçamento historicamente operou como instrumento estratégico de coordenação 

política e de gestão das coalizões governamentais, reforçando a centralidade do Executivo. 

Segundo o autor, os governadores e o Executivo subnacional dominaram a arena orçamentária, 

utilizando o controle sobre a formulação e a execução dos gastos como mecanismo de 

organização do apoio legislativo e de distribuição de recursos no interior da federação. Assim, 

longe de configurar um espaço de decisão plural e descentralizado, o orçamento consolidou-se 

como lócus privilegiado de concentração de poder, no qual a autonomia parlamentar era 
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subordinada à capacidade do Executivo de regular fluxos financeiros e condicionar a atuação 

dos demais atores políticos. 

Já com a Constituição Federal de 1988, ocorreram mudanças profundas no campo das 

finanças públicas, especialmente no que se refere ao orçamento. Segundo Xerez (2013), o artigo 

165 passou a prever, de maneira estruturada, três instrumentos de planejamento: o Plano 

Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Segundo o autor, a Constituição de 1988 não apenas introduziu inovações formais no 

campo orçamentário, mas também consolidou a integração entre planejamento e orçamento 

público. Nesse novo arranjo institucional, o orçamento passou a ser estruturado por três leis 

distintas, porém articuladas entre si, fortalecendo a relação entre planejamento, controle e 

execução das políticas públicas (Xerez, 2013). 

Dessa forma, evidencia-se que a Constituição de 1988 promoveu a modernização 

institucional do Estado brasileiro, ao mesmo tempo em que estabeleceu bases mais sólidas para 

o cumprimento do pacto social. Além de consolidar e ampliar direitos, a Carta Magna também 

estruturou mecanismos capazes de viabilizar o financiamento das responsabilidades federativas 

e das políticas voltadas à efetivação dos direitos sociais no Brasil.  

Ainda de acordo com (Xerez, 2013), com a nova configuração constitucional, o 

orçamento público deixou de se limitar à previsão de receitas e à fixação de gastos, passando a 

desempenhar também a função de mecanismo de monitoramento e controle financeiro. Ele 

passa a orientar as decisões governamentais, permitindo a correção de desvios e garantindo 

condições para que metas e prioridades sejam efetivamente concretizadas ao longo de um 

período determinado. 

Em síntese, a Constituição Federal de 1988 redefiniu profundamente a arquitetura 

institucional do orçamento público brasileiro ao integrá-lo ao sistema de planejamento estatal 

e ao ampliar suas funções para além da simples autorização de receitas e despesas. O orçamento 

passou a constituir um instrumento de coordenação das políticas públicas, de organização das 

relações federativas e de concretização dos direitos sociais previstos na nova ordem 

constitucional, inaugurando um novo arranjo institucional de governança orçamentária. Essa 

transformação, entretanto, não pode ser compreendida de forma isolada, pois resulta de um 

longo processo de disputas políticas acerca da crise fiscal do Estado brasileiro. Ao longo da 

década de 1980, economistas e demais intérpretes do Brasil de distintas correntes formularam 

diagnósticos divergentes sobre as causas da crise, o papel do Estado, a sustentabilidade das 

finanças públicas e os instrumentos necessários para restabelecer o crescimento econômico. 

Essas interpretações exerceram influência decisiva sobre o desenho das instituições fiscais e 
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orçamentárias que emergiram com a Constituição de 1988, razão pela qual a compreensão do 

regime orçamentário brasileiro exige retomar o debate econômico que antecedeu sua 

formulação. É justamente sobre essas diferentes interpretações da crise fiscal e de suas 

implicações para o orçamento público que se concentra a próxima seção. 

1.2 Estado, crise fiscal e orçamento público: interpretações econômicas da década 

de 1980 

A crise fiscal do Estado brasileiro nos anos 1980 consolidou-se como um dos eixos 

centrais do debate econômico nacional, marcada por interpretações divergentes entre 

economistas heterodoxos e ortodoxos. Com destaque para as obras dos principais intérpretes 

do Brasil e da economia brasileira na década de 1980 (Bacha; Malan, 1984, 1986; Pastore, 

2021; Santos, 2020; Tavares, 1998). As amplas divergências entre esses autores expressam, em 

última instância, distintas concepções sobre a função do Estado na sociedade. De modo geral, 

os economistas heterodoxos, enquanto cientistas sociais, tendem a compreender o Estado como 

elemento central da organização social, atribuindo à sua presença, às suas capacidades 

institucionais e às suas políticas um papel fundamental na promoção do desenvolvimento, da 

coesão social e da estabilidade econômica. essa interpretação pode ser observada na literatura 

contemporânea (Dweck; Teixeira, 2017; Rossi; Dweck; Oliveira, 2018). De modo geral, os 

economistas ortodoxos concebem o Estado como um ator cuja atuação deve ser restrita, 

atribuindo-lhe um papel secundário no processo social e econômico, enquanto o mercado é 

entendido como o principal e mais eficiente mecanismo de coordenação das atividades 

econômicas. 

No Brasil, durante a década de 1980, a recessão prolongada, a hiperinflação, o elevado 

endividamento externo e o colapso do modelo de financiamento estatal vigente desde o período 

pós-1973 colocaram em disputa diagnósticos distintos acerca da origem, da natureza e das 

possíveis soluções para a crise fiscal. Esse embate teórico e político moldou de maneira decisiva 

o desenho institucional do orçamento público consagrado na Constituição de 1988 e segue 

influenciando, até os dias atuais, os debates sobre política fiscal, governança orçamentária, 

governabilidade e conflito distributivo no país.  

 Esse debate ultrapassou a esfera técnica, refletindo visões contrastantes sobre o papel 

do Estado, o funcionamento do capitalismo brasileiro e os limites das políticas públicas em um 

contexto de profunda instabilidade. Entre os economistas heterodoxos, entendidos como o 

conjunto de autores que apresentam uma perspectiva crítica e contraposta aos pressupostos 

neoclássicos, especialmente à ideia de que os mercados são autorregulados, que os agentes são 



 
 

25 

perfeitamente racionais e que o Estado é neutro, destaca-se Maria da Conceição Tavares, autora 

da obra Ciclo e Crise. (1998). Nesta obra a autora defendeu que a crise brasileira não poderia 

ser reduzida a um problema de déficit público ou de indisciplina fiscal. Para (Tavares, 1998) os 

desequilíbrios fiscais observados entre as décadas de 1970 e 1980 eram, antes, consequência 

do esgotamento do modelo de industrialização pesada financiado pelo Estado e da crescente 

dependência do país em relação ao endividamento externo, do que sua causa principal. Tavares 

argumenta que a crise deve ser compreendida como parte de um processo mais amplo, que ela 

denomina problema da dinâmica econômica, caracterizado pela perda de fôlego do padrão de 

crescimento baseado em investimentos estatais de grande escala, pela vulnerabilidade externa 

crescente e pela incapacidade de o sistema produtivo sustentar o ritmo de expansão anterior. 

Nesse sentido, a autora enfatiza que a crise brasileira não pode ser explicada apenas por 

quedas de receita ou por desequilíbrios orçamentários, mas deve ser interpretada à luz das 

transformações estruturais da economia e das restrições impostas pela conjuntura internacional. 

Seu diagnóstico desloca o foco da análise fiscalista e insere o debate em uma perspectiva 

histórica e estrutural, na qual o Estado, a indústria e a economia internacional se articulam de 

maneira indissociável. 

O próprio processo de acumulação capitalista tende a encontrar limites internos que 

levam à sua interrupção. Esses limites decorrem, entre outros fatores, da intensidade variável 

da concorrência entre os capitais, da formação de capacidade produtiva ociosa resultante do 

descompasso entre os investimentos realizados e a capacidade de absorção da produção 

corrente, bem como da natureza desordenada da produção capitalista. Em períodos de expansão, 

essa dinâmica eleva excessivamente as expectativas de rentabilidade, mas, diante do aumento 

do endividamento e da elevação do risco, essas expectativas se invertem de maneira abrupta, 

levando à retração do investimento. Nesse contexto, o mercado, que parecia se expandir de 

forma autônoma, revela-se instável e transitório, dissolvendo-se quando as condições de 

valorização do capital se deterioram (Tavares, 1998). 

Maria da Conceição Tavares foi uma das principais referências do pensamento 

estruturalista latino-americano associado à Comissão Econômica para a América Latina 

(CEPAL), organismo regional da Organização das Nações Unidas, que tem como objetivo 

central analisar os problemas econômicos, sociais e estruturais da América Latina e do Caribe 

e formular propostas de desenvolvimento para a região, contribuindo assim para consolidar os 

debates sobre o subdesenvolvimento e para defender a industrialização como caminho 

indispensável para superá-lo. 

De acordo com a CEPAL:  
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O desenvolvimento proposto pela CEPAL, caracterizado por seu enfoque 

estruturalista e uma preocupação permanente com o crescimento equitativo, o 

progresso técnico e a justiça social, constitui hoje um rico legado intelectual. 

A isso acrescenta-se um interesse constante pelas problemáticas emergentes 

no âmbito mundial e a certeza de que é necessário abordar assuntos como o 

desenvolvimento sustentável, a mudança climática e a segurança energética e, 

na área social, os temas de gênero, juventude e minorias étnicas à luz das 

mudanças do mundo em que vivemos. (CEPAL, s.d.)1 

 

 Sua interpretação enfatizava a dependência externa, os limites impostos pela inserção 

periférica e a necessidade de um projeto nacional de desenvolvimento capaz de transformar a 

estrutura produtiva brasileira. 

Entre os autores que criticaram essa formulação destaca-se João Manuel Cardoso de 

Mello (2009). Para ele, o paradigma cepalino organiza-se em torno da compreensão da 

industrialização como um projeto de independência econômica nacional e não como parte da 

lógica interna e contraditória do capitalismo.  

O pensamento cepalino estrutura-se a partir da centralidade da autonomia econômica 

nacional, tendo como eixo fundamental a análise da industrialização como caminho para a 

superação da condição periférica. Nessa perspectiva, a problemática desenvolvida pela CEPAL 

está diretamente vinculada ao esforço de construção de uma base industrial própria, capaz de 

reduzir a dependência externa e alterar a posição subordinada da economia nacional no sistema 

internacional (Mello, 2009). 

Mello reconstrói criticamente a formulação cepalina que concebe o subdesenvolvimento 

como uma condição estrutural própria das economias periféricas e, por isso, de difícil superação 

no interior do capitalismo. Segundo essa leitura, o cerne do desafio da industrialização estaria 

no conflito entre o projeto de constituição plena da Nação e a forma específica de inserção 

dessas economias na divisão internacional do trabalho, que as subordinava a decisões tomadas 

nos centros do sistema. Nessa condição, as economias periféricas teriam sua dinâmica 

determinada fundamentalmente pela demanda externa, funcionando como extensões do espaço 

econômico das economias centrais, o que inviabilizaria sua caracterização como economias 

nacionais autônomas. A continuidade desse padrão de crescimento voltado para fora implicaria 

a reprodução da pobreza e da dependência, uma vez que quaisquer esforços de superação seriam 

neutralizados pelos mecanismos estruturais do comércio internacional, expressos, entre outros 

fatores, na tendência à deterioração dos termos de troca. Assim, dependência e pobreza 

 
1 Retirado de https://www.cepal.org/pt-br acesso em julho de 2026. 

https://www.cepal.org/pt-br
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apareceriam como dimensões indissociáveis de uma mesma condição histórica, sintetizada na 

noção de “situação periférica” (Mello, 2009). 

A divergência de Mello em relação a Tavares torna-se evidente quando ele discute a 

industrialização, o debate acerca da industrialização brasileira é fundamental para compreender 

que o orçamento público sempre esteve associado não apenas aos mecanismos de financiamento 

de um determinado modelo de desenvolvimento, mas também à definição das prioridades do 

Estado brasileiro. Ao longo desse processo, o orçamento funcionou como um instrumento de 

hierarquização das demandas sociais, estabelecendo o que deve ser priorizado, o que pode ser 

postergado e quais ações assumem caráter de urgência, em consonância com os objetivos 

econômicos e sociais perseguidos em cada período histórico. Dessa forma, a política 

orçamentária revela-se um espaço central de disputa e coordenação, no qual se materializam 

escolhas fundamentais sobre a ampliação do bem-estar social e a orientação do 

desenvolvimento. Essa compreensão é essencial para os estudos sobre regimes orçamentários, 

uma vez que, conforme Carlos Barcelos (2012), tais regimes podem ser entendidos como 

arranjos institucionais formados por normas formais e informais, bem como pelos modos pelos 

quais essas normas são interpretadas e operacionalizadas pelos atores estatais. Esses arranjos 

organizam e condicionam o processo de alocação dos recursos públicos ao estabelecerem os 

parâmetros que estruturam as relações políticas, econômicas e sociais subjacentes ao 

orçamento, abrangendo desde a formulação das decisões até a execução, o controle, o 

monitoramento e a fiscalização dos gastos públicos no interior do Estado. Sendo assim, o debate 

sobre a industrialização brasileira e as demais propostas voltadas à superação da pobreza e da 

dependência dialoga diretamente com os regimes orçamentários no Brasil, ainda que muitos 

desses autores não tenham tratado explicitamente do tema dos regimes orçamentários em suas 

obras.  

 Nesse sentido, enquanto Tavares via na industrialização o principal instrumento de 

superação da pobreza e da dependência, Mello criticou a forma como a CEPAL estabelece uma 

equivalência entre desenvolvimento nacional e eliminação da pobreza, como se ambos fossem 

produtos automáticos de um mesmo processo. Ele reproduz essa formulação para demonstrar 

seus limites: 

A consolidação de uma estrutura econômica nacional autônoma e a superação da 

pobreza constituem dimensões inseparáveis de um mesmo movimento histórico, cujo eixo 

central é o processo de industrialização (Mello, 2009). 

Ao apresentar e questionar essa perspectiva, Mello ressalta que a leitura cepalina da qual 

Tavares fazia parte tende a reduzir a explicação do subdesenvolvimento à dependência externa 



 
 

28 

e à ausência de um projeto nacional coerente. Para ele, essa abordagem não apreende a dinâmica 

propriamente capitalista da formação brasileira, nem suas contradições internas, que não podem 

ser explicadas exclusivamente pela posição periférica na economia mundial. 

Affonso Celso Pastore (2021), referência central no debate público e acadêmico sobre 

as contas públicas, interpretou a crise brasileira da década de 1980 como resultado de uma 

coordenação deficiente entre a política monetária e a política fiscal. Segundo o autor, a ausência 

de articulação consistente entre essas duas esferas de formulação de política econômica 

contribuiu para um processo de descontrole macroeconômico, marcado por inflação elevada, 

desequilíbrios fiscais persistentes e perda de credibilidade das instituições responsáveis pela 

condução da economia. 

Segundo Pastore (2021), no período anterior à crise da dívida externa, o governo 

dispunha de instrumentos que lhe permitiam financiar investimentos e despesas correntes por 

meio da captação de recursos no exterior, seja diretamente via orçamento público, seja por 

intermédio das empresas estatais, o que resultava no aumento do endividamento externo. Com 

a interrupção do crédito internacional, essa estratégia tornou-se inviável, restando ao Estado 

recorrer à expansão da dívida pública interna ou ao aumento da base monetária como formas 

alternativas de financiamento. Durante certo intervalo, o ritmo relativamente baixo de 

crescimento da dívida interna produziu a percepção equivocada de que não existia desequilíbrio 

fiscal no início da década de 1980 e de que as elevadas taxas de inflação observadas naquele 

período não guardavam relação com problemas fiscais, sendo atribuídas exclusivamente ao 

mecanismo da chamada inflação inercial (Pastore, 2021). 

Outro importante expoente do debate sobre a crise brasileira são os economistas 

Dionísio Dias Carneiro e Eduardo Marco Modiano, que observam que a inflação e o modo 

como o governo agia em relação à inflação era um dos fatores que colabora com o 

prolongamento e intensidade das crises no Brasil. 

Segundo eles, a partir de 1981 a economia brasileira passou a conviver com níveis 

persistentemente elevados de inflação, mesmo diante de sucessivas tentativas de controle por 

meio de políticas fiscais e monetárias restritivas. A intensa aceleração inflacionária observada 

em 1983, desencadeada pela desvalorização cambial, pelo reajuste dos preços de bens com 

elevado conteúdo importado e por um choque negativo no setor agrícola, manteve-se resistente 

aos esforços de contenção da demanda agregada, apesar das limitações impostas à capacidade 

de importar e da consequente retração da atividade econômica (Carneiro; Modiano, 1983). 

O debate público e acadêmico sobre o orçamento brasileiro nos anos 1980, considerando 

as contribuições de economistas ortodoxos e heterodoxos, revela um ponto comum: o 
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orçamento público é frequentemente tratado como subproduto das crises econômicas, e não 

como um instrumento finalístico de política econômica. Naquele período, a discussão 

orçamentária aparecia quase sempre subordinada à interpretação da chamada crise brasileira. 

De modo geral, a leitura ortodoxa atribuía ao excesso de gasto público e à instabilidade 

da dívida um papel decisivo na geração e no agravamento das crises. Para esses autores, a 

inexistência de um orçamento enxuto, orientado a financiar apenas áreas consideradas 

estratégicas e deixando que outros setores fossem supridos pela iniciativa privada, constituía 

um dos elementos centrais para explicar problemas como a elevada desigualdade, a manutenção 

de juros altos e a incapacidade do Estado de conduzir a política monetária sem custos sociais 

significativos. 

Essa leitura encontra respaldo na literatura ortodoxa brasileira produzida ao longo da 

década de 1980, representada por autores como Simonsen (1986), Bacha (1986), Bacha e Malan 

(1984) para os quais a crise brasileira decorria fundamentalmente do desequilíbrio fiscal, da 

instabilidade da dívida e da perda de credibilidade da política econômica, sendo o orçamento 

concebido sobretudo como variável de ajuste macroeconômico. Assim, embora o orçamento 

fosse indispensável para diagnosticar os impasses econômicos da época, ele não era abordado 

como um meio estruturante da ação estatal. Em vez disso, surgia como uma variável derivada 

da crise, importante, porém tratada como elemento secundário na explicação do funcionamento 

da economia brasileira nos anos 19802 

De maneira geral, a leitura heterodoxa interpreta a crise brasileira como resultado direto 

da insuficiência de recursos orçamentários destinados às políticas sociais e distributivas, 

somada à escassez de gasto público em setores estratégicos para o desenvolvimento nacional. 

Para esses economistas, a ausência de investimentos robustos em áreas consideradas chave para 

a industrialização compromete a capacidade do Estado de dinamizar a economia, gerar 

empregos de maior qualidade e elevar a renda per capita. 

A perspectiva heterodoxa entende que, com a ativação dessas frentes de investimento e 

com a produção de externalidades positivas, como o aumento do consumo, a ampliação da 

capacidade produtiva e a redução das vulnerabilidades estruturais, seria possível promover 

queda da desigualdade, redução da pobreza e maior estabilidade macroeconômica. Em síntese, 

 
2 O tema foi objeto de análise no Trabalho de Conclusão de Curso apresentado à Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro (UERJ), no curso de Ciências Econômicas, intitulado Balanços e perspectivas dos 25 anos do Plano 

Real: reprimarização, subdesenvolvimento e aprofundamento da dependência. O trabalho encontra-se disponível 

para consulta na UERJ, Rua São Francisco Xavier, nº 524, bloco B, 8º andar, sala 8027. 
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os heterodoxos veem o gasto público estratégico não como fonte da crise, mas como condição 

necessária para tornar a economia brasileira menos suscetível a choques e recessões. 

É nesse contexto em que o orçamento público passa a ser entendido como uma 

ferramenta que tanto deriva quanto compõe a própria crise brasileira, marcada pelo esgotamento 

do tecido social e pela tragédia política, econômica, social e administrativa deixada pela 

ditadura militar, que a década de 1980 se encerra com um consenso mínimo entre os atores 

públicos: o modelo orçamentário vigente não poderia permanecer como estava. A partir desse 

diagnóstico coletivo, avança-se para a formulação da Constituição de 1988, que redesenha o 

sistema orçamentário com o objetivo de enfrentar entraves estruturais da gestão pública. 

O diagnóstico coletivo que orientou o desenho institucional da Constituição de 1988 

distingue-se, em relação ao período imediatamente anterior, pela centralidade conferida ao tema 

do federalismo brasileiro. Essa ênfase estruturou a nova ordem constitucional e possibilitou a 

reformulação de diversas práticas institucionais, sobretudo no campo do orçamento público e 

do financiamento do Estado, ao redefinir competências, fluxos de recursos e responsabilidades 

entre os entes federativos, com impactos diretos sobre a implementação das políticas públicas. 

 

1.3 O orçamento público como instrumento de coordenação do federalismo 

brasileiro 

Francisco Luiz Lopreato, em Federalismo brasileiro: origem e desafios (2020), sustenta 

que a centralização do poder político no Brasil, especialmente em torno do Poder Executivo 

federal, constitui uma característica historicamente consolidada do processo de formação do 

Estado nacional. Segundo o autor, a construção do federalismo brasileiro foi marcada por 

condicionantes institucionais que permaneceram ativos ao longo do tempo, conferindo à União 

posição predominante na organização política e administrativa do país. Desde a constituição do 

Estado nacional, o governo federal assumiu a responsabilidade de estabelecer as diretrizes 

gerais de atuação do Estado, consolidando-se como o principal centro de coordenação política 

dos entes subnacionais e garantindo tanto a coesão do sistema federativo quanto a preservação 

da unidade territorial (Arantes; Lopreato, 2017). 

Essa centralidade da União não se restringe às relações federativas, mas também se 

expressa de maneira decisiva na organização e no funcionamento do orçamento público. O 

processo orçamentário constitui um dos principais instrumentos por meio dos quais o Poder 

Executivo exerce sua capacidade de coordenação política, econômica e administrativa, ao 

mesmo tempo em que se converte em um espaço permanente de disputa pela autoridade sobre 
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a alocação dos recursos públicos. Nesse sentido, Marcos Régis Piñon (2023), em Orçamento 

impositivo brasileiro: a disputa entre os Poderes Executivo e Legislativo pelo controle dos 

recursos públicos (2012–2021), demonstra que a elaboração e a execução do orçamento 

historicamente se configuram como arenas de conflito entre os Poderes Executivo e Legislativo, 

refletindo disputas mais amplas acerca da distribuição de competências, da autoridade decisória 

e da condução das políticas públicas (Piñon, 2023). 

A origem dessas disputas remonta ao próprio surgimento do direito orçamentário 

moderno. Conforme observa Giacomoni (2010), o orçamento público nasce da experiência 

inglesa, como resultado do longo conflito entre o Parlamento e a Coroa em torno do controle 

sobre a arrecadação e a utilização dos recursos públicos. Nas democracias presidencialistas 

contemporâneas, essa tensão histórica desloca-se para a relação entre Executivo e Legislativo, 

assumindo características próprias em função do desenho institucional de cada sistema político. 

Como destaca Sartori (1996), embora a interação entre esses poderes seja frequentemente 

interpretada como inerentemente conflituosa, sua intensidade, seus mecanismos de 

coordenação e seus resultados dependem das instituições que estruturam o processo decisório 

(Piñon, 2023). 

Diante desse histórico de concentração decisória, a Constituição Federal de 1988 buscou 

promover uma estratégia de descentralização política e fiscal, com o objetivo de evitar que o 

orçamento público, enquanto núcleo central de poder, reforçasse uma posição excessivamente 

dominante da União em relação aos estados e municípios. O eixo central desse redesenho 

institucional foi a adoção de um modelo federativo de elaboração e execução do orçamento da 

União, orientado à desconcentração de competências decisórias e de recursos anteriormente 

centralizados na esfera federal. A nova Constituição passou a redistribuir atribuições 

administrativas, direitos e deveres entre os entes federativos, reorganizando de forma mais 

equilibrada tanto a arrecadação quanto a execução dos gastos públicos. 

No entanto, como enfatizam Arantes e Lopreato (2017), a compreensão do federalismo 

brasileiro exige considerar as desigualdades regionais estruturais que atravessam o país. As 

assimetrias econômicas e as disparidades na disponibilidade de receitas tributárias per capita 

constituem características duradouras do arranjo federativo. O próprio processo de 

desenvolvimento econômico contribuiu para moldar o peso político relativo de cada região, 

resultando em um federalismo marcado pela influência desigual dos entes subnacionais e por 

diferentes capacidades de intervenção e financiamento das políticas públicas (Arantes; 

Lopreato, 2017). 
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Em termos gerais, a Constituição de 1988 instituiu o federalismo fiscal brasileiro a partir 

de um desenho institucional orientado pela descentralização. Essa descentralização, contudo, 

não se concretizou de maneira ampla, homogênea ou irrestrita. Ao mesmo tempo em que 

ampliou competências e responsabilidades dos estados e municípios, a Carta preservou 

instrumentos legais que permitiram à União manter, e posteriormente reforçar, sua capacidade 

de coordenação e controle sobre o orçamento público. Desse modo, a expansão das atribuições 

subnacionais não pode ser interpretada como uma transferência plena de poder, pois o próprio 

texto constitucional engendrou mecanismos que produziram diferentes graus de dependência 

fiscal e financeira dos entes federados em relação ao governo central. O resultado foi a 

conformação de um arranjo híbrido, caracterizado pela combinação entre descentralização 

administrativa e centralização decisória. 

Nesse contexto, como observa Abrucio (2005), a redemocratização e a descentralização 

política ampliaram significativamente o protagonismo dos governos subnacionais, que 

passaram a assumir a execução, e frequentemente também a formulação e o financiamento, das 

principais políticas sociais e serviços públicos, tornando-se a principal interface estatal para a 

população. Contudo, essa ampliação de responsabilidades ocorreu paralelamente à manutenção 

de instrumentos decisórios concentrados no plano federal, especialmente no que se refere à 

condução da agenda política e orçamentária.  

Essa centralização decisória é evidenciada por (Figueiredo; Limongi, 2001), para quem 

as prerrogativas legislativas atribuídas ao presidente conferem ao Executivo controle 

expressivo sobre a agenda do Congresso, permitindo definir tanto quais matérias serão 

apreciadas quanto o momento de sua deliberação. Tal domínio sobre o processo legislativo 

amplia a capacidade de intervenção direta do governo nos trabalhos parlamentares, reduzindo, 

na prática, os efeitos da separação de poderes e incentivando a cooperação entre Executivo e 

Legislativo. Ademais, os autores argumentam que as regras internas do Congresso organizam 

o processo decisório de forma centralizada, concentrando recursos e prerrogativas nas 

lideranças partidárias, o que reforça a predominância do Executivo e limita a autonomia 

decisória individual dos parlamentares. 

Assim, a Constituição de 1988 revela a coexistência de dinâmicas aparentemente 

contraditórias: de um lado, a descentralização de competências administrativas e da provisão 

de políticas públicas; de outro, a preservação de instrumentos institucionais que possibilitam a 

coordenação e a centralização das decisões estratégicas no nível federal. Esse arranjo não 

apenas redistribuiu responsabilidades políticas e financeiras, mas também redefiniu as 

condições de atuação do Estado brasileiro, criando mecanismos de coordenação capazes de 
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enfrentar desigualdades regionais, aprimorar a gestão pública e reduzir vulnerabilidades 

estruturais herdadas do período anterior. 

Para (Arantes; Lopreato, 2017), a Constituição Federal de 1988 inaugura um momento 

marcado por profunda ambiguidade no federalismo brasileiro. Embora tenha promovido a 

descentralização de recursos tributários e ampliado de forma significativa os direitos sociais, a 

Carta de 1988 não foi suficiente, por si só, para instituir um novo arranjo federativo plenamente 

definido. Isso ocorreu porque o movimento de descentralização constitucional não foi 

acompanhado da criação de regras institucionais claras, nem de mecanismos eficazes de 

coordenação, pactuação e cooperação entre os entes federados. 

Nesse sentido, os autores interpretam o período posterior à promulgação da Constituição 

como uma fase de transição, caracterizada por disputas recorrentes, experimentação 

institucional e tensões crescentes entre a ampliação da autonomia subnacional e o esforço da 

União em restabelecer mecanismos de controle fiscal. Embora a Constituição de 1988 tenha 

desempenhado papel relevante ao elevar a participação dos governos subnacionais na 

arrecadação e ao expandir o gasto social, essas mudanças, consideradas isoladamente, não 

configuraram uma ruptura estrutural no federalismo brasileiro. A consolidação do novo arranjo 

federativo, segundo Arantes e Lopreato, ocorreu apenas em momento posterior, sendo 

completada pelas reformas implementadas durante o governo de Fernando Henrique Cardoso 

(Arantes; Lopreato, 2017). 

É nesse contexto que (Arantes; Lopreato, 2017) atribuem ao governo FHC a 

responsabilidade por consolidar e redefinir o federalismo brasileiro, conferindo-lhe novas 

feições institucionais. Ao intervir simultaneamente em diferentes dimensões do arranjo 

federativo, esse período inaugurou uma nova etapa, marcada pela redefinição das relações entre 

a esfera federal e os governos subnacionais e pela reorientação da condução das políticas 

públicas. As privatizações alteraram de forma significativa as interações entre União, estados e 

municípios, enquanto a renegociação das dívidas subnacionais e a introdução de regras fiscais 

mais rígidas reconfiguraram o equilíbrio de poder entre as esferas de governo, contribuindo 

para o enfraquecimento progressivo dos estados. Paralelamente, as disputas em torno da 

ampliação da participação na receita tributária impactaram o sistema de partilha federativa, o 

esvaziamento de uma política regional consistente abriu espaço para a intensificação da guerra 

fiscal, e a prerrogativa da União de definir normas para os gastos sociais modificou tanto os 

padrões de provisão dessas políticas quanto as formas de coordenação entre os entes federativos 

Arantes e Lopreato (2017). 
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O governo Fernando Henrique Cardoso conferiu solidez e materialidade às teses liberais 

que vinham ganhando espaço no Brasil desde o início dos anos 1990, especialmente após a 

abertura promovida por Fernando Collor. A gestão FHC avançou em várias frentes ao buscar 

reformular o modelo de desenvolvimento que prevalecera por décadas, marcado pelas distintas 

vertentes do desenvolvimentismo latino-americano. Seu foco concentrou-se em criar as 

condições institucionais, fiscais e regulatórias para que o país aderisse de maneira mais 

profunda à agenda neoliberal que então se difundia por toda a América Latina. 

O debate sobre o federalismo é fundamental para a reflexão proposta neste trabalho, 

pois é a partir da compreensão da dinâmica do federalismo brasileiro que se torna possível 

analisar as emendas parlamentares como um dos principais instrumentos por meio dos quais se 

expressa o conflito distributivo no Brasil contemporâneo. 

O debate sobre o federalismo constitui um eixo analítico fundamental para a reflexão 

proposta neste trabalho, pois é no interior da estrutura federativa que se definem as regras de 

coordenação política, de distribuição de competências e, sobretudo, de alocação de recursos 

públicos entre os diferentes níveis de governo. Mais do que um arranjo territorial, o federalismo 

brasileiro deve ser compreendido como um sistema institucional que organiza conflitos 

distributivos permanentes, mediando disputas por financiamento, responsabilidades 

administrativas e poder decisório. Nesse sentido, as emendas parlamentares não podem ser 

vistas apenas como instrumentos pontuais de negociação política, mas como mecanismos 

institucionais por meio dos quais se materializam essas disputas, funcionando como arenas 

concretas de barganha orçamentária e expressão do conflito distributivo contemporâneo. 

A literatura em ciência política tem demonstrado, contudo, que a descentralização 

promovida pela Constituição de 1988 não implicou dispersão efetiva do poder decisório. Como 

argumenta Abrucio (2005), a redemocratização ampliou o protagonismo dos governos 

subnacionais na execução de políticas públicas, tornando estados e municípios responsáveis 

pela provisão direta de serviços essenciais. Entretanto, essa descentralização administrativa não 

foi acompanhada por igual autonomia fiscal e decisória, gerando um federalismo marcado por 

assimetrias e dependência financeira em relação à União. Paralelamente, Figueiredo e Limongi 

(2001, 2005) demonstram que o funcionamento do sistema político brasileiro é caracterizado 

por forte centralização institucional no plano federal, especialmente em razão do controle da 

agenda legislativa pelo Executivo e da coordenação partidária no interior do Congresso. O 

orçamento, nesse arranjo, não opera como espaço fragmentado de trocas individualizadas, mas 

como instrumento estratégico de coordenação governamental, no qual as decisões relevantes 

permanecem concentradas nas lideranças partidárias e no Executivo. 
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Essa combinação entre descentralização de encargos e centralização de poder decisório 

torna-se ainda mais evidente no contexto das reformas macroeconômicas dos anos 1990. 

Durante o governo FHC, a estabilização monetária promovida pelo Plano Real e a 

reestruturação institucional do Estado buscaram consolidar um regime de disciplina fiscal e de 

coordenação centralizada das políticas econômicas. Se, por um lado, o plano foi bem-sucedido 

no controle da inflação e criou condições mínimas de previsibilidade macroeconômica, por 

outro reforçou mecanismos de controle orçamentário e de ajuste fiscal que ampliaram a 

capacidade da União de regular os fluxos de recursos no interior da federação. Como observam 

Giambiagi et al. (2011) e Couto e Abrucio (2003) a estabilização constituiu uma agenda 

emergencial indispensável, mas expôs simultaneamente os limites fiscais e estruturais do 

Estado brasileiro. Nesse cenário, o orçamento público consolidou-se como instrumento central 

de coordenação federativa e gestão do conflito distributivo, e as emendas parlamentares 

passaram a operar menos como expressões de clientelismo individual e mais como dispositivos 

institucionais inseridos em uma lógica de negociação coletiva, mediada por partidos e pelo 

Executivo. 

É essa dinâmica de negociação coletiva, mediada pelos partidos políticos e coordenada 

pelo Executivo, que confere às emendas parlamentares uma centralidade objetiva no conflito 

distributivo contemporâneo brasileiro. Longe de funcionarem como instrumentos de barganha 

individual ou de mera troca clientelista, as emendas inserem-se em um arranjo institucional no 

qual a alocação de recursos é estruturada por estratégias coletivas, disciplina partidária e 

mecanismos de coordenação governamental. Desse modo, embora o deputado federal disponha 

formalmente de montantes expressivos de recursos orçamentários, sua atuação não se orienta 

exclusivamente por benefícios privados ou por demandas estritamente localistas, mas tende a 

ser condicionada pelas decisões das lideranças partidárias e pela lógica das coalizões que 

organizam o processo decisório no Congresso Nacional. 

Nessa perspectiva, Figueiredo e Limongi (2001) demonstram que o controle da agenda 

legislativa exercido pelas lideranças partidárias e pelo Executivo reduz significativamente as 

possibilidades de ação autônoma dos parlamentares. As regras institucionais do processo 

legislativo limitam a viabilidade de iniciativas individualistas e dificultam a adoção de 

estratégias oportunistas ou do tipo free rider, não pela ausência de incentivos, mas porque o 

próprio desenho organizacional do Congresso restringe as oportunidades para comportamentos 

desvinculados da coordenação partidária. Ainda que deputados possam propor emendas 

voltadas a interesses particularistas, a tramitação e o sucesso dessas propostas dependem do 

crivo das lideranças, que filtram e organizam previamente o que será efetivamente deliberado. 
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Assim, proposições orientadas exclusivamente por motivações eleitorais tendem a ter 

baixa viabilidade institucional, raramente ultrapassando as comissões ou sendo aprovadas em 

plenário. A predominância das votações simbólicas e o papel decisivo dos líderes reforçam a 

centralização do processo decisório e reduzem o espaço para dissidências individuais. Nesse 

contexto, interpretações baseadas na tese do clientelismo ou na ideia de trocas atomizadas entre 

Executivo e parlamentares mostram-se insuficientes para explicar o funcionamento do 

Congresso. Ao contrário, o padrão observado aponta para um modelo de coordenação coletiva, 

no qual partidos e governo estruturam de forma conjunta a distribuição de recursos e a 

organização do conflito distributivo. 

Assim, a análise das emendas parlamentares requer situá-las nesse arranjo institucional 

mais amplo: elas não representam simples fragmentação do poder orçamentário, mas compõem 

um sistema em que a descentralização de responsabilidades convive com a centralização 

decisória e com a coordenação política no nível federal. O conflito distributivo, portanto, não 

se dá à margem das instituições, mas é estruturado por elas, sendo o processo orçamentário um 

dos principais espaços em que se expressam as tensões entre autonomia subnacional, disciplina 

fiscal e controle central do Estado brasileiro.  

Em síntese, a análise desenvolvida permite compreender que o orçamento público 

constitui um dos principais mecanismos institucionais de coordenação política do Estado 

brasileiro. Longe de representar apenas um instrumento técnico de alocação de recursos ou um 

espaço de barganhas individualizadas, sua organização reflete as regras que estruturam as 

relações entre Executivo, Legislativo e entes federativos, condicionando a forma pela qual o 

conflito distributivo é administrado em cada contexto histórico. Todavia, esse arranjo 

institucional não permaneceu estático ao longo da Nova República. As profundas 

transformações econômicas e políticas desencadeadas pelo Plano Real alteraram 

significativamente a capacidade de coordenação do Estado brasileiro, ampliando a força política 

do Poder Executivo e criando condições para a implementação de reformas que redefiniriam o 

papel do Estado, o regime fiscal e a própria governança orçamentária. Compreender essa 

conjuntura revela-se essencial para explicar as mudanças institucionais que marcaram o período 

subsequente e que serviram de base para a configuração do regime orçamentário 

contemporâneo. 
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1.4 O Plano Real e a reconstrução da capacidade de coordenação do Estado 

brasileiro 

A análise das relações entre os poderes Executivo e Legislativo no Brasil revela que 

determinados momentos da Nova República apresentaram arranjos institucionais 

particularmente favoráveis à coordenação governamental. Nesse contexto, o governo Fernando 

Henrique Cardoso destaca-se como um caso emblemático, marcado por elevado apoio 

legislativo, pela formação de amplas coalizões partidárias e por uma capacidade incomum de 

conduzir sua agenda de reformas no Congresso Nacional. A estabilização monetária promovida 

pelo Plano Real desempenhou papel central nesse processo, ao criar um ambiente político e 

econômico de maior previsibilidade e legitimidade social, fortalecendo o capital político do 

Executivo. Essa conjuntura ampliou significativamente a capacidade do governo de aprovar 

reformas estruturais consideradas estratégicas, viabilizando seu principal objetivo de redefinir 

de maneira substantiva o papel do Estado na economia, por meio de mudanças institucionais, 

ajuste fiscal e reconfiguração das funções estatais. 

Segundo Couto e Abrucio (2003), o período inaugurado pelo Plano Real configurou-se 

como uma conjuntura crítica, caracterizada por uma alteração significativa no equilíbrio 

relativo entre os atores políticos e sociais, bem como em seu acesso aos instrumentos de poder 

e na hierarquia de preferências. A essa reconfiguração das posições institucionais somou-se a 

capacidade do presidente Fernando Henrique Cardoso de formar e sustentar, por um período 

prolongado, uma coalizão governamental suficientemente coesa para promover mudanças 

relevantes na estrutura preexistente, orientadas pelos objetivos políticos de seu governo (Couto; 

Abrucio, 2003). 

A nova conjuntura ampliou a base de apoio de FHC no Legislativo e facilitou a 

aprovação de um conjunto de alterações constitucionais voltadas a redefinir o papel do Estado 

na economia. A dimensão e a profundidade dessas reformas permitem, inclusive, considerar o 

governo FHC como um período capaz de modificar de maneira substantiva estruturas 

historicamente consolidadas no Estado brasileiro. 

A ampla coalizão formada em torno do Executivo garantiu ao governo uma base 

parlamentar próxima de três quartos das cadeiras tanto na Câmara dos Deputados quanto no 

Senado, patamar amplamente suficiente para viabilizar a aprovação de um conjunto expressivo 

de emendas constitucionais destinadas a remover entraves institucionais às reformas 

pretendidas. Durante o primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso, o Congresso aprovou 

dezesseis emendas constitucionais. As cinco primeiras concentraram-se na liberalização 
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econômica, abrangendo a desregulamentação dos mercados, o avanço do processo de 

privatizações e a abertura da economia. Entre essas iniciativas, destacou-se a emenda que 

extinguiu o monopólio estatal na exploração do petróleo, considerada a mais controversa, mas 

que ainda assim foi aprovada no primeiro ano de governo, favorecida pelo contexto inicial de 

legitimidade política e pelo amplo apoio congressual. No ano subsequente, o ritmo legislativo 

intensificou-se, com a aprovação de mais seis emendas, entre as quais se sobressaem aquelas 

voltadas ao fortalecimento fiscal do governo, como a criação do Fundo de Estabilização Fiscal 

e da CPMF, bem como as que impulsionaram a desestatização do setor de seguros e instituíram 

o Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental (Fundef) (Couto; Abrucio, 2003). 

As mudanças constitucionais implementadas durante o governo Fernando Henrique 

Cardoso produziram efeitos ambíguos sobre a economia brasileira. De um lado, introduziram 

reformas estruturais cujos resultados não se manifestariam de imediato, mas que, nos médio e 

longo prazos, contribuíram para a construção de um arcabouço institucional mais consistente e 

compatível com a retomada do crescimento econômico observada após o término de sua gestão. 

De outro, no curto prazo, essas transformações ocorreram em um contexto marcado por severas 

restrições internas e por uma conjuntura internacional adversa, o que elevou significativamente 

os custos macroeconômicos e intensificou desafios imediatos. 

Entre 1995 e 1998, o regime de âncora cambial passou por um processo gradual de 

esgotamento como principal instrumento de condução da política econômica. Embora tenha 

desempenhado papel central no controle inicial da inflação, seus limites tornaram-se 

progressivamente evidentes. A deterioração persistente da contracorrente resultou em um 

crescimento acelerado do endividamento externo, enquanto a necessidade de financiar esse 

desequilíbrio por meio da atração de capitais, sustentada por taxas de juros elevadas, passou a 

impor um ônus crescente às finanças públicas, refletido no aumento das despesas financeiras 

Giambiagi et al. (2011) 

O ambiente externo também contribuiu de forma decisiva para os efeitos negativos 

observados no curto prazo. Conforme analisa Giambiagi, entre o final de 1994 e 1998 o sistema 

financeiro internacional foi marcado por sucessivos episódios de instabilidade que afetaram de 

maneira particularmente intensa as economias emergentes. A crise mexicana, deflagrada no fim 

de 1994, teve repercussões significativas ao longo de 1995. Em seguida, a crise asiática de 

1997, iniciada na Tailândia e rapidamente disseminada para países como Coreia do Sul, 

Indonésia e Malásia, ampliou a aversão ao risco nos mercados financeiros internacionais. Por 

fim, a crise russa de 1998 completou esse ciclo de turbulências. Em todos esses episódios, o 

Brasil foi fortemente atingido pelos efeitos do contágio financeiro, traduzidos na retração do 
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crédito e na redução dos fluxos de capitais direcionados às economias emergentes Giambiagi 

et al. (2011) 

Nesse contexto, após sucessivas ondas de pressão especulativa sobre o real, ocorridas 

em 1995, 1997 e 1998, a elevação das taxas de juros, tradicionalmente utilizada como principal 

mecanismo de defesa cambial, mostrou-se insuficiente para conter os ataques. Além de perder 

eficácia como instrumento de estabilização, essa estratégia passou a impor custos fiscais 

elevados, agravando de forma significativa a situação das contas públicas. Foi diante desse 

cenário de esgotamento do regime cambial e de intensificação da crise econômica que Fernando 

Henrique Cardoso iniciou seu segundo mandato presidencial, em janeiro de 1999 Giambiagi et 

al. (2011) 

Em síntese, o período compreendido entre 1995 e 1999 representa um momento de 

inflexão na condução da política econômica brasileira. Se, em um primeiro momento, a âncora 

cambial foi decisiva para restaurar a estabilidade monetária e conferir legitimidade ao novo 

governo, seu progressivo esgotamento revelou os limites de um modelo sustentado pela 

valorização cambial, por elevadas taxas de juros e pela crescente dependência de fluxos 

internacionais de capitais. A crise cambial de 1999 não representou apenas o fracasso de um 

instrumento específico de estabilização, mas a transição para um novo padrão de coordenação 

macroeconômica, no qual política monetária, política fiscal e gestão da dívida passaram a 

operar de forma cada vez mais articulada. Nesse novo arranjo institucional, o orçamento público 

deixou de ser apenas um mecanismo de financiamento das ações estatais para assumir papel 

estratégico na sustentação da disciplina fiscal, na administração dos custos macroeconômicos 

e na preservação da credibilidade das políticas econômicas. É justamente a compreensão desse 

regime macroeconômico e de seus efeitos sobre a organização das finanças públicas que orienta 

a discussão desenvolvida na próxima seção. 

 

1.5 O regime macroeconômico pós-Plano Real e a transformação da governança 

orçamentária 

Uma das características centrais da economia brasileira no período posterior à 

implementação do Plano Real foi a manutenção de uma taxa real de câmbio persistentemente 

apreciada, raramente situada em patamares considerados competitivos para a estrutura 

produtiva nacional. A utilização do câmbio como âncora anti-inflacionária, embora eficaz no 

controle dos preços, produziu efeitos colaterais relevantes que extrapolaram o âmbito 

estritamente monetário, afetando o dinamismo industrial, a inserção externa e a própria 
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capacidade fiscal do Estado. Nesse sentido, a literatura destaca que a permanência de preços 

macroeconômicos desalinhados, especialmente juros elevados e apreciação cambial, contribuiu 

para a desindustrialização e para a reprimarização da pauta exportadora, com impactos diretos 

sobre o crescimento econômico e a arrecadação tributária. Como argumentam Dweck e Teixeira 

(2017), a regressão da estrutura produtiva esteve associada à perda de dinamismo da indústria 

e à redução estrutural das receitas públicas, evidenciando que a valorização cambial gerou 

externalidades negativas que limitaram o investimento público e ampliaram as restrições 

fiscais. Desse modo, a análise do regime cambial do pós-Real torna-se fundamental para 

compreender não apenas o processo de estabilização monetária, mas também seus efeitos 

distributivos e estruturais sobre o desenvolvimento econômico brasileiro. 

A manutenção de uma taxa real de câmbio sobrevalorizada tende a estimular a 

importação de bens e serviços ao mesmo tempo em que reduz a competitividade das 

exportações, contribuindo para a deterioração do saldo comercial e para o agravamento dos 

déficits em transações correntes, que englobam a balança comercial, a balança de serviços e as 

transferências unilaterais. Paralelamente, a adoção de taxas de juros elevadas foi defendida 

pelos formuladores do Plano Real como instrumento de contenção da demanda agregada. Tal 

estratégia baseava-se na experiência acumulada em planos de estabilização anteriores, nos quais 

a redução da inflação costumava ser acompanhada por forte expansão inicial do consumo e do 

crédito. Considerando o rápido crescimento da demanda observado a partir de julho de 1994, 

esse diagnóstico mostrou-se coerente com a lógica da política monetária então implementada, 

ainda que tenha implicado custos relevantes para o dinamismo produtivo e para o equilíbrio 

externo da economia. 

Nesse contexto, a contribuição de Belluzzo (1999) revela-se particularmente relevante 

ao destacar que a manutenção de taxas de juros elevadas impõe custos significativos ao Tesouro 

Nacional, ao ampliar o serviço da dívida pública, ao mesmo tempo em que apresenta eficácia 

limitada como instrumento de contenção da demanda agregada. Sob essa perspectiva, o uso dos 

juros como principal mecanismo de estabilização macroeconômica mostrou-se uma estratégia 

pouco eficiente no início da implementação do Plano Real. O autor argumenta ainda que a 

persistência desse patamar elevado de juros compromete o investimento produtivo, estimula a 

financeirização da economia e cria entraves estruturais ao crescimento econômico, reforçando 

um padrão de desenvolvimento marcado por baixo dinamismo produtivo. 

Esse arranjo macroeconômico, caracterizado pela combinação de câmbio 

sobrevalorizado e taxas de juros persistentemente elevadas, relaciona-se diretamente às 

escolhas de política fiscal e ao papel estratégico do orçamento público na coordenação 
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econômica e social do Estado. A política fiscal, nesse contexto, não pode ser compreendida 

como instrumento neutro de ajuste contábil, mas como elemento constitutivo do próprio regime 

macroeconômico, cujos efeitos se distribuem de maneira desigual entre setores produtivos, 

regiões e grupos sociais. Assim, disciplina fiscal, gestão da dívida pública e alocação 

orçamentária integram um mesmo conjunto de decisões que moldam as capacidades estatais e 

condicionam as possibilidades de financiamento de políticas públicas. 

Nessa direção, Élida Pinto (2025)3 destaca que a ausência de regras claras e limites 

explícitos para o endividamento federal compromete a transparência, a responsabilização e o 

controle social das contas públicas, reduzindo a previsibilidade da gestão fiscal e restringindo 

o planejamento de longo prazo. A autora argumenta que a definição de parâmetros institucionais 

mais robustos para a dívida da União, como proposto no Projeto de Resolução do Senado nº 

8/2025, é condição relevante para aprimorar a governança orçamentária e fortalecer a 

capacidade do Estado de direcionar recursos para áreas estratégicas, como políticas sociais e 

investimentos públicos. 

A correlação entre regime cambial, política monetária e política fiscal torna-se ainda 

mais evidente quando se observa que, em um cenário de câmbio apreciado e juros elevados, o 

espaço orçamentário do Estado tende a se estreitar. A deterioração das contas externas, a menor 

competitividade industrial e as limitações à arrecadação ampliam as pressões sobre a dívida 

pública, dificultando a expansão de programas sociais e de investimentos. Por outro lado, a 

consolidação de um arcabouço fiscal mais estável e previsível pode permitir que o orçamento 

seja utilizado de forma planejada como instrumento de redução de desigualdades e promoção 

do desenvolvimento, gerando externalidades positivas que superem eventuais custos de curto 

prazo associados à disciplina fiscal. Desse modo, política fiscal e orçamento público 

configuram-se não apenas como mecanismos técnicos de ajuste, mas como instrumentos 

centrais de intervenção estatal, profundamente interligados ao regime monetário e cambial e 

determinantes para a sustentabilidade econômica e distributiva do país. 

Essa introdução demonstra que o orçamento público deve ser compreendido não como 

instrumento meramente técnico de gestão contábil, mas como uma arena política central na qual 

se materializam disputas distributivas estruturais próprias do capitalismo. A partir da tradição 

marxista e de autores como Marini (2000), argumentou-se que a apropriação desigual dos 

recursos é inerente às relações de classe e se expressa institucionalmente nas decisões sobre 

quem financia o Estado, quem se beneficia do gasto público e quais prioridades são 

 
3 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2025-set-02/senado-aprimorara-contas-publicas-se-limitar-

divida-federal-via-prs-8-25/  acesso em setembro de 2025. 

https://www.conjur.com.br/2025-set-02/senado-aprimorara-contas-publicas-se-limitar-divida-federal-via-prs-8-25/
https://www.conjur.com.br/2025-set-02/senado-aprimorara-contas-publicas-se-limitar-divida-federal-via-prs-8-25/
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estabelecidas. Nesse sentido, o orçamento emerge como espaço privilegiado de conflito, pois 

organiza a repartição concreta do excedente social e traduz, em escolhas fiscais e financeiras, 

correlações de força entre grupos sociais e coalizões políticas. 

A reconstrução histórica do caso brasileiro evidenciou que o regime orçamentário 

sempre esteve associado a formas específicas de coordenação do poder estatal. Antes de 1988, 

predominou uma forte centralização decisória no Executivo, com baixa autonomia parlamentar 

e uso do orçamento como instrumento de controle político. A Constituição de 1988, por sua 

vez, promoveu descentralização administrativa e ampliou direitos sociais, mas preservou 

mecanismos de coordenação federal e de concentração da agenda no Executivo. 

Posteriormente, as reformas macroeconômicas dos anos 1990 consolidaram um regime 

marcado por disciplina fiscal, controle da dívida e centralização estratégica das decisões 

orçamentárias, reforçando o papel do orçamento como instrumento de gestão do conflito 

federativo e distributivo. 

É nesse contexto que as emendas parlamentares ganham centralidade analítica. A partir 

de 2015, com a impositividade das emendas individuais e, posteriormente, de bancada, parte 

do poder de alocação de recursos foi institucionalmente redistribuída ao Legislativo, 

deslocando o foco das disputas distributivas para dentro do próprio processo orçamentário 

parlamentar. Assim, as emendas deixam de ser compreendidas apenas como práticas 

clientelistas isoladas e passam a constituir mecanismos estruturantes de negociação coletiva e 

coordenação política, tornando-se o epicentro contemporâneo do conflito distributivo 

brasileiro. Compreender o funcionamento do regime orçamentário atual exige, portanto, 

analisar como essas emendas reorganizam as relações entre Executivo, Legislativo e entes 

federativos e como condicionam, na prática, a distribuição dos recursos públicos no Brasil pós-

2015. Esse quadro evidencia que a compreensão da economia brasileira exige atenção 

sistemática ao funcionamento das instituições, às regras que organizam o jogo político-

econômico e às disputas distributivas que atravessam a sociedade. Longe de se restringir a 

variáveis estritamente macroeconômicas, tal análise pressupõe reconhecer que decisões fiscais, 

orçamentárias e regulatórias são moldadas por relações de poder e por interesses sociais 

conflitantes. Trata-se, portanto, de uma tarefa inerentemente complexa e multidimensional, que 

requer abordagens capazes de integrar economia, política e estrutura social em uma perspectiva 

analítica articulada. 

Como desdobramento dessas questões, torna-se necessário avançar para uma análise 

mais ampliada dos fundamentos que estruturam a dinâmica orçamentária no Brasil. Isso implica 

necessariamente examinar de que maneira os regimes fiscais, enquanto arranjos institucionais 
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que articulam regras, práticas e formas de atuação do Estado, condicionam a alocação de 

recursos, a organização do conflito distributivo e o próprio funcionamento da economia 

brasileira. É nesse plano que se torna possível compreender com maior precisão como 

instituições, normas fiscais e variáveis econômicas se entrelaçam na produção das dinâmicas 

orçamentárias contemporâneas. Tal agenda será desenvolvida no capítulo seguinte. 

 

1.6 Estado fiscal, instituições e mudança institucional 

A compreensão das transformações institucionais que estruturam o orçamento público 

brasileiro exige uma análise que ultrapasse sua dimensão estritamente técnica ou contábil. 

Nesse sentido, este trabalho dialoga com a concepção de Estado Fiscal desenvolvida por 

Schumpeter (1954), para quem as finanças públicas constituem uma das principais chaves 

interpretativas da evolução histórica das sociedades. Em sua perspectiva, o orçamento público 

não deve ser compreendido apenas como um instrumento destinado à previsão de receitas e à 

autorização de despesas, mas como uma instituição capaz de revelar a forma pela qual o Estado 

organiza suas prioridades, exerce o poder e administra os conflitos distributivos inerentes à vida 

política. 

Schumpeter sustenta que o orçamento torna visíveis aspectos que frequentemente 

permanecem ocultos nos discursos políticos. Enquanto constituições, programas de governo e 

declarações oficiais costumam expressar objetivos gerais e compromissos normativos, a efetiva 

distribuição das receitas e despesas públicas evidencia quais grupos sociais exercem maior 

capacidade de influência sobre o Estado e quais interesses são concretamente priorizados na 

alocação dos recursos coletivos. Sob essa perspectiva, o orçamento deixa de ser apenas um 

registro financeiro e passa a representar a expressão material das relações de poder existentes 

em uma determinada sociedade. 

Essa interpretação conduz Schumpeter a afirmar que a história fiscal constitui uma 

dimensão essencial da história política, econômica e social das nações. As formas de tributação, 

a estrutura das despesas públicas, o endividamento estatal e os mecanismos de financiamento 

do governo não apenas refletem decisões administrativas, mas condicionam o desenvolvimento 

econômico, influenciam a organização da produção, redefinem as relações entre grupos sociais 

e moldam o funcionamento das instituições políticas. Sob essa perspectiva, impostos, 

orçamento e dívida pública deixam de ser compreendidos como simples instrumentos 

destinados à manutenção financeira do Estado e passam a constituir variáveis explicativas de 

sua própria trajetória histórica. 
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A principal contribuição de Schumpeter (1954) consiste, portanto, em atribuir às 

finanças públicas uma dimensão analítica e diagnóstica. Para o autor, o estudo da história fiscal 

permite compreender o grau de desenvolvimento institucional de uma sociedade, sua estrutura 

de poder, seus conflitos distributivos e as formas pelas quais se organizam as relações entre 

Estado e economia. Mudanças significativas na organização social tendem, inevitavelmente, a 

refletir-se na estrutura tributária, na composição do gasto público e nos mecanismos de 

financiamento estatal. O orçamento converte-se, assim, em uma síntese das relações entre 

economia, política e organização social, funcionando como um indicador privilegiado das 

transformações institucionais em curso. 

Se o orçamento público expressa as formas pelas quais o Estado organiza a arrecadação 

e a distribuição dos recursos públicos, as mudanças em suas regras, procedimentos e instituições 

não podem ser interpretadas apenas como ajustes administrativos. Elas constituem processos 

de mudança institucional que alteram a forma de funcionamento do próprio Estado. Nessa 

perspectiva, torna-se igualmente necessário compreender que as transformações nas relações 

entre os Poderes Executivo e Legislativo integram esse processo mais amplo de reorganização 

institucional, pois modificam os mecanismos por meio dos quais se distribuem competências, 

capacidades decisórias e recursos de poder no interior do Estado. 

É precisamente nesse ponto que as contribuições de Nicos Poulantzas (2019) 

complementam a perspectiva schumpeteriana. Para o autor, as modificações nas relações entre 

Executivo e Legislativo não decorrem apenas de reformas constitucionais ou de alterações na 

repartição formal de competências. Elas expressam transformações ocorridas no interior do 

bloco no poder e nas formas pelas quais o Estado organiza a dominação política. À medida que 

diferentes frações das classes dominantes modificam sua posição relativa na estrutura 

econômica e política, o Estado reorganiza seus mecanismos institucionais para preservar a 

unidade política necessária à reprodução do capitalismo. Assim, as mudanças observadas nas 

instituições refletem alterações na composição e na hegemonia das frações dominantes, 

produzindo novas formas de coordenação política e de exercício do poder estatal Poulantzas 

(2019). 

Essa perspectiva possui especial relevância para os objetivos desta pesquisa. Se o 

orçamento sintetiza as relações entre Estado, economia e sociedade, conforme argumenta 

Schumpeter, e se as instituições expressam a materialização das relações de poder, como 

demonstra Poulantzas, então as alterações nas regras que disciplinam a elaboração, a execução 

e o controle do orçamento devem ser compreendidas como processos de mudança institucional. 

Em outras palavras, modificações no regime orçamentário não representam apenas reformas 
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procedimentais, mas transformações na distribuição do poder político, nas capacidades estatais 

e nos mecanismos pelos quais se organizam os conflitos distributivos. Sob essa perspectiva, a 

evolução recente do orçamento público brasileiro, particularmente a institucionalização das 

emendas parlamentares impositivas, pode ser interpretada como parte de um processo mais 

amplo de reconfiguração da governança orçamentária e das relações entre Executivo, 

Legislativo e os diferentes atores envolvidos na disputa pela alocação dos recursos públicos. 

Partindo dessa concepção de Estado Fiscal e dessa compreensão histórico-institucional 

das mudanças políticas, esta pesquisa adota, ainda, como referencial analítico a tradição dos 

estudos sobre política orçamentária inaugurada por (Wildavsky; Caiden, 2004) e 

posteriormente desenvolvida por (Good, 2014). Busca-se compreender o orçamento público 

como resultado da interação entre múltiplos atores institucionais, portadores de interesses, 

incentivos, capacidades e recursos de poder distintos, afastando-se das interpretações que o 

reduzem a um procedimento meramente técnico de previsão de receitas e autorização de 

despesas (Wildavsky; Caiden, 2004; Good, 2014). 

A opção por esse referencial não implica a transposição direta do modelo elaborado por 

Good para o caso brasileiro. Ao contrário, propõe-se uma aproximação metodológica, 

utilizando sua tipologia analítica como instrumento heurístico para interpretar as 

especificidades das instituições orçamentárias brasileiras. Embora formulada a partir da 

experiência canadense, a estrutura conceitual desenvolvida pelo autor mostra-se 

suficientemente abrangente para identificar os principais grupos de atores que disputam o 

processo decisório em torno do orçamento público no Brasil, preservando, simultaneamente, a 

tradição inaugurada por Wildavsky de compreender o orçamento como uma arena política 

permanentemente marcada por negociação, conflito e coordenação institucional (Wildavsky; 

Caiden, 2004; Good, 2014). 

Nessa perspectiva, os guardiões correspondem às instituições incumbidas da 

preservação da disciplina fiscal e da sustentabilidade das contas públicas, função desempenhada 

principalmente pelo Ministério da Fazenda, pela Secretaria do Tesouro Nacional e pelo 

Ministério do Planejamento, responsáveis pela formulação da política fiscal, pela coordenação 

macroeconômica e pela definição dos limites orçamentários (Good, 2014); Giambiagi et al. 

(2011). Os gastadores são representados pelos ministérios setoriais, bem como pelos estados e 

municípios, cujas atribuições institucionais os levam a demandar continuamente recursos para 

a implementação e expansão das políticas públicas (Good, 2014) (Abrucio, 2005). Os 

definidores de prioridades compreendem os atores responsáveis pela coordenação política da 

agenda governamental e pela definição das prioridades orçamentárias, destacando-se o 
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Presidente da República, os ministros de Estado, os líderes partidários, o relator-geral do 

orçamento e as presidências da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, cuja atuação é 

condicionada pelas regras institucionais do presidencialismo de coalizão (Good, 2014; 

Figueiredo; Limongi, 2001). Por sua vez, os fiscalizadores correspondem às instituições 

encarregadas de promover o controle, a transparência e a responsabilização das finanças 

públicas, entre as quais se destacam o Tribunal de Contas da União, a Controladoria-Geral da 

União, a Instituição Fiscal Independente e o Ministério Público de Contas, organismos que 

influenciam o processo orçamentário por meio da fiscalização, da auditoria e da produção de 

informações técnicas (Good, 2014; Giacomoni, 2010; Xerez, 2013). 

Embora essa adaptação não represente uma correspondência literal entre o modelo 

originalmente formulado por Good e a organização institucional brasileira, ela preserva sua 

lógica explicativa ao demonstrar que o orçamento público resulta da interação contínua entre 

instituições voltadas à contenção dos gastos, atores interessados na expansão das despesas, 

agentes responsáveis pela definição das prioridades governamentais e órgãos incumbidos do 

controle e da fiscalização das finanças públicas. Sob essa perspectiva, o orçamento deixa de ser 

compreendido apenas como um instrumento de gestão financeira para assumir a condição de 

arena institucional na qual diferentes centros de poder disputam, negociam e coordenam a 

distribuição dos recursos públicos, tornando-se um espaço privilegiado para a compreensão do 

conflito distributivo e das relações entre Executivo, Legislativo e órgãos de controle no Estado 

brasileiro (Good, 2003; Wildavsky; Caiden, 2004). 

Consequentemente, essa adaptação metodológica permite utilizar a tipologia de Good 

não apenas como um instrumento de classificação dos atores envolvidos no processo 

orçamentário, mas como um modelo analítico capaz de compreender de que maneira as 

mudanças institucionais ocorridas no regime orçamentário brasileiro, com destaque para 

aquelas decorrentes da Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, da institucionalização 

da impositividade das emendas parlamentares, alteraram a distribuição do poder decisório sobre 

a alocação dos recursos públicos e redefiniram as relações entre os Poderes Executivo e 

Legislativo. 

Diante disso, parte-se do entendimento de que a articulação entre a concepção de Estado 

Fiscal e a abordagem institucional desenvolvida por Wildavsky e Caiden (2004) e Good (2014), 

associada à análise das instituições brasileiras, de suas competências, práticas, limites de 

atuação e mecanismos de interação, constitui o principal instrumental teórico desta pesquisa. 

Esse referencial permite ir além da reconstrução da trajetória da política fiscal e orçamentária 

nacional, possibilitando compreender como as mudanças institucionais reconfiguram a 
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distribuição do poder no interior do Estado, influenciam os mecanismos de centralização e 

descentralização decisória, redefinem a capacidade de formulação da agenda governamental e 

condicionam a evolução da governança orçamentária. Sob essa perspectiva, as instituições são 

compreendidas não apenas como estruturas organizacionais, mas como espaços nos quais se 

materializam relações de poder, conflitos distributivos e escolhas políticas, razão pela qual sua 

evolução oferece uma chave interpretativa privilegiada para compreender as transformações do 

Estado brasileiro em diferentes contextos históricos. 

Na perspectiva de João Luiz Pondé (2005), as instituições constituem construções 

sociais e históricas que se consolidam por meio de padrões recorrentes de comportamento, 

desempenhando papel fundamental na organização das relações entre os diferentes atores 

econômicos. Ao estruturarem essas interações, estabelecem mecanismos relativamente estáveis 

de coordenação capazes de orientar expectativas, reduzir incertezas e conferir previsibilidade 

ao funcionamento da atividade econômica. Sob essa perspectiva, as instituições assumem papel 

central na interpretação dos diferentes contextos históricos, uma vez que expressam as formas 

pelas quais as sociedades organizam suas relações econômicas, políticas e sociais em cada 

período. 

Partindo desse entendimento, Pondé (2005) argumenta que a mudança institucional não 

deve ser compreendida como um evento isolado, tampouco como simples consequência de 

reformas legais ou decisões administrativas. Ao contrário, trata-se de um processo evolutivo 

decorrente da interação entre transformações econômicas, tecnológicas, organizacionais, 

políticas e sociais, por meio do qual as instituições são continuamente adaptadas, reformuladas 

ou substituídas em resposta às mudanças produzidas pelo próprio desenvolvimento do 

capitalismo. Nessa perspectiva, as instituições não apenas condicionam o comportamento dos 

agentes econômicos, mas também são permanentemente transformadas pelas mudanças 

estruturais da economia, estabelecendo uma relação dinâmica e recíproca entre 

desenvolvimento econômico e mudança institucional. Essa abordagem permite compreender as 

instituições como elementos ativos da dinâmica histórica, cuja evolução reflete 

simultaneamente transformações nas formas de produção, nas relações de poder e nos 

mecanismos de coordenação que estruturam o funcionamento das economias capitalistas. 

Essa compreensão é enriquecida pelas contribuições de Poulantzas (2019), que desloca 

a análise das instituições para o terreno da política. Segundo o autor, as instituições estatais não 

constituem estruturas neutras nem simples mecanismos técnicos de administração pública. Elas 

materializam relações sociais de poder e condensam, em sua própria organização, os conflitos, 

compromissos e correlações de forças produzidos pela luta de classes. Desse modo, 



 
 

48 

compreender a evolução das instituições exige analisar não apenas as transformações 

econômicas que condicionam sua mudança, como propõe Pondé, mas também as disputas 

políticas e sociais que redefinem continuamente a configuração do Estado e os mecanismos por 

meio dos quais o poder é exercido (Poulantzas, 2019). 

Essa articulação entre as contribuições de Pondé (2005) e Poulantzas (2019) possui 

especial relevância para o estudo dos regimes orçamentários desenvolvido nesta pesquisa. Sob 

essa perspectiva, o orçamento público e os regimes fiscais deixam de ser compreendidos como 

meros conjuntos de normas técnicas destinadas à administração das finanças públicas e passam 

a ser interpretados como instituições historicamente construídas. Ao mesmo tempo em que 

organizam a arrecadação, a alocação e a execução dos recursos públicos, essas instituições são 

continuamente reconfiguradas pelas transformações econômicas, pelas disputas políticas e 

pelas mudanças na distribuição do poder entre os diferentes atores estatais. Consequentemente, 

compreender a evolução dos regimes orçamentários brasileiros exige analisá-los como 

resultado de processos históricos de mudança institucional nos quais economia, Estado e luta 

política se condicionam mutuamente. 

As contribuições de Schumpeter, Wildavsky, Good e da literatura institucional 

convergem para um mesmo pressuposto analítico: o orçamento público não pode ser 

compreendido como um simples instrumento técnico de arrecadação e alocação de recursos, 

mas como uma instituição dinâmica, cuja configuração resulta da interação permanente entre 

transformações econômicas, disputas políticas e mudanças nas regras que organizam a atuação 

do Estado. Sob essa perspectiva, o orçamento constitui uma arena institucional na qual se 

materializam os conflitos distributivos, as capacidades estatais e as formas de coordenação entre 

os diferentes centros decisórios do poder público. 

Essa abordagem permite interpretar a trajetória fiscal brasileira como a sucessão de 

distintos regimes institucionais de organização das finanças públicas. Cada um desses regimes 

expressa combinações específicas entre mecanismos de financiamento do Estado, regras de 

disciplina fiscal, formas de coordenação federativa, distribuição de competências e padrões de 

governança orçamentária. Assim, as transformações do orçamento não decorrem 

exclusivamente de alterações na política econômica, mas refletem mudanças mais amplas na 

organização institucional do Estado e na forma como se estruturam as disputas em torno da 

alocação dos recursos públicos. 

Essa conclusão possui implicações diretas para a hipótese central desta dissertação. Se 

o orçamento constitui um arranjo institucional de coordenação do conflito distributivo, 

compreender as transformações recentes das emendas parlamentares exige, antes, identificar os 
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diferentes regimes fiscais que moldaram a evolução das finanças públicas brasileiras e as 

capacidades estatais associadas a cada um deles. É justamente esse o objetivo do capítulo 

seguinte, que examina a trajetória histórica dos regimes fiscais no Brasil, buscando demonstrar 

como as mudanças macroeconômicas e institucionais redefiniram a governança orçamentária e 

criaram as condições para a emergência de um novo padrão de distribuição das capacidades 

decisórias entre Executivo e Legislativo. 

 

Capítulo 2: Regimes fiscais no Brasil: Instituições, economia brasileira e dinâmicas 

intrínsecas do orçamento público 

 

2.1 Regimes fiscais no Brasil: evolução e funcionamento 

Compreender o funcionamento dos regimes fiscais na economia brasileira constitui uma 

tarefa complexa, uma vez que a trajetória econômica do país é marcada por sucessivas 

transformações estruturais, muitas delas ocorridas de forma acelerada. Mudanças recorrentes 

na moeda nacional, processos de indexação, mecanismos de correção monetária e reformas 

institucionais de grande alcance ilustram a capacidade do Estado brasileiro de reorganizar 

continuamente seus instrumentos de intervenção econômica. Paralelamente a essas 

transformações, novas instituições públicas foram sendo criadas e incorporadas ao aparato 

estatal, frequentemente assumindo papel relevante na coordenação do desenvolvimento 

econômico e na implementação das políticas públicas. 

O orçamento público não permaneceu alheio a esse processo. Ao contrário, sua 

organização, seus mecanismos de execução e sua própria governança sofreram profundas 

alterações ao longo do tempo, tanto em decorrência das mudanças nos regimes fiscais quanto 

da criação de novos arranjos institucionais e formas de coordenação da ação estatal. Nesse 

contexto, torna-se indispensável examinar algumas interpretações desenvolvidas pela literatura 

acerca do funcionamento do orçamento público brasileiro, entre as quais se destaca a tese da 

captura do orçamento público da União. 

Na interpretação de Hartung et al. (2021), a captura do orçamento corresponde ao 

processo pelo qual grupos organizados conseguem ampliar progressivamente sua influência 

sobre a alocação dos recursos públicos, direcionando parcelas crescentes do orçamento para 

atender interesses específicos em detrimento das prioridades de caráter coletivo. Os autores 

argumentam que esse fenômeno não constitui uma inovação recente, manifestando-se 
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historicamente por meio de diferentes mecanismos institucionais, como privilégios concedidos 

a determinadas corporações, renúncias tributárias pouco fundamentadas tecnicamente e, mais 

recentemente, pela expansão das emendas parlamentares, que passaram a representar um novo 

instrumento de apropriação de recursos orçamentários e de fortalecimento de interesses 

particularistas  

A hipótese desta pesquisa é que a arquitetura institucional da economia brasileira 

contemporânea contribui para a formação de um padrão regressivo de distribuição dos recursos 

públicos. Diferentemente da transferência de recursos característica dos mercados financeiros, 

na qual agentes superavitários financiam agentes deficitários, trata-se de um processo de 

apropriação institucional do orçamento público por grupos organizados, capaz de concentrar 

benefícios em segmentos específicos da sociedade. Em determinadas circunstâncias, essa 

dinâmica faz com que recursos arrecadados de maneira ampla junto à população sejam 

redistribuídos em favor de grupos com maior capacidade de influência política e econômica, 

produzindo um fluxo distributivo que pode resultar, paradoxalmente, na transferência indireta 

de renda dos estratos de menor renda para os grupos mais privilegiados. 

Essa interpretação dialoga com os estudos econômicos de Bruno (2024), Bruno e Caffe 

(2017) e Bruno et al. (2011) nos quais os autores apontam, em resumo, que a economia 

brasileira vem passando por uma transformação estrutural que a afasta de um modelo centrado 

na produção e na expansão do investimento produtivo, aproximando-a de uma dinâmica 

financeirizada. Nesse novo arranjo, o sistema de crédito deixa de cumprir majoritariamente a 

função de realocar recursos entre agentes deficitários e superavitários para sustentar a atividade 

produtiva, passando a operar prioritariamente como mecanismo de valorização financeira. 

Nesse contexto, o crédito e os fluxos monetários deixam de estimular a ampliação da 

capacidade produtiva e passam a alimentar circuitos financeiros que capturam rendas por meio 

de juros elevados, serviços financeiros e aplicações especulativas. O resultado é uma economia 

em que empresas, famílias e o próprio Estado tornam-se progressivamente subordinados à 

lógica do endividamento e da remuneração do capital financeiro. 

Para Bruno (2024), essa mudança implica uma inversão do papel do sistema financeiro: 

em vez de servir ao desenvolvimento econômico, ele passa a extrair recursos da economia real, 

comprometendo o investimento, o crescimento sustentado e a capacidade do Estado de formular 

políticas públicas eficazes. Assim, a financeirização no Brasil não representa apenas uma 

alteração técnica no funcionamento do crédito, mas uma reconfiguração do poder econômico, 

na qual o rentismo assume posição central na dinâmica econômica e social.     
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  O orçamento público da União configura-se como a principal arena de disputa pelos 

recursos estatais, na medida em que concentra as decisões centrais relativas à arrecadação, ao 

gasto e ao investimento público. É nesse espaço que estados, municípios, partidos políticos, 

organizações da sociedade civil e demais atores institucionais buscam influenciar a definição 

de prioridades governamentais, convertendo o processo orçamentário no lócus privilegiado do 

conflito distributivo inerente às democracias. Longe de constituir mero instrumento técnico de 

planejamento financeiro, o orçamento expressa escolhas políticas que definem a alocação de 

recursos escassos e, consequentemente, produzem vencedores e perdedores. 

Nesse contexto, qualquer alteração na estrutura fiscal, seja por mudanças no volume da 

arrecadação, na expansão ou compressão das despesas, ou ainda na distribuição territorial e 

setorial dos investimentos, gera efeitos distributivos diferenciados e frequentemente 

assimétricos entre grupos sociais e regiões. A política fiscal, portanto, opera como mecanismo 

central de organização das relações de poder e de distribuição de capacidades estatais no interior 

da federação. 

Ademais, a institucionalização da autonomia subnacional no federalismo pós-1988 

deslocou a descentralização de uma lógica hierárquica de comando para uma dinâmica de 

coordenação estratégica entre níveis de governo. Como argumenta Arretche (1999), a assunção 

de responsabilidades pelos entes locais não decorre de imposições normativas, mas de 

incentivos institucionais capazes de tornar a cooperação fiscal e administrativa politicamente e 

financeiramente vantajosa. Nessa perspectiva, o simples aumento de receitas transferidas aos 

governos subnacionais não garante, por si só, a expansão de políticas públicas específicas. A 

destinação desses recursos depende de escolhas estratégicas nas quais cada administração 

pondera custos, benefícios, restrições institucionais, capacidades administrativas e o legado de 

políticas preexistentes, decidindo de forma seletiva quais áreas priorizar. Assim, a incorporação 

de novas atribuições resulta de um cálculo racional condicionado por incentivos e 

oportunidades concretas, evidenciando que decisões orçamentárias e administrativas são 

moldadas por estruturas institucionais e não por automatismos financeiros (Arretche,1999). 

Essa interpretação dialoga diretamente com a abordagem desenvolvida por Faria (2023) 

para quem o orçamento não deve ser compreendido apenas como um instrumento técnico de 

gestão fiscal, mas como um espaço político-institucional no qual se expressam correlações de 

força, disputas entre atores e escolhas que afetam de maneira desigual grupos sociais, territórios 

e níveis de governo. Para Faria, o desenho das regras fiscais, a definição das prioridades 

orçamentárias e os mecanismos de execução do gasto condicionam quem se beneficia e quem 

arca com os custos das políticas públicas, evidenciando o caráter distributivo inerente ao 
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orçamento. Assim, mudanças aparentemente neutras nas regras fiscais ou nos instrumentos 

orçamentários podem produzir efeitos profundos sobre a distribuição de renda, poder e 

oportunidades no interior do Estado e da sociedade. 

Essa interpretação encontra fundamento na tradição crítica inaugurada por Karl Marx, 

para quem a distribuição da riqueza social não constitui uma esfera autônoma, técnica ou 

normativa, mas é determinada pelas próprias relações sociais de produção que estruturam o 

modo de produção capitalista. Nessa perspectiva, a forma de apropriação e redistribuição do 

excedente expressa relações historicamente constituídas de dominação de classe, de modo que 

os padrões distributivos refletem a posição desigual dos grupos sociais na estrutura produtiva 

(Marx, 2013). 

Além disso, a consolidação dessas relações não ocorreu de maneira espontânea ou 

consensual. A gênese do capitalismo esteve associada a processos de expropriação, coerção 

política e centralização de recursos, nos quais a intervenção institucional do Estado 

desempenhou papel decisivo ao separar os produtores diretos dos meios de produção e ao criar 

as condições para a generalização do trabalho assalariado (Marx, 2013). 

Sob esse enquadramento teórico, o conflito distributivo deixa de ser compreendido 

como mera disputa conjuntural por recursos escassos e passa a ser interpretado como dimensão 

estrutural da própria dinâmica de acumulação capitalista. O Estado, longe de operar em terreno 

neutro, atua como instância de mediação dessas assimetrias, organizando juridicamente e 

politicamente a regulação da apropriação do excedente social. O orçamento público, nesse 

sentido, constitui uma das expressões privilegiadas dessa mediação, pois materializa decisões 

relativas à tributação, ao gasto e ao investimento que, ainda que apresentadas sob a aparência 

de racionalidade técnica, tendem a reproduzir e reconfigurar as hierarquias econômicas e sociais 

preexistentes. As escolhas fiscais, portanto, não apenas distribuem recursos, mas traduzem 

correlações de força inscritas na própria estrutura de classes.  

Dessa forma, a partir da articulação entre as contribuições de Faria e de Marx, esta 

pesquisa interpreta o orçamento público como uma arena estratégica do conflito distributivo 

contemporâneo, na qual as escolhas fiscais e orçamentárias expressam, em sua dimensão 

institucional, as disputas entre classes e grupos sociais pela apropriação do fundo público, bem 

como os distintos projetos de desenvolvimento em disputa na sociedade. O orçamento não 

apenas reflete essas disputas, mas também atua como instrumento ativo na sua reprodução ou 

transformação, conferindo centralidade analítica ao seu estudo para a compreensão das 

dinâmicas do Estado e da sociedade brasileira. 
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Se o orçamento público constitui a principal arena na qual se materializam os conflitos 

distributivos da sociedade, torna-se igualmente necessário compreender os mecanismos 

institucionais que condicionam sua elaboração, execução e utilização como instrumento de ação 

estatal. Entre esses mecanismos, destacam-se as regras fiscais, responsáveis por estabelecer os 

limites, incentivos e restrições que orientam a atuação financeira do Estado. Longe de 

representarem dispositivos meramente técnicos destinados à promoção do equilíbrio das contas 

públicas, as regras fiscais influenciam diretamente a capacidade estatal de formular políticas 

públicas, promover o desenvolvimento econômico e enfrentar desigualdades sociais. Nesse 

sentido, o debate acerca das regras fiscais ultrapassa a esfera da administração financeira e passa 

a envolver uma questão essencialmente política: a definição da função social do Estado e dos 

limites democráticos da intervenção pública na economia. É justamente nessa perspectiva que 

se insere a discussão desenvolvida na subseção seguinte, dedicada à relação entre regras fiscais, 

função social do Estado e democracia. 

 

2.2 Regras fiscais e a função social do Estado: a democracia em disputa 

As regras fiscais devem ser compreendidas como componentes centrais das “regras do 

jogo” que estruturam o funcionamento econômico, político e institucional de um país. Longe 

de constituírem dispositivos marginais ou meramente técnicos, essas normas incidem 

diretamente sobre a distribuição de recursos, a definição de prioridades governamentais e o 

exercício do poder estatal, conectando-se, portanto, ao núcleo decisório do próprio Estado.  

Nesse contexto, as regras fiscais previstas no arcabouço normativo nacional assumem 

caráter estruturante, porquanto se vinculam diretamente à conformação jurídica da função social 

do Estado. A efetividade dessas disposições, seja por meio de seu cumprimento integral, de sua 

observância parcial, da existência de lacunas normativas ou de conflitos hermenêuticos entre 

diplomas legais, não pode ser reduzida a mera técnica administrativa. Trata-se, em realidade, 

de mecanismos institucionais que delimitam o exercício da autoridade estatal e expressam a 

disputa política subjacente à definição das prioridades públicas. O regime fiscal, portanto, opera 

como instrumento de materialização das escolhas distributivas do Estado, refletindo o modelo 

de atuação social que se pretende implementar.  

Para Ulhôa (2017), o regime fiscal não se restringe ao conjunto de normas jurídicas que 

regulam as finanças públicas, mas constitui um arranjo institucional composto por regras, 

instituições e procedimentos que disciplinam a atuação fiscal do Estado. Todavia, esse 

arcabouço normativo não determina de forma absoluta a ação governamental, pois a condução 
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da política fiscal permanece condicionada por escolhas políticas e pelas circunstâncias 

econômicas de cada período histórico. Desse modo, ainda que imponha restrições à atuação 

estatal, o regime fiscal preserva margens de flexibilidade que possibilitam interpretações 

distintas de suas regras e diferentes estratégias de implementação. 

Nesse sentido, compreender o regime fiscal pressupõe adotar uma perspectiva analítica 

de natureza histórica e institucional. Mais do que examinar isoladamente alterações legislativas, 

torna-se necessário investigar como diferentes conjunturas econômicas, disputas políticas e 

transformações institucionais modificam, ao longo do tempo, as formas de coordenação das 

finanças públicas. Essa abordagem permite identificar os elementos de continuidade que 

conferem estabilidade ao regime político, bem como os fatores que produzem tensões, 

favorecem mudanças incrementais ou desencadeiam rupturas institucionais. É com base nessa 

perspectiva que se apresenta, a seguir, uma síntese interpretativa dos regimes fiscais no Brasil, 

destacando os principais marcos responsáveis pela reconfiguração da governança orçamentária 

e da atuação fiscal do Estado.  

Com base no referencial teórico mobilizado ao longo deste capítulo, esta pesquisa 

constrói uma interpretação da economia política brasileira entre 1988 e 2025, buscando 

compreender de forma integrada como a evolução do regime político, as transformações das 

regras fiscais e a intensificação do conflito orçamentário moldaram a governança do orçamento 

público. O Gráfico 1 evidencia que a evolução do regime político e das transformações na 

governança orçamentária brasileira ocorreu em um ambiente marcado por crescentes restrições 

fiscais, representadas pela trajetória ascendente da dívida pública como proporção do Produto 

Interno Bruto (PIB). Entre 1988 e 2000, observa-se relativa estabilidade do indicador, que oscila 

entre aproximadamente 11% e 15% do PIB, apesar dos desafios inerentes à consolidação da 

democracia e às reformas econômicas implementadas após a promulgação da Constituição 

Federal de 1988. Esse período coincide com um arranjo institucional em que o Poder Executivo 

concentrava elevada capacidade de coordenação política e orçamentária, exercendo papel 

predominante na condução da política fiscal e na definição das prioridades de gasto. Ainda que 

a dívida apresentasse oscilações, a ampla discricionariedade do Executivo sobre a execução do 

orçamento permitia acomodar as demandas distributivas características do presidencialismo de 

coalizão, preservando relativa estabilidade nas relações entre os Poderes. 

A partir de 2000, entretanto, a série revela uma inflexão gradual. Embora a promulgação 

da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) tenha introduzido mecanismos de controle do 

endividamento, ampliado a transparência e fortalecido a disciplina fiscal, a dívida pública 

manteve trajetória de crescimento ao longo da década seguinte, aproximando-se de 17% do 
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PIB. Esse comportamento demonstra que a consolidação de um regime fiscal mais rigoroso não 

eliminou as pressões estruturais sobre as contas públicas, mas alterou profundamente a forma 

de administrá-las. Em vez de ampliar continuamente o espaço para expansão das despesas, o 

novo ambiente institucional passou a impor limites mais rígidos à política fiscal, reduzindo a 

margem de discricionariedade dos governos e intensificando a disputa pela alocação dos 

recursos orçamentários. Em um contexto de restrições crescentes, a coordenação entre 

Executivo e Legislativo tornou-se ainda mais relevante para compatibilizar os objetivos de 

estabilidade fiscal com as demandas distributivas inerentes ao sistema político brasileiro. 

Essa dinâmica torna-se ainda mais evidente a partir de 2016. O gráfico 1 demonstra que 

a dívida pública alcança um novo patamar, posteriormente agravado pelos efeitos econômicos 

da pandemia de Covid-19, quando atinge o maior nível de toda a série histórica. Embora se 

observe redução após o choque pandêmico, o indicador permanece significativamente acima 

dos níveis registrados nas décadas anteriores, evidenciando que a restrição fiscal passou a 

constituir uma característica estrutural do ambiente orçamentário brasileiro. Nesse contexto, o 

fortalecimento das regras fiscais, a aprovação da Emenda Constitucional nº 95/2016 e a 

ampliação da impositividade das emendas parlamentares passaram a coexistir com uma disputa 

cada vez mais intensa pela apropriação dos recursos públicos. Assim, as evidências 

quantitativas reforçam a hipótese central desta pesquisa ao indicar que as mudanças 

institucionais do processo orçamentário não decorreram apenas de reformas legais ou 

constitucionais, mas também de um cenário persistente de limitação fiscal, no qual a escassez 

de recursos ampliou os conflitos distributivos e institucionais e contribuiu para a redistribuição 

gradual das competências entre Executivo e Legislativo. 

É importante destacar que essa modificação não pode ser compreendida apenas a partir 

da dinâmica recente das regras fiscais ou do comportamento da dívida pública. Ela está inserida 

em um processo mais amplo de reorganização das instituições orçamentárias inaugurado pela 

Constituição Federal de 1988, responsável por redefinir as bases do planejamento estatal, da 

gestão fiscal e das relações federativas. Nessa perspectiva, Ulhôa (2017) sustenta que a 

Constituição Federal de 1988, especialmente em seus capítulos relativos ao Sistema Tributário 

Nacional e às Finanças Públicas, inaugurou um novo arcabouço institucional para as finanças 

públicas brasileiras, posteriormente regulamentado pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Para o 

autor, o Regime Fiscal Brasileiro estrutura-se fundamentalmente a partir da Constituição de 

1988, da Lei nº 4.320/1964 e da Lei Complementar nº 101/2000, constituindo o conjunto 

normativo que disciplina a tributação, o orçamento, o federalismo fiscal e as regras de gestão 

das finanças públicas. Além disso, argumenta que as mudanças no arranjo fiscal brasileiro não 
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foram suficientes para superar o caráter regressivo do sistema tributário, que permaneceu 

fortemente apoiado na tributação indireta. 

O gráfico 1 busca elucidar a evolução do regime político das regras fiscais e do conflito 

distributivo: 

Gráfico 1 - Regime político e conflito orçamentário 

 

Fonte: Elaboração própria | Fontes: BCB, SPE/ME, IFI - Senado Federal do Brasil, 

FGV/IBRE, FIPE, IPEA, DIEESE, Tollini & Mendes (2024) 

 

O Gráfico 1 busca evidenciar e sintetizar nossa interpretação de que a evolução do 

regime político e das transformações na governança orçamentária brasileira ocorreu em um 

ambiente marcado por crescentes restrições fiscais, representadas pela trajetória ascendente da 

dívida pública como proporção do Produto Interno Bruto (PIB).  

Assim, as evidências quantitativas reforçam a hipótese central desta pesquisa ao indicar 

que as mudanças institucionais do processo orçamentário não decorreram apenas de reformas 

legais ou constitucionais, mas também de um cenário persistente de limitação fiscal, no qual a 

escassez de recursos ampliou os conflitos distributivos e institucionais e contribuiu para a 

redistribuição gradual das competências entre Executivo e Legislativo. 

Essa evolução, contudo, não pode ser compreendida apenas a partir da dinâmica recente 

das regras fiscais ou do comportamento da dívida pública. Ela está inserida em um processo 

mais amplo de reorganização das instituições orçamentárias inaugurado pela Constituição 

Federal de 1988, responsável por redefinir as bases do planejamento estatal, da gestão fiscal e 
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das relações federativas. Nessa perspectiva, interpretamos que a Constituição de 1988 

representa um marco na reorganização institucional das finanças públicas brasileiras ao integrar 

planejamento, orçamento, tributação e federalismo em um novo arranjo constitucional. 

Segundo o autor, a Carta ampliou os direitos sociais, fortaleceu os instrumentos de 

planejamento governamental por meio do Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA), além de promover significativa 

descentralização de receitas em favor dos estados e, sobretudo, dos municípios. Entretanto, 

argumenta que essas transformações não alteraram substancialmente o caráter regressivo do 

sistema tributário brasileiro, cuja arrecadação permaneceu fortemente concentrada sobre a 

tributação indireta do consumo. 

Da mesma forma, embora a Constituição tenha ampliado as responsabilidades estatais 

e fortalecido a autonomia federativa, processos posteriores de recentralização fiscal, 

especialmente por meio da expansão das contribuições sociais e da Desvinculação das Receitas 

da União (DRU), restituíram à União parte significativa da capacidade de coordenação 

financeira. Para Ulhôa (2017), o Regime Fiscal Brasileiro é estruturado por um conjunto de 

regras, instituições e procedimentos que disciplinam a atuação fiscal do Estado, sem eliminar, 

contudo, a discricionariedade da ação estatal. O autor argumenta que o ordenamento jurídico 

não determina de forma absoluta a condução da política fiscal, uma vez que os instrumentos de 

natureza fiscal e orçamentária podem ser mobilizados segundo diferentes objetivos e projetos 

políticos, preservando margens para distintas interpretações e formas de implementação. 

Considerando que o objeto central desta pesquisa consiste na análise do orçamento 

público brasileiro como arena do conflito distributivo, isto é, como espaço institucional em que 

se materializam as disputas entre diferentes classes, grupos sociais e agentes políticos pela 

apropriação dos recursos públicos, torna-se imprescindível examinar os mecanismos 

normativos e institucionais que estruturam o regime fiscal e produzem efeitos concretos sobre 

a dinâmica de alocação desses recursos. Sob essa perspectiva, compreender o orçamento exige 

ultrapassar a análise isolada das normas orçamentárias e incorporar os processos econômicos, 

políticos e institucionais que condicionam seu funcionamento. Parte-se do pressuposto de que 

o conflito distributivo não pode ser explicado apenas pela observação de seus resultados 

imediatos, mas demanda uma análise da totalidade das relações que o produzem. Isso implica 

investigar fenômenos que, à primeira vista, podem parecer secundários, como as 

transformações dos regimes fiscais, as mudanças institucionais, as regras de coordenação entre 

os Poderes e a evolução das capacidades estatais. Longe de constituírem elementos acessórios, 

esses processos integram a própria dinâmica de formação e reprodução do conflito distributivo, 
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permitindo compreender de que maneira a luta de classes se institucionaliza e se materializa no 

orçamento público brasileiro. 

Entre os mecanismos institucionais cuja análise se revela fundamental para 

compreender a dinâmica do conflito distributivo no orçamento público brasileiro, destaca-se a 

Desvinculação de Receitas da União (DRU). Instituída como instrumento de flexibilização da 

gestão fiscal, a DRU produziu transformações que extrapolam o plano estritamente financeiro, 

ao redefinir as condições de alocação dos recursos públicos e ampliar a capacidade 

discricionária do Poder Executivo na condução da política orçamentária. Dessa forma, seus 

efeitos repercutem diretamente sobre a distribuição do poder decisório entre os atores estatais, 

tornando-se elemento central para compreender como os regimes fiscais condicionam as 

disputas distributivas e a materialização da luta de classes no interior do Estado. 

A Desvinculação de Receitas da União foi instituída originalmente pela Emenda 

Constitucional nº 27/2000 e posteriormente prorrogada e ampliada por sucessivas alterações 

constitucionais, com destaque para a Emenda Constitucional nº 93/2016, que elevou o 

percentual de desvinculação para 30% de receitas da União que originalmente estariam 

constitucionalmente vinculadas. 

A Desvinculação de Receitas da União (DRU) constitui um dos instrumentos mais 

relevantes da política fiscal brasileira desde a década de 1990. Criada inicialmente no contexto 

de forte restrição orçamentária, a DRU permite ao governo federal utilizar livremente uma 

parcela expressiva de receitas que, em circunstâncias normais, estariam constitucionalmente 

vinculadas a finalidades específicas, como saúde, educação ou seguridade social. Ao 

flexibilizar essas amarras, a DRU fornece ao Executivo maior margem de manobra para 

administrar o orçamento e responder a conjunturas fiscais adversas, especialmente em 

momentos de crise econômica ou queda de arrecadação. 

Não obstante, a ampliação dessa flexibilidade tem sido objeto de intenso debate 

acadêmico e político. Nesse sentido, Ferreira (2024) destaca que o orçamento público exerce 

função essencial de controle, autorização e legitimação do gasto estatal, na medida em que 

condiciona a utilização dos recursos financeiros à prévia deliberação dos representantes eleitos. 

Trata-se, portanto, de instrumento intrinsecamente vinculado ao fortalecimento das instituições 

democráticas e à limitação do exercício do poder governamental, não podendo ser reduzido à 

mera peça contábil ou técnica administrativa. Sob essa perspectiva, o orçamento assume 

natureza jurídico-política, configurando-se como mecanismo concreto de materialização do 

pacto social e condição indispensável à própria legitimidade democrática. 
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De um lado, os defensores da Desvinculação de Receitas da União (DRU) sustentam 

que o mecanismo constitui instrumento indispensável à manutenção da governabilidade fiscal 

em um contexto institucional caracterizado por elevada rigidez orçamentária e expressivo 

volume de despesas obrigatórias. Sob essa perspectiva, a desvinculação ampliaria a margem de 

manobra do Executivo, permitindo o ajuste de prioridades, o cumprimento de metas fiscais e a 

mitigação de riscos de paralisia administrativa em situações de restrição financeira ou 

emergência conjuntural. 

De outro lado, seus críticos argumentam que a DRU compromete a lógica constitucional 

das vinculações de receitas, concebidas precisamente como mecanismos de proteção de 

políticas públicas essenciais, com o objetivo de resguardar áreas sociais estratégicas das 

oscilações políticas e econômicas. A possibilidade de redirecionamento de recursos 

originalmente destinados à seguridade social, à educação ou à saúde suscita preocupações 

quanto ao subfinanciamento crônico dessas políticas, à redução da capacidade estatal de 

provisão de serviços públicos e à adoção de escolhas orçamentárias regressivas. 

Essas interpretações, embora divergentes, permanecem em constante debate nos campos 

acadêmico e político e oferecem contribuição relevante para a compreensão do problema 

analisado nesta pesquisa. A instituição de pisos constitucionais de gasto pela Constituição de 

1988 pode ser entendida como uma das primeiras expressões de uma regra fiscal formalmente 

incorporada ao pacto social que estruturou o Estado brasileiro no período pós-

redemocratização. Ao estabelecer percentuais mínimos obrigatórios de aplicação de recursos 

em áreas estratégicas, o texto constitucional não apenas define prioridades normativas, mas 

também impõe limites jurídicos concretos à discricionariedade alocativa do poder público. 

Nesse sentido, tais pisos configuram inequívocas regras de gasto destinadas a assegurar 

a proteção financeira de direitos fundamentais. O fato de esses mecanismos serem objeto 

recorrente de controvérsia política e econômica, especialmente quanto à conveniência de sua 

flexibilização, evidencia que as regras fiscais produzem efeitos distributivos relevantes e 

condicionam a própria disputa pelos recursos estatais. Longe de se constituírem instrumentos 

neutros ou meramente administrativos, essas normas materializam escolhas políticas 

estruturantes e refletem correlações de força presentes no interior do Estado. 

Essa interpretação converge com a análise de Ferreira (2024), para quem a atuação 

financeira do poder público não se desenvolve de maneira irrestrita, encontrando limites 

jurídicos definidos pela própria ordem constitucional. Nessa perspectiva, as vinculações 

orçamentárias assumem a natureza de garantias institucionais destinadas à proteção dos direitos 

sociais, na medida em que restringem a discricionariedade administrativa e asseguram a 
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destinação mínima de recursos a áreas consideradas prioritárias. O orçamento, portanto, não se 

configura como espaço de escolhas inteiramente livres do gestor, mas como campo 

normativamente condicionado por compromissos constitucionais. 

Os autores também sustentam que a recorrente alegação de insuficiência de recursos não 

é suficiente para explicar a reconfiguração do gasto estatal. O elemento decisivo reside, antes, 

nas decisões políticas que estabelecem hierarquias de financiamento entre setores distintos. A 

retórica da escassez fiscal opera, assim, como mecanismo de legitimação discursiva para a 

flexibilização de garantias constitucionais, enquanto, na prática, tais medidas refletem escolhas 

distributivas que redirecionam recursos originalmente destinados a políticas sociais para outras 

finalidades econômicas ou fiscais. (Ferreira; Lima, 2016). 

Ainda segundo essa análise, em vez de promover reformas estruturais no arranjo 

orçamentário, optou-se por soluções contingentes de flexibilização das receitas. Embora 

politicamente mais imediatas, tais alternativas reduzem a transparência institucional do 

processo decisório, ampliam a incerteza quanto à alocação de recursos e fragilizam tanto o 

planejamento de longo prazo quanto a própria força normativa da Constituição, 

comprometendo a estabilidade e a continuidade das políticas públicas. 

Nesse contexto, a Desvinculação de Receitas da União (DRU) insere-se em uma 

dinâmica mais ampla de disputa em torno do orçamento público. O instrumento tornou explícito 

o embate entre duas concepções distintas de política fiscal no país. De um lado, argumenta-se 

que a observância estrita das determinações constitucionais, especialmente no tocante aos pisos 

de gasto e às transferências obrigatórias, teria produzido um orçamento excessivamente rígido, 

limitando a flexibilidade da gestão macroeconômica. Sob essa ótica, a desvinculação seria 

mecanismo necessário para ampliar a capacidade de ajuste fiscal e preservar o equilíbrio das 

contas públicas.  

De outro lado, consolidou-se uma corrente que defendia que a observância das normas 

constitucionais, mesmo implicando maiores restrições à discricionariedade do gestor público, 

era condição fundamental para a preservação do pacto social firmado em 1988. Nessa leitura, 

os custos administrativos e fiscais associados à rigidez orçamentária eram compreendidos como 

ônus inerentes à garantia de direitos sociais, à estabilidade federativa e ao compromisso 

democrático assumido pela Constituição, ônus estes que teriam sido legitimados pela própria 

sociedade no processo constituinte. 

Ao ampliar o espaço discricionário do Executivo, ela reforça a centralidade da política 

fiscal como arena de competição entre grupos de interesse, setores organizados e burocracias 

estatais. Em termos práticos, pode contribuir para padrões de alocação que reproduzem 



 
 

61 

desigualdades, uma vez que a desvinculação torna certos recursos mais suscetíveis à captura 

por agendas de curto prazo ou por pressões políticas que nem sempre correspondem às 

prioridades sociais mais amplas. 

Assim, o debate sobre a DRU vai muito além de uma questão técnica de gestão fiscal. 

Ele envolve escolhas distributivas, disputas institucionais e a própria definição do modelo de 

Estado que se deseja construir. Discutir a DRU significa discutir a quem pertence o orçamento 

público, quais políticas devem ser protegidas de contingenciamentos e quais interesses 

prevalecem quando a flexibilidade fiscal se amplia. 

Nossa interpretação é de que a Desvinculação de Receitas da União (DRU) apresenta 

um problema central: a ampliação da flexibilidade na gestão do gasto público ocorre às custas 

de maior insegurança jurídica e de uma redução significativa da transparência orçamentária. 

Esse rearranjo institucional fragiliza a previsibilidade das regras fiscais e produz efeitos diretos 

sobre a condução da política econômica, na medida em que expande a margem de 

discricionariedade do Poder Executivo sem a criação de mecanismos equivalentes de controle 

democrático, fiscalização legislativa e rastreabilidade na aplicação dos recursos. O resultado é 

um deslocamento do processo decisório para esferas menos transparentes, com potencial 

enfraquecimento da accountability orçamentária. 

Sendo assim, considerando que o orçamento deve ser compreendido como instrumento 

constitucional estruturante, responsável por organizar a alocação de recursos e materializar 

compromissos democráticos, torna-se necessário reconhecê-lo como parte integrante do debate 

mais amplo acerca das funções essenciais do Estado. Nesse contexto, coexistem diferentes 

concepções sobre prioridades distributivas e sobre o próprio papel do poder público na provisão 

de bens e políticas sociais. A relativa rigidez orçamentária observada no arranjo brasileiro não 

constitui, portanto, mera disfunção administrativa, mas sim resultado de um acordo 

institucional deliberado, destinado a assegurar pisos mínimos de financiamento e a responder a 

problemas históricos de desigualdade, subfinanciamento e vulnerabilidade social. Trata-se, em 

suma, de um desenho normativo que busca limitar a discricionariedade governamental em favor 

da proteção de direitos constitucionalmente assegurados. 

Para Pinheiro e Giambiagi (2006), um dos principais entraves ao crescimento 

econômico brasileiro decorre do padrão de expansão do gasto público e da dificuldade do 

Estado em estabelecer prioridades na alocação dos recursos. Os autores argumentam que o 

aumento simultâneo das despesas correntes e da carga tributária reduziu o espaço destinado aos 

investimentos públicos, comprometendo o potencial de crescimento da economia. Nessa 

perspectiva, a superação desse quadro exige não apenas a reorientação do gasto público, mas 
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também a construção de um modelo estatal capaz de conciliar responsabilidade fiscal, 

estabilidade macroeconômica e provisão eficiente de políticas sociais (Pinheiro; Giambiagi, 

2006).  

Sob essa lógica, torna-se possível compreender a Desvinculação de Receitas da União 

(DRU) como uma das primeiras respostas institucionais à busca por maior flexibilidade na 

gestão fiscal. Ao permitir a utilização de receitas originalmente vinculadas ao financiamento de 

políticas públicas específicas, a DRU tensiona o desenho constitucional do orçamento público 

ao relativizar pisos constitucionais e transferências obrigatórias. Como consequência, modifica 

a função distributiva do orçamento, reduz a previsibilidade do financiamento estatal e amplia a 

margem de discricionariedade do Poder Executivo na definição das prioridades orçamentárias. 

A trajetória da DRU demonstra, ainda, que as regras fiscais não constituem instrumentos 

estáticos, mas instituições sujeitas a constantes adaptações em resposta às transformações das 

prioridades econômicas, políticas e fiscais do Estado brasileiro. Se, inicialmente, a 

flexibilização da vinculação das receitas representou o principal mecanismo de ampliação da 

discricionariedade governamental, as reformas posteriores deslocaram esse objetivo para 

instrumentos voltados ao controle direto da expansão das despesas públicas. Esse processo 

evidencia uma mudança qualitativa na evolução do regime fiscal brasileiro: as regras deixam 

de incidir predominantemente sobre a composição das receitas para concentrar-se na contenção 

do gasto público e, consequentemente, na redefinição da capacidade de atuação do Estado. 

Nesse contexto, mecanismos como a Desvinculação de Receitas da União (DRU) 

evidenciam que a governança fiscal brasileira é marcada pela incorporação recorrente de 

exceções às próprias regras que estruturam o regime fiscal. Ao flexibilizar dispositivos 

originalmente concebidos para disciplinar a alocação dos recursos públicos, a DRU demonstra 

que a evolução das regras fiscais não decorre apenas de decisões técnicas de política econômica, 

mas também das contradições e das tensões inerentes ao funcionamento do próprio capitalismo. 

Sob essa perspectiva, a DRU pode ser interpretada como uma resposta institucional às 

crescentes pressões produzidas pela crise fiscal do Estado. Ao ampliar a margem de 

discricionariedade do Poder Executivo sobre receitas anteriormente vinculadas, o mecanismo 

busca conferir maior capacidade de gestão em um contexto no qual o Estado é simultaneamente 

pressionado a garantir as condições de acumulação do capital e a financiar políticas 

indispensáveis à sua legitimidade social. 

Essa interpretação aproxima-se da perspectiva desenvolvida por O'Connor (2002), para 

quem a crise fiscal não pode ser compreendida como resultado exclusivo de políticas 

econômicas equivocadas ou de falhas administrativas. Segundo o autor, o desequilíbrio das 
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finanças públicas decorre da própria inserção do Estado nas relações de produção capitalistas. 

Ao mesmo tempo em que precisa ampliar continuamente os investimentos necessários à 

reprodução da acumulação de capital, o Estado é igualmente pressionado a expandir despesas 

destinadas à preservação da legitimidade política e da estabilidade social. Essa dupla exigência 

faz com que a expansão do gasto público resulte das próprias necessidades de reprodução do 

capitalismo monopolista, convertendo a crise fiscal em uma manifestação de suas contradições 

estruturais, e não em um fenômeno meramente conjuntural ou administrativo (O'Connor, 2002). 

Aplicada ao caso brasileiro, essa perspectiva permite compreender a DRU não apenas 

como um mecanismo de flexibilização orçamentária, mas como um mecanismo criado para 

administrar as tensões distributivas produzidas pela crescente incompatibilidade entre as 

exigências de responsabilidade fiscal, as necessidades de acumulação de capital e o 

financiamento das funções sociais do Estado. Sob essa ótica, as regras fiscais deixam de ser 

compreendidas exclusivamente como instrumentos voltados ao equilíbrio das contas públicas 

e passam a ser interpretadas como instituições por meio das quais o Estado procura administrar 

as contradições inerentes ao desenvolvimento do capitalismo contemporâneo. 

Entretanto, a evolução do regime fiscal brasileiro demonstra que esse processo não se 

encerrou com a criação da DRU. Ao contrário, as transformações institucionais ocorridas nas 

décadas seguintes revelam um movimento contínuo de aperfeiçoamento e sofisticação das 

regras fiscais, ampliando progressivamente sua capacidade de condicionar a atuação do Estado 

e de redefinir os mecanismos de distribuição dos recursos públicos. É nesse contexto que se 

inserem o Teto de Gastos e, posteriormente, o Novo Arcabouço Fiscal, os quais representam 

novas etapas da evolução institucional do regime fiscal brasileiro. Mais do que mecanismos 

destinados à disciplina das finanças públicas, essas regras passaram a influenciar diretamente a 

disponibilidade de recursos para a implementação das políticas públicas, a capacidade de 

planejamento estatal e a própria dinâmica do conflito distributivo. Dessa forma, compreender 

sua formulação e seus efeitos torna-se fundamental para analisar como a crescente sofisticação 

das regras fiscais contribuiu para prolongar e intensificar as disputas distributivas que 

caracterizam a sociedade brasileira contemporânea. 
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2.3 O Teto de Gastos e o Novo Arcabouço Fiscal: a sofisticação das regras fiscais 

como mecanismo de prolongamento e intensificação dos conflitos distributivos na 

sociedade brasileira 

 As discussões desenvolvidas até aqui evidenciaram que o orçamento público brasileiro 

não pode ser compreendido como instrumento meramente técnico de gestão financeira, mas 

como espaço institucional privilegiado de materialização de escolhas políticas e distributivas. 

A análise das vinculações constitucionais, da Desvinculação de Receitas da União e das 

controvérsias em torno da rigidez orçamentária demonstrou que as regras fiscais operam como 

mecanismos estruturantes do poder estatal, delimitando prioridades, restringindo margens de 

discricionariedade e condicionando a disputa entre diferentes grupos sociais pelo acesso ao 

fundo público. Longe de expressarem neutralidade administrativa, tais normas refletem 

correlações de força historicamente constituídas e traduzem compromissos políticos inscritos 

no pacto constitucional de 1988. 

Nesse sentido, a controvérsia entre rigidez e flexibilidade fiscal revelou-se menos como 

problema estritamente contábil e mais como manifestação de conflitos distributivos 

permanentes. De um lado, mecanismos de vinculação buscaram assegurar proteção financeira 

a direitos sociais e reduzir a volatilidade das políticas públicas; de outro, instrumentos como a 

DRU emergiram como respostas institucionais voltadas à ampliação da discricionariedade do 

Executivo e à recomposição da capacidade de ajuste macroeconômico. Esse embate 

demonstrou que a arquitetura orçamentária brasileira é constantemente reconfigurada por 

reformas que procuram redefinir quem decide, como decide e para onde se direcionam os 

recursos estatais. 

É precisamente nesse contexto que se inserem as transformações mais recentes do 

regime fiscal brasileiro. A instituição do chamado Teto de Gastos, por meio da Emenda 

Constitucional nº 95 de 2016, pode ser compreendida como movimento que aprofunda a disputa 

em torno da própria função social do Estado. Ao estabelecer um limite rígido ao crescimento 

real das despesas primárias da União, independentemente da expansão das demandas sociais ou 

das dinâmicas demográficas e econômicas, a regra introduziu restrição sistêmica à capacidade 

de atuação estatal. O congelamento do gasto público em termos reais por período prolongado 

produziu, assim, um processo estrutural de compressão orçamentária, no qual a competição por 

recursos se intensificou e políticas tradicionalmente financiadas pelo Executivo passaram a 

experimentar perdas relativas persistentes. 
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Segundo Élida Pinto (2016), a instituição do teto de gastos converte a formação de 

saldos fiscais destinados ao pagamento de despesas financeiras em diretriz constitucional 

permanente. O ajuste fiscal deixa de operar como instrumento conjuntural de gestão e passa a 

assumir a forma de regra abstrata e de longa duração, projetada para vigorar por décadas. Com 

isso, a execução orçamentária é subordinada à priorização do equilíbrio financeiro, ainda que 

tal orientação implique a redução da efetividade e da exigibilidade material das despesas 

primárias vinculadas à provisão de políticas públicas essenciais. 

Nesse contexto, a imposição de um limite global às despesas não elimina o conflito 

distributivo inerente ao orçamento público, mas apenas o reconfigura e o intensifica. A escassez 

institucionalizada de recursos estimula a adoção de mecanismos paralelos de alocação e amplia 

a pressão por exceções normativas, emendas parlamentares, créditos extraordinários e 

reclassificações orçamentárias. Longe de neutralizar a disputa política, a regra acentua o caráter 

competitivo do processo orçamentário, tornando mais visíveis os embates entre diferentes 

atores e setores pela apropriação do fundo público. 

Ainda de acordo com Pinto (2016), embora apresentado como teto abrangente para o 

conjunto das despesas públicas, o novo regime opera, na prática, um ajuste fiscal parcial e 

seletivo. As restrições incidem predominantemente sobre as despesas primárias, sem que haja 

enfrentamento equivalente da estrutura de receitas ou do crescimento das despesas financeiras, 

o que compromete a equidade do esforço fiscal e preserva áreas menos sujeitas a cortes. 

Por essa razão, o orçamento público deve ser compreendido como arena de disputa 

distributiva que demanda transparência, controle democrático e aderência às prioridades 

constitucionalmente definidas. A superação dos impasses fiscais não decorre da imposição de 

mecanismos automáticos de contingenciamento, mas do fortalecimento da conformidade do 

ciclo orçamentário com o projeto normativo da Constituição de 1988, sob pena de esvaziar a 

concretização material dos direitos fundamentais (Pinto, 2016). 

Mais recentemente, a substituição do teto pelo denominado Novo Arcabouço Fiscal, 

instituído pela Lei Complementar nº 200 de 2023, representa etapa adicional desse movimento 

de sofisticação normativa do regime fiscal brasileiro. Diferentemente da lógica da simples 

desvinculação de receitas, o novo modelo estabelece limites agregados e parâmetros graduais 

de crescimento para a despesa primária, reorganizando de maneira mais abrangente as 

condições de expansão do gasto público. Ao fazê-lo, redefine os termos institucionais da disputa 

distributiva, preservando a centralidade do ajuste fiscal como critério estruturante das decisões 

orçamentárias e reconfigurando, sob novas bases, os conflitos em torno das prioridades do 

Estado. 
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Embora represente uma inflexão em relação ao caráter rígido do teto o Novo Arcabouço 

Fiscal (NAF) preserva a lógica central de subordinação do gasto público a regras fiscais estritas, 

ao vincular o crescimento das despesas à performance das receitas e ao cumprimento de metas 

fiscais. Ainda que introduza maior flexibilidade operacional, o novo regime mantém limites 

estruturais que, na prática, continuam a restringir a capacidade do Executivo de expandir e 

sustentar políticas públicas de forma consistente. Ademais, ao coexistir com a DRU e com os 

efeitos cumulativos do período do teto de gastos, o Novo Arcabouço opera em um ambiente já 

marcado por forte compressão orçamentária e por uma redistribuição do poder de decisão sobre 

os recursos públicos. 

O elemento comum que articula esses três instrumentos é o risco permanente de 

desfinanciamento das políticas públicas implementadas pela União. A combinação entre 

desvinculação de receitas, limitação do crescimento das despesas e regras fiscais sobrepostas 

tende a fragilizar o financiamento de áreas essenciais como saúde, educação, assistência social 

e investimentos públicos estruturantes.  

Segundo Pinto e Ximenes (2018), O teto de gastos representa uma estratégia drástica de 

consolidação fiscal que, ao limitar o crescimento das despesas sociais à mera atualização 

inflacionária, inviabiliza a expansão progressiva do financiamento destinado aos pisos 

constitucionais da saúde e da educação. Ao romper o vínculo tradicional entre a evolução da 

arrecadação e o aumento proporcional desses gastos, o novo regime substitui a lógica de 

ampliação do custeio por um padrão de estagnação real, restringindo estruturalmente a 

capacidade de fortalecimento dessas políticas públicas. 

Ainda de acordo com Pinto e Ximenes (2018), o teto de gastos pode ser interpretado 

como mecanismo excepcional de contenção fiscal que, na prática, funciona como uma 

suspensão prolongada das garantias constitucionais de financiamento das políticas sociais. Ao 

estabelecer limites estruturais e rígidos às despesas primárias, o novo regime compromete a 

execução regular de direitos fundamentais e posterga sua efetivação material, enfraquecendo a 

proteção orçamentária prevista no texto constitucional. 

Esse processo não incide de forma homogênea sobre os diferentes grupos sociais. Seus 

efeitos tendem a recair com maior intensidade sobre os segmentos em situação de 

vulnerabilidade, que dependem diretamente da provisão estatal para o acesso a direitos básicos 

e serviços públicos essenciais. Nesses casos, a compressão orçamentária traduz-se não apenas 

em restrição contábil, mas em limitação concreta das condições materiais de cidadania. 

Nesse contexto, a multiplicidade e a sobreposição de regras fiscais de cumprimento 

obrigatório, aplicáveis independentemente das oscilações do ciclo econômico, não apenas 
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alteram a lógica de funcionamento do orçamento público, mas também transformam a própria 

dinâmica do conflito distributivo no interior do Estado. Tais mecanismos deslocam recursos 

entre áreas, reduzem a margem de autonomia decisória do Executivo e dificultam a coordenação 

e a continuidade das políticas públicas. O resultado é a consolidação de um ambiente 

institucional no qual a busca permanente pelo equilíbrio fiscal convive com a erosão gradual da 

capacidade do orçamento de desempenhar suas funções social, distributiva e 

desenvolvimentista, tensionando, em última instância, os fundamentos do pacto constitucional 

estabelecido em 1988. 

Segundo Ferreira e Lima (2016), os recursos arrecadados da sociedade devem ser 

administrados pelos representantes políticos e retornar à população por meio da oferta de 

serviços públicos e da realização de investimentos sociais, tendo como finalidade última a 

proteção e a efetivação dos direitos fundamentais. Esses direitos, que ocupam posição 

hierarquicamente elevada na ordem constitucional, impõem uma vinculação necessária da 

atuação estatal à sua concretização. Nessa perspectiva, o orçamento público assume papel 

central como instrumento de realização desses direitos, orientando a atividade financeira do 

Estado para a consecução desse objetivo. Dessa forma, os autores defendem que o orçamento 

deve ser compreendido a partir de uma abordagem constitucional, como instrumento essencial 

do Estado, e não apenas como mecanismo contingente de gestão governamental (Ferreira; 

Lima, 2016) 

Essa verificada revisão sistemática da literatura nos permite concluir que o orçamento 

público e os conflitos distributivos que lhe são inerentes, embora amplamente discutidos pelos 

intérpretes do Brasil, quase sempre foram tratados como efeitos de processos mais amplos. Em 

determinadas leituras, o orçamento aparece como um subproduto da crise brasileira, na medida 

em que a precariedade social seria resultado direto da insuficiência de recursos destinados às 

áreas que geram maiores externalidades positivas, como saúde, educação e assistência social. 

Em outras interpretações, ocorre o oposto: o orçamento é visto como o núcleo da própria crise, 

sob o argumento de que sua estrutura atual retroalimenta a inflação, sustenta taxas de juros 

persistentemente elevadas, reduz o poder de compra da população e aprofunda o 

empobrecimento agregado da sociedade. 

O gasto público sempre foi objeto de intenso debate no Brasil, seja em relação ao seu 

volume proporcional, seja quanto às áreas nas quais o Estado direciona seus recursos. Essa 

controvérsia não é apenas técnica, mas profundamente política, pois envolve disputas 

distributivas sobre quem deve ser beneficiado e com quais prioridades. 
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Nossa interpretação parte do diagnóstico de que a elevada desigualdade social brasileira 

molda a forma como distintos grupos pressionam o Estado. Em uma ponta, a maior parte da 

população, marcada por condições materiais precárias, demanda políticas de alívio imediato, 

como programas assistenciais e serviços públicos capazes de mitigar os efeitos mais graves 

dessa desigualdade. Trata-se de uma pressão social legítima, associada à garantia de direitos 

básicos e à própria reprodução material da vida. 

Na ponta oposta, contudo, encontra-se uma pequena fração extremamente rica e 

politicamente organizada, capaz de influenciar de modo sistemático as decisões públicas. 

Estudos recentes demonstram que essa minoria dispõe de recursos econômicos, jurídicos e 

institucionais que lhe permitem moldar regras fiscais, tributárias e orçamentárias em benefício 

próprio. Como argumenta Carazza (2024), o Estado brasileiro historicamente abriga arranjos 

normativos que favorecem grupos organizados, produzindo benefícios seletivos, renúncias 

fiscais, subsídios e mecanismos de proteção patrimonial que drenam parcelas significativas do 

fundo público. Em pesquisa anterior, o autor evidencia ainda que o financiamento eleitoral e as 

conexões estruturais entre elites econômicas e representantes políticos criam canais 

permanentes de influência, por meio dos quais interesses privados conseguem direcionar 

prioridades legislativas e orçamentárias (Carazza, 2018). 

Essas evidências reforçam a compreensão de que o orçamento público não constitui um 

espaço neutro de alocação eficiente de recursos, mas um campo de disputas no qual grupos 

dotados de maior capacidade de organização política e econômica tendem a exercer influência 

desproporcional sobre as decisões estatais. Em síntese, a elevada concentração de renda e 

riqueza estrutura um contexto em que o orçamento deixa de ser apenas um instrumento técnico 

de planejamento para assumir, de forma explícita, a condição de principal arena do conflito 

distributivo. De um lado, concentram-se demandas relacionadas ao financiamento de políticas 

sociais, à garantia de direitos e à redução das desigualdades; de outro, articulam-se estratégias 

institucionais voltadas à preservação de privilégios, à apropriação de parcelas do fundo público 

e à reprodução de assimetrias históricas de poder. 

Nesse cenário, a alocação dos recursos públicos não decorre exclusivamente de critérios 

técnicos de eficiência ou racionalidade econômica, mas reflete correlações de força desiguais 

entre grupos sociais, interesses organizados e instituições estatais. O orçamento explicita, 

assim, as tensões estruturais que atravessam o Estado brasileiro, revelando que as escolhas 

fiscais constituem, em última instância, decisões profundamente políticas acerca de quem será 

beneficiado, protegido ou onerado pela ação estatal. 
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Mais do que um fenômeno estritamente econômico, o conflito distributivo constitui o 

elemento estruturante que organiza as disputas em torno da governança orçamentária brasileira. 

É justamente por essa razão que compreender suas diferentes interpretações teóricas torna-se 

condição indispensável para analisar como as transformações recentes das regras fiscais e das 

instituições orçamentárias alteraram a distribuição do poder decisório sobre o orçamento 

público. Afinal, as disputas em torno da tributação, das regras fiscais, do financiamento das 

políticas públicas e da execução orçamentária representam diferentes manifestações de um 

mesmo processo de competição pela apropriação do fundo público. Nesse sentido, a subseção 

seguinte examina os principais debates acerca do conflito distributivo no Brasil contemporâneo, 

buscando evidenciar como diferentes interpretações contribuem para compreender seus 

determinantes, seus mecanismos de reprodução e seus impactos sobre a governança fiscal e 

orçamentária brasileira. 

 

2.4 O conflito distributivo no Brasil contemporâneo: debates e interpretações 

No Brasil, o debate sobre regras fiscais é central para compreender a dinâmica da 

política macroeconômica. Em linhas gerais, tais regras buscam controlar diferentes fontes de 

viés que emergem da condução da política fiscal. Entre elas, destacam-se (i) o viés deficitário, 

que tende a ampliar o endividamento público; (ii) as distorções entre políticas de curto e de 

longo prazo; (iii) a discussão sobre a volatilidade e a pró-ciclicalidade da ação fiscal; (iv) os 

dilemas entre rigidez e flexibilidade orçamentária; e, por fim, (v) o debate em torno da ênfase 

excessiva em metas numéricas ou na adoção de padrões de governança fiscal que orientem de 

maneira mais estável e previsível o comportamento do Estado.  

A análise desenvolvida neste trabalho privilegia os dilemas entre rigidez e flexibilidade 

orçamentária, por entender que tais dimensões constituem a expressão institucional do conflito 

distributivo que atravessa o orçamento público brasileiro. 

A literatura de Pinto e Ximenes (2018) demonstra que a tensão entre rigidez e 

flexibilidade orçamentária não corresponde a mero problema técnico de gestão fiscal, mas 

expressa conflito distributivo estrutural. As vinculações constitucionais operam como garantias 

institucionais dos direitos sociais, assegurando previsibilidade e proteção contra decisões 

discricionárias. Por outro lado, mecanismos de flexibilização, como a DRU e o teto de gastos, 

ampliam a capacidade de ajuste macroeconômico, porém ao custo da compressão progressiva 

das despesas primárias e da erosão do financiamento das políticas sociais. O dilema, portanto, 

não é entre eficiência e ineficiência, mas entre distintas prioridades distributivas: de um lado, a 
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preservação de direitos fundamentais; de outro, a centralidade do equilíbrio fiscal e do serviço 

da dívida pública. 

 O Brasil se caracteriza por ter múltiplas regras fiscais e regras que acabam por se 

sobrepor, a regra central estabelecida na constituição de 1988 foi a regra de ouro, contida no 

artigo 167 da carta magna.  

Art. 167. São vedados: 

III – a realização de operações de créditos que excedam o montante das 

despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 

suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder 

Legislativo por maioria absoluta. 

(Constituição da República Federativa do Brasil, 1988) 

 

Em síntese, a chamada regra de ouro estabelece uma restrição ao endividamento público 

ao vedar a contratação de operações de crédito destinadas ao financiamento de despesas 

correntes, autorizando o recurso ao crédito apenas para a realização de investimentos capazes 

de gerar benefícios intertemporais à sociedade. Trata-se, portanto, de mecanismo fiscal que 

busca preservar o equilíbrio entre gerações, evitando que gastos ordinários sejam custeados por 

dívida e transferidos para o futuro. 

Para além dessa limitação específica, o arcabouço fiscal brasileiro caracteriza-se por 

elevada complexidade normativa, marcada pela coexistência de múltiplas regras, vinculações e 

restrições orçamentárias. Conforme argumenta Emílio Chernavsky (2022), o Estado opera em 

um ambiente jurídico de grande densidade regulatória, no qual a proliferação de dispositivos 

legais, longe de simplificar a gestão pública, tende a dificultar e engessar a atuação estatal. 

Paradoxalmente, essa rigidez formal convive com práticas recorrentes de flexibilização 

informal, resultando em um arranjo híbrido no qual o excesso de normatização coexiste com 

soluções improvisadas e adaptações pragmáticas no momento da execução orçamentária. 

Essa tensão estrutural produz um autêntico paradoxo institucional: embora o 

ordenamento fiscal seja marcado por uma profusão de normas e vinculações, a capacidade de 

cumpri-las integralmente revela-se limitada; ao mesmo tempo, ainda que o sistema se apresente 

formalmente rígido em sua concepção, mostra-se amplamente maleável na prática cotidiana de 

execução orçamentária. A Constituição instituiu dispositivos como a Regra de Ouro e os 

mínimos constitucionais, que também podem ser compreendidos como regras fiscais, na 

medida em que estabelecem obrigações de gasto destinadas à proteção de direitos sociais e à 

limitação da discricionariedade governamental. 

Todavia, a dinâmica orçamentária passou a incorporar instrumentos capazes de 

contornar ou flexibilizar essas próprias amarras, gerando um arranjo de sobreposição normativa 
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no qual mecanismos de disciplina fiscal coexistem com expedientes que permitem sua 

relativização prática. O resultado é um sistema simultaneamente rígido no plano formal e 

flexível no plano operacional, em que a estabilidade das regras convive com estratégias 

recorrentes de adaptação e exceção. 

Conforme analisa Chernavsky (2022), a extensa sobreposição de normas 

constitucionais, complementares e ordinárias conforma um arranjo institucional que, em 

princípio, deveria assegurar maior previsibilidade ao processo decisório. No entanto, essa 

proliferação normativa também cria margens para controvérsias acerca da hierarquia e da 

aplicação das regras, fazendo com que as decisões públicas sejam frequentemente atravessadas 

por conflitos interpretativos e tensões de natureza federativa  

O arcabouço fiscal brasileiro é atualmente marcado por uma sobreposição de regras e 

dispositivos que impõem restrições significativas à condução do orçamento público. Longe de 

constituir um sistema coeso e integrado, esse conjunto normativo resulta da acumulação 

histórica de mecanismos de disciplina fiscal instituídos em diferentes contextos políticos e 

econômicos, aos quais se somam alterações interpretativas e adaptações operacionais ao longo 

do tempo. Conforme argumenta Dweck (2022), esse processo de incorporação sucessiva de 

normas produziu um arranjo fragmentado e excessivamente complexo, no qual múltiplas 

exigências coexistem e frequentemente dificultam a coordenação, o planejamento e a eficácia 

da política fiscal. 

A sobreposição de normas gera uma questão central para a compreensão do que constitui 

uma regra fiscal, qual é sua função e quais são as consequências de seu cumprimento ou 

descumprimento. Entender com precisão esses elementos é fundamental para avaliar os efeitos 

da regra sobre a eficiência alocativa e para identificar se sua aplicação produz impactos 

positivos, negativos ou neutros sobre a governabilidade. Caso a regra comprometa a capacidade 

de governo, ou imponha custos políticos excessivos, cria-se um incentivo estrutural ao seu 

descumprimento, o que enfraquece sua legitimidade e reduz sua eficácia como instrumento de 

disciplina fiscal.  

Souza (2006) argumenta que a formulação e a implementação das políticas públicas são 

fortemente condicionadas pelas instituições e pelas regras que estruturam o processo decisório. 

Embora a disputa por recursos e poder envolva interesses diversos, as escolhas dos agentes 

públicos são moldadas pelo desenho institucional, que redefine alternativas, distribui incentivos 

e delimita os espaços de atuação do Estado. Nessa perspectiva, as instituições não determinam, 

por si sós, os resultados das políticas públicas, mas influenciam as decisões governamentais ao 

interagirem com interesses, ideias, processos históricos e capacidades estatais. Assim, a 
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efetividade das políticas depende não apenas da existência de regras formais, mas também da 

maneira como essas regras organizam a interação entre governos, burocracias e demais atores 

responsáveis por sua formulação e implementação. 

Esse referencial permite compreender que o desenho institucional das regras fiscais não 

apenas disciplina o comportamento dos governos, mas também condiciona a forma como os 

ajustes orçamentários são realizados. Em contextos de restrição fiscal, determinadas categorias 

de gasto tornam-se mais suscetíveis a cortes do que outras, produzindo efeitos distintos sobre a 

capacidade de atuação do Estado. Entre essas distorções, destaca-se o viés contrário ao 

investimento público. Embora o investimento desempenhe papel estratégico tanto na 

dinamização da atividade econômica no curto prazo quanto na ampliação da capacidade 

produtiva no longo prazo, ele frequentemente se converte na principal variável de ajuste durante 

processos de consolidação fiscal. 

Conforme argumenta Carvalho (2018), esse padrão decorre de fatores institucionais 

específicos. As despesas obrigatórias protegidas por vinculações legais e por pisos 

constitucionais, entre as quais se destacam os gastos com saúde, educação e previdência, 

reduzem significativamente a margem de discricionariedade orçamentária dos governos. Ao 

mesmo tempo, a predominância de horizontes políticos de curto prazo favorece a priorização 

de gastos correntes capazes de produzir resultados imediatos, em detrimento de investimentos 

cujos benefícios são estruturais e se materializam apenas no longo prazo. 

As consequências dessa escolha ultrapassam o plano político e alcançam diretamente a 

dinâmica econômica. Evidências empíricas apresentadas por Carvalho (2018) indicam que o 

investimento público possui elevado efeito multiplicador sobre a atividade econômica, uma vez 

que estimula a demanda agregada, fortalece as expectativas do setor privado e induz novos 

investimentos produtivos. Diferentemente de grande parte das despesas correntes, os 

investimentos governamentais ampliam a renda e o emprego de forma mais intensa e 

desencadeiam efeitos encadeados que se propagam por diversos setores da economia. Em 

consequência, a recorrente utilização do investimento como principal mecanismo de ajuste 

fiscal não apenas altera a composição do gasto público, mas também reduz o potencial de 

crescimento sustentado, limita a expansão da capacidade produtiva e compromete as 

perspectivas de desenvolvimento de longo prazo do país. 

A sobreposição de regras fiscais, bem como seus efeitos institucionais diretos e 

indiretos, tende a criar brechas e oportunidades estratégicas no processo orçamentário, 

permitindo que grupos organizados disputem parcelas específicas do gasto público ou explorem 

ambiguidades normativas em seu favor. Desse modo, a multiplicidade de dispositivos legais 
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não constitui fenômeno neutro ou meramente técnico: ao contrário, produz consequências 

distributivas concretas, ao redefinir arenas de poder, alterar incentivos e influenciar quem 

consegue acessar, preservar ou ampliar recursos estatais. 

Segundo Chernavsky, a coexistência de um grande número de normas de diferentes 

níveis hierárquicos, como constitucionais, complementares e ordinárias, estrutura um desenho 

institucional que, em tese, buscaria conferir maior estabilidade e previsibilidade às decisões 

públicas. Contudo, essa multiplicidade normativa também amplia os espaços de ambiguidade 

quanto à prevalência e à interpretação das regras, fazendo com que o processo decisório seja 

marcado por disputas interpretativas recorrentes e por conflitos de caráter federativo 

(Chernavsky, 2022). 

No âmbito das regras fiscais e de seus efeitos distributivos, destaca-se, no período 

recente, a instituição do chamado Novo Arcabouço Fiscal (NAF), implementado em 2023, no 

início do terceiro governo Lula. Mais do que substituir o regime instituído pela Emenda 

Constitucional nº 95/2016, o novo arranjo redefine os limites e as condições de expansão do 

gasto público ao estabelecer parâmetros para o crescimento das despesas primárias, metas de 

resultado fiscal e mecanismos automáticos de ajuste. Ao reorganizar o espaço orçamentário 

disponível, a nova regra altera as condições sob as quais se processa a alocação de recursos 

públicos e, por conseguinte, modifica as possibilidades de atuação do Estado, repercutindo 

sobre a dinâmica do conflito distributivo e sobre os graus de discricionariedade na condução da 

política fiscal. 

Com base na literatura especializada examinada nesta pesquisa, especialmente nas 

contribuições de Bastos (2023), Silva e Malta (2022) e de Nascimento e Venturini (2025), 

compreende-se que o Novo Arcabouço Fiscal deve ser interpretado não apenas como um 

conjunto de regras voltadas ao controle das despesas públicas, mas como uma reconfiguração 

mais ampla da governança orçamentária brasileira. Em articulação com a agenda de reforma 

tributária, o novo regime reorganiza os instrumentos de gestão das finanças públicas, redefine 

os parâmetros institucionais da política fiscal e estabelece um novo padrão de coordenação entre 

planejamento, execução orçamentária e sustentabilidade das contas públicas. 

Nessa perspectiva, o NAF condiciona de forma mais sistemática a trajetória do gasto 

público ao combinar limites para o crescimento das despesas, metas de resultado primário e 

mecanismos automáticos de ajuste. Como consequência, modifica as margens de 

discricionariedade do Poder Executivo e influencia a forma pela qual os recursos públicos são 

distribuídos entre políticas, programas e grupos sociais. Embora preserve elementos presentes 

em regras fiscais anteriores, o novo regime incorpora mecanismos de maior flexibilidade 
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operacional, buscando compatibilizar disciplina fiscal, previsibilidade institucional e 

capacidade de adaptação às variações do ciclo econômico. 

A partir desse referencial, entendemos que o Novo Arcabouço Fiscal não deve ser 

reduzido a um instrumento técnico de contenção do gasto. Sua função institucional também 

consiste em produzir expectativas de estabilidade e previsibilidade para os diversos atores 

envolvidos no processo decisório, sinalizando compromisso com a responsabilidade fiscal, com 

a sustentabilidade da dívida pública e com a continuidade das regras de condução da política 

econômica. Sob essa ótica, a formulação do novo regime parece responder igualmente à 

necessidade de fortalecer a credibilidade das instituições fiscais perante agentes econômicos, 

investidores e organismos de mercado, sem abandonar, ao menos em seu desenho formal, 

espaços para a implementação das prioridades governamentais. 

Em síntese, a literatura analisada permite compreender que o Novo Arcabouço Fiscal 

consolida e atualiza mecanismos já presentes no regime fiscal brasileiro, distinguindo-se, 

entretanto, por introduzir maior flexibilidade operacional e maior viabilidade de cumprimento 

de suas regras. Diferentemente do modelo instituído pelo teto de gastos, caracterizado por 

elevado grau de rigidez normativa, o NAF aproxima-se de experiências internacionais que 

privilegiam regras fiscais mais simples, adaptáveis e compatíveis com diferentes contextos 

macroeconômicos. Conforme destacam Bastos (2023a, 2023b) e Nascimento e Venturini 

(2025), essa concepção inspira-se em formulações contemporâneas sobre sustentabilidade 

fiscal, nas quais clareza normativa, flexibilidade e exequibilidade constituem requisitos centrais 

para a efetividade das regras. 

Nossa interpretação, construída a partir desse conjunto de contribuições, é que o Novo 

Arcabouço Fiscal aproxima o Brasil das práticas atualmente observadas em diversos países da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), sobretudo europeus, 

onde as regras fiscais passaram a privilegiar mecanismos graduais de ajuste em substituição a 

limites excessivamente rígidos. Uma de suas principais inovações consiste justamente na 

adoção de instrumentos capazes de acomodar oscilações do ciclo econômico, reduzindo a 

necessidade de ajustes abruptos na execução orçamentária. Nesse sentido, a meta de resultado 

primário deixa de operar como um parâmetro absolutamente fixo e passa a ser acompanhada de 

uma faixa de tolerância correspondente a 0,25% do PIB para mais ou para menos, permitindo 

variações conjunturais sem que estas configurem, automaticamente, descumprimento da regra 

fiscal. 

Desse modo, com base na literatura examinada e na análise desenvolvida ao longo desta 

pesquisa, compreendemos que o Novo Arcabouço Fiscal representa uma inflexão relevante na 



 
 

75 

forma como o Estado brasileiro organiza sua política orçamentária. Ao incorporar mecanismos 

de flexibilidade, bandas de tolerância e critérios de adaptação cíclica, o regime reduz o caráter 

estritamente punitivo das regras anteriores, amplia a capacidade de ajuste da política fiscal e 

confere maior previsibilidade ao processo orçamentário. Mais do que redefinir limites para o 

crescimento das despesas, o NAF altera a racionalidade da gestão fiscal ao transformar o 

orçamento em um instrumento de coordenação macroeconômica e de planejamento estatal. 

Nessa perspectiva, o orçamento deixa de desempenhar apenas uma função restritiva sobre o 

gasto público e passa a assumir papel estratégico na articulação entre estabilidade 

macroeconômica, sustentabilidade fiscal e desenvolvimento econômico e social. 

Essa perspectiva se materializa, por exemplo, na introdução de metas fiscais ajustáveis, 

limites mínimos para o crescimento real das despesas e regras que vinculam parcela dos 

superávits a expansão do investimento público. Tais dispositivos reforçam o papel do 

orçamento como mecanismo dinâmico e orientado por resultados, marcando uma ruptura 

parcial com o paradigma do teto de gastos, cujo caráter excessivamente rígido limitava 

severamente a atuação estatal. Dessa forma, o NAF fortalece a capacidade do Estado de 

responder a diferentes contextos econômicos, alinhando-se a modelos internacionais em que a 

sustentabilidade fiscal é combinada com políticas de investimento e inclusão social. 

Contudo, o sucesso desse modelo depende não apenas de seu desenho normativo, mas 

da capacidade de coordenação federativa e institucional. A efetividade do NAF exige 

cooperação entre os Poderes Executivo e Legislativo, harmonia com as instituições de controle 

como IFI’s TCU, CGU e STN e aderência dos governos subnacionais à lógica fiscal nacional. 

A governança fiscal torna-se, assim, um elemento central, pois sem coordenação política e 

institucional, mesmo regras tecnicamente bem formuladas tendem a produzir resultados 

inferiores ou contraditórios. 

Sobre o tema da governança fiscal se faz necessário pontuar a introdução de uma nova 

instituição recentemente criada e que passa a fazer parte do conjunto institucional brasileiro de 

governança fiscal que é a Instituição Fiscal Independente (IFI). 

Conforme argumentam Salto e Bacciotti (2022) as instituições fiscais independentes não 

têm como finalidade substituir a arena política ou assumir funções decisórias próprias do 

governo, mas sim aprimorar a qualidade do processo deliberativo ao oferecer diagnósticos 

técnicos, avaliações autônomas e acompanhamento sistemático da condução das políticas 

fiscais. Ao disponibilizar informações qualificadas e reduzir as assimetrias de conhecimento 

entre Executivo, Legislativo e sociedade, essas instituições fortalecem a transparência do 
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orçamento e aumentam o custo político associado a escolhas fiscais inconsistentes ou pouco 

responsáveis. 

Ainda de acordo com Salto e Bacciotti (2022), a instituição da IFI no Brasil constituiu 

um passo importante no fortalecimento da transparência das contas públicas, ao estruturar um 

arranjo institucional voltado à produção contínua de informações técnicas e avaliações 

independentes. A elaboração regular de relatórios, estimativas próprias e estudos sobre a 

sustentabilidade da dívida pública contribuiu para qualificar o debate orçamentário, fornecendo 

bases informacionais mais sólidas para a atuação do Parlamento, para o acompanhamento da 

sociedade civil e para a cobertura da imprensa especializada. 

Nesse contexto, observa-se ainda um efeito institucional relevante: a sobreposição de 

regras fiscais, associada a interpretações divergentes provenientes de distintos órgãos públicos 

e instâncias de governança orçamentária, pode comprometer a própria eficiência alocativa do 

gasto público. A coexistência de dispositivos orientados por racionalidades distintas, como 

metas de resultado primário, limites globais de despesa, pisos constitucionais e demais 

vinculações obrigatórias, somada à multiplicidade de agentes responsáveis por interpretar e 

operacionalizar essas normas, tende a produzir ruídos decisórios, incertezas regulatórias e 

incentivos contraditórios. 

Diante desse arranjo, os gestores passam a atuar em um ambiente institucional marcado 

por restrições simultaneamente rígidas e flexíveis, o que dificulta a coordenação das políticas e 

enfraquece a coerência da execução orçamentária. Como consequência, o orçamento perde 

previsibilidade e capacidade estratégica, reduzindo a aptidão do Estado para direcionar recursos 

de maneira eficiente, estável e alinhada às prioridades públicas. 

Esse mesmo fenômeno produz efeitos diretos sobre a governabilidade. Em contextos 

como o brasileiro, frequentemente interpretados à luz da noção de presidencialismo de coalizão, 

o orçamento público constitui um recurso central para a formação, coordenação e manutenção 

de maiorias legislativas. A alocação de recursos, a previsibilidade da execução orçamentária e 

a margem de flexibilidade institucional para negociar prioridades compõem elementos 

essenciais do funcionamento das coalizões governamentais. Assim, quando a sobreposição de 

regras fiscais impõe restrições excessivas, gera incertezas quanto à disponibilidade de recursos 

ou dificulta a execução orçamentária, os impactos extrapolam a esfera da eficiência alocativa e 

passam a afetar diretamente a capacidade de governar. 

Importa destacar, contudo, que o chamado presidencialismo de coalizão não 

corresponde a um regime político formalmente instituído ou consolidado, mas a uma hipótese 

explicativa desenvolvida para interpretar o caso brasileiro. Essa formulação busca compreender 
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a convivência entre presidencialismo, multipartidarismo, sistema eleitoral proporcional de lista 

aberta e federalismo, combinação institucional que tende a produzir um Legislativo altamente 

fragmentado e um presidente frequentemente minoritário no Congresso, ainda que dotado de 

amplos poderes de agenda. Nesse contexto, o presidencialismo de coalizão emerge como um 

arranjo político informal por meio do qual se viabiliza a governabilidade, articulando recursos 

institucionais, programáticos e orçamentários para a construção de maiorias parlamentares. O 

conceito foi originalmente formulado por Sérgio Henrique Abranches (1988) e permanece 

referência central na análise das relações entre Executivo e Legislativo no Brasil 

contemporâneo. 

Entretanto, a eficiência alocativa não pode ser analisada de forma abstrata ou dissociada 

das instituições que organizam o processo orçamentário. A forma pela qual os recursos públicos 

são arrecadados, distribuídos e executados resulta de um conjunto de regras fiscais, normas 

jurídicas, procedimentos administrativos e mecanismos institucionais que estruturam a 

governança do orçamento público. Em outras palavras, a capacidade do Estado de promover 

uma alocação socialmente eficiente dos recursos depende do regime orçamentário sob o qual 

opera, uma vez que diferentes arranjos institucionais produzem distintos incentivos, diferentes 

graus de discricionariedade e variadas formas de coordenação entre os Poderes da República. 

Assim, compreender a eficiência do gasto público exige analisar os mecanismos institucionais 

que condicionam a elaboração, a execução e o controle do orçamento, bem como a forma pela 

qual esses mecanismos influenciam a dinâmica do conflito distributivo e a capacidade estatal 

de formular e implementar políticas públicas. 

Sob essa perspectiva, o estudo dos regimes orçamentários assume papel central nesta 

pesquisa. A evolução histórica desses regimes permite compreender que as transformações 

observadas no orçamento público brasileiro não decorreram exclusivamente de alterações nas 

regras fiscais, mas também de mudanças nos arranjos institucionais responsáveis por organizar 

a distribuição das capacidades decisórias entre os diferentes atores estatais. Ao redefinir 

competências, incentivos e mecanismos de coordenação entre Executivo e Legislativo, essas 

transformações modificaram progressivamente a própria governança do orçamento público.  

É justamente nesse contexto que se insere a análise dos regimes orçamentários 

brasileiros. A reconstrução histórica de sua evolução permite compreender que as mudanças 

ocorridas na política orçamentária não se restringem à criação ou à alteração de regras fiscais 

específicas, mas envolvem transformações mais amplas nos arranjos institucionais que 

organizam a distribuição de competências, a coordenação entre os Poderes e os mecanismos de 

alocação dos recursos públicos. Assim, o exame dos regimes orçamentários constitui etapa 
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indispensável para compreender como a evolução institucional do orçamento público brasileiro 

redefiniu progressivamente as formas de atuação do Estado e a dinâmica dos conflitos 

distributivos que atravessam a sociedade brasileira. 

 

2.5 Regimes orçamentários no Brasil 

Um regime orçamentário pode ser definido como o conjunto estruturado de regras, 

princípios, instituições e práticas que organizam, ao longo do tempo, a formulação, aprovação, 

execução, controle e avaliação do orçamento público. Trata-se de um arranjo institucional 

relativamente estável que estabelece quem decide, com quais instrumentos, sob quais limites e 

segundo quais objetivos a alocação e o uso dos recursos públicos. 

Nesse sentido podemos compreender os regimes orçamentários já vigentes no Brasil em 

três macro regimes. Entre 1988 e 2000 observa-se a manutenção de um presidencialismo de 

coalizão relativamente estável, caracterizado pela centralidade do Poder Executivo no controle 

do orçamento público e por sua ampla capacidade de definição da agenda legislativa. Nesse 

período, o Executivo exerce papel dominante na coordenação das políticas públicas e na 

condução do processo orçamentário, utilizando o orçamento como instrumento central de 

articulação política junto ao Legislativo. Essa configuração institucional assegura 

previsibilidade ao funcionamento do sistema político e permite a mediação dos conflitos 

distributivos sobretudo por meio da discricionariedade na execução orçamentária.  

Nesse primeiro período inicial a estabilidade se verifica por diversos fatores com 

destaque para a verificada ampliação do gasto público no Brasil devido a constituição de 1988. 

A Constituição Federal de 1988 promoveu uma expansão estrutural das responsabilidades do 

Estado, especialmente nas áreas de saúde, educação, previdência e assistência social. A criação 

do SUS, a universalização da previdência rural, a vinculação constitucional de receitas para 

políticas sociais e a ampliação de direitos produziram um aumento relevante do gasto público 

primário, sobretudo do gasto social ao longo dos anos 1990.  

Segundo Castro e Cardoso Jr. (2005), com a promulgação da Constituição de 1988, as 

políticas sociais passaram a ser orientadas pela realização dos objetivos centrais do Estado 

brasileiro. A efetivação dos direitos sociais tornou-se instrumento fundamental para a 

consolidação de uma ordem social baseada na liberdade, na justiça e na solidariedade, tendo 

como metas a superação da pobreza e da exclusão, a diminuição das desigualdades sociais e 

regionais e a promoção do bem-estar coletivo. 

O Gráfico 2 nos ajuda a compreender essa dinâmica: 
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Gráfico 2 - Evolução das despesas primárias do Governo Central (1988-2000) 

 

Fonte: Banco Central do Brasil (BCB) e Secretaria de Política Econômica (SPE/ME), 

Elaboração propria. 

 

O gráfico 2 apresenta a evolução da despesa primária em proporção do PIB entre 1988 

e 2000, evidenciando três movimentos distintos ao longo do período. 

Entre 1988 e 1992, observa-se uma trajetória de redução do gasto em proporção do PIB, 

que recua de 12,7% para 10,6%, atingindo seu ponto mais baixo no início da década de 1990. 

À primeira vista, esse movimento poderia sugerir um processo de retração do gasto público. No 

entanto, essa interpretação exige cautela. A diminuição observada nesse breve intervalo decorre 

majoritariamente de ajustes técnicos e institucionais associados à reorganização do sistema 

orçamentário após a promulgação da Constituição de 1988. 

A nova arquitetura constitucional alterou mecanismos administrativos herdados do 

modelo orçamentário vigente durante o regime militar, produzindo mudanças na forma de 

registro, classificação e execução das despesas públicas. Nesse sentido, a queda observada entre 

1988 e 1992 possui caráter predominantemente residual e técnico, não representando 

necessariamente uma retração substantiva da atuação estatal. 

Assim, a interpretação que se mostra mais consistente com o contexto institucional do 

período é a de que houve, na realidade, uma ampliação do gasto público no período 

imediatamente posterior à Constituição de 1988, especialmente associada ao processo de 
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implementação de direitos sociais previstos na nova ordem constitucional. A consolidação de 

políticas públicas nas áreas de seguridade social, saúde e assistência social contribuiu para 

redefinir o papel do Estado na provisão de direitos, inaugurando um novo padrão de intervenção 

estatal na economia e na proteção social. 

A partir de 1993, ocorre uma inflexão clara na tendência, com forte recuperação do gasto 

primário, que sobe para 13,5% do PIB e permanece em patamar elevado ao longo dos anos 

seguintes. Entre 1997 e 2000, a despesa se estabiliza em níveis superiores aos observados no 

final dos anos 1980, oscilando em torno de 14% a 15% do PIB. 

No conjunto do período, o gasto primário passa de 12,7% do PIB (1988) para 14,8% do 

PIB (2000), o que representa um aumento líquido de 2,1 pontos percentuais do PIB, indicando 

uma consolidação da despesa pública em patamar estruturalmente mais elevado ao final da 

década. 

Ao mesmo tempo, esse arranjo passa a ser progressivamente tensionado pela introdução 

de um marco normativo relevante: a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). A LRF impõe 

limites legais mais rígidos à atuação fiscal do Estado brasileiro, vedando práticas historicamente 

recorrentes de desequilíbrio orçamentário, como o endividamento excessivo e a expansão de 

gastos dissociada de receitas sustentáveis. Ao estabelecer regras claras de disciplina fiscal, 

transparência e controle, a lei redefine o orçamento público como um instrumento submetido a 

constrangimentos normativos rigorosos, alterando o equilíbrio entre autonomia política e 

restrições fiscais na gestão estatal. Essa mudança incide diretamente sobre o funcionamento do 

presidencialismo de coalizão e sobre as relações entre Executivo e Legislativo, ao reduzir 

gradualmente o espaço de discricionariedade do Executivo na coordenação orçamentária. 

No período compreendido entre 2000 e 2015, verifica-se uma fase de relativa 

estabilidade do conflito distributivo. Embora as restrições introduzidas pela LRF permaneçam 

vigentes, mecanismos políticos e institucionais permitem a acomodação das relações entre 

Executivo e Legislativo no acesso e na distribuição dos recursos públicos. Ademais, a 

conjuntura macroeconômica favorável, caracterizada por crescimento econômico, expansão da 

arrecadação e maior disponibilidade de recursos fiscais, cria condições para a adoção de 

políticas distributivas e para a mediação do conflito orçamentário sem rupturas institucionais 

significativas. Esse ambiente contribui para a preservação da estabilidade política e 

institucional, reduzindo a intensidade das disputas distributivas mesmo em um contexto de 

maior disciplina fiscal. O orçamento mantém-se como instrumento central de coordenação 

política, ainda que progressivamente mais condicionado por regras fiscais e por mecanismos 

formais de controle. 
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O gráfico 3 nos ajuda a compreender essa dinâmica do gasto público. 

Gráfico 3 - Evolução do gasto público no Brasil (2000-2015) 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do SIAFI/STN e Banco Mundial. 

 

A partir de 2015, estendendo-se até 2025, ocorre uma intensificação simultânea do 

conflito distributivo e do conflito institucional, desenvolvida em um contexto político marcado 

por elevada instabilidade e por processos contínuos de redefinição das finalidades e das funções 

dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, com especial protagonismo do Supremo 

Tribunal Federal. Nesse cenário, observam-se transformações profundas nas atribuições 

constitucionais e no equilíbrio funcional entre os principais agentes políticos. Em particular, o 

Poder Legislativo passa a avançar de forma sistemática sobre o controle do orçamento público, 

incorporando prerrogativas historicamente concentradas no Poder Executivo. A introdução do 

caráter impositivo das emendas parlamentares constitui um dos principais vetores desse 

deslocamento institucional, ao alterar substantivamente os mecanismos de coordenação 

orçamentária e os padrões tradicionais de barganha política. Como resultado, o funcionamento 

do presidencialismo de coalizão é reconfigurado, reduzindo a capacidade do Executivo de 

utilizar a execução orçamentária como instrumento central de articulação política e 

redistribuindo o poder decisório no interior do processo orçamentário, em um ambiente de forte 

restrição fiscal e acirramento das disputas por recursos públicos escassos. 

O Gráfico 4 nos auxilia a observar essa dinâmica: 

Gráfico 4 - Despesa primária do Governo Central (2015-2023) 
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Fonte: Elaboração própria com dados da IFI do Senado Federal e FGV/IBRE. 

 

O indicador passa de 17,9% para 19,6% do PIB, demonstrando uma expansão moderada 

do gasto público em um contexto marcado pela adoção da Emenda Constitucional nº 95/2016, 

que instituiu o Novo Regime Fiscal e o Teto de Gastos. Apesar da vigência da regra fiscal, os 

dados demonstram que a despesa primária permaneceu em patamar relativamente elevado 

quando observada em proporção do PIB. 

Em 2020, ocorre uma ruptura significativa na trajetória da série histórica: a despesa 

primária alcança 25,5% do PIB, configurando o maior valor de todo o período analisado. Esse 

crescimento extraordinário está diretamente relacionado aos efeitos econômicos e sociais da 

pandemia da Covid-19, que exigiram forte expansão fiscal por parte do Estado brasileiro. Entre 

as principais medidas adotadas destacam-se o auxílio emergencial, a ampliação dos gastos em 

saúde pública, programas de sustentação de renda, medidas de preservação do emprego e 

políticas emergenciais de crédito. 

Nos anos de 2021 e 2022 verifica-se uma forte retração das despesas primárias, que 

retornam ao patamar de aproximadamente 17,8% do PIB. Esse movimento reflete tanto o 

encerramento das medidas emergenciais associadas à pandemia quanto a retomada das 

restrições impostas pelo regime fiscal vigente. Já em 2023 observa-se nova elevação da despesa 

primária para 19,6% do PIB, indicando uma recomposição parcial do gasto público após o 

ajuste observado no período imediatamente posterior à crise sanitária. 
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Considerando o conjunto da série histórica, o gráfico evidencia que o principal ponto de 

inflexão estrutural corresponde ao choque fiscal provocado pela pandemia em 2020. Excluído 

esse evento extraordinário, a trajetória da despesa primária demonstra relativa estabilidade em 

torno de um intervalo entre 18% e 20% do PIB, ainda em nível superior ao observado no início 

da série em 2015. 

O gráfico 5 nos auxilia na compreensão dessa dinâmica: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 5 - Despesa primária do Governo em proporção do PIB, comparação entre 

1988-2023 

 

Fonte:  BCB, SPE/ME, IFI-Senado, FGV/IBRE, FIPE, IPEA, DIEESE, Tollini & 

Mendes (2024) Elaboração própria 
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O gráfico 5 contribui para evidenciar uma dinâmica relevante da política econômica 

brasileira associada à estabilidade do presidencialismo de coalizão. A ampliação da despesa 

primária, ao elevar o volume de recursos disponíveis no orçamento público, tende a ampliar a 

capacidade do Estado de acomodar demandas sociais, regionais e partidárias, criando condições 

mais favoráveis para a mediação do conflito distributivo. Em contextos de expansão 

orçamentária, como observado especialmente entre os anos 2000 e 2015 e, de forma 

extraordinária, durante a pandemia de 2020, torna-se relativamente menos oneroso 

politicamente compor maiorias legislativas e atender diferentes grupos de interesse, reduzindo 

tensões institucionais e ampliando a capacidade de coordenação política do Executivo. 

Entretanto, a estabilidade do presidencialismo de coalizão não pode ser atribuída 

exclusivamente ao crescimento do gasto público, ainda que este desempenhe papel relevante. 

O próprio gráfico demonstra períodos de relativa estabilização e contenção fiscal, sobretudo 

após a EC nº 95/2016 e no período pós-pandemia, evidenciando que fatores como o desenho 

institucional do sistema político, os mecanismos de coordenação entre Executivo e Legislativo, 

as regras fiscais e a conjuntura macroeconômica também influenciam decisivamente a 

governabilidade e a intensidade do conflito distributivo. Nesse sentido, a expansão fiscal 

constitui um elemento importante da estabilidade política brasileira, mas não uma condição 

suficiente para explicá-la isoladamente. 

No Brasil, o período compreendido entre os anos 2000 e 2014 pode ser caracterizado 

como um ciclo de crescimento com inclusão social, marcado pela expansão do emprego, 

elevação da renda e redução das desigualdades. Nesse contexto, Serrano e Summa (2018) 

oferecem uma interpretação da conjuntura macroeconômica que amplia a análise para além da 

simples expansão do gasto público, contribuindo para compreender como variáveis 

distributivas e institucionais interferem na dinâmica do presidencialismo de coalizão e na 

estabilização, ainda que provisória, do conflito distributivo na sociedade brasileira. 

Os autores estruturam sua argumentação a partir de duas hipóteses centrais. A primeira 

sustenta que, entre 2004 e 2014, ocorreu uma transformação significativa no mercado de 

trabalho brasileiro, caracterizada pelo fortalecimento do poder de barganha dos trabalhadores. 

A combinação de queda do desemprego, valorização do salário mínimo e expansão das políticas 

sociais levou a um crescimento sistemático dos salários reais acima da produtividade, o que 

ampliou a participação do trabalho na renda. Esse movimento, embora socialmente inclusivo, 

intensificou o conflito distributivo ao comprimir margens e taxas de lucro empresariais 

(Serrano; Summa, 2018). 
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A segunda hipótese afirma que a inflexão observada a partir de 2015 não decorreu de 

uma retração automática do investimento privado em resposta à compressão de lucros. Para os 

autores, a ruptura do ciclo inclusivo foi resultado do agravamento do conflito distributivo e da 

subsequente reação política da classe capitalista, que pressionou por uma mudança no regime 

de política econômica. A desaceleração, portanto, teria sido fruto de uma inflexão deliberada 

na condução macroeconômica, orientada à recomposição das condições de rentabilidade do 

capital, e não consequência direta de decisões empresariais autônomas de reduzir 

investimentos. 

Serrano e Summa (2018) argumentam que o ano de 2015 marca o encerramento do ciclo 

de crescimento com inclusão social que caracterizou a economia brasileira na década anterior. 

Segundo os autores, ocorre nesse momento uma inflexão deliberadamente contracionista na 

condução da política econômica, na qual o governo passa a mobilizar seus instrumentos 

macroeconômicos para reduzir de forma acelerada a demanda agregada. Como resultado direto 

dessa estratégia, a economia registra uma retração expressiva do produto interno bruto, com 

queda de 3,9% em 2015, acompanhada por um forte colapso do investimento em máquinas e 

equipamentos, tanto no setor estatal quanto no privado, que recua cerca de 26% (Serrano e 

Summa, 2018). 

Os autores também sustentam que essa mudança de orientação não foi motivada 

primordialmente por razões fiscais ou técnicas, mas por uma lógica distributiva. Para eles, a 

reorientação da política econômica tinha como objetivo central produzir elevação do 

desemprego suficiente para interromper o avanço dos salários reais e criar condições políticas 

favoráveis à implementação de reformas que restringissem direitos sociais e trabalhistas. Essa 

estratégia buscaria, em última instância, reduzir de maneira duradoura o poder de barganha dos 

trabalhadores e recompor a posição do capital na distribuição da renda. 

Dessa forma, o cenário macroeconômico revela-se decisivo para a estabilidade ou 

instabilidade do presidencialismo de coalizão, bem como para o arrefecimento ou a 

intensificação do conflito distributivo. Em períodos de expansão econômica, a ampliação da 

base material de recursos disponíveis tende a facilitar a acomodação de interesses, contribuindo 

para a formação de maiorias políticas e para a mediação de tensões sociais. Em contrapartida, 

contextos de desaceleração ou contração do produto reduzem a margem de manobra do Estado, 

tornam mais explícita a disputa por recursos escassos e elevam o grau de fricção tanto entre 

grupos sociais quanto entre os próprios Poderes da República. 

Essa constatação sugere que a análise de mudanças nos regimes orçamentários não pode 

limitar-se as suas macros funções formais como estabilização, alocação e redistribuição, sendo 
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necessário incorporar também suas subfunções e a forma concreta pela qual os recursos 

públicos são distribuídos no interior da estrutura produtiva e territorial. Caracterizar um regime 

orçamentário exige considerar o padrão de crescimento econômico predominante, se inclusivo 

ou concentrado, o ritmo de expansão ou retração do produto e, sobretudo, o perfil do 

investimento público. A alocação de investimentos estatais em determinados setores constitui, 

em si mesma, uma escolha distributiva, uma vez que as externalidades geradas por esses 

investimentos não se disseminam de maneira homogênea na sociedade. Diferentes políticas de 

investimento priorizam grupos sociais, regiões e segmentos produtivos específicos, 

influenciando simultaneamente a dinâmica econômica e o equilíbrio político que sustenta o 

regime institucional vigente. 

Compreender os regimes orçamentários no Brasil, portanto, constitui uma tarefa 

complexa. O regime orçamentário não se restringe as normas formais que regulam o orçamento 

público, mas envolve também os padrões de distribuição de poder entre os atores políticos que 

participam do processo orçamentário, particularmente os Poderes Executivo e Legislativo. 

Inclui ainda os mecanismos institucionais de coordenação do gasto público e de gestão do 

conflito distributivo na sociedade. Nesse sentido, variáveis macroeconômicas como inflação, 

crescimento econômico e dinâmica do setor externo também se articulam com as estruturas 

orçamentárias e com o funcionamento das instituições políticas. 

No caso do regime orçamentário contemporâneo, que neste trabalho delimitamos entre 

2015 e 2025, a inflação revelou-se um elemento particularmente relevante para compreender 

sua configuração. A desaceleração econômica observada no período imediatamente anterior a 

esse intervalo guarda relação direta com as dinâmicas macroeconômicas que influenciam o 

orçamento público e com o aumento da intensidade do conflito distributivo. 

Embora a economia brasileira já apresentasse sinais de desaceleração ao longo de 2010, 

a inflação voltou a se elevar naquele mesmo ano em decorrência da forte alta dos preços 

internacionais das commodities. Esse movimento fez com que os preços, em reais, tanto de bens 

exportados quanto de bens importados ultrapassassem o centro da meta de inflação, mesmo em 

um contexto de valorização gradual da taxa de câmbio. Em particular, os produtos exportados 

pelo Brasil registraram aumentos expressivos de preços, impulsionados sobretudo pela elevação 

internacional das commodities metálicas, de modo que a inflação desses bens, medida em 

moeda nacional, chegou a atingir aproximadamente 20% em termos acumulados em doze meses 

durante parte de 2011 (Serrano e Summa, 2012). 

Segundo os autores, o aumento da inflação naquele período foi interpretado pelas 

autoridades econômicas como resultado de um suposto excesso de demanda interna. Esse 
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diagnóstico levou o governo e o Banco Central a adotarem um conjunto de medidas 

macroeconômicas de caráter contracionista. Para Serrano e Summa, entretanto, essa 

interpretação foi equivocada, uma vez que a elevação dos preços estava associada 

principalmente a um choque de oferta decorrente da alta dos preços internacionais das 

commodities. Ainda assim, a resposta da política econômica baseou-se na tentativa de conter a 

demanda agregada doméstica, como indicam a implementação de um ajuste fiscal e a adoção 

de medidas macroprudenciais de restrição ao crédito, mesmo em um momento em que a 

economia já apresentava sinais evidentes de desaceleração do crescimento (Serrano e Summa, 

2012). 

Os autores também ressaltam que a valorização gradual da taxa de câmbio não foi 

suficiente para neutralizar as pressões inflacionárias observadas naquele período. A elevação 

expressiva dos preços internacionais das commodities provocou um aumento dos preços, em 

moeda nacional, tanto dos bens exportados quanto dos importados. Como resultado, os preços 

domésticos desses produtos permaneceram pressionados, gerando inflação que não estava 

associada a um excesso de demanda interna, mas sim ao impacto dos preços internacionais 

sobre a estrutura de custos da economia brasileira Serrano e Summa (2012). 

A partir dessa análise, pode-se concluir que caracterizar um regime orçamentário exige 

uma abordagem multifatorial. O funcionamento do orçamento público é influenciado por um 

conjunto amplo de variáveis institucionais, econômicas, políticas e burocráticas, que interagem 

de maneira dinâmica. A presença de múltiplas variáveis não implica, entretanto, que todas 

possuam o mesmo peso explicativo em todos os contextos. O impacto de cada fator depende 

das condições políticas e econômicas vigentes, bem como da interação entre diferentes 

mecanismos institucionais. Assim, a compreensão dos regimes orçamentários demanda uma 

análise que considere simultaneamente a estrutura institucional do orçamento, a dinâmica 

macroeconômica e o padrão de conflito distributivo que caracteriza cada período histórico. 

Nossa interpretação é que os regimes orçamentários podem ser analisados a partir de 

uma lógica semelhante à do modelo estatístico conhecido como regressão com coeficientes 

variáveis. Nesse tipo de abordagem, o resultado agregado não é explicado por um único fator 

isolado, mas pela interação entre diferentes variáveis cujo peso relativo se modifica ao longo 

do tempo. Isso implica que cada variável pode exercer maior ou menor influência dependendo 

do contexto histórico considerado. Em determinados períodos, por exemplo, o crescimento 

econômico pode desempenhar papel predominante na organização do regime orçamentário, ao 

ampliar a base de recursos disponíveis e facilitar a acomodação de interesses. Em outros 

momentos, fatores como inflação, restrições fiscais ou a intensificação do conflito distributivo 
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podem adquirir maior centralidade, condicionando de maneira mais direta o funcionamento das 

instituições orçamentárias. Assim, mesmo variações relativamente pequenas em uma dessas 

dimensões podem produzir efeitos relevantes sobre o resultado agregado, especialmente quando 

ocorrem em contextos institucionais ou macroeconômicos específicos. Em síntese, essa 

perspectiva enfatiza que os regimes orçamentários devem ser compreendidos como 

configurações dinâmicas resultantes da combinação de múltiplos fatores, cuja importância 

relativa se altera conforme as condições econômicas, políticas e institucionais vigentes. 

A questão central é que, embora a dinâmica dos regimes orçamentários possa ser 

comparada à lógica de um modelo estatístico de regressão com coeficientes variáveis, no qual 

mudanças nas variáveis alteram o resultado agregado e o peso relativo de cada fator se modifica 

ao longo do tempo, a compreensão desses regimes não pode ser reduzida a uma análise 

estritamente estatística. Isso ocorre porque nem todas as variáveis que influenciam o 

funcionamento do orçamento público são plenamente quantificáveis. Elementos institucionais, 

disputas políticas, arranjos federativos e dinâmicas de conflito distributivo frequentemente 

escapam a uma mensuração precisa. Ainda assim, essa limitação não invalida o uso do modelo 

como instrumento analítico. A lógica da regressão com coeficientes variáveis pode ser 

empregada como uma ferramenta interpretativa útil para compreender parte das dinâmicas que 

estruturam os regimes orçamentários, especialmente no que se refere à variação do peso relativo 

de fatores econômicos e institucionais ao longo do tempo, ainda que não seja capaz de capturar 

integralmente a complexidade desses arranjos. 

A participação do Poder Legislativo no processo orçamentário é relevante e, em certa 

medida, deve ser incentivada, pois contribui para ampliar a representação política na definição 

das prioridades do gasto público. Ainda que o Legislativo seja uma instituição cuja função 

primordial seja legislar e fiscalizar, sua atuação no processo orçamentário desempenha papel 

importante para o funcionamento da democracia, ao permitir que diferentes interesses sociais 

sejam incorporados ao debate sobre a alocação dos recursos públicos. 

Para compreender a função fiscalizadora do Poder Legislativo, é possível considerar que 

a atuação de cada poder do Estado, assim como a liberdade dos indivíduos na sociedade, 

encontra limites previamente definidos. Quando esses limites são ultrapassados, ocorre uma 

violação da ordem jurídica, semelhante a um trem que sai dos trilhos ao ultrapassar o caminho 

que lhe foi estabelecido. Nesse sentido, a Constituição delimita as atribuições principais de cada 

poder: ao Executivo compete administrar e conduzir as políticas públicas; ao Judiciário cabe 

interpretar e assegurar a aplicação das normas; e ao Legislativo incumbe produzir as leis e 

exercer o controle sobre os atos da administração pública. 
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Desse modo, o incentivo à participação do Poder Legislativo no processo orçamentário 

não deve resultar em um desequilíbrio significativo entre as funções constitucionais atribuídas 

aos diferentes poderes. Em particular, não deve comprometer as funções centrais do Congresso 

Nacional, que consistem em legislar e fiscalizar, tampouco esvaziar o papel do Poder Executivo 

na formulação da proposta orçamentária. 

Os integrantes do Poder Legislativo possuem a responsabilidade de fiscalizar a atuação 

da Administração Pública, podendo questionar decisões e solicitar esclarecimentos sempre que 

existirem indícios de irregularidades ou quando houver demandas sociais por explicações. Esse 

processo de fiscalização é fundamental para assegurar o cumprimento das normas legais e 

garantir a adequada utilização dos recursos públicos. Nesse sentido, a função de controle 

externo da administração pública é atribuída principalmente ao Poder Legislativo, cabendo aos 

parlamentares examinar e questionar as ações governamentais sempre que julgarem necessário 

ou quando a sociedade assim demandar. 

Quando ocorre uma alteração excessiva no equilíbrio institucional entre os poderes, 

especialmente no que diz respeito às atribuições constitucionais de cada um, abrem-se espaços 

para dificuldades no planejamento, na coordenação e, sobretudo, no monitoramento e na 

avaliação das políticas públicas. Tais políticas constituem, em última instância, a materialização 

das decisões expressas no orçamento público. 

Assim, embora a participação do Poder Legislativo no processo orçamentário seja 

positiva para a democracia e esteja prevista no ordenamento constitucional, é necessário 

reconhecer que excessos nesse processo podem gerar efeitos negativos. A ampliação desmedida 

dessa participação pode levar à distorção das atribuições constitucionais dos poderes, 

ultrapassando os limites estabelecidos pelo próprio sistema institucional. Nessa perspectiva, a 

atuação do Legislativo para além de suas competências constitucionais não representa 

necessariamente um aprofundamento democrático ou aumento de legitimidade, podendo, ao 

contrário, configurar uma violação das regras que estruturam o equilíbrio entre os poderes e 

comprometer o funcionamento do próprio regime democrático. 

Dessa forma, o avanço do Poder Legislativo sobre prerrogativas próprias do Executivo 

pode resultar no enfraquecimento da dinâmica institucional que sustenta a democracia. 

Contudo, isso não deve ser confundido com a capacidade do Legislativo de influenciar a 

definição da agenda política, isto é, de determinar quais temas serão discutidos, em que 

momento serão deliberados e sob quais condições ocorrerá o processo decisório. Esse debate 

está relacionado ao conceito de poder de agenda, elemento fundamental para a compreensão 

das dinâmicas institucionais analisadas nesta pesquisa. 
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O conceito de poder de agenda ocupa posição central nas análises sobre o 

funcionamento das democracias, pois influencia diretamente o sucesso dos processos políticos. 

Em contextos nos quais as decisões são tomadas coletivamente por meio do voto, da persuasão 

e da capacidade de mobilizar influência entre diferentes atores, a definição do que entra ou não 

na agenda política torna-se um fator decisivo. Na literatura especializada, esse conceito costuma 

ser abordado a partir de duas perspectivas principais: uma que o compreende como resultado 

das estruturas institucionais e das regras que organizam o processo decisório, e outra que o 

interpreta como um processo de enquadramento dos problemas e das alternativas políticas. 

Embora essas abordagens frequentemente sejam tratadas separadamente em diferentes 

programas de pesquisa, os autores defendem que elas podem ser articuladas de maneira 

complementar para uma compreensão mais abrangente da dinâmica política (Santos; Borges, 

2018). 

Nesse sentido, o enfraquecimento do Poder Executivo na elaboração orçamentária, 

especialmente por meio de mecanismos que restrinjam os instrumentos institucionais 

disponíveis ao Executivo para conduzir sua relação com o Legislativo, como no caso da 

impositividade das emendas parlamentares, pode contribuir para a formação de um cenário em 

que se torna mais difícil assegurar a coerência entre planejamento, execução e avaliação das 

políticas públicas. Isso ocorre porque, no arranjo institucional brasileiro, as regras fiscais, os 

instrumentos de planejamento governamental e os mecanismos formais de monitoramento e 

avaliação do gasto público encontram-se predominantemente sob responsabilidade do Poder 

Executivo. Dessa forma, a redução de sua capacidade de coordenação no processo orçamentário 

pode comprometer a articulação entre as diferentes etapas do ciclo das políticas públicas. 

O Poder Legislativo, embora participe da definição das despesas públicas por meio do 

processo de elaboração e aprovação do orçamento, não assume responsabilidades equivalentes 

no que diz respeito à governança da execução orçamentária. Nesse contexto, entende-se que a 

introdução de instrumentos como a impositividade das emendas parlamentares tende a produzir 

novas tensões na governança orçamentária do Estado brasileiro. 

A discussão no Congresso Nacional sobre a introdução de algum grau de 

obrigatoriedade na execução do orçamento público brasileiro não é recente. Ao longo do tempo, 

diversas iniciativas foram apresentadas com esse objetivo, embora apenas nos últimos anos 

tenham sido implementadas reformas institucionais que deram origem ao modelo de orçamento 

impositivo no país. Muitas das propostas de alteração constitucional surgiram como tentativas 

de enfrentar problemas relacionados ao processo orçamentário, mas frequentemente foram 

formuladas de forma fragmentada ou sem maior aprofundamento analítico. Em grande medida, 
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essas iniciativas estiveram associadas à disputa por maior influência política entre os atores 

institucionais, mais do que a uma preocupação efetiva com o aperfeiçoamento do orçamento 

público como instrumento democrático de gestão. (Ferreira, 2020). 

Nesse contexto, a promulgação da Emenda Constitucional nº 86, em 2015, representou 

uma mudança relevante na dinâmica do processo orçamentário brasileiro. A reforma instituiu a 

obrigatoriedade da execução das programações orçamentárias decorrentes de emendas 

parlamentares individuais. Apesar de frequentemente ser denominado orçamento impositivo, o 

modelo introduzido por essa reforma não tornou obrigatória a execução da totalidade da lei 

orçamentária, restringindo essa obrigatoriedade apenas às despesas incluídas por meio das 

emendas individuais dos parlamentares (Ferreira, 2020). 

O fortalecimento de instrumentos como as emendas impositivas levanta, contudo, 

questões relevantes para a governança orçamentária. Ao ampliar a capacidade individual dos 

parlamentares de direcionar recursos públicos, essas emendas reduzem a margem de 

coordenação do Poder Executivo, tensionam o funcionamento do presidencialismo de coalizão 

e introduzem parcelas do gasto público que nem sempre estão plenamente integradas aos 

mecanismos tradicionais de planejamento, monitoramento e avaliação das políticas públicas. 

Como consequência, cria-se uma parcela do orçamento cuja execução tende a ocorrer de forma 

fragmentada, dificultando a avaliação sistemática de seus resultados e de seus impactos sobre 

as políticas públicas. 

Nesse cenário, o contingenciamento de despesas permanece como um dos principais 

instrumentos de gestão fiscal à disposição do Poder Executivo. Previsto no art. 9º da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, o contingenciamento constitui mecanismo fundamental para assegurar 

o cumprimento das metas fiscais. Entretanto, sua aplicação tem gerado insatisfação entre os 

parlamentares, especialmente devido à falta de transparência quanto às programações 

orçamentárias efetivamente afetadas pela limitação de empenho. Essa preocupação torna-se 

ainda mais relevante quando o contingenciamento recai sobre despesas incluídas no orçamento 

por meio de emendas parlamentares (Gontijo, 2013). 

Do ponto de vista institucional, o mecanismo da impositividade reduz um dos 

instrumentos tradicionalmente utilizados pelo Executivo para estruturar sua relação com o 

Legislativo no processo orçamentário. A liberação seletiva de recursos decorrentes das emendas 

parlamentares sempre constituiu um elemento importante da chamada “caixa de ferramentas” 

do Executivo na coordenação das relações interinstitucionais. Ao limitar esse instrumento, o 

orçamento impositivo tende a induzir o Executivo a desenvolver novas estratégias para lidar 

com a redução de sua capacidade de coordenação política. 
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Entre essas estratégias, destaca-se justamente o uso do contingenciamento de despesas. 

Trata-se de um instrumento previsto em lei e de aplicação obrigatória quando se verifica que a 

arrecadação efetiva não será suficiente para garantir o cumprimento das metas fiscais 

estabelecidas. Nesses casos, a limitação da execução orçamentária funciona como mecanismo 

legítimo e tecnicamente necessário para a condução da política fiscal, permitindo ao gestor 

público adiar ou reduzir a execução de determinadas programações previstas na lei 

orçamentária (Gontijo, 2013). 

Entretanto, a forma como o contingenciamento tem sido operacionalizado também gera 

críticas. Os decretos que estabelecem a limitação de empenho geralmente indicam apenas o 

montante total das despesas contingenciadas, sem detalhar quais programas ou ações foram 

efetivamente afetados. Em razão dessa ausência de detalhamento, consolidou-se entre os 

parlamentares a percepção de que o governo tende a direcionar essas restrições principalmente 

às despesas discricionárias que não integravam a proposta orçamentária original, isto é, às 

programações incluídas posteriormente pelo Congresso Nacional por meio das emendas 

parlamentares (Gontijo, 2013). 

Dessa forma, o debate sobre orçamento impositivo e contingenciamento revela tensões 

importantes no arranjo institucional brasileiro, envolvendo questões relacionadas à 

coordenação das políticas públicas, à governança fiscal e ao equilíbrio das relações entre os 

poderes Executivo e Legislativo. 

No sistema político brasileiro, o Poder Executivo ocupa uma posição central na 

definição da agenda governamental. O presidente da República, além de possuir competência 

para iniciar proposições legislativas em determinadas áreas, também dispõe de instrumentos 

institucionais que lhe permitem influenciar tanto o andamento quanto o conteúdo das 

deliberações no Legislativo. Entre esses instrumentos destacam-se a edição de medidas 

provisórias e a capacidade de construir e coordenar coalizões parlamentares que viabilizem a 

aprovação de suas propostas (Simões, 2025). 

Antes da alteração das regras orçamentárias, o governo possuía maior margem de 

discricionariedade para decidir quando e como liberar recursos, utilizando essa flexibilidade de 

acordo com suas estratégias políticas. Contudo, a partir de 2015, com a aprovação das emendas 

constitucionais que instituíram o orçamento impositivo, a execução das emendas parlamentares 

individuais e de bancada passou a ser obrigatória. Essa mudança reduziu a capacidade de 

negociação do Poder Executivo, uma vez que os parlamentares passaram a contar com a 

garantia de acesso a esses recursos para direcioná-los às suas bases eleitorais (Simões, 2025). 
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À luz dessas considerações, conclui-se que a impositividade das emendas parlamentares 

contribui para ampliar as tensões institucionais entre os Poderes Executivo e Legislativo. Esse 

mecanismo tende a pressionar a estabilidade do presidencialismo de coalizão ao elevar o custo 

das negociações políticas para o Executivo, uma vez que a obrigatoriedade de execução das 

emendas reduz sua margem de manobra e limita a possibilidade de utilizar parcelas do 

orçamento como instrumento de coordenação política e barganha legislativa. 

Entretanto, a observação dos efeitos produzidos pela expansão das emendas 

parlamentares constitui apenas uma etapa da análise. Embora o exame de seus impactos sobre 

a transparência, a coordenação das políticas públicas e a distribuição dos recursos revele 

aspectos importantes da dinâmica orçamentária brasileira, compreender plenamente essas 

transformações exige uma perspectiva analítica mais ampla. Isso porque os efeitos produzidos 

pelas emendas parlamentares não decorrem exclusivamente de seu desenho jurídico ou de sua 

forma de execução, mas também da maneira como esse instrumento se insere no conjunto de 

instituições que estruturam a governança do orçamento público e organizam a distribuição do 

poder no interior do Estado. 

Sob essa perspectiva, o orçamento público deixa de ser concebido como um simples 

instrumento técnico de previsão de receitas e autorização de despesas para ser compreendido 

como uma instituição política que materializa as correlações de força existentes entre Estado, 

mercado e sociedade. A forma como os recursos públicos são arrecadados, distribuídos e 

executados reflete escolhas institucionais que definem não apenas as prioridades fiscais, mas 

também os atores que participam do processo decisório, os interesses que são privilegiados e 

os grupos sociais que suportam os custos das decisões orçamentárias. Os regimes orçamentários 

expressam, assim, formas historicamente determinadas de organização do poder político e 

econômico, estruturando os mecanismos por meio dos quais se processam os conflitos 

distributivos, se coordenam as capacidades estatais e se reproduzem ou se transformam as 

relações entre Estado, economia e sociedade. 

Dessa forma, compreender a evolução dos regimes orçamentários brasileiros significa 

investigar muito mais do que alterações nas regras fiscais ou nos procedimentos de execução 

do orçamento. Significa analisar como diferentes arranjos institucionais reorganizam a disputa 

pelo fundo público, redistribuem capacidades decisórias entre os diversos atores estatais e 

redefinem os mecanismos de coordenação da ação governamental. A partir dessa perspectiva, 

os regimes orçamentários deixam de ser compreendidos apenas como modelos de organização 

das finanças públicas e passam a ser interpretados como estruturas de poder que condicionam 

a distribuição dos recursos estatais, organizam os conflitos distributivos e influenciam a própria 
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capacidade do Estado de formular, coordenar e implementar políticas públicas. É justamente 

essa abordagem, fundamentada na Economia Política, que orienta a subseção seguinte, 

dedicada à análise dos regimes orçamentários como estruturas de poder e como arenas 

institucionais nas quais se desenvolvem as disputas em torno da apropriação e da distribuição 

do fundo público. 

 

2.6 Regimes orçamentários como estruturas de poder: uma abordagem de 

economia política da disputa pelo fundo público 

O orçamento público não opera em um vazio institucional, mas está inserido em um 

regime orçamentário composto por normas constitucionais, regras fiscais, procedimentos 

decisórios, mecanismos de coordenação federativa e arranjos políticos que estruturam a 

elaboração, a execução e o controle do gasto público. Esses regimes organizam os incentivos 

dos atores estatais, condicionam a governabilidade fiscal e definem, em última instância, quem 

decide, como decide e quais prioridades serão financiadas. Desse modo, o processo 

orçamentário deixa de ser compreendido como mera peça técnica de planejamento e passa a 

configurar uma arena institucionalizada de disputa distributiva, na qual regras formais, 

estruturas de poder e conflitos políticos moldam a alocação do fundo público (Xerez, 2013; 

Abrucio, 2005; Figueiredo e Limongi, 2001; Pinto, 2016; Salto e Bacciotti, 2022). 

De acordo com Couto e Rodrigues (2022), a governança orçamentária pode ser 

compreendida como o arranjo institucional que estrutura as interações entre os diversos atores 

envolvidos no processo fiscal, estabelecendo os mecanismos por meio dos quais se negociam, 

formulam, executam e supervisionam as decisões relativas às regras do orçamento e à 

distribuição dos recursos públicos. Nesse sentido, as instituições orçamentárias não se 

restringem às normas formais previstas na legislação, mas incluem também práticas informais 

e padrões recorrentes de comportamento que organizam o funcionamento do ciclo orçamentário 

em suas diferentes etapas, moldando a dinâmica decisória do Estado e condicionando a alocação 

do gasto público. 

Sob essa perspectiva, a análise dos regimes orçamentários vigentes no Brasil desde a 

promulgação da Constituição de 1988 revela-se fundamental para a compreensão das dinâmicas 

políticas, econômicas e sociais que estruturam o país. O orçamento público, afinal, não constitui 

apenas um instrumento técnico de gestão financeira, mas o principal mecanismo de 

materialização do pacto social, na medida em que define prioridades, distribui recursos e 

concretiza, ou limita, direitos, legitimando, assim, a própria ação do Estado. 
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No caso brasileiro, contudo, a compreensão dos regimes orçamentários exige a 

incorporação de um conceito analítico adicional, o presidencialismo de coalizão. Esse arranjo 

político-institucional, marcado pela necessidade de formação de maiorias multipartidárias para 

assegurar governabilidade, influencia decisivamente a dinâmica orçamentária, uma vez que 

transforma o processo de alocação de recursos em arena permanente de negociação entre 

Executivo e Legislativo, incorporando tensões, barganhas e compromissos que afetam tanto o 

desenho quanto a execução das políticas públicas. 

Desse modo, compreender como o poder político é exercido no Brasil torna-se condição 

indispensável para interpretar o funcionamento dos regimes orçamentários. São os agentes 

políticos que formulam programas de governo, conduzem as instituições, negociam coalizões 

e, em última instância, respondem perante a sociedade pelos resultados, positivos ou negativos, 

das decisões fiscais, bem como pelas externalidades sociais produzidas pela política 

orçamentária 

O arranjo fiscal instituído pela Constituição de 1988, tanto na dimensão tributária quanto 

na organização do orçamento e das despesas públicas, consolidou uma forte centralização de 

recursos na esfera federal, o que tornou estados, municípios e seus representantes no Congresso 

amplamente dependentes das transferências da União. Nesse contexto, deputados e senadores 

dispõem de reduzida capacidade de influência sobre a elaboração e a execução orçamentária, 

contando com instrumentos limitados para propor alterações ao projeto de lei orçamentária, em 

contraste com o observado em outras democracias e com o grau de autonomia existente no 

período da Segunda República brasileira (Abranches, 2018). 

No arranjo institucional brasileiro, o desenho do processo orçamentário confere ao 

presidente da República ampla margem de discricionariedade sobre a execução das despesas 

públicas, uma vez que o caráter indicativo do orçamento permite ao Executivo contingenciar 

recursos e administrar sua liberação de acordo com conveniências políticas, redefinindo, na 

prática, as prioridades alocativas do Estado. Esse poder concentrado reduz os incentivos à 

formação de compromissos programáticos duradouros e desloca a dinâmica decisória para 

negociações fragmentadas e episódicas, nas quais o apoio parlamentar tende a ser obtido por 

meio de trocas particularistas e benefícios seletivos. Como resultado, a centralização simultânea 

de prerrogativas legislativas e fiscais na Presidência estimula práticas de patronagem, 

clientelismo e barganha política, convertendo o Congresso em ator dependente da liberação de 

verbas e cargos, enquanto o Executivo assume a posição de distribuidor de recursos. Esse 

padrão relacional favorece estratégias de pressão recíproca e acordos pragmáticos, em 
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detrimento de vínculos baseados em afinidades ideológicas, compromissos programáticos ou 

projetos de política pública de longo prazo (Abranches, 2018). 

Compreender o orçamento público como a principal arena de conflitos distributivos na 

sociedade implica reconhecer que a disputa pelo fundo público e pela implementação das 

políticas estatais ocorre, desde a origem, em um contexto marcado por assimetrias institucionais 

e políticas. Em outras palavras, o conflito distributivo materializado no orçamento não se 

desenvolve em condições de igualdade entre os atores, mas em um terreno previamente 

estruturado por diferentes capacidades de influência, recursos e prerrogativas decisórias. 

Nesse sentido, Borges (2015) compreende a governança orçamentária como um 

conjunto de regras, práticas e instituições que organiza o processo decisório ao distribuir de 

forma diferenciada capacidades de comando, coordenação e implementação entre os atores 

envolvidos. Nesse arranjo institucional, as regras estabelecem quem decide, em que momento 

e sob quais condições, ampliando a capacidade de determinados participantes para fazer 

prevalecer suas agendas e restringindo a atuação de outros por meio dos incentivos e limitações 

inerentes ao próprio sistema. 

Dessa forma, sustenta-se que uma compreensão abrangente da governança orçamentária 

no Brasil requer a análise simultânea do modo de operação de um dos principais protagonistas 

desse conflito distributivo: os partidos políticos. Investigar como essas organizações estruturam 

estratégias, constroem maiorias e disputam recursos institucionais é fundamental para explicar 

dois fenômenos estreitamente interligados, quais sejam, a conformação dos regimes 

orçamentários e a dinâmica dos ciclos políticos. 

 

2.7 A evolução dos regimes orçamentários e a transformação da governança estatal 

Visto que os regimes fiscais podem ser definidos como o conjunto de regras, metas e 

instrumentos que orientam a política fiscal de um país, especialmente no que se refere ao gasto 

público, à arrecadação, à gestão da dívida pública e ao resultado das contas primárias, torna-se 

necessário, para uma compreensão adequada, explicitar quais variáveis estão sendo 

consideradas na análise. A identificação dessas variáveis é fundamental para interpretar de 

forma precisa o funcionamento do regime orçamentário em um determinado período. 

Dentre as variáveis consideradas fundamentais para uma adequada compreensão dos 

regimes orçamentários, destacam-se os principais componentes da despesa primária do Estado 

brasileiro em proporção do PIB. Essa medida permite observar o peso relativo do gasto público 
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na economia e analisar a composição das diferentes rubricas que estruturam o orçamento 

federal. 

Entre essas rubricas, incluem-se inicialmente as despesas com pessoal e encargos, que 

correspondem aos salários dos servidores públicos ativos, bem como aos encargos trabalhistas 

associados. Em seguida, destacam-se os benefícios previdenciários, que abrangem 

aposentadorias e pensões pagas pelo sistema de previdência social. 

Outra categoria relevante é a Renda Mensal Vitalícia (RMV), benefício assistencial 

criado antes da atual legislação da assistência social e hoje mantido apenas para beneficiários 

antigos. De forma complementar, aparecem os gastos associados à Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS), sobretudo aqueles destinados ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), 

que garante o pagamento de um salário-mínimo mensal a idosos e pessoas com deficiência em 

situação de vulnerabilidade social. 

Também são consideradas as Emendas Parlamentares de Execução (EPU), que 

correspondem aos recursos orçamentários alocados a partir de emendas apresentadas por 

parlamentares durante o processo de elaboração do orçamento. Essas emendas financiam 

transferências e projetos específicos em estados e municípios. Além disso, inclui-se o seguro-

desemprego, política de proteção social voltada a trabalhadores formais que perderam seus 

empregos. 

Outro componente importante é a rubrica de custeio e investimento, que reúne as 

despesas discricionárias do governo federal. O custeio refere-se aos gastos necessários para o 

funcionamento cotidiano da administração pública, como contratos de serviços, manutenção e 

aquisição de insumos. Já os investimentos correspondem às despesas destinadas à formação de 

capital público, como obras de infraestrutura, aquisição de equipamentos e construção de 

instalações públicas. 

Nesse contexto, destaca-se ainda a variável “d/q investimento” (dos quais 

investimentos), que representa a parcela específica de investimento contida dentro da rubrica 

mais ampla de custeio e investimento. Essa distinção é analiticamente relevante porque permite 

identificar qual fração do gasto discricionário é destinada efetivamente à expansão da 

capacidade produtiva do Estado. Dessa forma, a variável possibilita analisar a composição 

interna do gasto público, distinguindo entre despesas voltadas ao funcionamento corrente da 

máquina administrativa e aquelas direcionadas à formação de capital e à ampliação da 

infraestrutura. 
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Por fim, incluem-se os subsídios, que correspondem a transferências e incentivos 

concedidos pelo governo a determinados setores econômicos, geralmente com o objetivo de 

estimular atividades produtivas específicas ou reduzir custos para empresas e consumidores. 

A análise conjunta dessas variáveis permite compreender não apenas o volume total da 

despesa primária, mas também sua estrutura interna, oferecendo elementos fundamentais para 

a interpretação do regime orçamentário vigente em determinado período. 

Somado a isso, analisamos também, com maior profundidade, o conjunto de regras que 

disciplinava o gasto e a arrecadação em cada período. Nesse exame, destacamos especialmente 

as leis que, ao longo do tempo, deixaram de operar apenas como instrumentos formais de 

regulamentação fiscal e passaram a estruturar a própria dinâmica de condução da política fiscal. 

Trata-se de dispositivos normativos que não apenas estabelecem limites e procedimentos para 

o gasto público, mas também criam mecanismos institucionais de controle e condicionamento 

da ação orçamentária do Estado. Nesse sentido, determinadas leis assumem um papel mais 

amplo, configurando-se como instrumentos de governança macrofiscal, ao organizar 

incentivos, restrições e parâmetros que orientam a gestão das contas públicas. 

No regime orçamentário compreendido entre 1988 e 2000, observa-se o predomínio de 

um presidencialismo de coalizão relativamente estável, caracterizado pela centralidade do 

Poder Executivo no controle do orçamento público e por sua ampla capacidade de definição da 

agenda legislativa. Nesse período, o Executivo exerce papel dominante na coordenação das 

políticas públicas e na condução do processo orçamentário, valendo-se do orçamento como um 

dos principais instrumentos de articulação política e de gestão das relações com o Legislativo. 

Esse arranjo institucional conferia ao governo elevada capacidade de organizar maiorias 

parlamentares e de direcionar a alocação de recursos públicos em consonância com suas 

prioridades de governo. 

No regime orçamentário compreendido entre 1988 e 2000 observamos que a gestão 

fiscal e, sendo assim, a alocação dos recursos disponíveis na arena distributiva que é o Estado 

foi capaz de auxiliar na estabilidade do presidencialismo de coalizão no Brasil, mesmo que de 

forma concomitante se observou crescimento do endividamento e crescimento dos gatos 

públicos o que recentemente é observado como temerário, essa combinação foi suficiente para 

dar estabilidade institucional ao Brasil. 

A condução da política fiscal e a busca por objetivos como crescimento econômico, 

redução das desigualdades, estabilidade macroeconômica e controle da dívida pública ocorrem 

por meio de um conjunto de instituições e normas conhecido como regras fiscais, responsáveis 

por orientar o funcionamento da política fiscal. Na literatura econômica, essas regras costumam 
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ser definidas como mecanismos que estabelecem limites ou restrições à atuação fiscal do 

governo, normalmente expressos por indicadores que medem o desempenho das contas 

públicas (Pires, 2019). 

No caso brasileiro, esse primeiro regime orçamentário foi fortemente influenciado pela 

chamada regra de ouro. Embora frequentemente tratada como uma regra fiscal, ela se configura 

mais propriamente como um princípio de orientação da gestão fiscal, isto é, uma diretriz 

normativa das finanças públicas voltada a disciplinar a relação entre endividamento e despesas 

de capital. 

A justificativa econômica da regra está associada ao fato de que os investimentos 

públicos ampliam o estoque de capital do Estado e produzem benefícios que se estendem ao 

longo do tempo, alcançando diferentes gerações. Por essa razão, argumenta-se que o custo de 

seu financiamento não deve recair exclusivamente sobre a geração presente, mas ser distribuído 

entre as gerações futuras que também serão beneficiadas por esses investimentos (Pires, 2019). 

Parte da literatura de economia do setor público argumenta que regimes democráticos 

tendem a favorecer a expansão de despesas correntes, especialmente aquelas vinculadas a 

programas de seguridade social, o que acaba gerando um viés institucional desfavorável ao 

investimento público. Nesse contexto, a regra de ouro atua como um mecanismo destinado a 

mitigar essa tendência, ao permitir que os gastos com investimento não sejam submetidos às 

mesmas restrições orçamentárias aplicadas às demais despesas governamentais (Pires, 2019). 

Dessa forma, a regra de ouro pode ser compreendida como um instrumento institucional 

que busca compatibilizar princípios econômicos e dinâmicas políticas na condução da política 

fiscal. Ao se fundamentar na ideia de equidade intergeracional, ela estabelece que os custos de 

investimentos públicos, cujos benefícios se estendem no tempo, não devem ser suportados 

apenas pela geração presente. Ao mesmo tempo, ao permitir que despesas de investimento 

sejam financiadas por endividamento, a regra cria um mecanismo que tende a proteger esse tipo 

de gasto das pressões políticas que favorecem a expansão das despesas correntes, contribuindo 

para preservar a capacidade do Estado de realizar investimentos públicos de longo prazo (Pires, 

2019). 

Em síntese, ao analisarmos esse primeiro regime orçamentário orientado pela regra de 

ouro, observa-se que a expansão simultânea do gasto público e do endividamento ocorreu, em 

grande medida, em conformidade com o marco institucional estabelecido pela Constituição de 

1988. Embora, à luz do debate fiscal contemporâneo, alguns resultados daquele período possam 

parecer contraditórios ou problemáticos, as decisões de alocação orçamentária realizadas à 

época estavam, em geral, dentro dos limites legais vigentes. Nesse sentido, ainda que a regra 
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de ouro apresentasse limitações, como ocorre com qualquer instrumento de disciplina fiscal, 

suas consequências não podem ser compreendidas como produto direto do próprio regramento, 

mas antes como resultado das escolhas de política econômica e fiscal adotadas pelos governos 

do período. Assim, não é possível atribuir à regra de ouro um peso desproporcional nos 

resultados fiscais, econômicos e sociais observados no Brasil entre 1988 e 2000. De modo geral, 

tais resultados refletem os projetos políticos e econômicos em disputa naquele contexto, e não 

a atuação da regra como um mecanismo de constrangimento fiscal ou, em sentido oposto, como 

um dispositivo de ampliação irrestrita da discricionariedade do gasto público. Em termos gerais, 

o funcionamento das finanças públicas naquele período ocorreu dentro do quadro normativo 

então vigente. 

A regra de ouro apresenta fragilidades conceituais relevantes que precisam ser 

destacadas. Ao utilizar a expressão despesa de capital, a Constituição Federal adotou um 

conceito relativamente amplo, que engloba não apenas os investimentos públicos propriamente 

ditos, mas também as inversões financeiras e os pagamentos referentes à amortização da dívida 

pública. Essa definição mais abrangente tem implicações importantes para o funcionamento da 

regra no sistema fiscal brasileiro, uma vez que altera o alcance do que pode ser considerado 

compatível com o financiamento via endividamento (Pires, 2019). 

Nesse sentido, o desenho institucional da regra no Brasil contém ambiguidades que 

afetam sua capacidade de cumprir plenamente o objetivo frequentemente associado a ela na 

literatura, isto é, o de proteger o investimento público. Ao incluir, no mesmo conjunto de 

despesas de capital, itens que não correspondem diretamente à formação de capital público, 

como inversões financeiras e amortizações da dívida, a Constituição amplia o escopo das 

despesas que podem ser financiadas por meio de operações de crédito, relativizando o vínculo 

entre endividamento e investimento produtivo (Pires, 2019). 

Dessa forma, as fragilidades conceituais presentes na regra de ouro abriram espaço para 

interpretações normativas mais flexíveis, que permitiram, dentro da legalidade, a coexistência 

de dinâmicas aparentemente contraditórias, como a realização de ajustes fiscais ao mesmo 

tempo em que se observava expansão de determinados gastos públicos. Essa margem 

interpretativa possibilitou que o Estado operasse, por assim dizer, “com um pé em cada canoa”, 

acomodando diferentes interesses e pressões de atores políticos e econômicos no interior do 

processo de formulação da política fiscal. 

É justamente essa prática de operar “com um pé em cada canoa” que ajuda a 

compreender a longevidade desse regime orçamentário, mesmo em um contexto político 

marcado por significativa instabilidade. Durante esse período, o país enfrentou eventos 
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disruptivos importantes, como o impeachment do presidente logo no início do ciclo 

institucional inaugurado pela Constituição de 1988, seguido pela condução do governo pelo 

vice-presidente e, posteriormente, pela eleição de Fernando Henrique Cardoso. Soma-se a esse 

cenário a introdução de um novo mecanismo institucional, a possibilidade de reeleição para 

cargos do Executivo, estabelecida pela Emenda Constitucional nº 16, que não estava prevista 

originalmente no texto constitucional. 

Cabe destacar que esse mecanismo institucional foi aprovado às vésperas de um 

processo eleitoral, o que revela um contexto político particularmente sensível. A proximidade 

das eleições indica que mudanças institucionais dessa magnitude ocorreram em meio a disputas 

políticas intensas, o que nos permite compreender que a conjuntura não era propícia para 

transformações abruptas no regime orçamentário ou para alterações profundas nas estratégias 

de desenvolvimento. Em um ambiente marcado por instabilidade política e competição 

eleitoral, reformas estruturais de grande alcance tendem a enfrentar maiores obstáculos 

institucionais e políticos. 

Esse ambiente político complexo, marcado por mudanças institucionais relevantes e 

pela necessidade de rápida reorganização dos atores políticos e sociais, contribui para explicar 

as dinâmicas instáveis que caracterizaram o período. Nossa avaliação é que essa complexidade 

foi administrável, em grande medida, graças ao grau de flexibilidade presente no arranjo fiscal 

vigente, no qual a regra de ouro permitia margens interpretativas que ampliavam a capacidade 

de adaptação dos agentes estatais diante de um contexto institucional ainda em consolidação. 

Dessa forma, o regime orçamentário vigente entre 1988 e 2000 apresenta características 

bastante particulares. Por um lado, trata-se de um ciclo relativamente longo em termos de 

estabilidade institucional das regras fiscais; por outro, foi marcado por elevada flexibilidade 

fiscal e por contradições na condução da política econômica e na gestão da administração 

pública. Essas características revelam um arranjo institucional capaz de acomodar tensões 

políticas e econômicas significativas, ao mesmo tempo em que expõem os limites e 

ambiguidades do próprio sistema de governança fiscal estabelecido no período. 

No ano de 2000 ocorre a introdução de um marco institucional de grande relevância 

para a gestão das finanças públicas no Brasil: a aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF). A nova legislação estabelece limites legais mais rigorosos para a condução da política 

fiscal, passando a restringir, por força normativa, práticas historicamente associadas a 

desequilíbrios orçamentários, como o endividamento excessivo e a expansão de gastos públicos 

desvinculada de receitas sustentáveis. Ao instituir um conjunto de regras voltadas à disciplina 

fiscal, à transparência e ao controle da gestão das contas públicas, a LRF redefine o 
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funcionamento do orçamento público, que passa a operar sob um arcabouço institucional 

marcado por constrangimentos normativos mais estritos. 

A implementação dessas regras altera, de forma significativa, a relação entre a 

autonomia política dos governantes e as restrições institucionais impostas à condução da 

política fiscal. Ao impor limites à gestão das contas públicas e estabelecer mecanismos formais 

de controle, a legislação reduz a margem discricionária dos atores políticos no processo de 

elaboração e execução do orçamento. Tal transformação produz efeitos também sobre o 

funcionamento do presidencialismo de coalizão, na medida em que modifica as condições de 

negociação e coordenação entre Executivo e Legislativo no processo orçamentário e na 

implementação das políticas públicas. 

Nesse sentido, a implementação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) pode ser 

interpretada como o marco inicial de um novo regime orçamentário no país. A introdução desse 

dispositivo representou a institucionalização de um conjunto específico de regras burocráticas 

voltadas à condução da política fiscal, alinhadas a padrões internacionais de gestão das finanças 

públicas amplamente difundidos por organismos multilaterais, como o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE). Assim, a adoção da LRF não deve ser compreendida apenas como a criação de mais 

uma regra fiscal dentro do arcabouço institucional existente, mas como um ponto de inflexão 

que inaugura um novo padrão de governança fiscal no Brasil, caracterizado por maior 

formalização normativa, mecanismos mais rígidos de controle e pela consolidação da disciplina 

fiscal como princípio estruturante da gestão das finanças públicas. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal foi instituída com o objetivo de conter os déficits 

públicos por meio da busca pelo equilíbrio entre receitas e despesas do Estado. Para isso, a 

legislação passou a impor limites à condução da política fiscal, exigindo maior planejamento, 

transparência e responsabilidade na administração das contas públicas. Dessa forma, buscou-se 

restringir práticas que favorecessem a expansão desordenada dos gastos governamentais e o 

aumento do endividamento público sem respaldo em receitas sustentáveis (Silva; Melo; Moura,  

2014).  

A emergência desse novo marco institucional deve ser compreendida também no 

contexto mais amplo das transformações do capitalismo ocorridas a partir da década de 1970. 

Nesse período, a reorganização da produção em escala global e a difusão de reformas 

econômicas de orientação liberal levaram países periféricos, como o Brasil, a implementar 

programas de ajuste estrutural frequentemente orientados por organismos internacionais, 

especialmente o FMI e o Banco Mundial. No caso brasileiro, esse processo implicou uma 
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redefinição do papel do Estado, baseada sobretudo na adoção de políticas de ajuste fiscal e na 

priorização de objetivos macroeconômicos relacionados à estabilidade das contas públicas. 

Nesse contexto, a condução da política econômica passou a enfatizar o equilíbrio fiscal e a 

estabilidade dos agregados macroeconômicos, mesmo quando tais prioridades não 

correspondiam diretamente às demandas sociais de parcelas significativas da população 

(Pinheiro; Ribeiro; Oliveira, 2006).  

Diante desse cenário, pode-se compreender a LRF como parte de um movimento mais 

amplo de convergência institucional do Estado brasileiro com os padrões de governança fiscal 

promovidos por instituições multilaterais de orientação liberal, como o FMI e o Banco Mundial. 

A legislação surge, portanto, em um contexto no qual já se consolidava uma agenda de reformas 

voltada à reorganização das finanças públicas e à adoção de mecanismos institucionais de 

disciplina fiscal. Nesse sentido, a LRF pode ser considerada um elemento estruturante de um 

novo regime orçamentário inaugurado no ano 2000. 

Giambiagi e Além (2011) destacam que a condução da política fiscal brasileira ao longo 

dos anos 2000 foi fortemente orientada pela produção recorrente de superávits primários. 

Segundo os autores, essa estratégia estava associada à necessidade de estabilizar a trajetória da 

dívida pública e reforçar a credibilidade macroeconômica do país diante dos mercados 

financeiros e dos organismos internacionais. Nesse contexto, a geração sistemática de 

resultados fiscais positivos tornou-se um dos principais instrumentos de gestão das finanças 

públicas, permitindo ao Estado sinalizar compromisso com a disciplina fiscal e com a 

sustentabilidade do endividamento público. Dessa forma, a manutenção de superávits primários 

passou a desempenhar papel central na estratégia de política econômica adotada no período, 

contribuindo para sustentar a estabilidade macroeconômica e para consolidar um regime fiscal 

voltado à responsabilidade na gestão das contas públicas. 

A consolidação desse regime fiscal pode ser observada ao longo do período 

compreendido entre o início dos anos 2000 e meados da década de 2010. Durante grande parte 

desse intervalo, a economia brasileira apresentou um quadro caracterizado pela combinação 

entre crescimento econômico, geração recorrente de superávits primários e relativa estabilidade 

da dívida pública em relação ao produto interno bruto (PIB). Esse cenário foi particularmente 

evidente entre 2003 e 2013, quando a expansão da atividade econômica, associada ao aumento 

das exportações de commodities, à ampliação do consumo interno e à manutenção de metas 

fiscais voltadas à produção de superávits primários, contribuiu para sustentar um ambiente de 

estabilidade macroeconômica. 
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Nesse contexto, a política fiscal esteve orientada pela busca do equilíbrio das contas 

públicas e pela contenção do endividamento estatal, consolidando um regime de gestão fiscal 

marcado pela disciplina orçamentária e pelo compromisso com a solvência da dívida pública. 

Contudo, a partir de 2014, esse padrão começou a se deteriorar, com a desaceleração do 

crescimento econômico, a redução da capacidade de geração de superávits primários e o 

consequente aumento da relação entre dívida pública e PIB. 

Em síntese, conclui-se que o regime orçamentário vigente entre 2000 e 2014 

caracterizou-se por um período de relativa estabilidade do conflito distributivo. Apesar das 

restrições institucionais introduzidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, os mecanismos 

políticos e institucionais do processo orçamentário permitiram a acomodação das relações entre 

Executivo e Legislativo no acesso e na distribuição dos recursos públicos. Paralelamente, a 

conjuntura macroeconômica favorável, marcada por crescimento econômico e expansão da 

arrecadação, criou condições para a implementação de políticas distributivas e para a mediação 

das disputas em torno do orçamento. Nesse contexto, a combinação entre disciplina fiscal e 

maior disponibilidade de recursos contribuiu para a preservação da estabilidade política e 

institucional, reduzindo a intensidade dos conflitos distributivos mesmo sob um arcabouço de 

maior rigor fiscal. 

A partir de 2015, observa-se a emergência de um novo regime orçamentário no Brasil, 

caracterizado pela intensificação do conflito distributivo e pela expansão do conflito 

institucional. Esse processo ocorre em um contexto político marcado por elevadas tensões e por 

sucessivas disputas em torno da redefinição das competências e das funções dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, com destaque para o protagonismo assumido pelo Supremo 

Tribunal Federal. Nesse cenário, verificam-se transformações significativas no equilíbrio 

funcional entre os principais agentes políticos, com impactos diretos sobre a dinâmica de 

funcionamento das instituições. 

Em particular, o Poder Legislativo passa a ampliar de forma sistemática sua influência 

sobre o controle do orçamento público, incorporando prerrogativas historicamente 

concentradas no Executivo. Um dos principais marcos desse deslocamento institucional é a 

introdução do caráter impositivo das emendas parlamentares, que altera de maneira substantiva 

os mecanismos de coordenação orçamentária e os padrões tradicionais de negociação política 

em torno da alocação de recursos públicos. 

Como consequência, o funcionamento do chamado presidencialismo de coalizão sofre 

importantes reconfigurações. A ampliação das prerrogativas orçamentárias do Legislativo 

reduz a capacidade do Executivo de utilizar a execução do orçamento como instrumento central 
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de articulação política, ao mesmo tempo em que redistribui o poder decisório no interior do 

processo orçamentário e redefine os termos da interação entre os Poderes no sistema político 

brasileiro. 

O regime orçamentário inaugurado a partir de 2015 deve ser compreendido como 

expressão de um processo de reconfiguração estrutural do Estado brasileiro, gestado em um 

contexto de intensificação dos conflitos distributivos e de rearticulação das frações de classe 

em disputa. Longe de se restringir a uma inflexão conjuntural, trata-se da consolidação de um 

novo padrão de gestão fiscal orientado à contenção sistemática dos gastos públicos no curto, 

médio e longo prazo, cujo eixo estruturante reside na limitação progressiva do acesso 

socialmente mediado aos recursos estatais. 

Nesse quadro, as reformas trabalhista e previdenciária configuram-se como dispositivos 

centrais de uma estratégia mais ampla de reordenamento das funções do Estado, incidindo 

diretamente sobre os mecanismos de proteção social e sobre a regulação do trabalho. Ao 

operarem a compressão dos direitos sociais e a flexibilização das garantias laborais, tais 

reformas não apenas reduzem dispêndios obrigatórios, mas reconfiguram os próprios critérios 

de elegibilidade e acesso às políticas públicas, redefinindo, portanto, a arquitetura institucional 

da cidadania social no país. 

A reforma trabalhista, em particular, deve ser situada no interior da crise econômica que 

se aprofunda a partir de 2015, marcada pela contração da atividade produtiva, elevação 

persistente do desemprego e acirramento da instabilidade política. Esse contexto produziu um 

ambiente de insegurança social generalizada, que foi mobilizado discursivamente para sustentar 

a construção de um consenso em torno da necessidade de reformas estruturais (Carvalho, 2018). 

Nesse processo, a legislação trabalhista foi progressivamente enquadrada como obstáculo ao 

crescimento econômico, sendo apresentada como anacrônica e responsável por supostas 

distorções distributivas, argumento que serviu para legitimar a redução de direitos sob a 

promessa de dinamização do mercado de trabalho. 

Todavia, a evidência empírica disponível indica que tal promessa não se concretizou. 

Ao contrário, os desdobramentos da reforma trabalhista apontam para o aprofundamento da 

precarização das relações de trabalho, a expansão da informalidade e o enfraquecimento das 

organizações sindicais Carvalho (2018). O que se observa, portanto, não é a geração de 

empregos de qualidade, mas a reconfiguração regressiva das formas de inserção laboral. 

Como corolário desse processo, verifica-se uma inflexão na composição do orçamento 

público, caracterizada pela redução relativa dos gastos obrigatórios e pela ampliação do espaço 

destinado às despesas discricionárias. Tal deslocamento não constitui mero ajuste técnico, mas 
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traduz uma mudança substantiva na racionalidade que orienta a ação estatal, deslocando o 

orçamento de sua função historicamente associada à promoção de direitos e à redução das 

desigualdades sociais. 

Nesse sentido, o regime orçamentário em questão não pode ser reduzido a uma política 

de austeridade fiscal. Trata-se, mais profundamente, de um mecanismo de restrição estrutural 

do acesso da população, especialmente dos segmentos mais vulneráveis, aos recursos estatais. 

A ampliação da informalidade no mercado de trabalho, intensificada após a reforma trabalhista, 

evidencia esse movimento, na medida em que reduz o contingente de trabalhadores cobertos 

por mecanismos institucionais de proteção social e, simultaneamente, restringe o acesso aos 

direitos previdenciários. 

As reformas implementadas, portanto, operam não apenas na dimensão fiscal, mas na 

própria redefinição dos critérios de pertencimento ao sistema de proteção social. Ao 

restringirem direitos, limitam também o acesso efetivo ao Estado, reconfigurando os padrões 

de inclusão e exclusão social e aprofundando desigualdades estruturais. 

No que concerne à reforma previdenciária, sua formulação se ancora, em grande 

medida, na despolitização do debate sobre os determinantes reais da crise econômica, 

notadamente o baixo crescimento e a fragilidade estrutural do mercado de trabalho. Observa-

se, nesse contexto, o deslocamento do foco do debate público, que passa a privilegiar a 

Previdência como problema central, em detrimento da discussão sobre geração de emprego e 

dinamização econômica, mesmo diante de elevados níveis de desemprego e subutilização da 

força de trabalho (Oliveira; Vazquez; Sousa, 2018). 

A reforma é, então, apresentada como solução para o desequilíbrio econômico, 

reproduzindo uma lógica já observada em medidas anteriores, como a reforma trabalhista e o 

teto de gastos. Entretanto, os resultados dessas iniciativas não confirmam as expectativas 

anunciadas, sendo, ao contrário, associados à retração da demanda agregada, à redução do 

consumo das famílias e à queda dos investimentos públicos e privados (Oliveira; Vazquez; 

Sousa, 2018). 

Ademais, a elevação das exigências de contribuição tende a excluir parcela significativa 

dos trabalhadores, sobretudo aqueles inseridos em ocupações precárias e informais, ao mesmo 

tempo em que a própria informalidade compromete a base de financiamento do sistema 

previdenciário. Paralelamente, ao dificultar o acesso à aposentadoria e reduzir o valor dos 

benefícios, a reforma intensifica a pressão sobre o mercado de trabalho, ampliando o 

contingente de indivíduos compelidos a buscar meios de subsistência em condições laborais 

degradadas. Considerando o papel central da renda previdenciária na sustentação das famílias, 
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especialmente em contextos de crise, sua compressão tende a produzir efeitos recessivos 

adicionais. (Oliveira; Vazquez; Sousa, 2018) 

Nessa perspectiva, a expectativa de promover a recuperação econômica por meio de 

reformas que restringem o acesso à seguridade social revela-se teoricamente inconsistente e 

empiricamente problemática. Ao reduzir direitos sociais, restringir o acesso aos mecanismos de 

proteção e comprimir a demanda agregada, essas medidas tendem a aprofundar os fatores 

estruturais da crise econômica, em vez de criar condições para sua superação. 

Sob essa ótica, o regime orçamentário consolidado a partir de 2015 não pode ser 

compreendido apenas como um conjunto de medidas voltadas à racionalização das finanças 

públicas ou ao fortalecimento da disciplina fiscal. Trata-se de uma transformação mais ampla 

da economia política do Estado brasileiro, caracterizada pela redefinição das prioridades da 

política orçamentária e pela reorganização dos mecanismos de acesso ao fundo público. O 

orçamento deixa, progressivamente, de desempenhar prioritariamente uma função 

redistributiva e de promoção de direitos para assumir uma lógica orientada pela contenção do 

gasto público, pela disciplina fiscal e pela restrição seletiva do acesso aos recursos estatais. 

Como consequência, reconfiguram-se também os próprios contornos da cidadania social, na 

medida em que o acesso às políticas públicas passa a ser condicionado por um ambiente 

institucional marcado por maiores restrições fiscais e distributivas. 

Essa transformação ocorre simultaneamente ao aprofundamento do conflito distributivo 

e à intensificação das disputas institucionais que caracterizam o período compreendido entre 

2015 e 2025. Em um contexto de elevada polarização política e de redefinição das funções 

desempenhadas pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, observa-se uma alteração 

significativa no equilíbrio institucional que historicamente estruturou o presidencialismo de 

coalizão brasileiro. Nesse processo, o Poder Legislativo amplia progressivamente sua 

influência sobre a governança orçamentária, incorporando competências tradicionalmente 

concentradas no Executivo, enquanto o Supremo Tribunal Federal assume crescente 

protagonismo na mediação dos conflitos entre os Poderes. 

A institucionalização das emendas parlamentares impositivas constitui um dos 

principais vetores dessa reconfiguração institucional. Ao ampliar a participação do Legislativo 

na definição e na execução do orçamento público, esse mecanismo altera os padrões tradicionais 

de coordenação da política distributiva, redistribui capacidades decisórias entre os atores 

estatais e modifica os instrumentos de barganha característicos do presidencialismo de coalizão. 

Como resultado, consolida-se um padrão de governança orçamentária caracterizado pela 

redistribuição das capacidades institucionais de decisão sobre a alocação dos recursos públicos. 
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Não se trata da substituição da centralidade do Poder Executivo pelo Poder Legislativo, mas da 

constituição de um arranjo institucional mais complexo, no qual diferentes atores passam a 

compartilhar competências na formulação, na execução e na coordenação da política 

distributiva. Essa reconfiguração altera profundamente os incentivos que estruturam o 

presidencialismo de coalizão e redefine os mecanismos institucionais por meio dos quais se 

organizam a governabilidade, a alocação dos recursos públicos e a administração do conflito 

distributivo no Estado brasileiro. 

Sob essa perspectiva, as transformações observadas após 2015 não representam apenas 

alterações pontuais na execução do orçamento ou na distribuição de competências entre os 

Poderes da República. Elas sinalizam a consolidação de um novo regime de governança 

orçamentária, entendido como um arranjo institucional que reorganiza as capacidades estatais, 

redefine os mecanismos de coordenação da política distributiva e transforma as bases materiais 

da governabilidade no presidencialismo de coalizão brasileiro. A análise desse processo permite 

compreender que as mudanças recentes do orçamento público ultrapassam o âmbito da política 

fiscal em sentido estrito, configurando uma reestruturação institucional que modifica a forma 

como o Estado brasileiro organiza a disputa pelo fundo público, coordena suas capacidades de 

ação e administra os conflitos distributivos inerentes à sociedade contemporânea. 

2.8 Mudança institucional na governança orçamentária: janelas de oportunidade 

e a consolidação do orçamento impositivo 

Mudanças nos regimes orçamentários não ocorrem em intervalos temporais rigidamente 

definidos. Por essa razão, não é adequado associar um determinado regime orçamentário a um 

único mandato presidencial ou mesmo a um ciclo de governo composto por reeleição. Na 

prática, as transformações institucionais do orçamento podem ocorrer de maneiras distintas: em 

alguns momentos assumem caráter mais profundo, quando conjunturas políticas favoráveis 

permitem reformas amplas; em outros, manifestam-se de forma gradual, por meio de novas 

interpretações das regras existentes, da aprovação de leis complementares ou de ajustes 

institucionais incrementais. No caso brasileiro, contudo, determinados episódios de corrupção 

desempenharam papel relevante ao criar contextos políticos propícios para mudanças nas 

instituições orçamentárias. 

Dois dos casos mais emblemáticos de corrupção relacionados ao processo orçamentário 

foram o escândalo dos “anões do orçamento”, ocorrido entre 1993 e 1994, e o caso dos 

“sanguessugas”, revelado entre 2005 e 2006. No primeiro episódio, um grupo de parlamentares 

exerceu controle significativo sobre o processo de elaboração do orçamento federal entre 1989 
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e 1993 por meio da Comissão Mista de Orçamento, estabelecendo relações ilícitas tanto com 

integrantes do Poder Executivo quanto com empresas do setor de construção. Já no escândalo 

dos sanguessugas, constatou-se o envolvimento de 72 parlamentares em um esquema no qual 

emendas parlamentares destinadas sobretudo à área da saúde eram utilizadas para viabilizar 

aquisições públicas irregulares, especialmente de ambulâncias. Os recursos obtidos a partir 

dessas licitações fraudulentas eram posteriormente compartilhados entre parlamentares, 

gestores municipais e agentes públicos envolvidos no esquema (Praça, 2010). 

Os episódios de corrupção relacionados ao orçamento público tiveram impacto direto 

na agenda de reformas institucionais do Congresso Nacional. Após a instalação da CPI do 

Orçamento, surgiram iniciativas voltadas à revisão das regras que disciplinavam o processo de 

apresentação de emendas, a organização e o funcionamento da Comissão Mista de Orçamento, 

bem como os procedimentos de tramitação das leis orçamentárias. Essas mudanças buscavam 

diminuir as possibilidades de manipulação política do orçamento e ampliar os mecanismos de 

controle sobre a alocação dos recursos públicos (Praça, 2010). 

O episódio da CPI das Ambulâncias, ocorrido entre 2005 e 2006, configurou-se como 

um novo momento crítico na trajetória institucional do processo orçamentário brasileiro. De 

maneira semelhante ao que havia acontecido após o escândalo dos anões do orçamento, a 

divulgação de novos casos de corrupção associados ao uso de emendas parlamentares 

intensificou as pressões políticas por mudanças institucionais. Essas pressões concentraram-se 

principalmente na reorganização da Comissão Mista de Orçamento e na revisão das normas que 

regulavam a apresentação e a tramitação das emendas parlamentares (Praça, 2010). 

Dessa forma, entende-se que escândalos de corrupção têm sido historicamente 

mobilizados como elementos de tensionamento institucional que frequentemente antecedem 

mudanças nos regimes orçamentários. Esses episódios tendem a abrir janelas de oportunidade 

para a revisão de regras, procedimentos e mecanismos de controle relacionados ao processo de 

elaboração e execução do orçamento público. Tal constatação permite compreender que os 

debates sobre corrupção, bem como sobre o grau de participação do Poder Legislativo na 

formulação do orçamento, estão longe de ser fenômenos recentes. Ao contrário, o caso 

brasileiro revela a existência de um acúmulo histórico de discussões e disputas institucionais 

em torno da governança do orçamento público.  

Atualmente, o debate sobre as emendas parlamentares ocupa posição central no conflito 

distributivo contemporâneo em torno do orçamento público. Isso ocorre por diferentes razões, 

entre as quais se destaca a significativa ampliação do volume de recursos destinados a essas 

emendas nas últimas décadas. Contudo, mais do que o aumento quantitativo dos valores 
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envolvidos, chama atenção uma mudança institucional de grande alcance: a introdução da 

impositividade das emendas parlamentares. 

Esse processo produziu uma alteração relevante na dinâmica do regime orçamentário 

brasileiro. De forma geral, a obrigatoriedade de execução de determinadas emendas modificou 

aspectos importantes do arranjo institucional vigente até 2015, permitindo identificar uma 

inflexão no funcionamento do sistema orçamentário. A partir desse período, torna-se possível 

observar sinais de ruptura com o padrão anterior e a consolidação gradual de um novo regime 

institucional no qual a participação do Poder Legislativo na definição e na execução do gasto 

público passa a assumir maior centralidade. 

Antes dessas mudanças, o modelo predominante era o orçamento autorizativo, que 

desempenhava papel fundamental na organização das relações entre Executivo e Legislativo. 

Nesse arranjo, embora o Congresso Nacional participasse da elaboração e aprovação da lei 

orçamentária, cabia ao Poder Executivo ampla discricionariedade na execução das despesas. 

Essa prerrogativa permitia ao Executivo utilizar a execução orçamentária como instrumento de 

coordenação política, estruturando negociações com o Legislativo para viabilizar a aprovação 

de sua agenda governamental e a implementação das políticas públicas previstas no orçamento. 

 O modelo de orçamento autorizativo tende a se manter estável porque os incentivos 

institucionais presentes nesse arranjo geram apoio político suficiente para sua continuidade. 

Nesse contexto, parlamentares que integram a coalizão governista geralmente aceitam esse 

formato institucional, já que a forma como o Executivo administra a execução do orçamento 

possibilita a liberação seletiva de recursos e a concessão de benefícios políticos que favorecem 

a relação entre governo e base parlamentar (Praça, 2010). 

As alterações institucionais decorrentes das emendas constitucionais que instituíram a 

obrigatoriedade de execução de determinadas emendas parlamentares promoveram mudanças 

no equilíbrio de forças dentro do processo orçamentário. Ao ampliar a participação do Poder 

Legislativo na definição da distribuição dos recursos públicos, essas reformas reconfiguram a 

relação de poder entre Executivo e Legislativo e geram impactos significativos sobre a forma 

como se organiza a governança do orçamento público federal (Silvestre Filho, 2023). 

A partir dessas evidências, conclui-se que a institucionalização do orçamento impositivo 

produziu externalidades significativas sobre a governança orçamentária brasileira. A transição 

de um modelo predominantemente autorizativo para um arranjo no qual parcela expressiva dos 

recursos públicos passou a ter execução obrigatória alterou de maneira substantiva as regras 

institucionais que estruturavam a relação entre os Poderes Executivo e Legislativo no processo 

orçamentário. Mais do que modificar procedimentos de execução da despesa, essa 



 
 

111 

transformação redefiniu incentivos, redistribuiu capacidades decisórias e reconfigurou os 

mecanismos de coordenação política e de negociação que historicamente caracterizavam o 

presidencialismo de coalizão brasileiro. 

Entretanto, essa transformação institucional não foi precedida por um processo amplo 

de debate público nem por uma reflexão sistemática acerca de seus potenciais impactos sobre 

a governança fiscal, a coordenação das políticas públicas e o funcionamento do 

presidencialismo de coalizão. Sob essa perspectiva, a institucionalização da impositividade 

pode ser interpretada como resultado de uma mudança institucional viabilizada em um contexto 

de oportunidade política. Em momentos marcados por elevada instabilidade, intensificação dos 

conflitos entre os Poderes e crescente pressão por reformas do processo orçamentário, 

determinados atores conseguem mobilizar condições conjunturais favoráveis para promover 

alterações em regras estruturais do processo decisório estatal, mudanças que, em circunstâncias 

ordinárias, tenderiam a encontrar maiores obstáculos políticos e institucionais. 

A consolidação da impositividade das emendas parlamentares representa, portanto, uma 

reconfiguração das regras que disciplinam a governança do orçamento público brasileiro. Ao 

redistribuir competências relacionadas à definição e à execução do gasto público, essa mudança 

institucional produz efeitos que ultrapassam a dimensão estritamente técnica da política 

orçamentária e alcançam a própria estrutura de funcionamento do Estado. As alterações 

introduzidas modificam o equilíbrio entre os Poderes, redefinem os mecanismos de 

coordenação da política distributiva e transformam os incentivos que orientam a atuação dos 

diferentes atores envolvidos na disputa pelo fundo público. 

Todavia, a redistribuição formal de competências entre os Poderes não implica, por si 

só, a existência de capacidade efetiva para exercer essas novas atribuições. A ampliação das 

prerrogativas do Poder Legislativo sobre a execução orçamentária suscita uma questão 

adicional: em que medida as instituições responsáveis pela gestão do orçamento público 

dispõem dos recursos administrativos, dos instrumentos de coordenação e das capacidades 

estatais necessárias para implementar esse novo arranjo institucional de forma eficiente, 

transparente e articulada com os objetivos do planejamento governamental? Em outras 

palavras, compreender as transformações recentes da governança orçamentária exige analisar 

não apenas a redistribuição das competências formais, mas também a capacidade do Estado de 

converter essas mudanças institucionais em resultados concretos na execução do orçamento. 

Sob a perspectiva da literatura sobre capacidades estatais, mudanças institucionais 

somente produzem os efeitos esperados quando acompanhadas de capacidades administrativas, 

técnicas, organizacionais e políticas compatíveis com as novas atribuições conferidas às 
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instituições públicas. A redistribuição de competências, por si só, não assegura maior eficiência, 

coordenação ou efetividade das políticas públicas. Ao contrário, sua concretização depende da 

existência de mecanismos capazes de articular planejamento, coordenação interinstitucional, 

capacidade operacional e instrumentos adequados de monitoramento e controle. Assim, a 

redistribuição de competências promovida pela institucionalização das emendas parlamentares 

impõe novos desafios à governança orçamentária, tornando necessário examinar como se 

articulam, na prática, as diferentes etapas da execução da despesa, especialmente aquelas 

relacionadas ao empenho e ao pagamento das emendas parlamentares. É justamente essa 

dimensão que orienta a subseção seguinte, dedicada à análise das capacidades estatais e da 

governança orçamentária, com especial atenção à dinâmica entre o empenho e o pagamento das 

emendas parlamentares. 

2.9 Capacidades estatais e governança orçamentária: a dinâmica entre empenho e 

pagamento das emendas parlamentares 

O orçamento público constitui um dos principais instrumentos por meio dos quais o 

Estado busca enfrentar desigualdades econômicas e sociais e promover seus objetivos 

estratégicos de médio e longo prazo. Entretanto, a simples previsão de recursos na lei 

orçamentária não garante, por si só, a concretização das políticas públicas. A efetividade da 

ação estatal depende da capacidade de transformar diretrizes, metas e prioridades em ações 

concretas, mobilizando recursos, coordenando instituições e implementando políticas de 

maneira consistente. É nesse contexto que o conceito de capacidades estatais adquire relevância 

analítica, uma vez que permite compreender os fatores que condicionam a atuação do Estado 

na implementação de suas políticas. Conforme destacam (Aguiar; Lima, 2019), a capacidade 

estatal está diretamente relacionada à aptidão do Estado para alcançar seus objetivos, mesmo 

diante de restrições estruturais, limitações institucionais e resistências provenientes dos 

diferentes grupos sociais. 

O conceito de capacidades estatais consolidou-se no campo da Sociologia e da 

Economia Política, especialmente nos estudos dedicados à análise do papel do Estado no 

desenvolvimento econômico e social. Ao longo das últimas décadas, essa categoria tornou-se 

central para compreender por que alguns Estados conseguem implementar políticas públicas de 

forma mais efetiva do que outros. As contribuições de autores como a Skocpol (1985) e Peter 

Evans (1995) foram fundamentais para a consolidação desse campo analítico ao demonstrar 

que a capacidade estatal não se limita à formulação de políticas, mas envolve, sobretudo, a 

habilidade do Estado de implementá-las de maneira eficaz, mesmo em contextos marcados por 
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restrições econômicas, conflitos políticos e pressões sociais. Sob essa perspectiva, capacidades 

estatais correspondem à competência institucional do Estado para transformar objetivos 

governamentais em resultados concretos, articulando recursos administrativos, instrumentos de 

coordenação e mecanismos de ação capazes de assegurar a efetividade das políticas públicas 

(Aguiar e Lima, 2019). 

Essa compreensão é aprofundada por Gomide e Pires (2014), que deslocam o foco da 

análise das características isoladas da burocracia para os arranjos institucionais responsáveis 

pela implementação das políticas públicas. Na perspectiva dos autores, as capacidades estatais 

não decorrem apenas da existência de uma burocracia qualificada, mas são produzidas pelo 

conjunto de regras, mecanismos de coordenação, arenas decisórias e formas de interação que 

estruturam as relações entre organizações estatais e atores políticos. São esses arranjos 

institucionais que condicionam a capacidade do Estado de mobilizar recursos, coordenar 

interesses, processar conflitos e implementar suas políticas de maneira efetiva. 

Consequentemente, alterações no desenho institucional modificam também as capacidades 

estatais disponíveis, na medida em que redefinem os fluxos decisórios, os mecanismos de 

coordenação e os instrumentos por meio dos quais a ação governamental é executada. Assim, 

diferentes arranjos institucionais tendem a produzir distintos níveis de capacidade estatal e, por 

consequência, diferentes resultados na implementação das políticas públicas (Gomide e Pires, 

2014). 

Aplicada ao contexto da governança orçamentária, essa perspectiva permite 

compreender que a efetividade do orçamento público depende não apenas da disponibilidade 

de recursos financeiros ou da existência de regras fiscais, mas também das capacidades 

institucionais responsáveis por coordenar sua execução. A formulação das leis orçamentárias, 

a distribuição de competências entre os Poderes e a definição dos mecanismos de alocação dos 

recursos constituem apenas uma dimensão do processo. A concretização das políticas públicas 

exige que essas decisões sejam acompanhadas por capacidades administrativas, técnicas, 

políticas e organizacionais capazes de assegurar a coordenação entre os diferentes órgãos 

envolvidos na execução do orçamento. Dessa forma, mudanças no desenho institucional do 

processo orçamentário, como aquelas decorrentes da institucionalização das emendas 

parlamentares impositivas, alteram simultaneamente os mecanismos de coordenação entre 

Executivo e Legislativo e as capacidades estatais necessárias à implementação da política 

orçamentária. Assim, compreender os efeitos da governança orçamentária contemporânea 

requer analisar não apenas quem passou a decidir sobre a destinação dos recursos públicos, mas 

também se o novo arranjo institucional produziu capacidades estatais compatíveis com as 
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responsabilidades que passaram a ser compartilhadas entre os diferentes atores políticos. É 

justamente nesse contexto que se insere a análise da dinâmica entre o empenho e o pagamento 

das emendas parlamentares, etapa fundamental para compreender de que maneira as 

capacidades estatais condicionam a efetividade da execução orçamentária no Brasil. 

Ao articular esse conceito com a governança orçamentária, evidencia-se que a 

capacidade estatal não se expressa apenas no momento da formulação das políticas, mas, 

sobretudo, na sua execução concreta. A governança orçamentária pode ser compreendida como 

o conjunto de regras, instituições e práticas que organizam a definição, a alocação, a execução 

e o controle dos recursos públicos. Como destacado por Ferreira, o processo orçamentário 

brasileiro é marcado por disputas institucionais em torno da alocação e execução dos recursos, 

refletindo a dinâmica de poder entre Executivo e Legislativo (Ferreira, 2020). Nesse sentido, a 

governança do orçamento não é apenas técnica, mas profundamente política. 

É nesse ponto que a distinção entre empenho e pagamento das despesas públicas, 

especialmente no caso das emendas parlamentares, adquire centralidade analítica. O empenho 

representa o compromisso formal de realização da despesa, enquanto o pagamento corresponde 

à efetiva execução financeira. O intervalo entre essas duas etapas revela um espaço institucional 

estratégico, no qual se manifestam tanto as capacidades estatais quanto os mecanismos de 

coordenação política do Executivo. Conforme argumenta Gontijo, o contingenciamento e a 

liberação seletiva de recursos constituem instrumentos fundamentais de gestão fiscal e, ao 

mesmo tempo, de articulação política entre os Poderes (Gontijo, 2013). 

Historicamente, no modelo de orçamento autorizativo, o Poder Executivo detinha ampla 

discricionariedade sobre a execução das emendas parlamentares, podendo contingenciá-las e 

liberá-las de acordo com suas estratégias políticas. Essa dinâmica fazia com que o controle 

sobre o pagamento, mais do que o empenho, se configurasse como elemento central do poder 

orçamentário. Como destacam Silvestre Filho e Cambraia, o Executivo utilizava o ritmo de 

execução das emendas como instrumento de barganha no presidencialismo de coalizão, o que 

evidencia a importância da dimensão financeira da execução orçamentária (Silvestre Filho; 

Cambraia, 2023). 

Com a introdução da impositividade das emendas parlamentares, a partir da Emenda 

Constitucional nº 86/2015, esse arranjo institucional sofreu alterações relevantes. Embora o 

empenho das emendas tenha passado a possuir caráter obrigatório, a execução financeira 

permaneceu, em certa medida, condicionada à capacidade administrativa e operacional do 

Poder Executivo. Como observa Ferreira (2024), o orçamento impositivo não transforma toda 

a despesa pública em obrigatória, mas apenas parcelas específicas, preservando margens de 
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discricionariedade na fase de execução. Nesse contexto, a distinção entre empenho e pagamento 

continua sendo um elemento central da governança orçamentária, pois evidencia que a 

autorização formal da despesa não assegura, por si só, sua efetiva realização. 

Essa distinção remete a uma dimensão mais ampla da capacidade estatal. Mais do que 

formular políticas ou autorizar despesas, o Estado precisa dispor de capacidades institucionais 

que viabilizem sua implementação, acompanhamento, monitoramento e avaliação de maneira 

coordenada. Nessa direção, Anastasia e Inácio (2010) argumentam que, no federalismo 

brasileiro, o fortalecimento das capacidades de coordenação entre os Executivos não foi 

acompanhado pelo desenvolvimento equivalente das capacidades do Poder Legislativo para 

exercer suas funções de fiscalização, controle e accountability. Para as autoras, o 

aperfeiçoamento do desempenho democrático depende justamente da institucionalização de 

mecanismos de cooperação, compartilhamento de informações e responsabilidades entre os 

diferentes níveis de governo, capazes de fortalecer o monitoramento contínuo das políticas 

públicas e a avaliação de seus resultados. 

Essa discussão torna-se particularmente relevante no contexto das emendas 

parlamentares impositivas. A ampliação do volume de recursos submetidos à execução 

obrigatória e a maior descentralização das decisões de alocação orçamentária ampliam a 

necessidade de coordenação entre planejamento, execução e controle. Na ausência de 

capacidades institucionais compatíveis, esse processo pode favorecer a fragmentação do gasto 

público, dificultar a integração entre as prioridades definidas nos instrumentos de planejamento 

e comprometer a coerência da ação estatal. Como destacam os estudos sobre governança 

orçamentária, a dissociação entre planejamento, execução e mecanismos de controle tende a 

reduzir a efetividade das políticas públicas e a limitar seus impactos distributivos. 

Sob essa perspectiva, a análise da relação entre empenho e pagamento das emendas 

parlamentares permite compreender de forma mais precisa como as capacidades estatais se 

materializam no interior da governança orçamentária brasileira. A diferença entre autorizar e 

efetivamente executar uma despesa extrapola uma distinção meramente técnica, revelando os 

mecanismos institucionais que condicionam a implementação das políticas públicas e a 

distribuição de poder entre Executivo e Legislativo. Em última instância, é nesse espaço que se 

definem as condições para que os recursos orçamentários sejam convertidos em ações 

governamentais efetivas, capazes de produzir resultados concretos e contribuir para a redução 

das desigualdades sociais. 

Segundo Bassi (2022), os valores destinados às emendas parlamentares cresceram 

significativamente entre 2019 e 2020, passando de R$ 13,7 bilhões para seu ponto mais elevado 
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no período analisado, sofrendo apenas uma redução pouco expressiva em 2021. Para o autor, 

quando a análise se limita às dotações autorizadas, cria-se a impressão de que houve uma 

ampliação substancial do poder orçamentário do Legislativo. Contudo, Bassi questiona a 

utilização exclusiva das dotações como parâmetro para afirmar a existência de uma captura do 

orçamento público pelo Congresso Nacional, argumentando que a autorização orçamentária 

não significa, necessariamente, execução financeira efetiva dos recursos. 

Com base nos dados apresentados por Bassi (2022) e mediante checagem autoral 

realizada a partir das bases de informações do Tesouro Nacional, Central das Emendas, SIOP 

e Portal da Transparência, apresentamos os valores das dotações orçamentárias das emendas 

parlamentares entre 2019 e 2020. Os dados analisados corroboram as conclusões desenvolvidas 

por Bassi (2022), especialmente no que se refere ao expressivo crescimento das dotações 

destinadas às emendas parlamentares no período analisado. 

O gráfico 6, nos auxilia na observação das dotações das emendas parlamentares entre 

2019 e 2020: 

Gráfico 6 - Dotações das emendas parlamentares (2019-2020) 

 

Fonte: BASSI, Camilo de Moraes. As emendas parlamentares e a apropriação sobre o 

orçamento público: uma discussão sobre o falsa ou verdadeiro. Valores em R$ 1 

milhão,IPEA, 2022. Elaboração própria. 

 

Bassi (2022) argumenta que a análise das emendas parlamentares não pode se limitar 

apenas às dotações autorizadas no orçamento, pois a autorização formal da despesa não 
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significa necessariamente sua execução financeira efetiva. Para demonstrar isso, o autor utiliza 

como principal indicador a relação entre o volume de despesas efetivamente pagas e o total das 

dotações atualizadas das emendas parlamentares. A partir dessa metodologia, o estudo 

evidencia que a taxa de execução financeira das emendas foi relativamente baixa no período 

analisado, alcançando aproximadamente 42% em 2019, 44% em 2020 e apenas 33% em 2021. 

De acordo com Bassi (2022), esses percentuais tornam-se ainda mais relevantes quando 

comparados às despesas discricionárias tradicionais do Poder Executivo, que apresentaram 

níveis de execução significativamente superiores nos mesmos anos. Enquanto as emendas 

parlamentares permaneceram abaixo da metade de execução em grande parte do período, as 

despesas discricionárias do Executivo atingiram índices de 74% em 2019, 85% em 2020 e 66% 

em 2021. A partir dessa comparação, o autor conclui que as dotações orçamentárias, 

isoladamente, não constituem parâmetro adequado para medir o real poder orçamentário das 

emendas parlamentares, já que boa parte dos valores autorizados não se converte em 

pagamentos efetivos. 

Nesse sentido, Bassi (2022) sustenta que mesmo as emendas classificadas como 

impositivas continuam submetidas a elevados níveis de discricionariedade prática por parte do 

Poder Executivo, especialmente na etapa da liberação financeira dos recursos. O autor afirma 

que existe uma diferença substancial entre a obrigatoriedade formal prevista na legislação e a 

efetiva concretização dos pagamentos, chegando inclusive a caracterizar essa obrigatoriedade 

como uma “obrigatoriedade de fachada”. Assim, o estudo argumenta que o crescimento das 

dotações parlamentares não significa, automaticamente, perda integral de controle orçamentário 

pelo Executivo, já que este ainda preserva ampla capacidade de influenciar a execução 

financeira concreta das despesas. 

O Gráfico 7 busca demonstrar os dados da execução financeira das emendas 

parlamentares entre 2019 e 2020: 

Gráfico 7 - Execução Financeira das emendas parlamentares (2019-2020) 
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Fonte: BASSI, Camilo de Moraes. IPEA, 2022, valores em R$ 1 milhão. Elaboração 

própria 

 

Na análise do comportamento dos restos a pagar (RAPs), Bassi (2022) aprofunda a 

discussão sobre a execução financeira das emendas parlamentares ao investigar não apenas os 

valores autorizados e pagos, mas também o destino das despesas empenhadas que permanecem 

pendentes de quitação. O autor analisa tanto os restos a pagar processados quanto os não 

processados, demonstrando que a dinâmica desses passivos reforça a percepção de que as 

emendas parlamentares possuem baixa prioridade dentro da execução financeira efetiva do 

orçamento federal. Assim, a análise dos RAPs permite observar que grande parte das despesas 

vinculadas às emendas permanece represada, cancelada ou postergada ao longo do tempo. 

Segundo Bassi (2022), os dados revelam elevados volumes de restos a pagar cancelados, 

baixos índices de pagamento e manutenção prolongada de passivos financeiros relacionados às 

emendas parlamentares. Para o autor, esse comportamento evidencia que a existência de 

dotação orçamentária e até mesmo o empenho da despesa não garantem sua efetiva liquidação 

financeira. Nesse sentido, o estudo sustenta que muitas emendas permanecem apenas 

formalmente registradas no orçamento, sem que isso resulte necessariamente na transferência 

concreta dos recursos aos destinatários finais. 

De acordo com Bassi (2022), o tratamento conferido aos passivos financeiros das 

emendas parlamentares demonstra que, mesmo após a ampliação da impositividade, essas 

despesas continuam submetidas a significativa discricionariedade por parte do Poder Executivo. 
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O autor afirma que há pouca prioridade na quitação dos passivos acumulados das emendas, 

inclusive daquelas classificadas como obrigatórias. Dessa forma, a obrigatoriedade 

constitucional da execução não se converte automaticamente em efetividade financeira, 

revelando uma diferença relevante entre a previsão normativa e a prática orçamentária concreta. 

Além disso, Bassi (2022) argumenta que o próprio empenho das emendas pode 

funcionar, em muitos casos, como mecanismo político de acomodação temporária das pressões 

parlamentares, sem garantia efetiva de pagamento posterior. O autor sustenta que determinados 

empenhos serviriam mais para sinalizar compromisso político imediato do que para assegurar 

a execução financeira integral das despesas autorizadas. Ao comparar o comportamento dos 

RAPs das emendas parlamentares com os das despesas discricionárias tradicionais do 

Executivo, o estudo conclui que as emendas continuam recebendo tratamento secundário dentro 

da estrutura de execução financeira federal, o que relativiza a ideia de captura plena do 

orçamento público pelo Poder Legislativo. 

O Gráfico 8 fornece evidências empíricas que corroboram os argumentos de Bassi 

(2022) e sustentam a interpretação desenvolvida nesta pesquisa acerca da evolução do processo 

orçamentário brasileiro. 

 

 

Gráfico 8 - Comportamento das RAP’s e das emendas parlamentares (2018-2020) 

 

Fonte: Elaboração propria com dados de Bassi (2022). 
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A análise desenvolvida por Bassi (2022) permite relativizar a interpretação segundo a 

qual a expansão das emendas parlamentares teria produzido uma captura integral do orçamento 

público pelo Poder Legislativo. Segundo o autor, essa percepção decorre, em grande medida, 

da observação isolada das dotações autorizadas, desconsiderando a dinâmica efetiva da 

execução financeira. Embora as emendas parlamentares tenham ampliado significativamente 

sua participação no orçamento aprovado pelo Congresso Nacional, isso não implica, 

automaticamente, a transferência do controle sobre a execução dos gastos públicos. Quando se 

analisam os pagamentos efetivamente realizados e a dinâmica dos restos a pagar, observa-se 

que parcela importante da capacidade de coordenação financeira permanece concentrada no 

Poder Executivo (Bassi, 2022). 

Nessa perspectiva, Bassi (2022) demonstra que as alterações institucionais responsáveis 

pela ampliação da impositividade das emendas parlamentares não eliminaram os instrumentos 

de discricionariedade preservados pelo Poder Executivo ao longo da execução orçamentária. A 

administração do fluxo financeiro, a possibilidade de retardar pagamentos, a gestão dos restos 

a pagar e outros mecanismos inerentes à execução do orçamento continuam conferindo ao 

Executivo relevante capacidade de coordenação sobre a liberação dos recursos públicos. Dessa 

forma, a obrigatoriedade formal de execução das emendas encontra limites concretos na 

dinâmica financeira do orçamento, impedindo que a ampliação das dotações parlamentares seja 

interpretada como uma transferência completa da autoridade orçamentária para o Poder 

Legislativo. 

Em consequência, o fortalecimento das emendas parlamentares deve ser compreendido 

menos como uma substituição da centralidade do Poder Executivo e mais como uma 

reconfiguração da governança orçamentária brasileira. Conforme argumenta Bassi (2022), o 

Congresso Nacional ampliou significativamente sua capacidade de influenciar a definição das 

prioridades orçamentárias, mas essa ampliação não foi acompanhada por igual controle sobre 

todas as etapas da execução financeira. Forma-se, assim, um arranjo institucional caracterizado 

pelo compartilhamento de competências entre Executivo e Legislativo, no qual o primeiro 

preserva instrumentos relevantes de coordenação financeira, enquanto o segundo amplia sua 

influência sobre a distribuição política dos recursos públicos. A principal consequência desse 

processo não reside, portanto, na substituição de um centro decisório por outro, mas na 

constituição de um modelo mais complexo de governança orçamentária, marcado pela 

redistribuição das capacidades institucionais relacionadas à formulação, à alocação e à 

execução do orçamento público. 



 
 

121 

Essa reconfiguração institucional evidencia que as transformações observadas na 

governança orçamentária não podem ser analisadas de forma dissociada das regras que 

disciplinam a política fiscal e a atuação do Estado na economia. A redistribuição das 

capacidades decisórias entre os Poderes modifica a forma como o orçamento é elaborado, 

executado e coordenado, mas também produz efeitos sobre os mecanismos que organizam a 

arrecadação, a realização das despesas, o financiamento da ação estatal e a administração do 

conflito distributivo. Assim, compreender os impactos da governança orçamentária 

contemporânea exige situá-la no contexto mais amplo dos regimes fiscais, entendidos não 

apenas como conjuntos de regras voltadas à disciplina das contas públicas, mas como arranjos 

institucionais que estruturam as formas de financiamento do Estado, condicionam a alocação 

dos recursos públicos e expressam diferentes maneiras de organizar a política fiscal e a disputa 

pelo fundo público. 

Sob essa perspectiva, a governança orçamentária representa uma dimensão específica 

de um arranjo institucional mais abrangente, constituído pelo regime fiscal vigente. Se a 

governança orçamentária permite compreender como as competências são distribuídas e 

exercidas no processo de elaboração, execução e controle do orçamento público, os regimes 

fiscais possibilitam explicar por que essas competências assumem determinada configuração 

em cada contexto histórico, estabelecendo os limites, os incentivos e as condições de 

financiamento que orientam a atuação do Estado. Em outras palavras, a forma pela qual o 

Estado arrecada recursos, financia suas atividades, define prioridades de gasto e estabelece 

restrições fiscais condiciona diretamente o desenho da governança orçamentária e as 

capacidades institucionais dos diferentes atores envolvidos na implementação das políticas 

públicas. É justamente essa articulação entre financiamento estatal, regras fiscais, instituições, 

governança orçamentária e conflito distributivo que orienta a análise desenvolvida na subseção 

seguinte, dedicada aos regimes fiscais no Brasil sob uma perspectiva de Economia Política. 

 

2.10 O financiamento do Estado como dimensão dos regimes fiscais 

Para Gobetti (2014), regras fiscais podem ser compreendidas como arranjos 

institucionais destinados a limitar a discricionariedade da política fiscal, com o objetivo de 

corrigir o viés deficitário inerente ao processo orçamentário. Esse viés decorre de distorções de 

natureza política que tendem a gerar déficits persistentes ao longo do ciclo econômico. Nesse 

sentido, as regras fiscais não se reduzem a metas numéricas rígidas, mas envolvem mecanismos 

que orientam a condução da política fiscal no tempo, buscando compatibilizar flexibilidade 
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conjuntural com sustentabilidade intertemporal das contas públicas. Além disso, sua eficácia 

depende não apenas do desenho das metas, mas da existência de instituições que garantam 

transparência, monitoramento e comprometimento com seu cumprimento. 

Nesse sentido, entende-se que as regras fiscais constituem um elemento central para a 

análise das dinâmicas que estruturam a governança orçamentária. Considerando a estreita 

relação entre o desenho dessas regras, seus resultados operacionais e o funcionamento do 

processo orçamentário, bem como as externalidades diretas e indiretas que dele decorrem, 

torna-se possível afirmar que regras fiscais e governança orçamentária configuram os principais 

pilares das finanças públicas e do planejamento estatal. 

Para Gobetti (2014), a efetividade das regras fiscais não depende apenas da definição 

de metas, mas, sobretudo, da solidez das instituições que as sustentam, do compromisso do 

governo com sua observância e do grau de transparência nos critérios utilizados tanto na 

projeção prévia quanto na verificação posterior dos resultados fiscais. 

Em síntese, as regras fiscais desempenham papel central como mecanismos de limitação 

da discricionariedade governamental, ao mesmo tempo em que procuram responder às 

limitações associadas a modelos excessivamente rígidos e atuar como instrumentos de 

coordenação intertemporal da política fiscal. Independentemente das causas que expliquem a 

tendência ao déficit, sua presença indica a necessidade de instituir regras fiscais capazes de 

conter a adoção de políticas discricionárias inconsistentes e potencialmente desequilibradas. 

Nesse contexto, observa-se que a evolução institucional das regras fiscais tem 

caminhado no sentido de superar a rigidez dos modelos tradicionais. A transição de regras que 

desconsideravam as variações do ciclo econômico para arranjos mais flexíveis tem contribuído 

para reduzir, ou ao menos mitigar, problemas como a pró-ciclicidade, a compressão dos 

investimentos, a diminuição da transparência e o uso recorrente de práticas de contabilidade 

criativa (Gobetti, 2014). 

Por fim, tais regras também assumem uma função intertemporal, ao permitir que os 

resultados fiscais variem ao longo do ciclo econômico, desde que, no médio prazo, sejam 

respeitadas as metas de equilíbrio orçamentário e de sustentabilidade da dívida pública (Gobetti, 

2014). Dessa forma, as regras fiscais não apenas disciplinam a ação governamental no curto 

prazo, mas também estruturam a condução da política fiscal ao longo do tempo. 

Em síntese, observa-se que o conceito de regra fiscal não é marcado por disputas 

substantivas quanto à sua definição, mas sim por divergências relativas ao seu modo de 

operação. O debate não se concentra no que são as regras fiscais em si, mas em como devem 

ser desenhadas, implementadas e executadas. Nesse sentido, a discussão sobre regras fiscais 
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articula-se, predominantemente, em torno de distintas interpretações acerca de seu 

funcionamento, especialmente no interior das tradições da ortodoxia e da heterodoxia 

econômica. 

Embora essas correntes abriguem múltiplas vertentes e divergências internas, a 

diferença central reside na forma como cada uma compreende o papel, os limites e os efeitos 

das regras fiscais sobre a dinâmica econômica. Assim, o ponto crucial do debate não está na 

existência das regras fiscais, mas nas distintas concepções sobre seu modo de operação e seus 

impactos sobre a política fiscal e o desempenho econômico. 

Dito isso, é fundamental destacar que o debate sobre regras fiscais, embora relevante, 

está inserido em um campo analítico mais amplo, que é o dos regimes fiscais. As regras fiscais 

representam apenas uma dimensão desse regime, que também engloba o conjunto de leis e 

normas que estruturam a política fiscal, a forma, meios e métodos de arrecadação e tributação 

do Estado e, sobretudo, o modo como o Estado atua na economia, ou seja, a dinâmica 

macroeconômica. Nesse sentido, o regime fiscal deve ser compreendido como a combinação 

entre o arcabouço institucional e a atuação macroeconômica estatal, expressa por meio do gasto 

público, do investimento, do consumo governamental e da relação com o setor externo, 

especificamente as exportações líquidas. Assim, mais do que regras isoladas, é a forma como 

esses elementos se articulam que define, em última instância, o regime fiscal de um Estado 

soberano. 

A literatura sobre regime fiscal é heterogênea e reflete, em grande medida, as diferentes 

tradições da macroeconomia e da economia política. Quando se organiza essa produção em 

torno das concepções discutidas anteriormente, é possível construir uma síntese interpretativa 

mais densa, na qual cada grupo de autores enfatiza dimensões distintas do fenômeno fiscal. 

No primeiro grupo, associado à perspectiva da solvência intertemporal, situam-se 

autores como (Giambiagi; Tinoco, 2023). Para esses autores, o núcleo do regime fiscal reside 

na capacidade do Estado de sustentar sua dívida ao longo do tempo sem recorrer a expedientes 

inflacionários ou a rupturas institucionais. Nessa abordagem, o regime fiscal não é definido 

prioritariamente pelo desenho do sistema tributário ou pela composição do gasto público, mas 

pela existência de uma trajetória consistente de resultados primários capaz de estabilizar a 

relação dívida/PIB. 

Os autores reforçam esse argumento ao evidenciar que, embora o Brasil tenha avançado 

significativamente em termos institucionais desde os anos 1980, saindo de um contexto 

marcado por fragilidades e baixa organização para um arranjo mais estruturado, persistem 

desafios relevantes na condução das finanças públicas (Giambiagi e Tinoco, 2023). A 
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reconstrução histórica realizada por eles, com base em indicadores como déficit, superávit 

primário e dinâmica da dívida, exemplifica uma leitura ancorada na macroeconomia 

neoclássica, na qual o regime fiscal é compreendido fundamentalmente como um problema de 

restrição orçamentária intertemporal. 

Nesse sentido, (Giambiagi; Tinoco, 2023) identificam um paradoxo estrutural: apesar 

do fortalecimento institucional observado nas últimas décadas, o país continua enfrentando 

dificuldades recorrentes para assegurar a sustentabilidade fiscal. Tal constatação sugere que o 

avanço institucional, embora necessário, não é suficiente para resolver o problema, que também 

está relacionado às dinâmicas políticas e às escolhas distributivas do Estado. Assim, o desafio 

contemporâneo da política fiscal brasileira não se limita a aspectos técnicos ou normativos, mas 

envolve a construção de instituições capazes de sustentar, no longo prazo, a estabilidade das 

contas públicas diante de pressões conjunturais.  

Um segundo eixo relevante é composto por autores que enfatizam a dimensão 

institucional e normativa da política fiscal. Nessa abordagem, o regime fiscal é compreendido 

como o conjunto de regras, procedimentos e mecanismos de controle que estruturam a atuação 

do Estado, incluindo instrumentos como metas de resultado primário, limites de gasto e regras 

de endividamento. A ênfase recai sobre a governança fiscal, especialmente no que diz respeito 

à transparência, à credibilidade e à qualidade das instituições. 

Nesse campo, destacam-se os autores vinculados ao debate sobre as Instituições Fiscais 

Independentes (IFIs). Essas instituições são definidas como organismos públicos responsáveis 

por produzir análises técnicas e apartidárias sobre a política fiscal e orçamentária, contribuindo 

para o fortalecimento da disciplina fiscal, a ampliação da transparência das contas públicas e a 

qualificação do debate público (Salto; Bacciotti, 2022). No caso brasileiro, a IFI foi criada com 

o propósito de aprimorar a transparência e a disciplina fiscal, atuando por meio da produção e 

divulgação de informações que auxiliam no monitoramento das contas públicas e no 

aperfeiçoamento da governança fiscal (Salto; Bacciotti, 2022). 

Para (Salto; Bacciotti, 2022), o regime fiscal deve ser entendido como um arranjo 

institucional mais amplo, que articula regras, instituições e práticas responsáveis por organizar 

a condução da política fiscal ao longo do tempo. Esse arranjo não se limita a parâmetros 

quantitativos, como metas de resultado ou níveis de endividamento, mas envolve também 

mecanismos institucionais que influenciam o comportamento dos formuladores de política, 

afetando decisões relativas a gasto, tributação e endividamento. 

Nessa perspectiva, as regras fiscais, embora centrais, são insuficientes para garantir, 

isoladamente, a disciplina das contas públicas. O funcionamento efetivo do regime fiscal 
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depende da existência de instituições capazes de reduzir assimetrias de informação, ampliar a 

transparência e promover accountability. As IFIs assumem, portanto, papel estratégico nesse 

arranjo, ao atuarem como instrumentos de monitoramento e produção de informação 

qualificada, com potencial para influenciar o comportamento dos agentes políticos e fortalecer 

a governança fiscal. 

Por fim, os autores argumentam que um regime fiscal eficaz é aquele capaz de mitigar 

o viés deficitário inerente à política fiscal, associado a fatores políticos, eleitorais e 

institucionais que tendem a impulsionar o aumento do gasto e do endividamento público. Nesse 

sentido, as regras fiscais são compreendidas como instrumentos fundamentais para conter esse 

viés e reduzir a pró-ciclicidade do gasto público, contribuindo para a estabilidade 

macroeconômica Salto e Bacciotti (2022). 

Em síntese, embora esses autores estejam inseridos no campo da ortodoxia econômica, 

sua abordagem reconhece que a política fiscal não é neutra, mas resultado de processos políticos 

e distributivos. Esse reconhecimento, ainda que limitado, representa um avanço em relação a 

interpretações mais estritamente técnicas, ao admitir que o desenho e a aplicação das regras 

fiscais estão inseridos em uma arena de disputa por recursos e prioridades dentro do Estado. 

Por fim, destaca-se uma vertente mais abrangente, vinculada à economia política e ao 

desenvolvimentismo, situada no campo da heterodoxia econômica. Autores como Dweck 

(2022), Chernavsky (2022) e Couto e Cardoso Jr. (2018) compreendem o regime fiscal como 

parte de um arranjo histórico, institucional e político mais amplo, que ultrapassa o conjunto de 

regras fiscais estritas e incorpora dimensões como o sistema tributário, a composição do gasto 

público e o papel do Estado na promoção do desenvolvimento econômico. 

Para essa vertente do pensamento econômico a política fiscal é interpretada como 

resultado de disputas entre coalizões sociais, paradigmas econômicos e condicionantes 

estruturais, evidenciando seu caráter intrinsecamente político. Nessa perspectiva, o regime 

fiscal não pode ser reduzido a um conjunto de regras ou a uma condição de solvência 

intertemporal, mas deve ser entendido como uma forma específica de organização da ação 

estatal e de intervenção na economia, que se transforma ao longo do tempo conforme as 

mudanças nos projetos de desenvolvimento e nas correlações de força entre os diferentes grupos 

sociais. 

A partir dessa síntese, torna-se evidente que o conceito de regime fiscal opera em 

múltiplos níveis de abstração. Em um primeiro plano, mais formal, ele aparece como uma 

propriedade de modelos macroeconômicos, associado à solvência intertemporal e à interação 

entre política fiscal e monetária. Em um segundo nível, assume a forma de um arranjo 
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institucional concreto, composto por regras fiscais, dispositivos legais e mecanismos de 

controle que estruturam a condução das finanças públicas. Por fim, em uma acepção mais 

abrangente, o regime fiscal se aproxima do próprio padrão de atuação do Estado na economia, 

incorporando não apenas regras, mas também o desenho do sistema tributário, a composição 

do gasto público e a estratégia de desenvolvimento adotada. A literatura brasileira, de modo 

geral, reflete essas três camadas analíticas, cuja mobilização depende do problema de pesquisa 

e do referencial teórico adotado. 

Nesse sentido, os diferentes debates e concepções teóricas sobre regimes fiscais indicam 

que, embora existam divergências interpretativas relevantes, há um núcleo comum de 

elementos que compõem o regime fiscal. O que varia, fundamentalmente, é o peso analítico 

atribuído a cada um desses elementos por distintas correntes do pensamento econômico. Assim, 

mais do que definições excludentes, essas abordagens revelam ênfases distintas sobre um 

mesmo fenômeno, refletindo diferentes formas de compreender a relação entre Estado, 

economia e distribuição de recursos. 

Nossa interpretação dos regimes fiscais dialoga diretamente com a tradição heterodoxa 

da economia, tanto em seu arcabouço teórico quanto em sua leitura empírica da atuação do 

Estado. A partir dessa perspectiva, propomos a identificação de três regimes fiscais no Brasil 

no período entre 1988 e 2023 com base na análise de variáveis macroeconômicas centrais e de 

seus efeitos distributivos. 

Partimos da identidade fundamental segundo a qual o Produto Interno Bruto 

corresponde à renda nacional (Y), sendo expresso pela decomposição: Y = C + I + G + (X - M), 

em que C representa o consumo das famílias, I o investimento, G o gasto do governo e (X - M) 

as exportações líquidas. 

Dentre essas variáveis, enfatizamos aquelas com maior capacidade de produzir efeitos 

distributivos diretos, isto é, aquelas que ampliam a quantidade de recursos disponíveis na arena 

estatal e, consequentemente, influenciam sua distribuição entre diferentes agentes sociais. O 

consumo (C) reflete a dinâmica do mercado interno e o nível de renda das famílias; o 

investimento (I) indica a formação de capital, gerando efeitos multiplicadores sobre a atividade 

econômica e contribuindo para a arrecadação estatal; e o gasto do governo (G) expressa 

diretamente a atuação do Estado, abrangendo o financiamento da máquina pública, as 

transferências e os gastos sociais, que se convertem em renda para distintos grupos sociais. 

Nesse sentido, a análise conjunta das trajetórias de C, I e G, articulada ao desenho e à 

vigência das regras fiscais que orientam a arrecadação e o gasto público em cada período, 

permite identificar padrões relativamente estáveis de atuação estatal. Esses padrões, por sua 
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vez, configuram distintos regimes fiscais ao longo do tempo, refletindo mudanças nas 

prioridades econômicas, nas estratégias de desenvolvimento e nas formas de distribuição dos 

recursos públicos. 

Nossa interpretação parte da ideia de que a análise dos gastos primários permite observar 

com maior precisão a dinâmica orçamentária do governo, uma vez que esses gastos excluem o 

serviço da dívida pública e refletem diretamente a alocação de recursos nas políticas estatais. A 

partir dessa perspectiva, identificamos uma trajetória de expansão relativamente contínua das 

variáveis centrais da demanda agregada, consumo (C), investimento (I) e gasto do governo (G), 

no período compreendido entre 1988 e 2015. 

Esse movimento pode ser dividido em dois momentos distintos, organizados sob 

diferentes arranjos institucionais. O primeiro, entre 1988 e 2000, ocorre sob a vigência da 

chamada regra de ouro, que orientava a dinâmica fiscal no contexto pós-Constituição. O 

segundo, entre 2000 e 2015, desenvolve-se sob o marco institucional da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, que introduz novos mecanismos de controle e transparência, sem 

interromper, contudo, a expansão das variáveis analisadas. Esses dois períodos, portanto, 

podem ser compreendidos como regimes fiscais distintos, ainda que apresentem certa 

continuidade em termos de ampliação do gasto e da atividade econômica. 

Nesse intervalo, observa-se também uma relativa estabilidade do presidencialismo de 

coalizão, que, em nosso diagnóstico, está associada a uma dinâmica político-econômica 

caracterizada pela ampliação progressiva dos recursos disponíveis para distribuição na 

sociedade. Essa expansão esteve vinculada tanto à persistência de déficits quanto ao 

fortalecimento e à ampliação do escopo da seguridade social, cujos gastos possuem elevado 

impacto distributivo, especialmente sobre as camadas mais pobres da população, que 

constituem a maioria no país. 

O regime fiscal que se inaugura a partir de 2015 emerge em um contexto de 

intensificação do conflito distributivo na sociedade, o qual se projeta para a esfera institucional 

e aprofunda as tensões entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Esse cenário resulta em 

mudanças relevantes no arcabouço legal e normativo que regula a arrecadação e o gasto público. 

Entre essas transformações, destaca-se a introdução do mecanismo de impositividade das 

emendas parlamentares, que altera significativamente a dinâmica de alocação orçamentária e a 

distribuição de poder no processo fiscal. 

A partir da metodologia aqui proposta, baseada na análise conjunta das trajetórias do 

gasto primário nas rubricas consumo (C), investimento (I) e gasto do governo (G), articulada 

ao desenho e à vigência das regras fiscais que orientam a arrecadação e o gasto público, com 
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ênfase na regra condutora de cada período, é possível identificar mudanças significativas no 

regime fiscal que se inicia em 2015. 

Nesse novo contexto, observam-se transformações profundas nessas variáveis, com 

impactos relevantes sobre o consumo das famílias, o investimento público e os gastos 

governamentais. Tais mudanças ocorrem em paralelo à adoção de uma regra fiscal de caráter 

altamente restritivo, representada pelo teto de gastos, que passa a estruturar a dinâmica fiscal 

do período. 

Além disso, esse regime é acompanhado pela introdução de um conjunto de regras e 

reformas institucionais que atuam de forma complementar à regra principal, buscando dar 

sustentação ao novo padrão de ajuste fiscal. De modo geral, essas medidas convergem para um 

processo de redução do escopo de atuação do Estado, tanto no plano fiscal quanto no plano 

econômico e social. 

Nesse contexto, destaca-se que a regra central desse regime fiscal é o teto de gastos, ao 

passo que um conjunto de medidas complementares atua no sentido de reforçar sua lógica. Entre 

essas, destacam-se a impositividade das emendas parlamentares, a reforma trabalhista e a 

reforma da previdência. Em conjunto, tais elementos configuram um novo arranjo fiscal, 

caracterizado por maior rigidez orçamentária, busca por redução ao acesso dos recursos do 

Estado e por transformações estruturais na forma de atuação do Estado na economia. 

É importante ressaltar que tanto a reforma trabalhista quanto a reforma da previdência 

não se limitam a uma lógica de contenção de gastos públicos, mas se inserem em uma dinâmica 

mais ampla de redefinição do acesso de determinados grupos sociais às políticas estatais. Trata-

se, portanto, de mudanças que afetam diretamente as condições de elegibilidade e de proteção 

social, e não apenas o nível agregado de despesas. 

No caso da reforma trabalhista, a ampliação da informalidade e a flexibilização das 

relações de trabalho produzem efeitos concretos sobre o vínculo dos trabalhadores com os 

sistemas de proteção social. Isso se traduz, no médio e longo prazo, em uma redução do número 

de indivíduos que atendem aos critérios necessários para acessar benefícios previdenciários e 

políticas vinculadas ao trabalho. 

De forma articulada, a reforma da previdência reforça esse movimento ao endurecer 

regras de acesso e permanência nos benefícios, elevando os requisitos contributivos e 

ampliando as barreiras institucionais. O resultado combinado dessas transformações é a redução 

do contingente de trabalhadores elegíveis aos recursos públicos nessas áreas, especialmente nas 

políticas de previdência e trabalho. 
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Dentro desse novo regime, a impositividade das emendas parlamentares assume papel 

central como elemento analítico para compreender as mudanças institucionais em curso. Sua 

aprovação, ainda no âmbito da LDO de 2014, ocorreu em um contexto de enfraquecimento 

político do Poder Executivo, marcado pela perda de capacidade de articulação após as 

manifestações de 2013, processo que se intensificou e culminou nas mobilizações que levaram 

ao impeachment em 2015. Silvestre Filho e Cambraia (2023) 

A consolidação desse mecanismo, com a promulgação da Emenda Constitucional nº 

86/2015, promoveu alterações relevantes na dinâmica de execução orçamentária. O nível de 

empenho das transferências aos municípios aumentou de forma significativa, passando de cerca 

de 54% no período entre 2011 e 2013 para aproximadamente 77,5% entre 2014 e 2018. Esse 

movimento evidencia os efeitos da impositividade das emendas individuais, que passaram a 

apresentar taxas de execução próximas a 75% dos valores autorizados, sinalizando uma 

ampliação do poder efetivo do Legislativo sobre a alocação de recursos públicos. Silvestre Filho 

e Cambraia (2023) 

Contudo, essa ampliação de poder não elimina a capacidade de coordenação do 

Executivo. A ausência de regras claras quanto ao momento e à forma de conversão da execução 

financeira em pagamento mantém nas mãos do Poder Executivo um importante instrumento de 

barganha política junto ao Legislativo, preservando sua influência no processo orçamentário. 

Silvestre Filho e Cambraia (2022). 

Diante disso, observa-se que a impositividade das emendas reconfigura o jogo 

orçamentário, tradicionalmente analisado a partir da relação entre guardiões e gastadores. Essa 

abordagem, presente em autores como Wildavsky (1964), Good (2014) e em estudos do Ipea 

(2022), constitui uma perspectiva institucionalista que identifica os principais atores envolvidos 

na arena orçamentária e busca compreender os conflitos distributivos que orientam as decisões 

do Estado. 

Na formulação tradicional, o processo orçamentário é estruturado pela interação entre 

dois tipos de atores: os guardiões, responsáveis por zelar pela sustentabilidade fiscal, e os 

gastadores, voltados à expansão das políticas públicas e à provisão de bens e serviços à 

sociedade. Em sua releitura contemporânea, Good (2014) amplia esse modelo ao incorporar 

dois novos papéis: os definidores de prioridade, que influenciam a agenda e a hierarquização 

das despesas, e os controladores externos, responsáveis por promover transparência e 

accountability fiscal. Essa ampliação permite compreender de forma mais precisa a 

complexidade atual do processo orçamentário e as transformações decorrentes das mudanças 

institucionais recentes. 
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A partir desse modelo de monitoramento e avaliação processo orçamentário, é possível 

estabelecer uma correspondência analítica entre os diferentes atores e suas funções no caso 

brasileiro. Os chamados guardiões podem ser associados, em grande medida, aos agentes 

vinculados à ortodoxia econômica, responsáveis pela defesa da disciplina fiscal e da 

sustentabilidade das contas públicas. Já os gastadores se aproximam da perspectiva heterodoxa, 

orientada à ampliação do gasto público e à promoção de políticas de desenvolvimento e 

distribuição. 

Os definidores de prioridade correspondem às lideranças políticas que atuam 

diretamente na construção da agenda orçamentária, como líderes partidários, lideranças de 

bancada e presidentes de partidos. Por sua vez, os controladores externos são representados por 

instituições voltadas à fiscalização, transparência e accountability fiscal, como o Tribunal de 

Contas da União, a Instituição Fiscal Independente e instâncias vinculadas à gestão e 

monitoramento das emendas parlamentares, como é o caso da Central das Emendas. 

Essa correlação permite compreender o processo orçamentário como uma arena 

complexa de interação entre diferentes atores, cujas funções institucionais e orientações teóricas 

influenciam diretamente a definição de prioridades e a alocação dos recursos públicos. 

A partir dessa perspectiva, entendemos que o fenômeno da impositividade das emendas 

parlamentares introduz um elemento de disfuncionalidade no planejamento estatal, ao incidir 

diretamente sobre os regimes fiscais e, consequentemente, sobre a dinâmica da governança 

orçamentária. Isso ocorre porque tal mecanismo fragmenta o processo decisório e tensiona os 

instrumentos tradicionais de planejamento e controle, dificultando a coordenação entre os 

principais atores envolvidos. Como resultado, tanto os guardiões, preocupados com a disciplina 

fiscal, quanto os gastadores, orientados à execução de políticas públicas, veem sua capacidade 

de atuação afetada, uma vez que a lógica da impositividade não se integra plenamente às 

estruturas clássicas do processo orçamentário, especialmente quando se considera a experiência 

brasileira entre 1988 e 2015. 

Nesse sentido, uma das razões que explicam a magnitude desse problema reside no 

caráter relativamente singular desse arranjo institucional. Em comparação internacional, a 

forma como a impositividade das emendas parlamentares foi estruturada no Brasil apresenta 

especificidades que a diferenciam de outros modelos, contribuindo para seus efeitos sobre a 

coordenação fiscal e o planejamento estatal. 

No quadro 1 apresentamos uma síntese da evolução normativa das regras fiscais no 

Brasil: 

Quadro 1 - Evolução normativa das regras fiscais no Brasil 
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Fonte: Elaboração própria utilizando Lochagin e Miranda (2022) 

 

Nossa interpretação aproxima-se da perspectiva desenvolvida por (Lochagin; Miranda, 

2022), segundo a qual o sistema brasileiro de regras fiscais passou, ao longo das últimas 

décadas, por um processo de crescente complexificação institucional. Esse processo 

caracteriza-se pela coexistência de diferentes instrumentos jurídicos voltados ao controle das 

principais variáveis fiscais e orçamentárias, combinando mecanismos de maior rigidez 

normativa com dispositivos que permitem certo grau de flexibilidade diante das transformações 

econômicas e das necessidades da gestão pública. Nessa perspectiva, as regras fiscais 

constituem elementos centrais da governança das finanças públicas, mas sua efetividade não 

depende apenas de sua existência formal. Ela está condicionada à compatibilidade entre o 

desenho institucional adotado, a dinâmica da economia e a capacidade política e administrativa 

do Estado de implementar e coordenar essas normas de maneira consistente (Lochagin; 

Miranda, 2022). 

Os autores argumentam ainda que a evolução recente das regras fiscais brasileiras foi 

marcada por uma tendência de ampliação da rigidez normativa, especialmente após a instituição 

do Novo Regime Fiscal por meio da Emenda Constitucional nº 95/2016. Entretanto, destacam 

que regras excessivamente rígidas podem produzir efeitos adversos quando confrontadas com 

crises econômicas, choques externos ou demandas sociais crescentes. Nessas circunstâncias, a 

dificuldade prática de cumprimento tende a comprometer a credibilidade do próprio regime 

fiscal, evidenciando que o fortalecimento da disciplina orçamentária não decorre 
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exclusivamente da rigidez das normas, mas também de sua capacidade de adaptação às 

transformações econômicas e institucionais (Lochagin; Miranda, 2022). 

Sob essa ótica, (Lochagin; Miranda, 2022) sustentam que a multiplicação de regras 

fiscais não assegura, por si só, maior sustentabilidade das contas públicas nem o 

aperfeiçoamento da governança orçamentária. A avaliação desses instrumentos deve considerar 

seus efeitos concretos sobre a capacidade de investimento do Estado, o financiamento das 

políticas sociais, a coordenação das ações governamentais e a promoção do desenvolvimento 

econômico e social. O debate acerca das regras fiscais, portanto, não pode restringir-se ao 

controle formal das despesas públicas. Ele deve incorporar a análise dos impactos produzidos 

sobre o financiamento estatal, a alocação dos recursos públicos, a implementação das políticas 

governamentais e a realização dos objetivos constitucionais atribuídos ao Estado brasileiro.  

A compreensão dessas limitações torna evidente que a análise dos regimes fiscais não 

pode permanecer restrita às normas que disciplinam receitas, despesas ou endividamento 

público. É igualmente necessário examinar as políticas fiscais concretas que alteram a 

capacidade de financiamento do Estado e produzem efeitos relevantes sobre a dinâmica 

orçamentária. Entre essas políticas, destaca-se a desoneração da folha de pagamentos, cuja 

implementação modificou significativamente a arrecadação tributária da União e influenciou 

tanto a disponibilidade de recursos públicos quanto a capacidade estatal de financiar políticas 

governamentais. Sua análise permite compreender, em termos concretos, como escolhas de 

política fiscal transcendem a dimensão estritamente arrecadatória e repercutem sobre a 

governança orçamentária, o conflito distributivo e os mecanismos de coordenação das finanças 

públicas. 

A análise da desoneração da folha de pagamentos também evidencia que os regimes 

fiscais não são constituídos apenas por regras voltadas ao controle da despesa pública. Eles 

abrangem igualmente as decisões relacionadas à arrecadação, às renúncias tributárias e às 

diferentes formas de financiamento do Estado, elementos que condicionam diretamente a 

capacidade de implementação das políticas públicas e a própria configuração da governança 

orçamentária. Em uma perspectiva de Economia Política, a dinâmica fiscal resulta da interação 

entre receitas e despesas, de modo que alterações em qualquer uma dessas dimensões produzem 

impactos sobre o conjunto do regime fiscal. Assim, compreender a dinâmica orçamentária 

brasileira exige analisar de forma integrada os instrumentos que regulam a obtenção dos 

recursos públicos e aqueles que disciplinam sua distribuição e execução. É justamente essa 

articulação entre política tributária, financiamento estatal e governança orçamentária que 
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orienta a subseção seguinte, dedicada ao exame da política de desoneração da folha de 

pagamentos e de suas contribuições para a dinâmica orçamentária brasileira. 

2.11 A Política fiscal da desoneração da folha de pagamentos e sua contribuição à 

dinâmica orçamentária brasileira 

De forma geral, a desoneração da folha de pagamentos consiste em uma política 

tributária que substitui a contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários por uma 

alíquota calculada sobre o faturamento bruto das empresas beneficiadas. Ao deslocar a base de 

incidência do tributo, essa medida altera a forma de financiamento da Previdência Social e 

reduz diretamente o montante de recursos transferidos pelas empresas ao Estado. 

O efeito imediato e intencional dessa política é a diminuição da carga tributária 

associada ao trabalho formal, o que implica uma redução das receitas previdenciárias. A 

justificativa central que fundamenta sua adoção sustenta que a menor tributação sobre a folha 

ampliaria a margem financeira das empresas, criando incentivos à elevação do investimento 

produtivo. A partir desse mecanismo, espera-se que a expansão do investimento se traduza em 

aumento da atividade econômica e, consequentemente, na geração e formalização de empregos. 

Contudo, ao incidir diretamente sobre as receitas públicas em um contexto já marcado 

por restrições fiscais e baixo dinamismo econômico, a desoneração da folha contribui para 

estreitar ainda mais o espaço orçamentário disponível, reforçando o ambiente de escassez 

estrutural. Esse movimento, por sua vez, aprofunda o conflito distributivo, ao intensificar a 

disputa entre diferentes grupos e setores pelo acesso a recursos públicos cada vez mais 

limitados, deslocando o centro das tensões políticas para os instrumentos que preservam maior 

flexibilidade alocativa no interior do orçamento. 

A análise da política de desoneração da folha de pagamentos evidencia de maneira clara 

a presença de externalidades negativas associadas a esse tipo de intervenção estatal. Conforme 

argumenta Cordilha (2015), a desoneração implica uma renúncia fiscal expressiva, incidente 

sobre contribuições sociais que possuem destinação constitucional específica, especialmente 

aquelas voltadas ao financiamento da Previdência Social. Ao reduzir essas fontes de 

arrecadação, a política afeta diretamente a estrutura de financiamento da Seguridade Social, 

fragilizando seu equilíbrio financeiro e comprometendo sua sustentabilidade de médio e longo 

prazo. 

Além disso, segundo a autora, ao incidir justamente sobre a principal base de 

financiamento da Previdência, a desoneração promove um deslocamento de recursos da 

Seguridade Social para o setor privado, sem a exigência de contrapartidas proporcionais em 
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termos de geração de empregos, aumento da formalização do trabalho ou elevação da 

produtividade Cordilha (2015). Esse desenho institucional evidencia a fragilidade dos 

mecanismos de condicionamento e monitoramento da política, contribuindo para sua baixa 

efetividade econômica e social. 

Por fim, Cordilha (2015) sustenta que a desoneração da folha deve ser compreendida 

como parte de um movimento mais amplo de erosão das bases de financiamento da Seguridade 

Social no Brasil. Esse processo intensificou-se com a ampliação dos gastos tributários e com a 

crescente utilização de renúncias fiscais como instrumento central da política econômica, em 

detrimento de estratégias mais consistentes de desenvolvimento produtivo e fortalecimento da 

proteção social. 

Em paralelo, a estrutura produtiva brasileira caracteriza-se pela expressiva presença de 

pequenas e médias empresas, que respondem pela maior parcela dos vínculos formais de 

emprego no país. O gráfico 9 nos ajuda a compreender essa dinâmica: 

 

 

Gráfico 9 - Estimativa do número de empresas segundo seu tamanho no Brasil (2019-

2020) 

 

Fonte: MTP. RAIS. Elaboração: DIEESE. Obs.: excluídos os setores de administração 

pública e serviços domésticos. 
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 Essas empresas, sobretudo as de menor porte, apresentam características institucionais 

e econômicas distintas, entre as quais se destaca a dependência de investimentos públicos de 

caráter localizado e de instrumentos de financiamento mais flexíveis. Tal condição contribui 

para explicar por que as emendas parlamentares assumem posição central no conflito 

distributivo brasileiro, uma vez que representam um dos principais mecanismos por meio dos 

quais pequenas e médias empresas e os territórios nos quais estão inseridas conseguem acessar 

recursos públicos capazes de viabilizar ajustes produtivos, sustentar a atividade econômica 

local e preservar níveis de emprego.  

Apesar da existência de políticas públicas direcionadas às micro e pequenas empresas, 

como as linhas de crédito subsidiado instituídas pela Lei nº 13.999/2020, concebidas para 

ampliar o acesso ao financiamento por meio de garantias públicas e da mitigação do risco 

bancário, bem como o regime tributário diferenciado estabelecido pela Lei Complementar nº 

123/2006, conhecido como Simples Nacional, cujo propósito é reduzir custos tributários e 

burocráticos e incentivar a formalização empresarial, o acesso efetivo a esses instrumentos 

permanece limitado. Esse quadro evidencia um descompasso entre os objetivos declarados das 

políticas e sua capacidade real de alcançar, de forma ampla e equitativa, o universo das micro 

e pequenas empresas. 

Tal limitação decorre, em grande medida, do desenho e da implementação das políticas 

públicas, que assumem caráter excessivamente generalista e pouco sensível às 

heterogeneidades regionais, setoriais e estruturais que caracterizam esse segmento empresarial. 

Ao desconsiderar essas diferenças ao longo do médio e do longo prazo, as políticas acabam por 

reproduzir assimetrias preexistentes, em vez de mitigá-las. Nesse sentido, verifica-se que as 

iniciativas voltadas às micro e pequenas empresas carecem de instrumentos capazes de 

assegurar uma distribuição mais equilibrada das oportunidades entre os distintos perfis de 

empreendedores, uma vez que a ausência de medidas diferenciadas tendeu a favorecer empresas 

com maior capacidade econômica e organizacional, enquanto aquelas em situação mais 

vulnerável permaneceram em desvantagem no acesso aos benefícios oferecidos. 

Além disso, tais políticas não incorporaram de maneira adequada o elevado grau de 

incerteza enfrentado pelas micro e pequenas empresas, nem estabeleceram mecanismos 

suficientes para garantir sua continuidade econômica em contextos adversos. Como resultado, 

uma parcela significativa dos potenciais beneficiários permaneceu excluída ou sub atendida, 

reforçando limitações históricas de acesso às políticas públicas específicas e evidenciando a 

baixa capacidade dessas iniciativas de equalizar oportunidades no interior do próprio segmento 

das micro e pequenas empresas (Polastrini; Saraiva; Silva, 2023).  
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Embora o desenho normativo dessas iniciativas contemple um amplo conjunto de 

potenciais beneficiários, a fase de implementação ocorre em um contexto marcado por 

restrições institucionais, financeiras e operacionais, o que acaba por limitar o alcance real das 

medidas. Assim, mecanismos como exigências bancárias adicionais, critérios seletivos de 

concessão, assimetrias de informação e capacidade administrativa desigual entre as empresas 

contribuem para que uma parcela expressiva das micro e pequenas empresas permaneça 

excluída ou subentendida, revelando um descompasso entre a formulação das políticas públicas 

e sua efetiva materialização em termos de acesso. 

Esse padrão assimétrico de acesso aos recursos públicos também se manifesta de 

maneira estrutural na relação entre grandes empresas e o poder público no Brasil. Conforme 

argumenta Carazza (2018), o Estado brasileiro opera historicamente por meio de mecanismos 

institucionais e informais que favorecem grupos econômicos de grande porte, os quais dispõem 

de maior capacidade de interlocução com o núcleo decisório do governo federal. Esses agentes 

contam com canais consolidados de influência, como associações empresariais organizadas, 

atuação profissionalizada de lobby e acesso recorrente às instâncias técnicas e políticas 

responsáveis pela formulação de políticas públicas, o que lhes permite obter benefícios estatais 

de forma sistemática e previsível. 

De acordo com Carazza (2018), esse padrão de relacionamento produz um ambiente no 

qual grandes empresas tendem a acessar com maior facilidade políticas macroeconômicas, 

incentivos fiscais, subsídios creditícios, regimes regulatórios diferenciados e investimentos 

estruturantes definidos no âmbito da agenda estratégica do Poder Executivo. Tal acesso não 

decorre exclusivamente de critérios de eficiência econômica, mas da capacidade desses grupos 

de influenciar regras, prioridades e alocações orçamentárias em seu favor, resultando na 

consolidação de um sistema persistente de privilégios. Em contraste, pequenas e médias 

empresas, que não dispõem dos mesmos recursos políticos, técnicos e institucionais, enfrentam 

maiores barreiras de acesso ao governo central e dependem, em maior medida, de instrumentos 

descentralizados e discricionários de gasto público, como as emendas parlamentares, para 

viabilizar investimentos essenciais à dinâmica produtiva local. 

Essa assimetria de acesso reforça a compreensão de que o orçamento público constitui 

um espaço central de disputa distributiva, no qual o poder político e a capacidade de influência 

institucional desempenham papel determinante na definição das prioridades do gasto, conforme 

destacado por Carazza (2018) em sua análise sobre a estrutura de privilégios que organiza a 

relação entre Estado e grandes interesses privados no Brasil. 
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A constatação de que as emendas parlamentares passaram a ocupar posição central no 

conflito distributivo brasileiro impõe a necessidade de compreender as dinâmicas institucionais 

que estruturam e consolidam essa centralidade. Tal posição não decorre apenas do volume de 

recursos por elas mobilizado, mas, sobretudo, do fato de que as emendas se tornaram objeto de 

atenção simultânea de múltiplos agentes políticos, econômicos e sociais. Diferentemente de 

outras frações do orçamento público, cuja disputa permanece restrita a círculos tecnocráticos 

ou a segmentos específicos do aparato estatal, as emendas parlamentares configuram-se como 

instrumentos amplamente observados e disputados, justamente por concentrarem margens 

relevantes de flexibilidade alocativa em um contexto de escassez fiscal. 

A compreensão desse fenômeno está diretamente associada ao conceito de governança 

orçamentária e às transformações recentes nos padrões de organização do processo 

orçamentário no Brasil. O enfoque na governança orçamentária permite deslocar a análise do 

orçamento enquanto peça meramente técnica para entendê-lo como o resultado da interação 

entre regras formais e informais, práticas políticas, capacidades administrativas e disputas de 

poder. Esse processo envolve múltiplos atores institucionais, com destaque para o Poder 

Executivo, o Poder Legislativo e os órgãos de controle, como os tribunais de contas estaduais 

e da União, cujas interpretações e decisões influenciam diretamente a execução orçamentária. 

Ao empregar os termos governança orçamentária ou regimes orçamentários, não se trata 

de mobilizar um conceito fechado ou plenamente consolidado na literatura especializada. Trata-

se, antes, de uma categoria analítica que busca apreender os arranjos institucionais por meio 

dos quais o orçamento é formulado, negociado, executado e controlado em distintos momentos 

históricos. Esses arranjos configuram padrões relativamente estáveis de organização do 

processo orçamentário, os quais podem ser interpretados analiticamente como regimes ou 

padrões de governança orçamentária, ainda que sujeitos a transformações ao longo do tempo. 

Nesse sentido, Barcelos, Couto e Calmon (2022) sustentam que a governança 

orçamentária brasileira passou, nas últimas décadas, por um processo de reconfiguração 

profunda, marcado por uma combinação paradoxal entre rigidez estrutural do gasto e crescente 

fragmentação decisória. De um lado, a expansão das despesas obrigatórias, das vinculações 

legais e das regras fiscais reduziu de forma significativa o espaço discricionário do orçamento. 

De outro, a limitação desse espaço intensificou as disputas políticas sobre os recursos 

remanescentes, ampliando o protagonismo do Legislativo e contribuindo para a fragmentação 

da tomada de decisões. Esse arranjo tem implicações diretas tanto para a coordenação das 

políticas públicas quanto para a intensificação do conflito distributivo, deslocando as emendas 

parlamentares para o centro das disputas em torno do orçamento público. 
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A trajetória da política de desoneração da folha de pagamentos dialoga diretamente com 

as transformações recentes da governança fiscal brasileira, não apenas por seus efeitos sobre a 

arrecadação da União, mas também por sua relação com o crescimento das emendas 

parlamentares e, posteriormente, com a institucionalização de sua execução obrigatória. 

Instituída originalmente pela Lei nº 12.546/2011, a desoneração foi concebida como uma 

medida temporária de caráter contracíclico destinada a estimular a atividade econômica em um 

contexto de desaceleração do crescimento. Contudo, ao longo da década seguinte, essa política 

deixou de assumir caráter transitório e passou por sucessivas alterações legislativas, entre as 

quais se destacam a Lei nº 13.161/2015, que revisou as alíquotas no contexto do ajuste fiscal; a 

Lei nº 13.670/2018, que redefiniu os setores beneficiados; a Lei nº 14.288/2021; e, mais 

recentemente, a Lei nº 14.784/2023, que prorrogou sua vigência até 2027. Essa sequência de 

modificações evidencia que a política tributária passou a constituir um espaço permanente de 

disputa política, sendo continuamente redefinida em função das mudanças na conjuntura 

econômica e na correlação de forças entre os atores políticos. 

Sob essa perspectiva, a evolução da desoneração da folha de pagamentos revela que as 

políticas fiscais não podem ser interpretadas exclusivamente como respostas técnicas aos ciclos 

econômicos ou aos desequilíbrios das contas públicas. Sua permanência e sucessivas 

reformulações ocorreram em um contexto marcado pela crise fiscal, pela estagnação da 

economia brasileira e pelo aprofundamento do debate acerca de quais grupos sociais deveriam 

suportar os custos do ajuste fiscal. As alterações promovidas ao longo do período indicam que 

decisões relativas à tributação, às renúncias fiscais e ao financiamento do Estado são 

continuamente condicionadas pelas disputas entre diferentes interesses econômicos e políticos. 

Em consequência, a política de desoneração torna-se um exemplo de como a legislação fiscal 

expressa, simultaneamente, escolhas distributivas e rearranjos na distribuição do poder entre os 

diversos atores que disputam a condução da política econômica. 

Essa interpretação aproxima-se da perspectiva desenvolvida por Poulantzas (2019), para 

quem a pluralidade de classes e frações de classe constitui um dos elementos estruturantes das 

formações sociais capitalistas. Segundo o autor, essas frações não atuam de maneira isolada, 

mas são articuladas politicamente no interior do que denomina bloco no poder, isto é, uma 

unidade contraditória construída pelo próprio Estado capitalista com o objetivo de organizar 

politicamente os interesses das classes dominantes. Trata-se de uma unidade permanentemente 

atravessada por conflitos internos, negociações e relações de força, cuja estabilidade depende 

da capacidade das instituições estatais de coordenar interesses frequentemente divergentes sem 

comprometer a reprodução da ordem capitalista. (Poulantzas, 2019). 
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Nessa direção, Poulantzas (2019) argumenta que o bloco no poder não representa uma 

aliança homogênea ou um consenso permanente entre as elites econômicas. Ao contrário, sua 

principal característica reside justamente na existência de disputas contínuas entre diferentes 

frações da burguesia pela condução das políticas econômica, social e institucional do Estado. 

Essas disputas não significam ruptura da unidade política das classes dominantes, mas 

constituem o próprio mecanismo por meio do qual essa unidade é permanentemente 

reorganizada, acompanhando as transformações da economia e da conjuntura política. O Estado 

desempenha, assim, um papel ativo na administração desses conflitos, preservando a 

estabilidade necessária à reprodução das relações capitalistas. 

É nesse contexto que Poulantzas (2019) desenvolve o conceito de hegemonia no interior 

do bloco no poder. Embora diversas frações participem simultaneamente da condução política 

do Estado, nem todas exercem igual capacidade de influência sobre suas decisões. Em 

determinados momentos históricos, uma fração consegue fazer prevalecer seus interesses 

particulares como direção predominante da estratégia estatal, estabelecendo uma posição 

hegemônica que orienta as políticas públicas e os mecanismos de acumulação. A hegemonia, 

portanto, não elimina os interesses das demais frações, mas expressa uma relação desigual de 

poder no interior do próprio bloco dominante, permitindo compreender por que determinadas 

políticas fiscais, tributárias e orçamentárias assumem centralidade em certos períodos 

históricos. 

Sob essa ótica, a trajetória da desoneração da folha de pagamentos pode ser interpretada 

como expressão das disputas travadas entre diferentes frações das classes dominantes em torno 

da direção da política econômica brasileira. As sucessivas alterações legislativas observadas 

entre 2011 e 2023 revelam que a definição dos setores beneficiados, da intensidade das 

renúncias fiscais e da própria duração da política esteve condicionada às mudanças na 

correlação de forças existente no interior do bloco no poder. Dessa forma, a desoneração deixa 

de representar apenas um instrumento de política tributária e passa a constituir uma 

manifestação concreta das disputas distributivas que atravessam o Estado capitalista, 

evidenciando como a legislação fiscal participa da organização da acumulação, da 

redistribuição dos recursos públicos e da própria configuração da governança orçamentária.  

O que aproxima a política de desoneração da folha de pagamentos da institucionalização 

das emendas parlamentares impositivas e da expressiva expansão dos recursos a elas destinados 

é o fato de ambas se desenvolverem no mesmo contexto histórico, marcado pela desaceleração 

da economia brasileira, pela deterioração das condições fiscais e pelo aprofundamento dos 

debates em torno da sustentabilidade das contas públicas. Embora incidam sobre dimensões 
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distintas da política fiscal, sendo a primeira voltada à arrecadação tributária e a segunda à 

alocação e à execução das despesas públicas, ambas constituem respostas institucionais 

formuladas em um ambiente de intensa disputa política acerca dos mecanismos de 

enfrentamento da crise fiscal. 

Sob essa perspectiva, torna-se evidente que o diagnóstico da crise fiscal e a definição 

dos instrumentos utilizados para enfrentá-la não decorrem exclusivamente de critérios técnicos 

ou econômicos. Trata-se, sobretudo, de decisões políticas que envolvem a escolha de quais 

grupos sociais suportarão os custos do ajuste fiscal, quais setores econômicos serão 

beneficiados por políticas públicas específicas e como se dará a distribuição dos recursos 

estatais. Em outras palavras, a condução da política fiscal expressa escolhas relativas à 

intensidade e à direção do conflito distributivo no interior da arena orçamentária. Conforme se 

alteram a conjuntura econômica e a correlação de forças entre os diferentes atores políticos e 

sociais, transformam-se também as interpretações sobre a natureza da crise, os instrumentos 

considerados legítimos para enfrentá-la e a distribuição das externalidades positivas e negativas 

produzidas pelas decisões fiscais. 

Embora atuem sobre dimensões distintas da política fiscal, a desoneração da folha de 

pagamentos e a institucionalização das emendas parlamentares impositivas compartilham um 

elemento comum: ambas redistribuem capacidades estatais relacionadas ao fundo público. 

Enquanto a primeira modifica a capacidade de financiamento do Estado ao promover renúncias 

de receitas em favor de determinados setores econômicos, a segunda reorganiza a capacidade 

de decisão sobre a alocação e a execução das despesas públicas, ampliando a influência do 

Poder Legislativo sobre parcelas crescentes do orçamento. Em conjunto, essas transformações 

evidenciam que a evolução recente da política fiscal brasileira não decorre apenas de alterações 

nas regras de controle das contas públicas, mas também de mudanças institucionais que 

redefinem simultaneamente as formas de arrecadação, financiamento, distribuição e execução 

dos recursos estatais. 

Essa constatação reforça a hipótese desenvolvida nesta pesquisa de que as 

transformações ocorridas após 2015 devem ser compreendidas de maneira integrada. A 

reconfiguração da governança orçamentária não resulta exclusivamente da institucionalização 

das emendas parlamentares impositivas, assim como as alterações na capacidade de 

financiamento do Estado não decorrem apenas da ampliação das renúncias tributárias. Ambos 

os processos integram uma mesma dinâmica de reorganização institucional do regime fiscal 

brasileiro, na qual diferentes instrumentos de política fiscal redistribuem competências, 

capacidades estatais e mecanismos de coordenação da ação governamental, alterando 
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simultaneamente as condições de financiamento do Estado e a forma pela qual os recursos 

públicos são apropriados e distribuídos. 

A partir dessa perspectiva, conclui-se que as sucessivas alterações promovidas na 

política de desoneração da folha de pagamentos evidenciam que o regime fiscal brasileiro não 

constitui um conjunto estático e imutável de regras. Ao contrário, trata-se de um arranjo 

institucional permanentemente disputado pelas diferentes frações do bloco no poder, no qual 

decisões relativas à tributação, às renúncias fiscais, ao financiamento estatal e à alocação dos 

recursos públicos refletem as relações de força existentes em cada conjuntura histórica. Assim, 

tanto a trajetória da desoneração da folha quanto a expansão das emendas parlamentares 

impositivas revelam que a evolução recente do regime fiscal brasileiro decorre da redistribuição 

das capacidades estatais relacionadas à arrecadação, ao financiamento, à alocação e à execução 

do fundo público. Mais do que simples alterações normativas, essas mudanças reorganizam os 

mecanismos de coordenação do Estado e redefinem as relações de poder que estruturam a 

governança orçamentária brasileira. 

Essa constatação permite compreender que as transformações recentes do regime fiscal 

ultrapassam o plano das alterações nas regras de tributação, arrecadação e controle das despesas 

públicas. Ao redefinir as formas de financiamento do Estado e os mecanismos de distribuição 

do fundo público, essas mudanças produzem efeitos diretos sobre a organização das 

capacidades estatais, isto é, sobre a maneira pela qual o Estado distribui competências, coordena 

seus agentes e estrutura os processos decisórios responsáveis pela implementação das políticas 

públicas. Se o regime fiscal estabelece as condições institucionais de financiamento, 

arrecadação e distribuição dos recursos públicos, a governança orçamentária corresponde ao 

conjunto de mecanismos por meio dos quais essas condições são operacionalizadas no interior 

do Estado. Assim, compreender os efeitos das transformações institucionais ocorridas após 

2015 exige analisar de que forma a redistribuição de competências entre os Poderes alterou as 

capacidades estatais responsáveis pela coordenação, implementação e execução da política 

orçamentária. Nesse contexto, a institucionalização das emendas parlamentares impositivas 

assume posição central, pois representa uma das manifestações mais expressivas dessa 

reorganização institucional, reconfigurando os mecanismos de coordenação da ação estatal e a 

distribuição das capacidades relacionadas à alocação e à execução do orçamento público. É 

justamente essa articulação entre governança orçamentária e capacidades estatais que orienta a 

análise desenvolvida na subseção seguinte. 
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2.12 Emendas parlamentares, capacidades estatais e coordenação política 

Em síntese, compreende-se que a consolidação das emendas parlamentares no atual 

regime orçamentário brasileiro não deve ser interpretada simplesmente como um processo de 

fortalecimento ou de enfraquecimento das capacidades estatais. Trata-se, antes, de uma 

profunda reconfiguração dessas capacidades, na medida em que altera a distribuição do poder 

decisório sobre a alocação dos recursos públicos no interior do próprio Estado. As emendas 

parlamentares deixam de constituir apenas instrumentos voltados à correção de omissões ou à 

realização de ajustes pontuais na Lei Orçamentária Anual para assumirem a condição de uma 

modalidade específica de execução orçamentária, dotada de características próprias. O 

expressivo volume de recursos por elas mobilizado, a obrigatoriedade constitucional de sua 

execução e a elevada discricionariedade conferida aos parlamentares na definição das 

prioridades de gasto evidenciam que esse instrumento ultrapassou a função tradicional de 

simples mecanismo de alteração do orçamento, convertendo-se em um novo instrumento de 

ação estatal e de produção de efeitos distributivos. 

Essa interpretação torna-se mais consistente quando articulada ao conceito de 

capacidades estatais desenvolvido por Gomide e Pires (2014). Para os autores, as capacidades 

do Estado não se confundem com a simples concentração de poder em determinado órgão ou 

esfera governamental, mas decorrem da forma como o Estado organiza institucionalmente sua 

atuação, coordena seus agentes e estrutura os mecanismos de interação entre burocracias, 

instituições representativas, órgãos de controle e demais atores políticos e sociais envolvidos 

na implementação das políticas públicas. Em outras palavras, as capacidades estatais são 

produzidas pelos arranjos institucionais que distribuem competências, organizam processos 

decisórios e conferem ao Estado condições para formular, coordenar e executar políticas 

públicas, combinando dimensões técnico-administrativas e político-relacionais (Gomide; Pires, 

2014). 

As transformações descritas evidenciam que a institucionalização das emendas 

parlamentares impositivas não produz efeitos restritos ao processo de elaboração e execução do 

orçamento público. Ao redistribuir competências relacionadas à alocação dos recursos estatais, 

esse novo arranjo institucional modifica os mecanismos de coordenação política, altera os 

incentivos que orientam a atuação dos diferentes atores governamentais e redefine parte das 

capacidades estatais responsáveis pela implementação das políticas públicas. Nesse sentido, a 

governança orçamentária deixa de constituir apenas um problema de administração fiscal para 

assumir posição central na organização das relações entre os Poderes da República. 
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Se a governança orçamentária redefine a distribuição das capacidades estatais 

relacionadas à formulação, à alocação e à execução do orçamento público, o presidencialismo 

de coalizão constitui o arranjo institucional responsável por coordenar politicamente essa nova 

distribuição de competências. A reorganização dos mecanismos de decisão sobre o orçamento 

produz, inevitavelmente, efeitos sobre os processos de negociação entre Executivo e 

Legislativo, sobre a formação das coalizões governamentais e sobre os instrumentos utilizados 

para assegurar a estabilidade política. Assim, compreender os efeitos das emendas 

parlamentares impositivas exige investigar não apenas as mudanças observadas na execução 

orçamentária, mas também suas implicações para os mecanismos de coordenação política que 

estruturam o presidencialismo de coalizão brasileiro. 

Desse modo, a redistribuição das capacidades estatais promovida pelas emendas 

parlamentares não pode ser analisada isoladamente da arquitetura institucional do sistema 

político brasileiro. Ao alterar os instrumentos por meio dos quais o Estado coordena a 

implementação das políticas públicas e administra a distribuição do fundo público, a 

institucionalização das emendas repercute diretamente sobre as relações entre os Poderes da 

República e sobre os incentivos que orientam a atuação dos partidos políticos no interior da 

coalizão governamental. Compreender plenamente essa reorganização institucional exige, 

portanto, ampliar a análise para o funcionamento das instituições que estruturam o 

presidencialismo de coalizão, investigando de que maneira as transformações da governança 

orçamentária passaram a influenciar os mecanismos de coordenação, negociação e estabilidade 

do sistema político brasileiro. É justamente essa relação entre instituições políticas, governança 

orçamentária e presidencialismo de coalizão que orienta a subseção seguinte, dedicada à análise 

das instituições brasileiras diante do presidencialismo de coalizão. 

 

2.13 Instituições brasileiras diante do presidencialismo de coalizão 

As instituições constituem um dos pilares estruturantes da democracia brasileira e 

desempenham papel decisivo na organização das relações entre Executivo, Legislativo e demais 

atores que participam do processo orçamentário. Mais do que estabelecer regras formais, elas 

definem incentivos, distribuem competências e condicionam as possibilidades de coordenação 

política, influenciando diretamente a formulação, a execução e o controle das políticas fiscais. 

Assim, compreender as dinâmicas fiscais brasileiras exige analisar a compatibilidade entre os 

arranjos institucionais que disciplinam as finanças públicas e o modelo político inaugurado pela 

Constituição de 1988. Nesse sentido, uma questão orienta a presente análise: até que ponto 
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instituições desenhadas para assegurar disciplina fiscal e restringir a expansão dos gastos 

públicos são compatíveis com o funcionamento do presidencialismo de coalizão, cuja lógica 

repousa na formação de coalizões governamentais e na negociação contínua dos recursos 

orçamentários? 

Responder a essa questão exige compreender a matriz teórica que fundamenta e, em 

certa medida, legitima a formulação das regras fiscais e das estratégias de política econômica 

adotadas pelo Estado. Mais do que identificar os mecanismos jurídicos que disciplinam as 

finanças públicas, torna-se necessário investigar as concepções econômicas que orientam o 

desenho institucional dos regimes fiscais, bem como os objetivos que justificam sua elaboração 

e implementação. 

No caso brasileiro, a hipótese da austeridade fiscal expansionista ocupa posição central 

no debate acerca da construção das regras fiscais, sobretudo a partir dos anos 2000. Ao 

revisarem criticamente essa literatura, Maria Izabel Busato e Mansueto Facundo de Almeida 

(2021) argumentam que, embora essa hipótese tenha exercido forte influência sobre a 

formulação de políticas econômicas em diversos países, inclusive no Brasil, seus fundamentos 

apresentam importantes fragilidades teóricas e empíricas, o que limita sua capacidade 

explicativa e enfraquece sua utilização como justificativa para políticas permanentes de 

consolidação fiscal. 

Segundo Busato e Almeida (2021), os defensores da austeridade expansionista partem 

da premissa de que elevados déficits públicos e o crescimento da dívida comprometem a 

confiança dos agentes econômicos, ampliam a percepção de risco e desestimulam o 

investimento privado. Os autores ressaltam, entretanto, que essa interpretação não se restringe 

à preocupação com o equilíbrio das contas públicas. Seu núcleo teórico repousa na hipótese de 

que um programa de ajuste fiscal suficientemente crível seria capaz de alterar positivamente as 

expectativas dos agentes econômicos, estimulando consumo, investimento e crescimento 

econômico. 

Nessa perspectiva, (Busato; Almeida, 2021) explicam que a austeridade fiscal 

expansionista sustenta a possibilidade de que cortes de gastos públicos produzam efeitos 

expansionistas sobre a atividade econômica. Essa interpretação rompe com a tradição 

keynesiana, segundo a qual a redução das despesas públicas tende a contrair a demanda 

agregada, reduzindo a produção, a renda e o emprego. Assim, enquanto a abordagem 

keynesiana atribui ao gasto público um papel estabilizador da economia, a hipótese da 

austeridade expansionista pressupõe que a consolidação fiscal, ao fortalecer a credibilidade das 
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políticas econômicas e melhorar as expectativas dos agentes privados, pode desencadear um 

ciclo de expansão econômica mesmo em um contexto de redução da intervenção estatal. 

Ao examinar a formulação teórica desenvolvida por Alberto Alesina, os autores (Busato 

;Almeida, 2021) argumentam que o autor foi o principal responsável por consolidar a 

austeridade fiscal expansionista como uma teoria abrangente de política econômica. Segundo 

essa perspectiva, programas de consolidação fiscal baseados na redução permanente das 

despesas públicas seriam mais eficazes do que aqueles fundamentados no aumento da carga 

tributária, tanto para restaurar o equilíbrio das contas públicas quanto para estimular o 

crescimento econômico. Alberto Alesina sustenta que os efeitos positivos do ajuste ocorreriam 

por dois canais complementares. Pelo lado da demanda, a redução dos gastos públicos elevaria 

a confiança dos agentes econômicos, levando famílias a ampliar imediatamente seu consumo 

diante da expectativa de menor tributação futura. Pelo lado da oferta, a diminuição das despesas 

governamentais reduziria pressões salariais, aumentaria a rentabilidade das empresas e 

estimularia novos investimentos privados, desencadeando um processo de expansão da 

atividade econômica (Busato; Almeida, 2021). 

(Busato; Almeida, 2021) questionam, contudo, a consistência dessa construção teórica 

ao demonstrarem que ela depende de pressupostos bastante restritivos e pouco compatíveis com 

o funcionamento das economias contemporâneas, sobretudo das economias em 

desenvolvimento. Segundo os autores, a hipótese de Alesina pressupõe consumidores capazes 

de antecipar corretamente toda a trajetória futura da política fiscal, mercados financeiros 

operando sem restrições relevantes ao crédito e empresas que respondem rapidamente às 

expectativas positivas por meio da ampliação dos investimentos. Para (Busato; Almeida, 2021), 

essas condições raramente são observadas na prática, o que fragiliza o poder explicativo da 

austeridade expansionista. Além disso, ao atribuir papel central às expectativas dos agentes 

privados, a teoria tende a minimizar os efeitos contracionistas decorrentes da redução do gasto 

público sobre a demanda agregada, aproximando-se de uma visão segundo a qual a confiança 

dos mercados seria suficiente para compensar os impactos recessivos da consolidação fiscal, 

hipótese cuja validade empírica é amplamente contestada pela literatura econômica recente. 

A conclusão a que chegamos é que, no caso brasileiro, as regras fiscais constituem uma 

variável institucional fundamental para compreender a dinâmica do presidencialismo de 

coalizão e o funcionamento da governança orçamentária. Isso ocorre porque elas condicionam 

o volume de recursos disponíveis para a formulação e implementação de políticas públicas, 

influenciando diretamente a capacidade do Estado de acomodar interesses, construir coalizões 

parlamentares e administrar o conflito distributivo. Todavia, mais importante do que a 
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existência formal dessas regras é a maneira como são interpretadas, operacionalizadas e 

efetivamente cumpridas, bem como os custos políticos, econômicos e institucionais associados 

ao seu eventual descumprimento. Assim, a análise dos regimes fiscais deve considerar não 

apenas seu conteúdo normativo, mas também os incentivos e restrições que produzem sobre a 

atuação dos diferentes atores envolvidos no processo orçamentário. 

Partimos da hipótese de que a estabilidade do presidencialismo de coalizão depende, em 

medida significativa, da capacidade distributiva do Estado, entendida como sua aptidão para 

mobilizar e alocar recursos públicos de forma a viabilizar a coordenação política, a 

implementação de políticas públicas e a construção de maiorias legislativas. Nesse sentido, os 

regimes fiscais desempenham papel decisivo ao definir os limites institucionais da ação estatal. 

Regimes mais flexíveis, que ampliam a margem para expansão dos gastos públicos ou reduzem 

os custos associados ao descumprimento das metas fiscais, tendem a preservar ou ampliar essa 

capacidade distributiva, fortalecendo os mecanismos de coordenação política e favorecendo a 

estabilidade das coalizões governamentais. Em contrapartida, regimes fiscais mais rígidos, 

especialmente quando acompanhados de sanções severas para o descumprimento de suas 

regras, tendem a restringir a capacidade distributiva do Estado, reduzindo o espaço 

orçamentário disponível para a negociação política e para a acomodação de interesses 

divergentes. 

Sob essa perspectiva, a rigidez do regime fiscal não produz automaticamente 

instabilidade política; seu principal efeito consiste em limitar as capacidades estatais 

relacionadas à distribuição de recursos e à coordenação das relações entre os Poderes e os entes 

federativos. À medida que diminui a margem de atuação do Estado sobre o orçamento público, 

intensificam-se as disputas em torno da apropriação dos recursos disponíveis, elevando os 

custos da formação e da manutenção das coalizões governamentais. O resultado tende a ser a 

ampliação do conflito distributivo, entendido neste trabalho como a expressão institucional da 

luta de classes no interior do Estado. Assim, a relação entre regimes fiscais e estabilidade 

política não decorre apenas do grau de disciplina fiscal imposto pelas regras, mas, sobretudo, 

da forma como essas regras condicionam as capacidades distributivas do Estado e reorganizam 

os mecanismos de coordenação política que sustentam o presidencialismo de coalizão. 
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Capítulo 3: Emendas parlamentares no Brasil: Excepcionalidade, impositividade 

e tensionamentos na governança orçamentária 

3.1 Emendas parlamentares no Brasil: regras e instituições 

De acordo com Brasil (2026), as emendas parlamentares vêm ampliando sua 

participação no orçamento público brasileiro ao longo dos últimos anos, ampliando, 

consequentemente, o espaço de atuação do Poder Legislativo na definição das prioridades 

nacionais e regionais de alocação dos recursos públicos. Nesse contexto, sua incorporação à Lei 

Orçamentária Anual (LOA) insere-se no próprio processo orçamentário, cuja elaboração e 

aprovação resultam da interação entre os Poderes Executivo e Legislativo. Enquanto compete 

ao Executivo elaborar e encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA), cabe ao 

Congresso Nacional apreciar a proposta, promover alterações e deliberar sobre sua aprovação, 

de modo que o orçamento público se configura como um processo institucional compartilhado.  

Sob essa perspectiva, as emendas parlamentares constituem um dos principais 

instrumentos de participação do Poder Legislativo na definição das prioridades orçamentárias. 

Ao ampliar a capacidade de atuação dos parlamentares na destinação de recursos, essas 

emendas reforçam a dimensão cooperativa do processo orçamentário e evidenciam a 

necessidade de que sua incorporação ocorra de forma estruturada, transparente e compatível 

com as regras fiscais e os instrumentos de planejamento que orientam a gestão orçamentária da 

União. 

Quadro 2 - Modalidade de emendas parlamentares 
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Fonte: Elaboração própria com base na Resolução nº 01/2006-CN e em Souza (2024). 

 

Brasil (2026) sistematiza as principais modalidades de emendas parlamentares que 

compõem o orçamento federal, destacando as emendas individuais, de bancada estadual e de 

comissão, cujas diretrizes são disciplinadas pela Lei Complementar nº 210/2024. Essa 

classificação evidencia que a atuação do Poder Legislativo na alocação de recursos públicos 

ocorre por diferentes instrumentos institucionais, cada qual inserido na dinâmica de elaboração 

e execução da Lei Orçamentária Anual, reforçando a crescente relevância das emendas 

parlamentares no processo orçamentário brasileiro. 

O quadro 3 demonstra os principais marcos legais que alteraram as regras das emendas 

parlamentares. 

Quadro 3 - Principais marcos legais que alteram as regras das emendas parlamentares 

 

Fonte: Elaboração própria com dados de Souza (2024) 

 

A partir das alterações constitucionais apresentadas no gráfico 12, torna-se possível 

observar que o processo de transformação das emendas parlamentares no Brasil ocorreu de 

maneira gradual, porém contínua, ampliando progressivamente tanto a participação do Poder 

Legislativo na definição do orçamento público quanto a rigidez fiscal da União. As sucessivas 

mudanças constitucionais não apenas expandiram os valores destinados às emendas 

parlamentares, mas também fortaleceram juridicamente sua execução obrigatória, reduzindo a 

discricionariedade tradicionalmente exercida pelo Poder Executivo sobre a liberação de 
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recursos orçamentários. Nesse sentido, as ECs nº 95/2016, nº 100/2019, nº 105/2019 e nº 

126/2022 devem ser compreendidas como marcos institucionais que consolidaram uma nova 

configuração da governança orçamentária brasileira. 

Além disso, as transformações demonstram que as emendas parlamentares deixaram de 

ocupar posição acessória dentro do orçamento federal para se tornarem elemento estrutural do 

financiamento público contemporâneo. O crescimento da impositividade, a ampliação das 

transferências diretas e o aumento do percentual vinculado à Receita Corrente Líquida 

produziram impactos relevantes sobre o equilíbrio entre Executivo e Legislativo, sobre a 

capacidade de coordenação fiscal do Estado e sobre a própria dinâmica de formulação das 

políticas públicas. Assim, o fortalecimento das emendas parlamentares representa não apenas 

uma mudança técnica nas regras orçamentárias, mas também uma transformação institucional 

profunda nas relações de poder do presidencialismo brasileiro. 

Segundo Brasil (2026), as sucessivas alterações constitucionais e legais promovidas ao 

longo da última década modificaram significativamente o papel das emendas parlamentares no 

orçamento público brasileiro. Tradicionalmente inseridas na dinâmica de interação entre os 

Poderes Executivo e Legislativo, as emendas passaram, de forma gradual, a ocupar posição 

cada vez mais protegida na estrutura orçamentária federal em razão da ampliação de seu caráter 

impositivo. Esse processo fortaleceu a participação do Congresso Nacional na definição da 

alocação dos recursos públicos e reduziu, proporcionalmente, a margem de discricionariedade 

do Poder Executivo sobre parcelas relevantes das despesas discricionárias da União. 

O autor destaca que essa transformação institucional foi acompanhada por sucessivas 

alterações nas regras de indexação das emendas parlamentares impositivas. Conforme observa 

Brasil (2026), "as regras que disciplinam as emendas impositivas foram alteradas diversas vezes 

nos últimos anos, ora vinculando-as às receitas, ora à variação de índices de preços, com 

diferentes periodicidades de apuração". Essas mudanças produziram impactos fiscais relevantes 

ao modificarem continuamente os critérios de atualização automática dos valores destinados às 

emendas parlamentares. Em determinados períodos, esses recursos passaram a ser corrigidos 

pela inflação, enquanto, em outros, sua atualização ficou vinculada ao crescimento da Receita 

Corrente Líquida da União. 

Como resultado das sucessivas alterações constitucionais e legais, ampliou-se 

progressivamente o volume de recursos submetidos ao regime da impositividade, inclusive em 

um contexto de restrições fiscais e de crescente redução do espaço discricionário do orçamento 

federal. Conforme demonstra Brasil (2026), as mudanças promovidas nas regras de vinculação 

e atualização das emendas parlamentares produziram efeitos fiscais relevantes ao assegurar a 
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expansão automática dos valores a elas destinados, contribuindo para o aumento da rigidez 

orçamentária. Desse modo, parcelas cada vez maiores do orçamento passaram a contar com 

maior proteção institucional contra limitações de execução, refletindo a crescente centralidade 

das emendas parlamentares na dinâmica orçamentária da União. 

A análise desenvolvida por Brasil (2026) evidencia, ainda, que esse processo não se 

restringe a alterações pontuais nas normas que disciplinam as emendas parlamentares, mas 

revela uma reconfiguração gradual da relação entre os Poderes Executivo e Legislativo no 

âmbito do processo orçamentário. Ao ampliar o caráter impositivo das emendas e assegurar 

mecanismos permanentes de atualização de seus valores, as mudanças normativas fortaleceram 

a capacidade de intervenção do Congresso Nacional sobre a alocação dos recursos públicos, 

reduzindo, em contrapartida, a margem de discricionariedade do Poder Executivo na gestão das 

despesas discricionárias. 

À luz dessa análise, entende-se que as transformações institucionais observadas ao 

longo da última década ampliaram significativamente o papel desempenhado pelas emendas 

parlamentares no orçamento público brasileiro. Embora historicamente concebidas como 

instrumentos de modificação da proposta orçamentária encaminhada pelo Poder Executivo, a 

expansão de seu caráter impositivo e o crescimento dos recursos por elas abrangidos fizeram 

com que passassem a exercer influência cada vez mais ampla sobre a definição das prioridades 

de gasto e sobre a execução orçamentária. Nesse sentido, as mudanças examinadas por Brasil 

(2026) permitem compreender que as emendas parlamentares deixaram de constituir apenas 

mecanismos de alteração da proposta orçamentária para assumir posição de crescente 

relevância na governança do orçamento público e na redefinição do equilíbrio institucional 

entre Executivo e Legislativo. 

O crescimento expressivo dos recursos a elas destinados, associado à ampliação de sua 

execução obrigatória, alterou sua natureza institucional, deslocando-as da condição de 

mecanismo acessório do processo orçamentário para a posição de instrumento central de 

distribuição dos recursos públicos. 

Nesse contexto, as emendas parlamentares consolidaram-se como um dos principais 

mecanismos distributivos da governança orçamentária brasileira. Sua crescente participação 

nas despesas discricionárias da União ampliou significativamente a capacidade do Poder 

Legislativo de influenciar a definição das prioridades orçamentárias e a implementação das 

políticas públicas. Mais do que ampliar a participação parlamentar na elaboração do orçamento, 

esse processo reorganizou os mecanismos de coordenação da política distributiva, redistribuiu 

capacidades estatais entre os Poderes da República e redefiniu os instrumentos institucionais 
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por meio dos quais o Estado realiza a alocação dos recursos públicos. As emendas 

parlamentares deixaram, portanto, de representar intervenções marginais sobre a Lei 

Orçamentária Anual para assumir posição estrutural na organização da governança 

orçamentária e na produção dos efeitos distributivos promovidos pelo Estado brasileiro. 

Essa transformação institucional produz consequências que extrapolam a dimensão 

estritamente orçamentária. Ao ampliar a capacidade do Poder Legislativo de influenciar 

diretamente a distribuição dos recursos públicos, as emendas parlamentares modificam também 

os incentivos que orientam a atuação dos parlamentares, dos partidos políticos e das coalizões 

governamentais. O acesso a recursos orçamentários constitui um dos principais instrumentos 

de construção de apoio político, fortalecimento eleitoral e manutenção das alianças que 

sustentam a governabilidade. Assim, compreender os efeitos da institucionalização das 

emendas parlamentares exige analisar de que maneira a redistribuição das capacidades 

decisórias sobre o orçamento alterou os incentivos políticos associados à formação das 

coalizões, à competição eleitoral e à estabilidade dos governos. 

Se, no presidencialismo de coalizão tradicional, a ocupação de ministérios constituía o 

principal mecanismo de acesso às capacidades distributivas do Estado, a expansão das emendas 

parlamentares impositivas introduziu um novo canal institucional de acesso aos recursos 

públicos, alterando os incentivos que estruturam a cooperação entre Executivo e Legislativo. 

Em consequência, a disputa por posições ministeriais deixa de representar o único instrumento 

relevante de influência sobre a política distributiva, passando a coexistir com mecanismos 

orçamentários que ampliam a autonomia dos parlamentares na destinação dos recursos 

públicos. Essa transformação não elimina a importância dos ministérios na coordenação 

governamental, mas modifica seu valor relativo como ativos de barganha política, 

reconfigurando os incentivos que organizam a formação e a manutenção das coalizões 

governamentais. Investigar como essa mudança repercute sobre a governabilidade, sobre a 

cooperação entre os Poderes e sobre os incentivos eleitorais dos parlamentares torna-se, 

portanto, fundamental para compreender a reorganização recente do presidencialismo de 

coalizão brasileiro. É justamente essa relação entre recursos públicos, governabilidade e 

incentivos eleitorais que orienta a análise desenvolvida na subseção seguinte. 

3.2 Governabilidade e incentivos eleitorais: recursos importam 

De acordo com Schwartzman (2009), a governabilidade nas democracias 

contemporâneas está associada à capacidade das instituições políticas de transformar demandas 

sociais em decisões legítimas e eficazes, preservando simultaneamente a estabilidade 
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institucional, a autoridade do Estado e o respeito às regras democráticas. Ao longo do capítulo, 

o autor demonstra que a governabilidade não decorre apenas da existência formal de instituições 

representativas, mas depende da combinação entre legitimidade política, capacidade funcional 

do Estado, qualidade das instituições e participação cidadã. Nessa perspectiva, pode-se 

compreender a governabilidade como um equilíbrio entre democracia, eficiência estatal e 

coordenação política. 

O autor parte da premissa de que as democracias modernas se estruturam sobre dois 

valores fundamentais: a cidadania ampliada e o império da lei. A cidadania ampliada 

corresponde ao reconhecimento dos direitos civis, políticos e sociais, enquanto o império da lei 

assegura que governantes e cidadãos estejam igualmente submetidos às normas produzidas 

pelas instituições democráticas. Schwartzman (2009) sustenta que esses dois pilares são 

indispensáveis para a consolidação da democracia e para o fortalecimento da capacidade dos 

governos de responder às crescentes demandas sociais sem comprometer a legalidade e a 

estabilidade institucional. A partir dessa formulação, entende-se que a governabilidade deve ser 

analisada como resultado da interação entre instituições políticas, sociedade e aparato estatal, e 

não apenas como uma condição circunstancial de determinado governo. 

Ao discutir os desafios da governabilidade na América Latina, Schwartzman (2009) 

argumenta que a fragilidade institucional, a baixa representatividade dos sistemas políticos e a 

fragmentação partidária dificultam a coordenação entre os Poderes e reduzem a capacidade 

decisória dos governos. O autor observa ainda que, nos sistemas presidencialistas da região, a 

coexistência entre um Executivo dotado de mandato próprio e parlamentos frequentemente 

fragmentados favorece a concentração de poder no Executivo, fenômeno por ele denominado 

hiper-presidencialismo, capaz de tensionar o equilíbrio institucional entre Executivo e 

Legislativo. 

Schwartzman (2009) também observa que diversos países latino-americanos enfrentam 

um processo de perda de legitimidade de seus sistemas representativos, caracterizado pelo 

aumento da desconfiança da população em relação aos dirigentes políticos e às instituições de 

governo. Segundo o autor, esse cenário reduz a capacidade das democracias de responder às 

expectativas sociais e favorece o surgimento de propostas que buscam substituir ou enfraquecer 

os mecanismos tradicionais de representação política. Como consequência, enfraquece-se a 

capacidade estatal de formular, coordenar e implementar políticas públicas de maneira estável 

e contínua. 

No exame do funcionamento do Poder Executivo, Schwartzman (2009) sustenta que a 

consolidação da democracia depende da existência de administrações públicas profissionais, 



 
 

153 

capazes de formular e executar políticas públicas de forma consistente e orientadas pelo 

interesse coletivo. O autor argumenta que, quando os processos de consolidação institucional 

permanecem incompletos, os governos tendem a concentrar seus esforços na manutenção do 

poder político em detrimento da execução consistente das políticas públicas. 

Nesse contexto, Schwartzman (2009) afirma que a atuação governamental passa a 

privilegiar decisões simples, de rápida implementação e elevado impacto eleitoral ou sobre a 

opinião pública, em prejuízo de ações mais complexas, menos visíveis e orientadas ao longo 

prazo. Essa dinâmica compromete a continuidade das políticas públicas e reduz a capacidade 

do Estado de enfrentar problemas estruturais por meio de estratégias permanentes de 

planejamento e execução. À luz dessa análise, entende-se que a qualidade das instituições e a 

estabilidade das regras de governança constituem elementos essenciais para que os governos 

consigam desenvolver políticas públicas de longo prazo, reduzindo a predominância de 

decisões imediatistas motivadas por incentivos políticos de curto prazo. Essa interpretação 

dialoga diretamente com a discussão desenvolvida neste trabalho acerca dos efeitos das regras 

fiscais e das transformações recentes do orçamento público sobre a capacidade estatal de 

planejamento e implementação de políticas públicas. 

O tema da governabilidade está diretamente relacionado ao exercício do poder político, 

uma vez que, em regimes democráticos, a implementação de agendas governamentais depende 

da construção de maiorias, da coordenação institucional e da capacidade de negociação entre 

diferentes atores. Nesse sentido, o poder estatal não se realiza de forma unilateral, mas por meio 

de arranjos que garantam sustentação política às decisões governamentais, diferentemente do 

que ocorre em regimes autoritários, nos quais a imposição substitui a mediação. 

No caso brasileiro, esse processo assume a forma do presidencialismo de coalizão, 

modelo no qual o Executivo depende da articulação permanente com múltiplas forças 

partidárias para assegurar estabilidade e capacidade decisória. Tal dinâmica é atravessada por 

características estruturais da sociedade brasileira, marcada por um desenvolvimento econômico 

historicamente incompleto e por profundas desigualdades sociais, políticas e econômicas. Esse 

quadro produz intensos conflitos distributivos, diversidade de agendas e pressões constantes 

sobre o Estado, ampliando a complexidade da coordenação governamental e tornando a 

governabilidade um desafio permanente. 

Abranches (1988) sustenta que o padrão de desenvolvimento econômico brasileiro 

aprofundou a heterogeneidade estrutural da sociedade, ampliando a diversidade de interesses, 

a fragmentação das demandas sociais e os conflitos distributivos. Segundo o autor, esse 

processo levou à multiplicação de reivindicações setoriais concorrentes e à expansão da 
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intervenção estatal em diferentes áreas, ao mesmo tempo em que produziu crescente rigidez 

burocrática e orçamentária. Como consequência, tornou-se cada vez mais difícil eliminar 

programas existentes, reduzir incentivos, reorganizar gastos públicos ou redefinir prioridades 

governamentais, restringindo a capacidade do Estado de responder de forma eficaz às crises e 

às novas demandas sociais.  

No plano político-institucional, Abranches (1988) argumenta que o sistema partidário 

brasileiro não constitui, por si só, um fator de anormalidade quando comparado às democracias 

consolidadas. A partir de uma análise comparativa de diferentes regimes democráticos, o autor 

demonstra que o Brasil apresenta níveis de multipartidarismo e de fragmentação parlamentar 

semelhantes aos observados em diversos países estáveis, razão pela qual considera exagerada a 

interpretação de que a proliferação de partidos seja, isoladamente, responsável pelos problemas 

de governabilidade. Para Abranches, a pluralidade partidária decorre da própria 

heterogeneidade social e constitui um mecanismo de representação compatível com sociedades 

complexas, não representando, em si mesma, um obstáculo ao funcionamento democrático.  

É justamente na combinação entre instituições políticas que reside, segundo Abranches 

(1988), a especificidade do caso brasileiro. O autor demonstra que a singularidade do sistema 

político nacional não decorre do presidencialismo, do multipartidarismo ou da representação 

proporcional considerados isoladamente, mas da articulação simultânea desses elementos em 

um mesmo arranjo institucional. Enquanto a maior parte das democracias estáveis combina 

sistemas parlamentares com multipartidarismo e representação proporcional, ou 

presidencialismo com sistemas partidários menos fragmentados, o Brasil reúne 

presidencialismo, representação proporcional e multipartidarismo em um contexto de elevada 

heterogeneidade social, produzindo um modelo institucional próprio, denominado pelo autor 

de presidencialismo de coalizão.  

Segundo Abranches (1988), esse arranjo institucional exige que o Presidente da 

República construa coalizões multipartidárias para formar maiorias legislativas capazes de 

sustentar a ação governamental. O autor observa que, em um contexto de elevada diversidade 

de interesses e intensa fragmentação política, a governabilidade depende da capacidade de 

coordenação entre Executivo e Legislativo e da institucionalização de mecanismos legítimos 

de negociação e processamento de conflitos. Na ausência desses mecanismos, ampliam-se os 

custos de coordenação política e aumentam as possibilidades de crises institucionais 

recorrentes, comprometendo a estabilidade do sistema político.  

Abranches sintetiza esse modelo ao definir o presidencialismo de coalizão como a forma 

específica assumida pelo presidencialismo brasileiro diante da necessidade permanente de 
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construção de maiorias parlamentares em um ambiente multipartidário e socialmente 

heterogêneo. À luz dessa formulação, entende-se que a governabilidade no presidencialismo de 

coalizão depende não apenas da formação de alianças entre partidos, mas também da existência 

de instrumentos capazes de sustentar sua coordenação ao longo do tempo. Nessa perspectiva, 

pode-se propor que recursos políticos, cargos, políticas públicas e instrumentos orçamentários 

tendem a assumir papel crescente na construção e manutenção dessas coalizões, funcionando 

como mecanismos de articulação entre Executivo e Legislativo. Essa interpretação será 

desenvolvida nas próximas seções, à luz da literatura que examina a evolução do 

presidencialismo de coalizão e os instrumentos utilizados para a formação e preservação das 

maiorias governamentais. 

Esse arranjo institucional articula-se diretamente às características do sistema eleitoral 

brasileiro. Segundo Nicolau (2012), a Câmara dos Deputados é eleita por meio do sistema 

proporcional de lista aberta, no qual os eleitores votam diretamente em candidatos ou partidos 

e a distribuição das cadeiras entre as legendas ocorre de forma proporcional à votação obtida. 

Nesse modelo, embora a definição do número de cadeiras pertença aos partidos, a escolha dos 

candidatos eleitos depende da votação individual, o que intensifica a competição entre 

candidatos da mesma legenda e fortalece a personalização da disputa eleitoral. Como 

consequência, os incentivos eleitorais passam a privilegiar a construção de vínculos diretos 

entre candidatos e eleitores, reduzindo o controle das direções partidárias sobre a seleção dos 

representantes e ampliando o peso das estratégias individuais de campanha. Além disso, ao 

favorecer maior pluralidade de representação, o sistema proporcional contribui para a 

fragmentação partidária característica da Câmara dos Deputados brasileira.  

A partir das características institucionais descritas por Nicolau (2012), entende-se que 

esses incentivos eleitorais produzem efeitos que ultrapassam a dinâmica estritamente eleitoral 

e influenciam o funcionamento do sistema político como um todo. Se o presidencialismo de 

coalizão exige a formação de maiorias legislativas capazes de sustentar a ação governamental, 

um sistema eleitoral que incentiva a competição individual entre candidatos e fortalece a 

construção de vínculos diretos com o eleitorado tende a ampliar a importância de mecanismos 

capazes de conciliar interesses partidários e demandas particularizadas dos parlamentares. 

Nessa perspectiva, propõe-se que a governabilidade brasileira passa a depender, em grande 

medida, da capacidade de coordenação da política distributiva. Dessa interação entre 

presidencialismo de coalizão e sistema proporcional de lista aberta emerge um conjunto de 

incentivos institucionais que influencia simultaneamente o comportamento legislativo, a 

organização das coalizões governamentais e a dinâmica de elaboração e execução do orçamento 
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público. Sob essa interpretação, o orçamento deixa de constituir apenas um instrumento técnico 

de planejamento estatal para assumir também uma função de coordenação política e de 

distribuição de recursos entre os diferentes atores institucionais. Essa proposição constitui uma 

hipótese analítica deste trabalho e será desenvolvida nas próximas seções com base na literatura 

sobre presidencialismo de coalizão, comportamento legislativo e política orçamentária. 

Se o presidencialismo de coalizão explica a necessidade de coordenação política entre 

Executivo e Legislativo, e o sistema eleitoral esclarece os incentivos individuais que orientam 

a atuação dos parlamentares, é na disputa pelo orçamento público que essas duas dimensões 

convergem. O fundo público transforma-se, assim, no principal espaço de articulação entre 

governabilidade, competição eleitoral e conflito distributivo, pois é por meio dele que se 

materializam as negociações políticas, a distribuição de benefícios e a definição das prioridades 

estatais. Nessa perspectiva, o orçamento deixa de representar apenas um instrumento de 

planejamento das finanças públicas para assumir a condição de arena privilegiada de 

coordenação política e de disputa pela apropriação dos recursos do Estado. 

À medida que o orçamento público se consolida como um dos principais instrumentos 

de coordenação política do presidencialismo de coalizão, a disputa por sua alocação torna-se 

também um dos eixos centrais da competição entre os diferentes atores que compõem o sistema 

político brasileiro. Nesse contexto, as emendas parlamentares adquirem importância crescente 

por constituírem um mecanismo institucional capaz de conectar, simultaneamente, os 

incentivos eleitorais dos parlamentares, as estratégias de construção de maiorias legislativas e 

a distribuição territorial dos recursos públicos. A ampliação do volume de recursos a elas 

destinados e a posterior institucionalização de sua execução obrigatória intensificaram esse 

processo, deslocando as emendas parlamentares de uma posição acessória no processo 

orçamentário para o centro das disputas em torno da apropriação e da distribuição do fundo 

público. Compreender essa transformação exige analisar as emendas parlamentares não apenas 

como instrumento de técnica orçamentária, mas como um dos principais mecanismos por meio 

dos quais se expressa o conflito distributivo contemporâneo no Estado brasileiro. É justamente 

essa perspectiva que orienta a subseção seguinte, dedicada à análise das emendas parlamentares 

na centralidade do conflito distributivo contemporâneo 
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3.3 Emendas parlamentares na centralidade do conflito distributivo 

contemporâneo 

As emendas parlamentares são instrumentos por meio dos quais o Congresso Nacional 

interfere diretamente na alocação de recursos do Orçamento da União. Elas se dividem em 

quatro grandes modalidades: emendas individuais, emendas de bancada estadual, emendas de 

comissão e emendas de relator-geral, cada uma com regras, volumes de recursos e graus 

distintos de obrigatoriedade para o Poder Executivo. 

As emendas individuais são apresentadas separadamente por cada deputado federal e 

senador. Atualmente, o Congresso é composto por 513 deputados e 81 senadores, todos com 

direito a indicar esse tipo de emenda. Elas têm caráter impositivo, ou seja, uma vez aprovadas 

pelo Congresso, o Executivo é legalmente obrigado a executá-las. Em 2025, cada senador pode 

destinar R$ 68,5 milhões por meio de emendas individuais, enquanto cada deputado dispõe de 

R$ 37,2 milhões. Esse tipo de emenda corresponde a 49% do total das emendas parlamentares. 

Pela regra constitucional, metade dos recursos das emendas individuais deve ser 

obrigatoriamente aplicada na área da saúde. 

Os recursos das emendas individuais podem ser repassados a estados e municípios de 

duas formas. A primeira é por transferência com finalidade definida, quando o dinheiro é 

aplicado em ações previamente estabelecidas pelo governo federal e depende de acordo formal 

com o estado, o Distrito Federal ou o município beneficiado. A segunda modalidade é a 

chamada “emenda pix”, na qual o valor é transferido diretamente para uma conta específica do 

ente federativo. Nesse caso, não é exigida a definição clara do objeto, do valor e do beneficiário, 

além da aprovação prévia do plano de trabalho elaborado pelo estado ou município para a 

liberação do recurso. Essa modalidade vem sendo discutida juridicamente pois o Supremo 

Tribunal Federal vem contestando a constitucionalidade desse tipo de gasto público.  

As emendas de bancada estadual são apresentadas coletivamente pelos deputados e 

senadores de um mesmo estado. O país conta com 27 bancadas estaduais, que variam de 11 a 

73 parlamentares, conforme a representação de cada unidade da federação no Congresso. Assim 

como as emendas individuais, as emendas de bancada também são impositivas, obrigando o 

Executivo a executá-las quando aprovadas. Em 2025, cada bancada estadual dispõe, em média, 

de cerca de R$ 530 milhões em emendas. Esse tipo representa aproximadamente 28% do total 

das emendas parlamentares. 

Já as emendas de comissão são apresentadas pelas comissões permanentes da Câmara 

dos Deputados, do Senado Federal e do Congresso Nacional. Ao todo, existem 51 comissões 
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com essa prerrogativa: 30 na Câmara, 16 no Senado e 5 comissões mistas, que tratam de temas 

como Constituição e Justiça, Educação, Cultura, entre outros. Diferentemente das anteriores, as 

emendas de comissão são discricionárias, o que significa que o Executivo não é obrigado a 

executá-las, mesmo após aprovação pelo Congresso. Em 2025, cada comissão dispõe, em 

média, de R$ 225 milhões em emendas. Elas correspondem a 23% do total das emendas 

parlamentares, e, assim como ocorre com as emendas individuais, metade dos recursos deve ser 

destinada à área da saúde. 

Por fim, as emendas de relator-geral tinham como finalidade original realizar ajustes 

técnicos e correções de erros durante a tramitação do orçamento. No entanto, após decisão do 

Supremo Tribunal Federal (STF) em 2022, essas emendas não podem mais ser utilizadas para 

a alocação de despesas discricionárias, o que restringiu significativamente seu papel no 

processo orçamentário. 

Essas diferentes modalidades de emendas evidenciam o peso crescente do Legislativo 

na definição do gasto público e ajudam a compreender as disputas políticas em torno do 

orçamento federal.  

Schymura (2024) observa que, para muitos analistas, a expressiva ampliação das 

emendas parlamentares ocorrida nos últimos anos contribuiu para um modelo orçamentário que 

descoordena a ação pública. Segundo essa interpretação, os gastos deixam de ser alocados em 

programas estruturados e passam a ser pulverizados em ações localizadas ou paroquiais, em 

vez de integrarem uma estratégia nacional de investimento do Estado. 

Os dados do orçamento de 2025 evidenciam que as emendas parlamentares passaram a 

representar uma parcela expressiva dos recursos públicos, situando-se no centro do conflito 

distributivo brasileiro. Essa constatação é fundamental, pois reforça a necessidade de 

compreender o orçamento público não como um simples reflexo de prioridades alocativas 

técnicas, mas como um espaço institucional de disputa política. Tal perspectiva é decisiva para 

uma compreensão mais ampla das dinâmicas políticas e econômicas que estruturam o Estado 

brasileiro. 

Barcelos (2012) compreende o orçamento público como parte de uma estrutura de 

governança que organiza o processo de alocação dos recursos públicos por meio de instituições 

formais e informais. Nessa perspectiva, as regras orçamentárias não se limitam a disciplinar 

tecnicamente receitas e despesas, mas estabelecem os incentivos, restrições e formas de 

interação entre os diversos atores envolvidos na definição, implementação, monitoramento e 

fiscalização das decisões alocativas. Como essas instituições são concebidas, interpretadas e 

aplicadas por agentes políticos e administrativos, sua operacionalização está permanentemente 
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sujeita a disputas, negociações e processos de reinterpretação. Desse modo, o orçamento não 

constitui apenas um instrumento de planejamento financeiro, mas um componente central da 

governança estatal, no qual se expressam relações políticas, institucionais e distributivas.  

A principal contribuição de Barcelos (2012) consiste justamente em afastar 

interpretações que compreendem o orçamento apenas como um instrumento técnico de 

administração financeira. Ao longo da tese, o autor demonstra que a governança orçamentária 

deve ser entendida como um arranjo institucional que regula as relações entre diferentes atores 

políticos, econômicos e sociais no processo de alocação de recursos públicos. Nesse contexto, 

as instituições orçamentárias não apenas organizam procedimentos administrativos, mas 

também condicionam a forma como conflitos distributivos são processados, negociados e 

resolvidos ao longo do ciclo orçamentário. A dinâmica da governança depende, portanto, tanto 

das regras formais quanto da maneira pela qual essas regras são interpretadas, adaptadas e 

mobilizadas pelos atores envolvidos.  

Sob essa perspectiva, Barcelos (2012) afasta a ideia de que o orçamento possa ser 

compreendido como uma peça neutra ou exclusivamente técnica. Ao contrário, a tese evidencia 

que o processo orçamentário incorpora conflitos, incentivos, negociações e disputas 

permanentes entre coalizões políticas, sendo continuamente influenciado pelos efeitos 

distributivos produzidos pelas próprias instituições que regulam a alocação dos recursos 

públicos. A capacidade regulatória dessas instituições não é fixa nem automática, mas varia 

conforme as interpretações atribuídas às regras e conforme a dinâmica política que estrutura 

sua aplicação.  

À luz dessa concepção desenvolvida por Barcelos (2012), propõe-se, nesta dissertação, 

uma interpretação complementar acerca da natureza do orçamento público. Parte-se da hipótese 

de que o orçamento opera simultaneamente como um mecanismo de distribuição de recursos e 

de distribuição de poder. Isso porque toda decisão orçamentária envolve, de forma 

indissociável, três dimensões fundamentais: a definição de quem suportará o financiamento das 

ações estatais por meio da tributação; a definição de quem será beneficiado pela destinação dos 

recursos públicos; e a definição de quais instituições ou atores políticos deterão autoridade para 

decidir sobre essa distribuição. Nessa perspectiva, a alocação orçamentária não apenas distribui 

recursos financeiros, mas também organiza capacidades de decisão, influencia a correlação de 

forças entre os atores estatais e redefine os espaços institucionais de poder. Assim, compreende-

se o orçamento como uma instituição distributiva em duplo sentido: porque reparte recursos 

materiais e porque estrutura, simultaneamente, a distribuição da autoridade política necessária 

para decidir sobre esses mesmos recursos. Essa proposição constitui uma elaboração teórica 
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desta pesquisa e será aprofundada nas próximas seções por meio do diálogo com a literatura 

sobre governança orçamentária, presidencialismo de coalizão, comportamento legislativo e 

instituições fiscais. 

Essa perspectiva revela-se particularmente relevante para compreender a trajetória 

recente da economia política brasileira. A partir de 2015, as emendas parlamentares passaram 

a ocupar posição cada vez mais central no conflito distributivo em torno do orçamento público. 

Esse deslocamento decorre da combinação entre o crescimento expressivo dos recursos 

destinados às emendas parlamentares, a ampliação de sua execução obrigatória e o 

aprofundamento de um contexto caracterizado por restrição fiscal, baixo dinamismo econômico 

e crescente disputa pela apropriação do fundo público. Em ambientes nos quais os recursos 

públicos se tornam relativamente mais escassos, os instrumentos dotados de maior flexibilidade 

na definição de sua destinação passam a adquirir importância política e institucional crescente. 

A evolução da economia brasileira ao longo da última década reforça essa interpretação. 

Conforme demonstram Oreiro e Paula (2019), a recuperação posterior à recessão de 2014 a 

2016 foi excepcionalmente lenta quando comparada aos ciclos anteriores da economia nacional. 

Em situações usuais, crises profundas costumam ser sucedidas por períodos de crescimento 

mais intenso, impulsionados pela recomposição do investimento, do crédito e da atividade 

produtiva. No caso brasileiro, entretanto, esse movimento não se verificou. Entre 2017 e 2019, 

o Produto Interno Bruto apresentou crescimento próximo de 1% ao ano, desempenho 

insuficiente para promover uma recuperação consistente da renda, do investimento e da 

arrecadação pública. 

Nossa interpretação converge com a análise desenvolvida por Oreiro e Paula (2019). 

Segundo os autores, o conjunto de políticas econômicas de orientação ortodoxo-liberal 

implementado no período mostrou-se incapaz de restabelecer uma trajetória sustentada de 

crescimento econômico. Em vez disso, consolidou-se um ambiente de estagnação prolongada, 

caracterizado por reduzidas taxas de expansão do produto, baixo investimento e limitada 

capacidade de geração de receitas públicas. Como consequência, ampliaram-se as restrições 

fiscais enfrentadas pelo Estado brasileiro, intensificando a competição entre diferentes atores 

pelo acesso aos recursos orçamentários disponíveis. 

Essa dinâmica também pode ser compreendida à luz da interpretação clássica de Maria 

da Conceição Tavares, segundo a qual a economia brasileira caracteriza-se pela recorrência de 

ciclos de crescimento interrompidos, instabilidade estrutural e dificuldade de sustentar 

processos duradouros de expansão econômica. Em um contexto marcado por baixo 

crescimento, restrição fiscal e limitações persistentes à capacidade de financiamento do Estado, 
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a disputa pelo fundo público tende a intensificar-se. Nessas circunstâncias, instrumentos 

capazes de concentrar poder decisório sobre parcelas relevantes do orçamento assumem posição 

estratégica na dinâmica institucional do Estado. 

Sob essa perspectiva, a centralidade adquirida pelas emendas parlamentares não decorre 

apenas das alterações constitucionais que ampliaram seu volume de recursos e instituíram sua 

execução obrigatória. Ela resulta também da transformação do contexto econômico no qual 

essas mudanças ocorreram. Em uma economia caracterizada pela escassez estrutural de 

recursos públicos, a ampliação da capacidade de determinados atores políticos de decidir sobre 

parcelas crescentes do orçamento intensifica inevitavelmente o conflito distributivo. As 

emendas parlamentares passam, assim, a constituir um dos principais instrumentos por meio 

dos quais diferentes grupos disputam acesso ao fundo público, convertendo o orçamento em 

espaço privilegiado de negociação política, competição institucional e distribuição de recursos. 

Entretanto, reconhecer a centralidade das emendas parlamentares no conflito 

distributivo não é suficiente para compreender integralmente seus impactos sobre a ação estatal. 

A relevância desse instrumento não decorre apenas do volume de recursos que mobiliza ou da 

redistribuição de competências entre os Poderes da República, mas também dos efeitos 

concretos que produz sobre a alocação dos recursos públicos e sobre a implementação das 

políticas governamentais. Em outras palavras, a intensificação das disputas em torno das 

emendas parlamentares somente pode ser plenamente compreendida quando se investigam os 

resultados distributivos decorrentes de sua execução. 

Sob essa perspectiva, analisar os efeitos distributivos das emendas parlamentares 

significa também investigar como a redistribuição das capacidades estatais promovida pela 

nova governança orçamentária repercute sobre a implementação das políticas públicas. Em 

última instância, a questão central deixa de ser apenas quem recebe os recursos públicos, 

passando a abranger também a forma pela qual a nova configuração institucional do orçamento 

altera a capacidade do Estado de coordenar prioridades nacionais, reduzir desigualdades sociais 

e regionais e produzir resultados distributivos compatíveis com seus objetivos constitucionais. 

A análise dos efeitos distributivos das emendas parlamentares permite, portanto, avaliar se a 

reorganização da governança orçamentária fortalece ou limita a capacidade estatal de promover 

políticas públicas orientadas pelo interesse coletivo, constituindo um passo fundamental para 

compreender as implicações concretas das transformações institucionais examinadas ao longo 

desta pesquisa. É justamente essa dimensão que orienta a subseção seguinte, dedicada à análise 

dos efeitos distributivos das emendas parlamentares. 
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3.4 Efeitos distributivos das emendas parlamentares 

No contexto de baixo dinamismo econômico observado após a recessão de 2014 a 2016, 

a estrutura produtiva brasileira evidencia de forma ainda mais nítida traços históricos de 

concentração e heterogeneidade. A economia brasileira caracteriza-se pela presença dominante 

de grandes grupos empresariais, nacionais e multinacionais, que ocupam posições centrais na 

geração de valor adicionado e no emprego formal. Essa configuração não é apenas conjuntural, 

mas está associada a um padrão de incorporação do progresso técnico que se deu de maneira 

seletiva, favorecendo regiões e setores já dotados de melhores condições financeiras e 

organizacionais, o que contribuiu para o fortalecimento de grandes unidades produtivas e para 

a concentração da atividade econômica. Como consequência, parcelas significativas do 

território e do sistema produtivo permaneceram à margem dos principais fluxos de investimento 

e expansão. (Furtado, 1959). 

Como aponta (Furtado, 1959) em diversos segmentos, esses grandes agentes 

econômicos operam em ambientes de concorrência limitada, marcados por elevada 

concentração de mercado e por barreiras relevantes à entrada de novos competidores. Mesmo 

nos casos em que houve avanço tecnológico em determinados ramos, tais ganhos não se 

converteram em encadeamentos capazes de elevar o nível médio de produtividade da economia 

como um todo. A dinâmica do crescimento manteve-se circunscrita aos centros mais dinâmicos, 

sem produzir efeitos multiplicadores suficientes para promover uma transformação estrutural 

abrangente dos setores menos integrados. (Furtado, 1959). 

A configuração da estrutura produtiva brasileira produz efeitos relevantes sobre a 

dinâmica da inovação e da produtividade. Segundo Pinheiro (2024), economias caracterizadas 

por baixa pressão competitiva tendem a reduzir os incentivos para que as empresas invistam 

continuamente em inovação. No caso brasileiro, a elevada proteção do mercado doméstico e 

determinadas políticas industriais implementadas nas últimas décadas contribuíram para 

diminuir a competição, reduzindo a percepção, por parte das empresas, de que inovar constitui 

condição necessária para preservar sua competitividade. Além disso, políticas que combinam 

proteção prolongada do mercado interno com a destinação de recursos públicos a empresas já 

estabelecidas tendem a dificultar a realocação de recursos para firmas mais eficientes, limitando 

os ganhos de produtividade e comprometendo o desempenho inovativo da economia. Da mesma 

forma, a restrição ao acesso a bens de capital importados reduz a absorção de novas tecnologias, 

dificultando o avanço da inovação empresarial.  
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Pinheiro (2024) argumenta ainda que a ampliação dos investimentos públicos, 

isoladamente, não é suficiente para elevar a capacidade inovativa das empresas. Para o autor, 

avanços mais consistentes dependem de uma recomposição do esforço inovador entre os setores 

público e privado, acompanhada da redução dos custos e riscos associados à inovação e do 

fortalecimento dos incentivos competitivos que levem as empresas a inovar de forma 

permanente.  

À luz desse diagnóstico, propõe-se, nesta dissertação, uma interpretação complementar 

acerca das implicações institucionais da política orçamentária. Parte-se da hipótese de que, em 

uma economia marcada por limitações estruturais à inovação e por reduzida pressão 

competitiva, o orçamento público adquire papel ainda mais relevante como instrumento de 

coordenação do desenvolvimento e de distribuição territorial dos investimentos públicos. Nessa 

perspectiva, as emendas parlamentares não constituem apenas mecanismos de negociação 

política entre Executivo e Legislativo, mas também instrumentos capazes de influenciar a 

alocação espacial dos recursos públicos e, consequentemente, as oportunidades de investimento 

entre regiões e setores econômicos. Assim, compreender seus efeitos distributivos exige 

analisá-las simultaneamente sob duas dimensões: como instituições do sistema político e como 

mecanismos capazes de reforçar ou mitigar assimetrias econômicas decorrentes da própria 

estrutura produtiva brasileira. Essa constitui uma proposição analítica desta pesquisa, que será 

desenvolvida nas próximas seções por meio do diálogo com a literatura sobre orçamento 

público, federalismo fiscal, desenvolvimento regional e presidencialismo de coalizão. 

Dessa forma, este subcapítulo propõe examinar de que maneira a expansão das emendas 

parlamentares se insere em uma economia marcada por elevada concentração produtiva e por 

heterogeneidades estruturais persistentes, bem como quais são as suas implicações 

distributivas, tanto sob a ótica territorial quanto a partir da estrutura produtiva e da reprodução 

das desigualdades socioeconômicas. Parte-se do entendimento de que a alocação orçamentária 

mediada por emendas não ocorre em um vácuo institucional ou econômico, mas interage com 

um padrão de desenvolvimento no qual grandes grupos empresariais ocupam posições centrais 

nos circuitos de produção, investimento e emprego. 

Nesse contexto, tais empresas dispõem de acesso recorrente e privilegiado às esferas de 

poder político, o que lhes permite não apenas influenciar a formulação de políticas públicas e a 

definição das agendas legislativas e executivas, mas também capturar direta ou indiretamente 

parcelas relevantes do fundo público. Esse acesso se materializa, entre outros canais, por meio 

das emendas parlamentares, seja na condição de executoras de obras, fornecedoras de bens e 

serviços ou beneficiárias finais de investimentos públicos territorializados. Assim, a expansão 
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das emendas tende a operar como um mecanismo que pode reproduzir ou aprofundar padrões 

preexistentes de concentração econômica, a depender da forma como os recursos são alocados 

e executados. 

Essa abordagem permite estabelecer uma conexão direta com o argumento de que, 

embora as emendas parlamentares sejam frequentemente associadas à promoção do 

desenvolvimento local e ao fortalecimento de pequenas e médias empresas, seus efeitos não se 

distribuem de maneira homogênea. Conforme aponta a literatura estruturalista do 

desenvolvimento, a trajetória da industrialização e da expansão das forças produtivas em 

economias periféricas tende a reproduzir heterogeneidades produtivas, sociais e regionais, 

limitando a constituição de um mercado interno integrado capaz de absorver o conjunto das 

unidades produtivas existentes. (Furtado, 1959) Esse processo contribui para a consolidação, 

no interior do país, de uma configuração de tipo centro–periferia que aprofunda as 

desigualdades regionais, ao fortalecer polos economicamente dinâmicos enquanto amplas áreas 

permanecem excluídas dos benefícios do crescimento econômico. (Furtado, 1959). 

Nesse contexto, uma parcela significativa das pequenas empresas não consegue acessar 

os encadeamentos produtivos gerados a partir da execução das emendas, seja por limitações de 

escala, por barreiras técnicas e burocráticas, ou pela própria estrutura concentrada dos mercados 

locais. 

Quando se afirma que pequenas empresas demandam gastos públicos flexíveis para 

ampliar sua lucratividade e expandir sua escala produtiva, está-se fazendo referência, quase que 

exclusivamente, àquelas firmas já inseridas em estruturas de mercado concentradas, 

frequentemente de tipo monopsônio, nas quais um número reduzido de compradores, ou mesmo 

um único agente econômico relevante, exerce poder significativo sobre fornecedores e 

trabalhadores. Tal configuração é compatível com o diagnóstico de que, nas economias 

periféricas, a incorporação do progresso técnico não ocorre de forma autônoma, mas segue uma 

racionalidade condicionada, influenciada tanto pela difusão desigual das economias centrais 

quanto pelas decisões políticas internas que definem quem se apropria dos resultados do 

processo de acumulação. 

Essa estrutura de mercado é particularmente comum no que se pode denominar de 

“Brasil profundo”, isto é, municípios pequenos e médios situados fora das capitais e dos grandes 

centros urbanos. Nesses espaços, investimentos públicos viabilizados por emendas 

parlamentares, como obras de infraestrutura, melhorias logísticas ou serviços públicos 

complementares, podem gerar externalidades econômicas relevantes. No entanto, tais 

externalidades tendem a ser apropriadas de forma assimétrica, beneficiando sobretudo empresas 
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com maior capacidade de articulação política e econômica, enquanto uma parcela expressiva 

das pequenas empresas locais permanece à margem dos encadeamentos produtivos decorrentes 

desses investimentos. 

No Brasil, a partir de 2015, esse processo foi aprofundado não apenas pelo baixo 

crescimento econômico e pelo prolongado período de estagnação, mas também pela adoção e 

pelo aperfeiçoamento de instrumentos institucionais que contribuíram para a redução estrutural 

das receitas em poder do Estado. A diminuição da capacidade arrecadatória estatal implicou um 

encolhimento do volume de recursos disponíveis para financiamento de políticas públicas e 

para a mediação do conflito distributivo. Em contextos desse tipo, nos quais o Estado passa a 

operar com uma base orçamentária mais restrita, tende a ocorrer a ampliação das desigualdades 

sociais, uma vez que os mecanismos de acesso aos recursos públicos passam a ser disputados 

de forma mais intensa, favorecendo agentes com maior poder econômico e político. Assim, sob 

condições de escassez fiscal, as classes dominantes tendem a apropriar-se de parcelas crescentes 

dos recursos estatais, em detrimento dos grupos com menor capacidade de influência 

institucional. 

Entre os instrumentos que contribuíram para esse movimento, destaca-se a política de 

desoneração da folha de pagamentos, concebida como uma política fiscal voltada à redução do 

custo do trabalho formal para as empresas. Embora apresentada como medida de estímulo ao 

emprego e à competitividade, tal política implicou perdas relevantes de arrecadação, 

restringindo ainda mais a capacidade do Estado de atuar de forma redistributiva e de sustentar 

políticas públicas voltadas à redução das desigualdades sociais. 

 

3.5 Percepções acerca das emendas parlamentares no Brasil: Ineficiência, 

clientelismo e desperdício de recursos públicos 

Uma perspectiva tradicional da literatura especializada associa as emendas 

parlamentares, especialmente as individuais, à ineficiência alocativa, ao clientelismo e ao 

desperdício de recursos públicos. Nessa direção, autores como Hartung et al. (2021) e Tollini e 

Mendes (2024), bem como parte significativa do debate público, caracterizam as emendas como 

instrumentos típicos de pork barrel, voltados predominantemente ao atendimento de interesses 

eleitorais e paroquiais. Sob essa perspectiva, a expansão dessas emendas tenderia a fragmentar 

o gasto público, favorecer alocações orientadas por interesses particulares e, em determinadas 

circunstâncias, criar incentivos ao favorecimento político e à corrupção. 



 
 

166 

Almeida (2021), contudo, questiona essa interpretação ao argumentar que ela se 

fundamenta em pressupostos analíticos insuficientes para compreender a complexidade do 

arranjo federativo e do processo legislativo-orçamentário brasileiro. Segundo o autor, a 

literatura tradicional privilegia modelos distributivos que associam as emendas parlamentares 

à busca de benefícios concentrados e à competição oportunista entre legisladores, concluindo, 

por essa razão, que tais instrumentos seriam intrinsecamente ineficientes do ponto de vista 

alocativo. Essa abordagem, entretanto, negligencia as contribuições da teoria do federalismo 

fiscal, especialmente no que se refere às vantagens da descentralização decisória, às limitações 

informacionais do governo central e às especificidades institucionais que regulam a elaboração 

e a execução do orçamento público. Como consequência, Almeida sustenta que as emendas 

parlamentares individuais podem, em determinadas circunstâncias, constituir um mecanismo 

eficiente de promoção do bem-estar social, ao aproximarem a alocação de recursos das 

preferências e necessidades locais.  

Partindo das contribuições de Almeida (2021), propõe-se, nesta pesquisa, que a 

oposição entre eficiência técnica e alocação parlamentar é menos evidente do que sugere a 

literatura tradicional. Parte-se da hipótese de que a descentralização promovida pelas emendas 

parlamentares não constitui, por si só, um fator de ineficiência, devendo seus efeitos ser 

analisados à luz das características institucionais do federalismo brasileiro, da distribuição 

territorial das capacidades estatais e das estruturas econômicas que condicionam a absorção dos 

recursos públicos. Nessa perspectiva, a avaliação das emendas parlamentares exige ultrapassar 

a dicotomia entre clientelismo e eficiência, incorporando também seus efeitos sobre a 

coordenação federativa, a distribuição regional do investimento público e as diferentes 

capacidades locais de transformar recursos orçamentários em desenvolvimento econômico e 

social. Trata-se, portanto, de compreender as emendas parlamentares não apenas como 

instrumentos de disputa política, mas também como mecanismos institucionais cuja efetividade 

depende das condições econômicas, federativas e administrativas que moldam a capacidade do 

Estado de converter recursos orçamentários em desenvolvimento. 

  Essa perspectiva analítica fundamenta-se em modelos de políticas distributivas que 

identificam incentivos estruturais à proposição de projetos alocativamente ineficientes, 

frequentemente associados à competição oportunista entre legisladores e à busca por benefícios 

concentrados destinados a bases eleitorais específicas, em detrimento do interesse coletivo. Tais 

abordagens partem do pressuposto de que o processo decisório ocorre em ambientes marcados 

por restrições informacionais e assimetrias estratégicas entre os atores envolvidos. Nessa 

direção, Stiglitz (2000) sustenta que a assimetria de informações emerge quando diferentes 
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agentes dispõem de níveis desiguais de conhecimento, o que leva aqueles privados de 

informações relevantes a tomar decisões subótimas, que poderiam ser aprimoradas caso 

houvesse acesso simétrico aos dados disponíveis. No âmbito orçamentário, essa desigualdade 

informacional afeta tanto o governo central quanto os legisladores, dificultando a avaliação 

precisa de custos, benefícios e impactos distributivos das políticas públicas. 

No caso brasileiro, Pereira e Mueller (2003) demonstram que tais incentivos se 

materializam no uso recorrente das emendas parlamentares como instrumentos de 

direcionamento de recursos para redutos eleitorais. Essa estratégia confere visibilidade política 

local ao parlamentar e amplia suas chances de reeleição, fazendo com que a alocação do gasto 

público assuma feições clientelistas e seja mobilizada como recurso de construção de apoio 

político e fortalecimento de carreiras individuais. Além disso, a ampla discricionariedade do 

Executivo na execução do orçamento permite que a liberação dessas verbas seja utilizada de 

forma estratégica, funcionando como mecanismo de recompensa ou sanção e condicionando o 

comportamento legislativo ao alinhamento com o governo. Nesse contexto, a limitada 

participação dos parlamentares na formulação global do orçamento não representa uma 

desvantagem política relevante, uma vez que mesmo o acesso restrito a parcelas do gasto 

público já é suficiente para gerar retornos eleitorais significativos. Assim, a atuação legislativa 

tende a ser orientada prioritariamente por cálculos de reeleição, e não por critérios de eficiência 

macroeconômica ou racionalidade fiscal agregada. 

Entretanto, explicações centradas exclusivamente no comportamento individual e 

eleitoral dos parlamentares revelam-se insuficientes para compreender a complexidade do 

processo orçamentário. Como argumenta Abranches (2018), o federalismo brasileiro produz 

uma descentralização assimétrica, na qual as responsabilidades de gasto são amplamente 

distribuídas entre estados e municípios, enquanto a capacidade arrecadatória permanece 

concentrada na União. Esse arranjo gera dependência estrutural dos entes subnacionais em 

relação às transferências federais, convertendo o acesso ao orçamento da União em objeto 

permanente de disputa política. Parlamentares e governos locais tornam-se, assim, carentes de 

recursos federais e dependentes da mediação do Executivo para atender suas bases eleitorais, o 

que reforça mecanismos de barganha, patronagem e clientelismo característicos do 

presidencialismo de coalizão. Somam-se a isso as limitações informacionais e os mecanismos 

formais e informais de controle que estruturam a governança orçamentária no país. Desse modo, 

a dinâmica distributiva do orçamento não pode ser interpretada apenas como resultado de 

escolhas oportunistas individuais, devendo ser analisada à luz das restrições institucionais, 

fiscais e informacionais que moldam o comportamento dos atores políticos 
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Somado a isso, uma parcela da literatura fundamenta a crítica às emendas parlamentares 

em modelos de interação estratégica, nos quais o comportamento dos legisladores é assimilado 

a jogos que produzem sobre alocação de recursos e a aprovação de projetos com baixo retorno 

social. Esses modelos sugerem que, diante de incentivos eleitorais e da competição por 

benefícios localizados, parlamentares tenderiam a priorizar iniciativas ineficientes em 

detrimento do interesse coletivo. Como observa Almeida (2021), essa base teórica sustenta a 

interpretação segundo a qual “modelos de políticas distributivas preveem que legisladores 

demandarão projetos ineficientes [...] o que ocasionará maiores gastos públicos” (Almeida, 

2021). 

A partir desse enquadramento, consolidou-se a associação entre emendas parlamentares 

e práticas de corrupção, clientelismo e favorecimento político. O autor destaca que parte 

significativa da literatura reproduz essa leitura ao classificar as emendas como instrumentos 

paroquialistas típicos de pork barrel, considerados inferiores a políticas universais ou guiadas 

por critérios técnicos. Nas palavras do próprio Almeida (2021), “políticas do tipo pork são 

associadas a práticas clientelistas e paroquialistas; emendas individuais [...] são vistas como 

alternativa inferior a programas universais ou políticas definidas por critérios objetivos” 

(Almeida, 2021). 

Outra perspectiva teórica contida na literatura contemporânea sobre o tema observa um 

ponto de inflexão recente. O período compreendido entre 2019 e 2022 representa, segundo 

Torrezan (2023), um momento de profundas transformações nas relações federativas 

brasileiras. Em sua interpretação, as mudanças observadas nesse intervalo não podem ser 

compreendidas apenas pelos movimentos tradicionais de centralização e descentralização nem 

constituem mera consequência da pandemia da Covid-19. Ao contrário, o autor sustenta que 

esse período foi marcado pelo progressivo afastamento dos princípios do federalismo 

cooperativo que orientaram o arranjo instituído pela Constituição Federal de 1988, 

apresentando evidências de que, desde 2019, o governo federal passou a utilizar instrumentos 

e mecanismos fiscais voltados à restrição da autonomia financeira e administrativa dos entes 

subnacionais.  

Ao desenvolver essa interpretação, Torrezan (2023) distingue dois momentos analíticos. 

O primeiro corresponde ao avanço de uma lógica de federalismo coercitivo, caracterizada por 

tentativas de hierarquização das relações intergovernamentais, invasão das competências dos 

entes subnacionais, enfraquecimento dos mecanismos de coordenação federativa e 

intensificação dos conflitos entre os diferentes níveis de governo durante a pandemia da Covid-

19. O segundo momento identifica elementos que indicam a construção de um federalismo 
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fiscal punitivo, marcado pelo uso de mecanismos fiscais e financeiros capazes de restringir a 

autonomia de estados e municípios, ao mesmo tempo em que ampliam a capacidade de 

coordenação política da União por meio do fortalecimento de instrumentos discricionários de 

transferência de recursos.  

Nesse contexto, o autor argumenta que medidas voltadas à redução das receitas 

constitucionalmente asseguradas aos entes subnacionais, associadas ao fortalecimento de 

mecanismos discricionários de alocação de recursos federais, alteraram significativamente o 

equilíbrio das relações fiscais entre os níveis de governo. Entre essas medidas, destacam-se as 

tentativas de redução de importantes fontes de financiamento de estados e municípios, como o 

Fundeb e a arrecadação do ICMS, paralelamente ao fortalecimento das transferências 

voluntárias e das emendas de relatoria, configurando um arranjo que amplia a dependência 

política e financeira dos governos subnacionais em relação ao governo central. Segundo 

Torrezan (2023), esse conjunto de iniciativas tensionou as bases do pacto federativo ao reduzir 

a autonomia fiscal dos entes subnacionais e fortalecer mecanismos de coordenação política 

assentados na discricionariedade orçamentária.  

Torrezan (2023) dialoga ainda com a literatura que interpreta esse período como 

expressão do chamado "federalismo bolsonarista", conceito desenvolvido por Abrucio et al. 

(2020). Nessa perspectiva, a dinâmica federativa passou a ser marcada pelo confronto 

permanente entre os diferentes níveis de governo, pela deslegitimação política de governadores 

e prefeitos, pelo esvaziamento dos espaços institucionais de coordenação e pela rejeição dos 

mecanismos tradicionais de negociação e cooperação que caracterizam o federalismo 

cooperativo brasileiro. Conforme sintetiza Abrucio et al. (2020), essa concepção de federalismo 

estrutura-se sobre uma lógica permanente de enfrentamento político, mobilizando o conflito 

como estratégia de sustentação governamental e concebendo as instituições e suas lideranças 

como adversários do projeto político, em oposição às práticas de coordenação e aos mecanismos 

de freios e contrapesos inerentes ao presidencialismo e ao pacto federativo.  

Partindo dessas contribuições, propõe-se, nesta pesquisa, que as transformações 

ocorridas entre 2019 e 2022 devem ser compreendidas não apenas como uma inflexão na 

dinâmica política das relações intergovernamentais, mas também como uma reconfiguração dos 

instrumentos de coordenação fiscal do Estado brasileiro. Nessa interpretação, a combinação 

entre medidas voltadas à redução das receitas constitucionalmente asseguradas aos entes 

subnacionais e o fortalecimento de mecanismos discricionários de alocação de recursos 

produziu efeitos que ultrapassam o conflito político conjuntural, repercutindo diretamente sobre 

a capacidade de planejamento, investimento e implementação de políticas públicas por estados 
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e municípios. Assim, entende-se que o enfraquecimento da autonomia financeira dos governos 

subnacionais compromete não apenas o equilíbrio do pacto federativo, mas também a 

capacidade do Estado brasileiro de coordenar políticas públicas de alcance nacional, sobretudo 

em áreas que dependem da cooperação entre os diferentes níveis de governo, como saúde, 

educação, assistência social e desenvolvimento regional. 

O ambiente de elevada polarização política e de crescente judicialização das disputas 

em torno do orçamento público contribuiu para intensificar conflitos institucionais, dificultar a 

coordenação federativa e enfraquecer os mecanismos de cooperação entre os diferentes níveis 

de governo. Nesse contexto, consolidou-se uma interpretação segundo a qual a expansão das 

emendas parlamentares estaria necessariamente associada à fragmentação das políticas 

públicas, à ineficiência alocativa e à captura do orçamento por interesses particularistas. 

Amplamente difundida no debate público e frequentemente reproduzida pelos meios de 

comunicação, essa percepção contribuiu para fortalecer um processo mais amplo de 

criminalização da política, no qual a utilização das emendas parlamentares passou a ser 

frequentemente vinculada à corrupção, ao clientelismo e ao uso ineficiente dos recursos 

públicos. 

Parte significativa dessa percepção decorre da experiência recente das chamadas 

emendas de relator, classificadas como RP9. Embora esse tipo de emenda não constitua uma 

inovação no processo orçamentário brasileiro, a partir de 2019 o instrumento passou por uma 

profunda transformação institucional que lhe conferiu volume inédito de recursos e capacidade 

distributiva sem precedentes. Conforme demonstra Cruvinel (2022), as alterações introduzidas 

a partir da Lei nº 13.957/2019 modificaram substancialmente a função originalmente atribuída 

às emendas de relator. Até então, esse instrumento destinava-se principalmente à correção de 

erros, omissões e inadequações técnicas verificadas no projeto da Lei Orçamentária Anual. Com 

a criação do identificador RP9, entretanto, o relator-geral passou a dispor de autorização para 

incluir novas programações orçamentárias e administrar volume expressivo de recursos 

públicos, ampliando significativamente sua capacidade de influência sobre a execução 

orçamentária.  

Segundo Cruvinel (2022), diferentemente das emendas individuais e de bancada, cujas 

indicações são registradas no Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP), 

permitindo a identificação dos parlamentares autores, dos beneficiários e da destinação dos 

recursos, as emendas de relator passaram a ser operacionalizadas por meio de ofícios 

encaminhados aos ministérios, sem exigência de registro das solicitações nem da identificação 

dos respectivos parlamentares demandantes. Na avaliação do autor, esse desenho institucional 



 
 

171 

resultou na destinação de recursos sem critérios objetivos de distribuição, reduzindo 

significativamente a transparência da execução orçamentária e dificultando a fiscalização pelos 

órgãos de controle e pela sociedade.  

Cruvinel (2022) observa ainda que, apesar das tentativas posteriores de conferir maior 

publicidade ao funcionamento das RP9, os mecanismos adotados permaneceram insuficientes 

para assegurar a identificação integral dos parlamentares responsáveis pelas solicitações e a 

completa rastreabilidade da execução das despesas. Esse contexto levou ao questionamento 

judicial do modelo, culminando na suspensão cautelar da execução das emendas de relator pelo 

Supremo Tribunal Federal em razão da insuficiência de transparência quanto à autoria e à 

distribuição dos recursos.  

Partindo dessas contribuições, entende-se, nesta pesquisa, que a reconfiguração das 

emendas de relator produziu efeitos que ultrapassaram a simples alteração dos procedimentos 

orçamentários. A ausência de critérios públicos para a distribuição dos recursos e de 

mecanismos adequados de rastreabilidade ampliou a discricionariedade na sua alocação, 

fragilizou os instrumentos de controle social e reduziu a accountability da execução 

orçamentária. Nessa perspectiva, a concentração do poder decisório em torno das RP9 criou 

condições para que as transferências orçamentárias fossem utilizadas como instrumento de 

coordenação política, produzindo impactos que extrapolaram a dinâmica interna do processo 

orçamentário e repercutiram sobre o equilíbrio das relações federativas e sobre a capacidade de 

fiscalização das finanças públicas. 

Ao mesmo tempo, a intensa repercussão política, jurídica e midiática das RP9 acabou 

produzindo um efeito colateral sobre o próprio debate acadêmico. A centralidade adquirida pelo 

chamado "orçamento secreto" contribuiu para que características específicas desse instrumento 

fossem progressivamente estendidas ao conjunto das emendas parlamentares. Como 

consequência, consolidou-se uma interpretação que passou a associar, de forma quase 

automática, as emendas parlamentares a práticas de corrupção, clientelismo, patrimonialismo e 

ineficiência alocativa, obscurecendo diferenças institucionais relevantes entre as distintas 

modalidades de emendas previstas no ordenamento jurídico brasileiro. 

Nessa interpretação, o debate deslocou-se para uma dimensão predominantemente 

moral e jurídica, relegando a segundo plano questões estruturais relacionadas à governança 

orçamentária, à redistribuição de competências entre os Poderes da República e às 

transformações institucionais que marcaram o presidencialismo de coalizão nas últimas 

décadas. Em consequência, um arranjo institucional excepcional, caracterizado por graves 
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deficiências de transparência e controle, passou a servir como principal referência para a 

compreensão do fenômeno das emendas parlamentares em sua totalidade. 

Entende-se, entretanto, que essa generalização limita a capacidade explicativa das 

análises sobre a evolução recente do orçamento público brasileiro. As mudanças ocorridas, 

especialmente após a Emenda Constitucional nº 86/2015, não se restringiram ao surgimento das 

RP9, mas envolveram uma reconfiguração mais ampla da governança orçamentária, com a 

redistribuição de competências entre Executivo e Legislativo, a redefinição dos mecanismos de 

coordenação política e a alteração das capacidades estatais relacionadas à alocação e à execução 

dos recursos públicos. Nessa perspectiva, compreender o papel das emendas parlamentares 

exige distinguir as especificidades institucionais de cada modalidade, evitando que as 

características particulares das RP9 sejam tomadas como paradigma para a interpretação de 

todo o sistema de emendas. 

Sob essa perspectiva, torna-se necessário distinguir problemas específicos relacionados 

a determinadas modalidades de emendas das transformações institucionais mais abrangentes 

que caracterizam a evolução recente da governança orçamentária brasileira. Embora questões 

como transparência, controle e accountability sejam indispensáveis para o adequado 

funcionamento do orçamento público, elas não esgotam a compreensão das mudanças 

promovidas pela institucionalização das emendas parlamentares impositivas. Essas alterações 

também modificaram a distribuição do poder decisório no interior do Estado, reconfiguraram 

os instrumentos de coordenação entre Executivo e Legislativo e produziram novos incentivos 

para a implementação das políticas públicas. 

Essa distinção revela-se particularmente importante porque parte significativa da 

literatura sobre emendas parlamentares procura explicar sua expansão a partir do fortalecimento 

de práticas clientelistas e da busca de vantagens eleitorais individualizadas. Embora essa 

perspectiva contribua para compreender determinados comportamentos parlamentares, ela se 

mostra insuficiente para explicar as transformações institucionais observadas na governança 

orçamentária brasileira após a institucionalização das emendas impositivas. A ampliação do 

volume de recursos, a redistribuição das capacidades estatais e a reorganização dos mecanismos 

de coordenação entre Executivo e Legislativo produziram incentivos políticos que ultrapassam 

a lógica tradicional do clientelismo e não podem ser reduzidos exclusivamente à troca de 

favores entre parlamentares e eleitores. 

Em outras palavras, se as interpretações clientelistas procuram explicar as emendas 

parlamentares principalmente a partir do comportamento individual dos parlamentares, a 

perspectiva adotada nesta pesquisa desloca o foco analítico para as transformações 
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institucionais que alteraram os incentivos produzidos pelo próprio Estado. Assim, o problema 

central deixa de ser compreender apenas por que os parlamentares utilizam as emendas, 

passando a investigar como a reorganização da governança orçamentária redefiniu os incentivos 

que estruturam a competição política, a coordenação entre os Poderes e a disputa pelo fundo 

público. Examinar os limites da interpretação clientelista torna-se, portanto, indispensável para 

compreender que a expansão das emendas parlamentares não decorre apenas de estratégias 

eleitorais individualizadas, mas também da reconfiguração institucional das formas pelas quais 

o Estado distribui recursos, organiza capacidades estatais e coordena a implementação das 

políticas públicas. É justamente essa perspectiva que orienta a subseção seguinte, dedicada à 

análise das relações entre emendas parlamentares, competição eleitoral e os limites da 

interpretação clientelista. 

 

3.6 Emendas parlamentares e competição eleitoral: limites da interpretação 

clientelista 

A literatura sobre comportamento eleitoral e alocação distributiva de recursos públicos 

no Brasil frequentemente recorre ao conceito de clientelismo para interpretar a relação entre 

parlamentares e suas bases eleitorais. Nesse enquadramento, as emendas parlamentares seriam 

compreendidas como instrumentos de troca particularista, por meio dos quais representantes 

converteriam recursos estatais em apoio político, estabelecendo vínculos de dependência entre 

eleitores e mandatários. A destinação de verbas a municípios específicos passa, assim, a ser 

interpretada quase automaticamente como mecanismo de compra de votos ou de fidelização 

eleitoral. 

Entretanto, uma compreensão mais realista e historicamente situada da sociedade 

brasileira exige uma avaliação crítica desse enquadramento teórico. O uso do clientelismo como 

categoria explicativa abrangente para as relações entre sociedade e instituições políticas tende 

a simplificar excessivamente dinâmicas institucionais complexas, convertendo processos 

heterogêneos em um único modelo interpretativo. 

Originalmente empregado pela antropologia para analisar relações de poder pessoal em 

pequenas comunidades, o conceito de clientelismo foi incorporado pela ciência política, a partir 

do final da década de 1950 e início dos anos 1960, como paradigma explicativo das dificuldades 

de institucionalização observadas nas chamadas "sociedades em desenvolvimento". Nesse 

contexto, o conceito passou a ser utilizado para explicar os desajustes entre o desenvolvimento 
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econômico e social e a estabilidade das instituições políticas, especialmente no âmbito das 

teorias do desenvolvimento político (Avelino Filho, 1994).  

Avelino Filho (1994) observa, entretanto, que essa transposição implicou importantes 

desafios metodológicos. Enquanto os estudos antropológicos privilegiavam a análise de 

relações interpessoais, enfatizando aspectos como reciprocidade, poder pessoal e vínculos 

afetivos, os cientistas políticos passaram a utilizar essas relações para explicar o funcionamento 

do sistema político como um todo. Esse deslocamento produziu um significativo salto 

metodológico, na medida em que características gerais das instituições políticas passaram a ser 

inferidas a partir da generalização de estudos de caso, suscitando problemas relacionados à 

definição do nível de análise, seja ele micro ou macro, bem como à delimitação dos limites 

entre formas clientelistas e não clientelistas de organização política.  

O autor argumenta ainda que parte dessa literatura foi construída a partir de uma 

oposição rígida entre clientelismo e institucionalização, associando o primeiro ao 

particularismo e à desorganização, e o segundo ao universalismo e ao funcionamento impessoal 

das instituições. Para Avelino Filho (1994), essa perspectiva dicotômica limita a compreensão 

do fenômeno, pois impede a análise das continuidades e das formas de interpenetração entre 

relações clientelistas e instituições políticas modernas. Em vez de concebê-los como categorias 

mutuamente excludentes, o autor propõe compreender essas relações em um continuum, 

reconhecendo que o clientelismo também depende de determinados níveis de organização 

institucional para assegurar sua reprodução e estabilidade.  

Partindo dessa crítica metodológica, entende-se, nesta pesquisa, que essa discussão 

assume especial relevância para a análise do caso brasileiro contemporâneo. Trata-se de uma 

sociedade marcada por profundas heterogeneidades territoriais, econômicas e institucionais, nas 

quais diferentes padrões de interação entre representantes, eleitores e Estado coexistem e 

assumem configurações distintas. Nessa perspectiva, a generalização de diagnósticos 

produzidos a partir de contextos locais ou de instrumentos específicos pode conduzir a 

simplificações analíticas que obscurecem a diversidade dos mecanismos efetivamente 

responsáveis pela coordenação política e pela alocação de recursos públicos. Assim, o emprego 

indiscriminado do conceito de clientelismo como categoria explicativa do funcionamento das 

relações entre representantes, eleitores e instituições políticas tende a reduzir a complexidade 

do fenômeno, dificultando a compreensão das transformações recentes da governança 

orçamentária e das diferentes modalidades de interação entre Executivo, Legislativo e entes 

subnacionais. 
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Sendo assim, interpreto que o conceito de clientelismo e sua conceituação teórica 

apresentam fragilidades analíticas importantes. O conceito de clientelismo tende a agregar sob 

uma mesma categoria fenômenos bastante distintos, desde transferências programáticas, 

políticas públicas particularistas, investimentos em bens públicos e até práticas privadas de 

troca de favores. Ao fazê-lo, reduz dinâmicas orçamentárias complexas a uma explicação 

moralizante e excessivamente simplificada, que pressupõe eleitores passivos, motivados apenas 

por benefícios imediatos, e políticos capazes de controlar de forma direta o comportamento do 

voto. Tal formulação ignora mediações institucionais, restrições burocráticas, atrasos na 

execução do gasto e, sobretudo, a possibilidade de avaliações retrospectivas baseadas em 

resultados concretos de políticas públicas. 

O desenho do sistema eleitoral, assim como as expectativas racionais e adaptativas dos 

atores políticos, constitui elemento central para a compreensão dos comportamentos 

institucionais e das dinâmicas mais amplas da competição política. As regras que estruturam a 

disputa eleitoral não apenas organizam o processo de escolha de representantes, mas também 

moldam incentivos, estratégias e cálculos de eleitores, candidatos e partidos. 

Nesse sentido, Nicolau (2004) compreende os sistemas eleitorais como o conjunto de 

regras que define tanto a forma pela qual os eleitores expressam suas escolhas quanto os 

procedimentos pelos quais os votos são convertidos em mandatos. Embora ressalte que essas 

regras não constituem, por si só, uma explicação para o funcionamento dos regimes 

democráticos, o autor argumenta que elas estabelecem uma rede de incentivos e desestímulos 

capaz de influenciar o comportamento de eleitores, candidatos e partidos durante a competição 

eleitoral. Nesse sentido, características como a fórmula eleitoral, a magnitude dos distritos e o 

tipo de sistema adotado condicionam diferentes padrões de representação e produzem efeitos 

sobre dimensões como a fragmentação partidária, a proporcionalidade entre votos e cadeiras, a 

formação de maiorias legislativas e outras características do sistema representativo. 

Desse modo, os padrões de comportamento político não podem ser explicados 

primordialmente por traços culturais ou por disposições informais da sociedade, mas pelo 

conjunto de oportunidades e restrições geradas pelo desenho institucional.  

Consequentemente, fenômenos como a concentração ou a dispersão do voto, a 

estabilidade das carreiras parlamentares e as estratégias distributivas adotadas pelos 

representantes devem ser compreendidos à luz dos arranjos institucionais que estruturam a 

competição política. O comportamento dos atores políticos resulta da interação entre regras 

eleitorais, mecanismos de coordenação orçamentária e incentivos produzidos pelo próprio 

sistema político, não podendo ser reduzido a categorias sociológicas amplas e frequentemente 
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imprecisas, como o clientelismo. Embora essa categoria ofereça contribuições importantes para 

compreender determinadas formas de intermediação política, sua utilização como explicação 

geral para o funcionamento das emendas parlamentares tende a obscurecer a complexidade 

institucional que caracteriza o orçamento público brasileiro. 

No caso brasileiro, as limitações dessa interpretação tornam-se ainda mais evidentes 

quando se observa o funcionamento concreto do processo orçamentário. A aprovação de uma 

emenda parlamentar não implica sua implementação imediata nem garante que os recursos 

autorizados serão efetivamente convertidos em bens e serviços públicos. Entre a autorização 

legislativa e a execução financeira interpõe-se um conjunto de etapas administrativas que 

envolve empenho, liquidação e pagamento, além da possibilidade de contingenciamentos 

fiscais, atrasos burocráticos, cancelamentos e restrições técnicas. Em consequência, parcela 

significativa das dotações autorizadas não se materializa em políticas públicas perceptíveis pela 

população. 

Essa característica relativiza um dos pressupostos centrais das interpretações 

estritamente clientelistas, segundo o qual a simples destinação de recursos seria suficiente para 

produzir retornos eleitorais automáticos. Se parte expressiva das emendas autorizadas não 

chega a ser efetivamente executada, torna-se pouco plausível supor que a mera promessa de 

investimento seja capaz de gerar vínculos duradouros de lealdade política entre representantes 

e eleitores. A relação entre orçamento público e desempenho eleitoral revela-se, portanto, mais 

complexa do que aquela sugerida por modelos fundamentados exclusivamente na lógica da 

troca direta de favores. 

Essa constatação conduz à necessidade de uma abordagem alternativa, mais compatível 

com os modelos contemporâneos de accountability democrática e com a literatura sobre voto 

retrospectivo. Sob essa perspectiva, o comportamento eleitoral tende a responder menos às 

intenções anunciadas pelos representantes e mais aos resultados efetivamente produzidos pela 

ação estatal. O desempenho dos agentes públicos passa a ser avaliado a partir de sua capacidade 

de transformar decisões orçamentárias em políticas públicas concretas, observáveis e 

socialmente relevantes. 

O conceito de accountability democrática adotado nesta pesquisa fundamenta-se na 

formulação de Olsen (2017). Para o autor, a accountability constitui não apenas um mecanismo 

de fiscalização dos agentes públicos, mas um princípio estruturante das democracias 

representativas. A legitimidade da ação governamental depende da existência de processos 

permanentes de transparência, prestação de contas, aprendizado institucional e 

responsabilização política. Nesse contexto, autoridades públicas devem informar, justificar e 
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explicar suas decisões perante a sociedade, permanecendo sujeitas à avaliação dos cidadãos e 

das instituições de controle. A fragilização desses mecanismos reduz a capacidade de controle 

social, compromete a transparência da ação estatal e enfraquece a legitimidade das decisões 

públicas (Olsen, 2017). 

Partindo dessa perspectiva teórica, esta pesquisa distingue analiticamente duas 

dimensões da execução das emendas parlamentares. A primeira corresponde ao volume de 

recursos empenhados, entendido como expressão da intenção estatal de realizar determinado 

gasto público. A segunda refere-se ao montante efetivamente pago, momento em que os 

recursos deixam de representar mera autorização orçamentária para converter-se em obras, 

equipamentos, serviços ou demais políticas públicas concretamente disponibilizadas à 

sociedade. A hipótese desenvolvida sustenta que são justamente esses resultados observáveis, 

e não apenas a autorização formal do gasto, que tendem a influenciar de maneira mais 

consistente o comportamento eleitoral e as probabilidades de reeleição dos parlamentares. 

Para examinar essa hipótese, a pesquisa articula informações sobre execução 

orçamentária provenientes do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento com dados 

eleitorais disponibilizados pelo Tribunal Superior Eleitoral, estimando modelos estatísticos 

capazes de identificar a relação entre diferentes estágios da execução das emendas 

parlamentares e o desempenho eleitoral dos representantes. Ao distinguir promessa 

orçamentária e entrega efetiva de políticas públicas, busca-se oferecer uma explicação 

institucional mais consistente das relações entre orçamento público, accountability democrática 

e competição política no contexto brasileiro. 

Entretanto, compreender os efeitos eleitorais das emendas parlamentares representa 

apenas uma das dimensões do problema. Ainda que a execução efetiva dos recursos possa 

fortalecer mecanismos de accountability e influenciar o comportamento dos eleitores, 

permanece uma questão institucional de alcance mais amplo: quais são as consequências para 

a capacidade de planejamento do Estado quando parcelas crescentes do orçamento passam a ser 

executadas segundo prioridades definidas por agentes políticos descentralizados? A expansão 

das emendas parlamentares impositivas não altera apenas os incentivos eleitorais dos 

parlamentares, mas também modifica a forma pela qual o Estado coordena políticas públicas, 

estabelece prioridades nacionais e organiza a execução do gasto público. 

Sob essa perspectiva, a questão central deixa de ser apenas se as emendas parlamentares 

produzem retornos eleitorais, passando a investigar de que maneira sua crescente 

institucionalização altera as capacidades estatais responsáveis pelo planejamento, pela 

coordenação e pela implementação das políticas públicas. Assim, o debate desloca-se do 
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comportamento dos parlamentares para a própria arquitetura institucional da governança 

orçamentária, permitindo analisar se a redistribuição do poder decisório sobre o orçamento 

fortalece ou limita a capacidade do Estado de atuar segundo objetivos estratégicos de longo 

prazo e sob efetivo controle democrático. Compreender essa dimensão exige examinar a 

singularidade assumida pelas emendas parlamentares impositivas no caso brasileiro, bem como 

seus impactos sobre o planejamento estatal, a coordenação das políticas públicas e os 

mecanismos de transparência e controle social. É justamente essa perspectiva que orienta a 

subseção seguinte, dedicada à análise das emendas parlamentares impositivas, da 

excepcionalidade brasileira, da erosão do planejamento e dos limites do controle social. 

 

3.7 Emendas parlamentares impositivas: excepcionalidade brasileira, erosão do 

planejamento e limites do controle social 

A introdução do mecanismo das emendas parlamentares impositivas no Brasil ocorreu 

a partir da promulgação da Emenda Constitucional nº 86/2015, responsável por promover uma 

profunda transformação estrutural no sistema orçamentário brasileiro. Antes dessa alteração 

constitucional, o Poder Executivo possuía ampla discricionariedade para decidir se executaria 

ou não as emendas parlamentares aprovadas pelo Congresso Nacional, utilizando 

frequentemente a liberação desses recursos como instrumento de negociação política. Com a 

EC nº 86/2015, parte das emendas parlamentares passou a ter execução obrigatória, garantindo 

constitucionalmente ao Legislativo uma participação mais efetiva na definição e execução do 

orçamento público. 

A emenda estabeleceu que as emendas parlamentares individuais seriam aprovadas no 

limite de 1,2% da Receita Corrente Líquida (RCL) prevista no projeto orçamentário 

encaminhado pelo Poder Executivo, determinando ainda que a execução orçamentária e 

financeira dessas programações se tornasse obrigatória. O texto constitucional também definiu 

que metade desse percentual deveria ser obrigatoriamente destinada às ações e serviços públicos 

de saúde. Em termos práticos, a EC nº 86/2015 criou um piso fixo para as emendas 

parlamentares individuais e ampliou a participação do Congresso Nacional na alocação dos 

recursos públicos, ao mesmo tempo em que fortaleceu o financiamento do setor da saúde. 

A obrigatoriedade da execução dessas emendas alterou significativamente a dinâmica 

do orçamento federal. A partir do §11 do art. 166 da Constituição Federal, introduzido pela 

emenda, o orçamento brasileiro deixou de possuir caráter exclusivamente autorizativo e passou 

a incorporar elementos do chamado orçamento impositivo. Além disso, a EC nº 86/2015 buscou 
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reduzir o uso das emendas parlamentares como mecanismo seletivo de barganha política, ao 

determinar que sua execução ocorresse de forma “equitativa”, isto é, de maneira isonômica e 

impessoal, independentemente da autoria das emendas apresentadas. 

Apesar de tornar obrigatória a execução das emendas parlamentares individuais, a 

emenda constitucional também preservou certa flexibilidade administrativa para o Poder 

Executivo. O texto previu a possibilidade de não execução das emendas em casos de 

impedimentos técnicos, como problemas administrativos, jurídicos ou operacionais que 

inviabilizem a implementação da despesa. Nesses casos, foi criado um procedimento 

institucional específico: o Executivo deve comunicar formalmente ao Congresso Nacional as 

justificativas do impedimento; em seguida, o Legislativo pode indicar o remanejamento da 

programação para outra finalidade viável; persistindo o problema, o Executivo encaminha 

projeto de lei propondo a alteração da programação orçamentária. 

Além disso, a EC nº 86/2015 preservou parcialmente os instrumentos de ajuste fiscal da 

União. A emenda estabeleceu que, em situações de risco de descumprimento da meta de 

resultado fiscal prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), as emendas impositivas 

poderão sofrer limitação de execução, desde que essa restrição ocorra na mesma proporção 

aplicada ao conjunto das demais despesas discricionárias. Dessa forma, as emendas 

parlamentares não se tornaram despesas absolutamente intocáveis, mas passaram a possuir 

proteção institucional contra contingenciamentos seletivos. Assim, a EC nº 86/2015 buscou 

equilibrar dois objetivos centrais: fortalecer o papel do Legislativo na execução orçamentária 

e, simultaneamente, preservar instrumentos mínimos de gestão fiscal e estabilidade das contas 

públicas por parte do Poder Executivo. 

Nossa interpretação da EC nº 86/2015 é que ela ampliou significativamente os poderes 

do Legislativo, reduzindo a antiga relação de dependência do Congresso Nacional em relação 

ao Poder Executivo no âmbito orçamentário. Em tese, uma relação de interdependência entre 

os Poderes deveria ser marcada por maior simetria, colaboração institucional e preservação da 

autonomia de Executivo e Legislativo, permitindo diálogo, coordenação e mecanismos 

recíprocos de controle capazes de reduzir erros e omissões na formulação e execução das 

políticas públicas. 

Entretanto, entendemos que o desenvolvimento recente do presidencialismo brasileiro 

não caminha para uma interdependência equilibrada, mas para uma relação cada vez mais 

assimétrica e pouco colaborativa. A EC nº 86/2015 reduziu significativamente os incentivos 

formais e informais de colaboração entre Executivo e Legislativo ao limitar a discricionariedade 



 
 

180 

do Executivo sobre a execução orçamentária, enfraquecendo mecanismos tradicionais de 

coordenação política e negociação institucional. 

Nesse cenário, os Poderes deixam de atuar prioritariamente por meio da cooperação 

institucional e passam a disputar a ampliação de competências, a concentração de poder e a 

redução de responsabilidades políticas e administrativas. Como consequência, forma-se um 

ambiente de maior vulnerabilidade institucional, marcado pela diminuição do diálogo entre 

Executivo e Legislativo e pelo enfraquecimento de mecanismos cooperativos voltados à 

coordenação das políticas públicas, à correção de erros e à superação de omissões 

administrativas. 

É nesse contexto que Almeida (2025) identifica uma transformação estrutural no 

presidencialismo brasileiro. Segundo o autor, o Congresso Nacional passou, ao longo da última 

década, a exercer um protagonismo legislativo sem precedentes desde a redemocratização. Até 

meados dos anos 2000, o Poder Executivo concentrava a maior parte da iniciativa legislativa 

do país, sendo responsável por aproximadamente 83% das leis aprovadas. Contudo, esse padrão 

começou a se alterar gradualmente e, a partir de 2015, a mudança se intensificou, culminando, 

em 2024, em um cenário de predominância legislativa do Congresso Nacional, responsável pela 

origem de cerca de 83% das leis promulgadas no período. 

De acordo com Almeida (2025), essa transformação desafia as interpretações clássicas 

do presidencialismo brasileiro, que historicamente atribuíram ao presidente da República 

posição central tanto na iniciativa legislativa quanto no controle da agenda política. Para o autor, 

nem os instrumentos institucionais disponíveis ao Executivo, nem a forma como esses recursos 

são empregados, conseguem explicar satisfatoriamente as mudanças recentes observadas na 

dinâmica legislativa brasileira. 

Nesse sentido, Almeida (2025) demonstra que, especialmente a partir de 2019, houve 

um crescimento expressivo da produção legislativa originada no Congresso Nacional, 

superando a iniciativa presidencial em todos os anos subsequentes. Esse avanço parlamentar 

também alcançou o campo das leis regulatórias, indicando uma transferência gradual do 

protagonismo legislativo do Executivo para o Legislativo. Entre 2023 e 2024, essa 

predominância parlamentar passou a abranger inclusive áreas historicamente controladas pelo 

Poder Executivo, como administração pública e política econômica. 

Embora Almeida (2025) reconheça que o fortalecimento legislativo do Congresso 

Nacional não se limita a temas marginais ou simbólicos, alcançando áreas centrais das políticas 

públicas, o autor também destaca que esse movimento tem gerado preocupações acerca de 

possíveis impactos negativos sobre a governabilidade e sobre a qualidade das políticas públicas. 
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Ainda assim, ressalta que tais preocupações, embora legítimas, ainda carecem de evidências 

empíricas suficientemente consolidadas. 

No plano institucional, Almeida (2025) sustenta que a redução do poder orçamentário 

do Executivo somente ocorreu em 2015, com a promulgação da Emenda Constitucional nº 86. 

Para o autor, essa mudança deve ser compreendida muito mais como consequência do 

fortalecimento político previamente acumulado pelo Congresso Nacional do que como a origem 

desse processo de ampliação do poder legislativo. 

Nossa interpretação converge parcialmente com a análise desenvolvida por Almeida 

(2025). Entendemos que a EC nº 86/2015 representa um marco importante no processo de 

ampliação das capacidades institucionais do Legislativo, funcionando como expressão de um 

movimento mais amplo de fortalecimento do Congresso Nacional dentro do presidencialismo 

brasileiro. Sob essa perspectiva, a expansão do protagonismo legislativo pode ser compreendida 

como um prolongamento das próprias atribuições constitucionais do Parlamento, agora 

exercidas de maneira mais ativa e menos dependente da mediação do Poder Executivo. 

Por fim, Almeida (2025) argumenta que o crescimento do protagonismo legislativo do 

Congresso Nacional pode ser explicado por três fatores principais: o enfraquecimento 

progressivo da representação de interesses locais, a redução da polarização entre governo e 

oposição no período de 2003 a 2014 e o aumento da distância ideológica entre o presidente da 

República e o legislador mediano a partir de 2015. Para o autor, esses elementos contribuíram 

para reduzir os incentivos à delegação de poder legislativo ao Executivo, favorecendo a 

consolidação do Congresso como ator central da produção normativa brasileira. 

Nossa interpretação converge com parte da literatura clássica sobre o presidencialismo 

de coalizão ao reconhecer que o sistema político brasileiro organiza parcela significativa de sua 

dinâmica em torno da distribuição dos recursos orçamentários. Mesmo diante das 

transformações institucionais promovidas nas últimas décadas, permanece válida uma lógica 

fundamental para compreender as relações entre Executivo e Legislativo: enquanto o Poder 

Executivo busca construir maiorias parlamentares capazes de assegurar a aprovação de sua 

agenda governamental, os parlamentares procuram ampliar seu acesso aos recursos públicos e 

garantir a execução de investimentos direcionados às suas bases políticas. Essa interação 

constitui um dos principais mecanismos de coordenação da política distributiva no interior do 

Estado brasileiro. 

Embora essa formulação simplifique a complexidade do processo político, ela sintetiza 

adequadamente o núcleo das relações de barganha que historicamente estruturaram o 

presidencialismo de coalizão. O orçamento público desempenha, nesse contexto, função muito 
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mais ampla do que a de simples instrumento de planejamento fiscal. Ele constitui uma arena 

permanente de negociação política, na qual a formação de maiorias legislativas, a 

implementação das políticas públicas e a distribuição dos recursos estatais tornam-se processos 

profundamente interdependentes. 

Essa interpretação encontra respaldo nas evidências apresentadas por Graton, Bonacim 

e Sakurai (2020). Segundo os autores, a crise política e econômica vivenciada pelo Brasil 

intensificou os debates acerca dos mecanismos utilizados para assegurar a governabilidade e 

coordenar as relações entre os Poderes da República. Nesse cenário, o Poder Executivo tende a 

utilizar a execução das emendas parlamentares como instrumento de articulação política, 

fortalecendo tanto parlamentares pertencentes à base governista quanto congressistas situados 

fora da coalizão formal de apoio, sempre que isso se mostra necessário para viabilizar a 

aprovação de projetos considerados estratégicos. 

Os autores demonstram que a discricionariedade presente na execução orçamentária 

constitui um importante mecanismo de coordenação política. De modo geral, parlamentares que 

apresentam maior alinhamento ao Executivo nas votações do Congresso Nacional tendem a 

receber maior volume de recursos executados por meio de suas emendas parlamentares, 

evidenciando a utilização do orçamento como instrumento de barganha política. Ao mesmo 

tempo, os resultados da pesquisa indicam que deputados pertencentes a partidos formalmente 

posicionados fora da coalizão governista também receberam volumes expressivos de execução 

orçamentária, revelando que a lógica distributiva do presidencialismo de coalizão 

frequentemente ultrapassa os limites das alianças partidárias formalmente constituídas. 

Graton, Bonacim e Sakurai (2020) também verificam que os parlamentares mais 

beneficiados foram aqueles que concentraram a destinação de recursos por meio de emendas 

individuais voltadas a municípios específicos. Esse resultado dialoga com a literatura sobre 

pork barrel politics, segundo a qual representantes eleitos tendem a direcionar recursos públicos 

para suas bases eleitorais como estratégia de fortalecimento político. Contudo, a existência 

desse padrão distributivo não elimina a necessidade de compreender os condicionantes 

institucionais que tornam tais estratégias possíveis, nem permite reduzir o funcionamento do 

orçamento público exclusivamente à lógica da competição eleitoral. 

Sob essa perspectiva, a institucionalização das emendas parlamentares impositivas 

representa um ponto de inflexão na trajetória da governança orçamentária brasileira. As 

alterações promovidas pela Emenda Constitucional nº 86/2015 reduziram parte da 

discricionariedade historicamente exercida pelo Poder Executivo sobre a execução das emendas 

parlamentares, modificando um dos principais instrumentos utilizados na coordenação política 
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do presidencialismo de coalizão. Isso não significa que a barganha política tenha desaparecido. 

Ao contrário, ela continua desempenhando papel central na organização das relações entre 

Executivo e Legislativo, porém passa a desenvolver-se sob novas regras institucionais e 

mediante instrumentos distintos daqueles que caracterizaram o período anterior ao orçamento 

impositivo. 

Nossa interpretação é que a principal transformação ocorrida após 2015 não consiste na 

substituição da barganha política, mas na redefinição dos mecanismos por meio dos quais ela é 

operacionalizada. A redistribuição das capacidades estatais relacionadas à alocação e à 

execução do orçamento público reduziu a centralidade da discricionariedade orçamentária do 

Executivo como instrumento predominante de coordenação política e ampliou o protagonismo 

institucional do Poder Legislativo na definição das prioridades distributivas do Estado. Em 

consequência, o conflito distributivo brasileiro passa a desenvolver-se em uma arena 

institucional mais complexa, na qual diferentes atores compartilham capacidades decisórias 

anteriormente concentradas no Poder Executivo. 

Nossa hipótese é que, mais do que alterar os instrumentos tradicionais de barganha 

política, a institucionalização das emendas parlamentares impositivas contribuiu para constituir 

uma nova arena institucional do conflito distributivo brasileiro. Nessa arena, a disputa deixa de 

concentrar-se predominantemente na decisão sobre a liberação discricionária dos recursos pelo 

Poder Executivo e passa a incidir sobre a própria distribuição das capacidades estatais 

responsáveis pela definição, coordenação e execução do orçamento público. O centro da 

negociação política desloca-se gradualmente da decisão sobre "quem receberá os recursos" para 

a definição de "quem passa a deter autoridade institucional para decidir sobre sua alocação". 

Trata-se, portanto, de uma transformação que ultrapassa a lógica tradicional da barganha 

orçamentária e alcança a própria arquitetura institucional do Estado, redefinindo os mecanismos 

de coordenação entre os Poderes da República. É justamente essa reorganização institucional 

que distingue o período posterior à Emenda Constitucional nº 86/2015 e fundamenta a 

interpretação desenvolvida nesta pesquisa acerca da constituição de um novo regime de 

governança orçamentária. 

Essa interpretação conduz a uma questão que extrapola a dinâmica interna do 

presidencialismo de coalizão. Se a reorganização das capacidades estatais e a redistribuição da 

autoridade sobre o orçamento constituem características centrais da experiência brasileira 

recente, torna-se necessário investigar se esse arranjo encontra paralelo em outras democracias 

contemporâneas ou se representa uma configuração institucional singular. A resposta a essa 

questão é particularmente relevante porque a combinação entre elevado volume de recursos 
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orçamentários, execução constitucionalmente obrigatória das emendas parlamentares e ampla 

autonomia conferida aos parlamentares para definir sua destinação configura um desenho 

institucional pouco frequente em termos comparados. Examinar essa excepcionalidade permite 

compreender em que medida o caso brasileiro se afasta das experiências internacionais de 

participação legislativa no orçamento e quais são as implicações dessa singularidade para o 

planejamento estatal, para a coordenação das políticas públicas e para os mecanismos de 

transparência e controle social. É justamente essa dimensão comparativa que orienta a segunda 

parte desta discussão, dedicada à análise da excepcionalidade brasileira em termos de emendas 

parlamentares e de sua execução impositiva. 

 

3.8 O modelo brasileiro de governança orçamentária em perspectiva internacional 

Segundo Tollini e Mendes (2024), as alterações constitucionais e legais implementadas 

no Brasil a partir de 2013 ampliaram progressivamente as prerrogativas orçamentárias do 

Congresso Nacional. Entre essas mudanças destacam-se a obrigatoriedade de execução de 

diferentes modalidades de emendas parlamentares, a elevação dos valores mínimos a elas 

destinados, a criação de novas modalidades de emendas, a imposição ao Poder Executivo da 

reserva de parcelas crescentes do orçamento para alocação parlamentar e a vinculação desses 

recursos ao crescimento da arrecadação pública. Os autores também observam que parte dessas 

mudanças flexibilizou os requisitos de transparência e de controle sobre a utilização dos 

recursos públicos.  

A partir da comparação entre o Brasil e onze países membros da OCDE, Tollini e 

Mendes (2024) concluem que o caso brasileiro constitui um sistema orçamentário atípico, no 

qual o Congresso Nacional exerce um poder de determinação do orçamento significativamente 

superior ao observado nas demais democracias analisadas. Enquanto, nesses países, o processo 

orçamentário permanece predominantemente sob coordenação do Poder Executivo, cabendo ao 

Legislativo principalmente as funções de fiscalização, controle e debate das prioridades 

nacionais, no Brasil os parlamentares dispõem de amplas prerrogativas para alterar a alocação 

de recursos orçamentários.  

Os autores ressaltam ainda que, diferentemente da experiência internacional, as 

emendas parlamentares brasileiras frequentemente ampliam a despesa pública, contam com 

reserva prévia de recursos pelo Poder Executivo e não exigem que os parlamentares indiquem 

compensações por meio da redução de outras despesas ou do aumento de receitas. Além disso, 

destacam que o Legislativo brasileiro participa da própria execução orçamentária ao indicar, 
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durante o exercício financeiro, os beneficiários e as prioridades de pagamento das emendas, 

enquanto, nos países analisados, a execução do orçamento permanece como atribuição 

exclusiva do Poder Executivo.  

Assim, para Tollini e Mendes (2024), o fortalecimento das prerrogativas orçamentárias 

do Congresso Nacional distingue o Brasil dos países da OCDE analisados, tanto pela amplitude 

dos poderes conferidos ao Legislativo na elaboração do orçamento quanto por sua participação 

direta na execução das despesas públicas. O Quadro 4 sintetiza essas diferenças ao comparar as 

principais prerrogativas orçamentárias do Parlamento brasileiro com aquelas observadas nos 

demais países examinados. 

O quadro 4 demonstra as prerrogativas orçamentárias no Brasil e em países da OCDE 

Quadro 4 - Prerrogativas orçamentárias: Brasil e países da OCDE 

 

Fonte: Elaboração própria utilizando Tollini e Mendes (2024) 

 

Sob essa perspectiva, a expansão das emendas parlamentares impositivas representa um 

fenômeno ambivalente. De um lado, amplia a capacidade de financiamento de políticas públicas 

descentralizadas e fortalece a participação do Poder Legislativo na definição da alocação dos 

recursos públicos. De outro, enfraquece mecanismos tradicionais de coordenação, 

planejamento e integração das políticas públicas, impondo novos desafios à governança 

orçamentária brasileira. Soma-se a isso o fato de que a expansão desse modelo não foi 

acompanhada pelo fortalecimento proporcional dos instrumentos de transparência, controle 

social, monitoramento e avaliação do gasto público, produzindo assimetrias entre a ampliação 
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das capacidades distributivas e os mecanismos responsáveis por assegurar sua legitimidade 

democrática. 

Essa singularidade torna-se ainda mais evidente quando comparada à experiência 

internacional. O modelo brasileiro de emendas parlamentares impositivas possui poucos 

paralelos entre os países da OCDE e em outras democracias presidencialistas, o que dificulta a 

utilização de referências consolidadas para seu aperfeiçoamento institucional. Em 

consequência, o Brasil passou a conviver com um arranjo inovador do ponto de vista da 

distribuição de competências orçamentárias, mas que ainda carece de mecanismos igualmente 

sofisticados de coordenação, planejamento, transparência, monitoramento e avaliação das 

políticas públicas. A excepcionalidade brasileira, portanto, não reside apenas na existência das 

emendas parlamentares, mas na forma como elas foram incorporadas ao processo orçamentário 

e na intensidade com que passaram a reorganizar a governança fiscal e orçamentária do Estado. 

Nossa hipótese é que a consolidação desse novo regime de governança orçamentária 

torna insuficientes os instrumentos tradicionais de planejamento, coordenação e controle 

concebidos para um contexto em que o Poder Executivo concentrava a maior parte da 

autoridade sobre a execução do orçamento. À medida que as capacidades estatais passam a ser 

redistribuídas entre diferentes atores institucionais, torna-se necessário desenvolver novos 

mecanismos de governança compatíveis com essa realidade. Isso inclui o aperfeiçoamento dos 

instrumentos de transparência, avaliação de políticas públicas, coordenação interfederativa e 

responsabilização democrática, permitindo que a descentralização das decisões orçamentárias 

seja acompanhada por instituições igualmente capazes de preservar a coerência estratégica da 

ação estatal. 

Essa constatação evidencia que os desafios produzidos pela expansão das emendas 

parlamentares não podem ser enfrentados apenas por meio de ajustes incrementais na legislação 

orçamentária ou do aperfeiçoamento pontual dos mecanismos tradicionais de controle. A 

redistribuição das capacidades estatais e a reorganização da governança orçamentária exigem 

uma transformação mais ampla na forma pela qual o Estado concebe, planeja, executa, monitora 

e avalia suas políticas públicas. Em outras palavras, um novo regime de governança 

orçamentária demanda também uma nova cultura orçamentária, capaz de compatibilizar a 

ampliação da participação do Poder Legislativo com a preservação da capacidade estratégica 

do Estado, da responsabilidade fiscal, da coordenação interfederativa e da efetividade das 

políticas públicas. O desafio deixa de consistir apenas em disciplinar a execução das emendas 

parlamentares e passa a envolver a construção de novos padrões institucionais de planejamento, 

transparência, avaliação e coordenação capazes de responder às transformações produzidas pela 
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nova configuração do orçamento público brasileiro. É justamente essa necessidade de 

redefinição das práticas, instituições e mecanismos de governança que orienta a subseção 

seguinte, dedicada ao crescimento das emendas parlamentares e à demanda por uma nova 

cultura orçamentária. 

 

3.9 Crescimento das emendas parlamentares e a demanda por uma nova cultura 

orçamentária 

Atualmente, o ordenamento jurídico brasileiro reconhece quatro modalidades principais 

de emendas parlamentares: as emendas individuais, as emendas de bancada estadual, as 

emendas de comissão e as emendas do relator-geral do orçamento. Embora todas integrem o 

processo legislativo orçamentário, cada modalidade apresenta características específicas quanto 

à autoria, aos critérios de distribuição dos recursos, ao grau de discricionariedade do Poder 

Executivo e às regras que disciplinam sua execução. Essas diferenças revelam que as emendas 

parlamentares não constituem um instrumento homogêneo, mas um conjunto de mecanismos 

institucionais que produzem distintos efeitos sobre a governança orçamentária e sobre as 

relações entre os Poderes da República. 

O quadro 5 nos auxilia na compreensão dos tipos de emendas parlamentares: 

Quadro 5 - Tipos de emendas parlamentares 

 

Fonte: Elaboração própria utilizando Souza (2024) e Puchale (2024) 
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O processo de expansão das emendas parlamentares foi analisado por Hartung, Mendes 

e Giambiagi (2021), que identificam, entre 2015 e 2021, uma sucessão de alterações 

institucionais responsáveis pelo fortalecimento progressivo da atuação do Poder Legislativo na 

execução do orçamento público. Segundo os autores, a Emenda Constitucional nº 86/2015 

tornou obrigatória a execução das emendas parlamentares individuais; a Emenda Constitucional 

nº 100/2019 estendeu essa obrigatoriedade às emendas de bancada; e a Emenda Constitucional 

nº 105/2019 autorizou a realização de transferências especiais diretamente aos entes 

subnacionais, dispensando a celebração de convênios e outros instrumentos administrativos. 

Paralelamente, a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020 restabeleceu as emendas do relator-

geral (RP9) e, no exercício seguinte, ampliou os mecanismos de transferência direta dos 

recursos oriundos das emendas parlamentares. 

Tomadas em conjunto, essas modificações revelam uma trajetória contínua de 

fortalecimento da influência do Poder Legislativo sobre a alocação dos recursos públicos. Mais 

do que alterações pontuais, elas configuram um processo cumulativo de reformas 

constitucionais e infraconstitucionais que ampliou progressivamente os instrumentos 

parlamentares de intervenção na execução orçamentária. Sob essa perspectiva, a crescente 

centralidade das emendas parlamentares não pode ser compreendida apenas como consequência 

da instituição das emendas do relator-geral, mas como resultado de uma transformação gradual 

da arquitetura institucional do orçamento público, que ampliou o papel do Congresso Nacional 

na definição da destinação das despesas discricionárias. 

Um dos principais efeitos desse processo foi a redução gradual da margem de 

discricionariedade do Poder Executivo na gestão do orçamento. À medida que parcelas cada 

vez maiores das despesas discricionárias passaram a ser previamente comprometidas com a 

execução das emendas parlamentares, restringiu-se o espaço disponível para que o Executivo 

definisse autonomamente a alocação dos investimentos públicos. Em consequência, diminuiu 

sua capacidade de utilizar o orçamento discricionário como instrumento de coordenação da 

agenda governamental, de implementação das prioridades definidas pelo planejamento estatal 

e de articulação entre objetivos fiscais, econômicos e políticos. 

Hartung et al. (2021) sustentam que essa crescente participação das emendas 

parlamentares produz efeitos que extrapolam a simples redistribuição de recursos entre os 

Poderes da República. Ao alterar a lógica de alocação do gasto discricionário, esse processo 

compromete a capacidade estatal de realizar planejamento estratégico e coordenar políticas 

públicas de alcance nacional. Em um contexto historicamente marcado por baixos níveis de 

investimento público, a fragmentação crescente dos recursos entre múltiplas iniciativas de 
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caráter territorial dificulta sua concentração em projetos estruturantes capazes de gerar ganhos 

sistêmicos em infraestrutura, inovação tecnológica, produtividade e desenvolvimento 

econômico. Como consequência, o orçamento tende a perder parte de sua função como 

instrumento de coordenação estratégica da ação estatal, reduzindo sua capacidade de induzir 

transformações estruturais de longo prazo na economia brasileira. 

Essa interpretação adquire maior densidade quando confrontada com os pressupostos 

que orientaram a consolidação do atual regime de responsabilidade fiscal. Se Hartung et al. 

(2021) evidenciam como as reformas recentes ampliaram a participação do Poder Legislativo 

na definição do gasto discricionário, Luque e Silva (2004) permitem compreender a lógica 

institucional que essas mudanças passaram a tensionar. Para os autores, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal constitui o marco de consolidação de um modelo de gestão 

orçamentária orientado pela articulação entre planejamento, disciplina fiscal e coordenação da 

ação estatal, no qual a expansão das despesas públicas deixa de decorrer exclusivamente de 

decisões políticas conjunturais para subordinar-se à demonstração de sua compatibilidade com 

a sustentabilidade fiscal de médio e longo prazo. Nesse sentido, a LRF condiciona a criação ou 

ampliação de despesas à estimativa de seu impacto orçamentário-financeiro, à indicação de 

fontes permanentes de custeio e à compatibilidade com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e as metas fiscais, fortalecendo mecanismos institucionais voltados à 

coordenação da execução orçamentária. Assim, enquanto Hartung et al. (2021) demonstram 

como a expansão das emendas parlamentares reduz progressivamente a discricionariedade do 

Executivo sobre o orçamento, Luque e Silva oferecem o referencial para compreender que essa 

redução não representa apenas uma redistribuição de competências entre os Poderes, mas incide 

diretamente sobre um modelo de governança fiscal concebido para integrar planejamento, 

responsabilidade fiscal e coordenação da ação governamental. 

As transformações recentes da governança orçamentária brasileira produziram efeitos 

que ultrapassam a redistribuição formal de competências entre os Poderes. Ao redefinir os 

mecanismos de alocação dos recursos públicos, essas mudanças também alteraram os 

incentivos institucionais que orientam o comportamento dos agentes políticos, influenciando as 

estratégias por meio das quais parlamentares mobilizam recursos orçamentários para fortalecer 

sua representação territorial e consolidar suas bases eleitorais. Nessa perspectiva, a relação entre 

orçamento e poder revela-se particularmente complexa, uma vez que decisões distributivas 

passam a combinar objetivos de planejamento governamental, coordenação institucional e 

competição política. As diferentes interpretações desenvolvidas pela literatura, portanto, não 
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são necessariamente excludentes; ao contrário, tendem a enfatizar dimensões distintas de um 

mesmo processo de reconfiguração da governança orçamentária. 

É nesse contexto que se inserem as transferências especiais, popularmente conhecidas 

como Emendas Pix. Instituídas pela Emenda Constitucional nº 105/2019 com o propósito de 

simplificar a descentralização de recursos federais, essas transferências rapidamente assumiram 

posição central no debate sobre o orçamento público. Mais do que um novo mecanismo de 

execução das emendas parlamentares, elas representam uma inovação institucional capaz de 

alterar simultaneamente a dinâmica da execução orçamentária, as formas de relacionamento 

entre representantes e entes subnacionais e os incentivos eleitorais associados à destinação dos 

recursos públicos. 

Segundo Barbosa (2024), a principal inovação introduzida pelas transferências especiais 

consistiu na possibilidade de repasse direto de recursos da União a estados e municípios, 

dispensando a celebração de convênios e outros instrumentos administrativos tradicionalmente 

exigidos. Essa simplificação reduziu significativamente os custos burocráticos da execução 

orçamentária e conferiu maior celeridade à transferência dos recursos. Ao mesmo tempo, 

contudo, produziu um ambiente institucional marcado por incertezas quanto aos mecanismos 

de monitoramento, fiscalização e responsabilização, especialmente durante os primeiros anos 

de implementação do instrumento. 

A rápida expansão das Emendas Pix evidencia a crescente relevância assumida por esse 

mecanismo na dinâmica político-orçamentária contemporânea. Barbosa (2024) demonstra que, 

entre 2020 e 2023, aproximadamente R$ 13,06 bilhões foram distribuídos por meio das 

transferências especiais, alcançando 5.214 entes federativos, o que representa um crescimento 

de 261% em relação ao primeiro ano de funcionamento do mecanismo. Esses números indicam 

que as transferências especiais deixaram de ocupar posição marginal na execução orçamentária 

para se converterem em um dos principais instrumentos de articulação entre atuação 

parlamentar, descentralização fiscal e representação política. 

A distribuição territorial desses recursos tampouco ocorreu de forma aleatória. 

Conforme demonstra Barbosa (2024), parcela expressiva das transferências concentrou-se em 

municípios com até vinte mil habitantes, caracterizados por elevada dependência de 

transferências intergovernamentais e reduzida capacidade de arrecadação própria. Nesses 

contextos, a chegada de recursos federais tende a produzir elevada visibilidade política, 

permitindo que o parlamentar seja diretamente associado aos benefícios decorrentes da 

transferência. Dessa forma, as Emendas Pix ampliam as possibilidades de personalização do 
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crédito político, fortalecem os vínculos entre representantes e suas bases eleitorais e 

potencializam a conversão da alocação de recursos públicos em capital político. 

Esse padrão distributivo sugere que as transferências especiais passaram a integrar 

estratégias mais amplas de consolidação da representação política nos territórios. Ao ampliar a 

possibilidade de destinação direta de recursos para municípios de pequeno porte, o instrumento 

fortalece a capacidade dos parlamentares de construir redes locais de apoio e de ampliar sua 

presença em localidades onde o impacto marginal das transferências tende a ser mais elevado. 

A distribuição dos recursos passa, assim, a refletir simultaneamente estratégias individuais de 

atuação parlamentar, objetivos partidários e incentivos produzidos pelo novo desenho 

institucional da execução orçamentária. 

Entretanto, a maior agilidade proporcionada por esse mecanismo foi inicialmente 

acompanhada por fragilidades relevantes em matéria de transparência e controle institucional. 

Barbosa (2024) observa que parcela significativa das transferências executadas nos primeiros 

anos de vigência das Emendas Pix não continha informações suficientes para identificar com 

precisão os beneficiários finais dos recursos ou as finalidades específicas de sua aplicação. Em 

determinados exercícios orçamentários, aproximadamente 79% dos valores incorporados à Lei 

Orçamentária Anual apresentavam insuficiência de informações públicas acerca do destino 

efetivo das verbas, circunstância que ampliava a opacidade da execução orçamentária e 

dificultava o exercício do controle social e institucional. 

Esse quadro começou a ser parcialmente alterado com a edição da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para 2024 (Lei nº 14.791/2023) e com as determinações expedidas pelo Tribunal 

de Contas da União. A nova disciplina passou a exigir o registro prévio de informações 

detalhadas no sistema denominado “Transfere.gov’, incluindo a identificação do ente 

beneficiário, o objeto da despesa, a finalidade da aplicação dos recursos e demais elementos 

necessários à rastreabilidade da execução orçamentária. Paralelamente, o TCU estabeleceu 

exigências relativas à apresentação de plano de trabalho, classificação orçamentária, estimativa 

de custos e movimentação dos recursos em contas específicas, fortalecendo os mecanismos de 

fiscalização, auditoria e responsabilização. Assim, embora as transferências especiais tenham 

ampliado a celeridade e a flexibilidade da execução orçamentária, sua consolidação 

institucional passou a depender do aperfeiçoamento dos instrumentos de transparência e 

controle, evidenciando que a modernização da governança orçamentária exige compatibilizar 

eficiência administrativa, accountability e legitimidade democrática. 

No caso brasileiro, entretanto, a elevada heterogeneidade territorial, a dimensão 

continental do país e as profundas desigualdades regionais tornam insuficiente a adoção 
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exclusiva de instrumentos centralizados e uniformes de alocação do gasto público. A 

efetividade da ação estatal depende da articulação entre políticas públicas universais, 

estruturadas segundo critérios nacionais de planejamento, e mecanismos capazes de responder 

às especificidades territoriais e às diferentes demandas locais. Sob essa perspectiva, as emendas 

parlamentares não devem ser automaticamente associadas a práticas de clientelismo, 

fisiologismo ou ineficiência administrativa. Sua contribuição para a governança orçamentária 

depende, fundamentalmente, do desenho institucional que disciplina sua utilização, dos 

mecanismos de transparência, controle e responsabilização que orientam sua execução e de sua 

capacidade de compatibilizar descentralização decisória com planejamento estatal e 

coordenação federativa. 

Essa distinção é particularmente importante para a hipótese desenvolvida nesta 

pesquisa. O problema central não reside na existência das emendas parlamentares enquanto 

instrumento de participação legislativa no processo orçamentário, mas na forma como sua 

expansão quantitativa e sua crescente impositividade foram incorporadas à arquitetura 

institucional do orçamento público brasileiro. Em outras palavras, o desafio consiste em 

compreender em que medida a redistribuição das capacidades estatais promovida por esse novo 

arranjo foi acompanhada, ou não, pela construção de mecanismos igualmente robustos de 

coordenação, transparência, planejamento e avaliação das políticas públicas. É justamente essa 

transformação institucional que explica por que o crescimento das emendas parlamentares deve 

ser analisado como parte da constituição de um novo regime de governança orçamentária, e não 

apenas como a ampliação de um instrumento tradicional de intervenção legislativa no 

orçamento. 

O gráfico 10 permite visualizar empiricamente essa transformação ao apresentar a 

evolução nominal dos recursos destinados às emendas parlamentares entre 2014 e 2024. Mais 

do que evidenciar um crescimento quantitativo, essa série histórica revela a crescente 

centralidade adquirida pelas emendas na composição do orçamento público federal e oferece 

um importante indicativo das mudanças institucionais que reconfiguraram a governança 

orçamentária brasileira ao longo da última década. 

O Gráfico 10 apresenta a evolução das Emendas parlamentares na LOA entre 2014 e 

2024. 

Gráfico 10 - Evolução das Emendas parlamentares na LOA (2014-2024) 
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Fonte: Elaboração própria com dados da IFI do Senado Federal do Brasil. 

 

O gráfico 10 evidencia a expansão expressiva do volume nominal das emendas 

parlamentares ao longo da última década, revelando uma transformação substantiva na 

composição do orçamento federal. O aumento de aproximadamente R$ 6,14 bilhões, em 2014, 

para R$ 44,67 bilhões, em 2024, não pode ser compreendido como um simples acréscimo 

incremental de recursos. Trata-se de um processo de mudança institucional que consolidou as 

emendas parlamentares como um dos principais instrumentos de alocação do gasto 

discricionário da União. Mais do que ampliar quantitativamente sua participação no orçamento, 

esse crescimento fortaleceu progressivamente a capacidade do Poder Legislativo de influenciar 

a execução orçamentária, contribuindo para a transição de um modelo historicamente 

centralizado na coordenação do Poder Executivo para um arranjo caracterizado pelo 

compartilhamento das capacidades decisórias e por formas mais complexas de negociação 

política. 

As implicações desse processo extrapolam, portanto, a dimensão estritamente 

econômica. O padrão de investimento público constitui uma das expressões mais concretas do 

projeto político legitimado pelo processo eleitoral, uma vez que toda decisão orçamentária 

incorpora escolhas distributivas acerca das políticas que serão financiadas, dos territórios que 

receberão investimentos e dos grupos sociais que serão priorizados pelo Estado. Nessa 

perspectiva, a capacidade de coordenar a execução do orçamento representa condição 

indispensável para que o governo eleito converta seu programa político em políticas públicas 

efetivamente implementadas. À medida que essa capacidade deixa de estar concentrada 
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exclusivamente no Poder Executivo e passa a ser compartilhada com outros atores 

institucionais, modificam-se não apenas os mecanismos de alocação dos recursos públicos, mas 

também a própria forma pela qual o Estado organiza o planejamento, coordena prioridades 

governamentais e estrutura suas relações entre os Poderes. 

É precisamente essa dimensão institucional que Faria (2023) procura explicar ao 

analisar a evolução recente das instituições orçamentárias brasileiras. Segundo o autor, a 

reconfiguração da governança orçamentária não decorre de um evento isolado, mas de um 

processo gradual de mudanças constitucionais e infraconstitucionais que, sobretudo a partir da 

segunda metade da década de 2010, reduziram progressivamente a discricionariedade 

historicamente exercida pelo Poder Executivo sobre a gestão do orçamento federal. 

Instrumentos tradicionalmente utilizados para administrar a execução das despesas 

discricionárias, estabelecer prioridades programáticas, definir o ritmo de liberação dos recursos 

e coordenar a implementação das políticas públicas passaram a sofrer restrições crescentes. 

Como consequência, modificaram-se não apenas os procedimentos formais de execução 

orçamentária, mas também as condições institucionais que sustentavam a capacidade de 

coordenação do Executivo sobre o fundo público. 

A contribuição de Faria permite compreender que as transformações observadas não se 

resumem à ampliação das prerrogativas do Poder Legislativo ou à redução das competências 

presidenciais. O fenômeno revela uma alteração mais profunda na arquitetura institucional da 

governança orçamentária brasileira. Funções historicamente concentradas no Executivo, 

relacionadas à definição de prioridades, à coordenação da execução financeira e à administração 

das despesas discricionárias, passaram a ser progressivamente compartilhadas com o Congresso 

Nacional. Não se trata, portanto, da simples substituição de um centro decisório por outro, mas 

da constituição de um novo arranjo institucional, no qual diferentes órgãos estatais passam a 

participar da produção das decisões distributivas e da coordenação da política orçamentária. 

É justamente nesse ponto que a contribuição de (Gomide; Pires, 2014) fornece a 

principal chave interpretativa desta pesquisa. Se Faria identifica empiricamente a 

reconfiguração da governança orçamentária, Gomide e Pires oferecem o instrumental teórico 

capaz de explicar seus efeitos sobre a atuação do Estado. Para os autores, as capacidades estatais 

não decorrem exclusivamente da existência de uma burocracia qualificada ou da concentração 

de competências em determinado órgão, mas são produzidas pelos arranjos institucionais que 

organizam a ação estatal, distribuem competências, estruturam processos decisórios e 

coordenam as relações entre burocracias, instituições representativas e demais atores 

envolvidos na implementação das políticas públicas. Sob essa perspectiva, alterações nas regras 



 
 

195 

que disciplinam a elaboração e a execução do orçamento modificam também as capacidades 

estatais disponíveis, pois redefinem os mecanismos de coordenação, os fluxos decisórios e os 

instrumentos por meio dos quais o Estado formula, implementa e coordena suas políticas 

públicas (Gomide; Pires, 2014). 

À luz dessa perspectiva, sustenta-se que a expansão das emendas parlamentares 

impositivas não deve ser interpretada como um processo de fortalecimento automático do Poder 

Legislativo em detrimento do Executivo, tampouco como simples enfraquecimento da 

capacidade estatal. O fenômeno central consiste na redistribuição das capacidades estatais de 

coordenação da governança orçamentária, à medida que competências anteriormente 

concentradas no Executivo passam a ser compartilhadas com o Congresso Nacional. Essa 

reorganização institucional modifica a forma pela qual o Estado estabelece prioridades 

distributivas, coordena a execução do gasto público e implementa políticas governamentais, 

inaugurando uma nova configuração da governança orçamentária brasileira. 

Essa redistribuição das capacidades estatais produz consequências que ultrapassam a 

esfera administrativa, alcançando diretamente os mecanismos de funcionamento do 

presidencialismo de coalizão. Afinal, se a coordenação orçamentária constitui um dos principais 

instrumentos por meio dos quais o Executivo estrutura sua relação com o Legislativo, alterações 

na distribuição dessas capacidades tendem a modificar também as condições institucionais da 

governabilidade. É nesse contexto que a contribuição de Piñon (2023) se torna particularmente 

relevante. Conforme argumenta o autor, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, 

a estabilidade das coalizões governativas esteve fortemente apoiada na capacidade do Poder 

Executivo de coordenar a execução do orçamento discricionário. Instrumentos como o 

contingenciamento de despesas, a definição do cronograma de desembolso financeiro, a 

abertura de créditos suplementares e a gestão dos restos a pagar constituíam mecanismos 

centrais de coordenação política, permitindo ao Executivo administrar a execução do gasto 

público e, simultaneamente, construir e manter maiorias parlamentares indispensáveis à 

aprovação de sua agenda legislativa. 

Segundo Piñon (2023), esse arranjo institucional conferia ao orçamento uma dupla 

função. Além de viabilizar a implementação das políticas públicas, ele constituía um dos 

principais instrumentos de coordenação política do presidencialismo de coalizão. A gestão da 

execução orçamentária permitia ao Poder Executivo compatibilizar prioridades programáticas 

com a construção de maiorias legislativas, fazendo da discricionariedade sobre o orçamento 

discricionário um dos elementos centrais da governabilidade brasileira. A administração do 

fluxo de recursos públicos não se limitava, portanto, à dimensão financeira da ação estatal, mas 
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desempenhava papel decisivo na articulação entre planejamento governamental, coordenação 

política e estabilidade institucional. 

Entretanto, as sucessivas alterações constitucionais e infraconstitucionais promovidas a 

partir de 2015 modificaram significativamente esse padrão de funcionamento. A instituição das 

emendas parlamentares impositivas, a ampliação das modalidades de execução obrigatória e a 

criação das transferências especiais reduziram progressivamente a margem de 

discricionariedade do Executivo sobre parcelas relevantes do orçamento discricionário. Em 

consequência, instrumentos historicamente utilizados para coordenar a relação entre Executivo 

e Legislativo perderam parte de sua eficácia, alterando as bases institucionais sobre as quais o 

presidencialismo de coalizão havia se estruturado desde a promulgação da Constituição de 1988 

(Piñon, 2023). 

Nesse novo contexto, a governabilidade deixa de depender predominantemente da 

capacidade presidencial de controlar a execução orçamentária e passa a exigir formas mais 

complexas de coordenação entre os Poderes. O orçamento deixa de constituir um instrumento 

cuja condução se encontrava concentrada no Executivo para transformar-se em uma arena 

institucional compartilhada, na qual diferentes atores participam da definição das prioridades 

distributivas. O aspecto central dessa transformação, portanto, não reside apenas na ampliação 

das prerrogativas parlamentares, mas na redefinição dos mecanismos institucionais por meio 

dos quais o Estado coordena o fundo público e organiza a implementação de suas políticas. 

Essa mudança permite sustentar que o Brasil atravessa um processo de reconfiguração 

estrutural de seu regime de governança orçamentária. As transformações observadas 

extrapolam a introdução de novas regras fiscais ou a alteração de procedimentos 

administrativos. Elas remodelam a arquitetura institucional responsável pela distribuição das 

capacidades estatais de planejamento, coordenação e execução do gasto público, redefinindo as 

formas de interação entre Executivo e Legislativo e reorganizando os mecanismos pelos quais 

o Estado produz e implementa decisões distributivas. 

Todavia, a compreensão desse processo não pode permanecer circunscrita à análise das 

instituições orçamentárias. A redistribuição das capacidades estatais relacionadas ao orçamento 

expressa, em sentido mais amplo, uma reorganização das relações de poder que atravessam o 

próprio Estado e condicionam a definição das prioridades distributivas. A questão central deixa 

de ser apenas como as competências foram redistribuídas entre Executivo e Legislativo, 

passando a incluir quem disputa essas capacidades, quais interesses orientam essa disputa e 

como o Estado organiza institucionalmente esses conflitos. É precisamente essa mudança de 
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escala analítica que conduz a discussão do plano da governança orçamentária para o da teoria 

do Estado, preparando o diálogo com a interpretação desenvolvida por Nicos Poulantzas. 

É justamente nesse ponto que a contribuição de Nicos Poulantzas (2019) assume papel 

central na presente pesquisa. Ao deslocar a análise para o terreno da teoria do Estado capitalista, 

o autor demonstra que as instituições estatais não podem ser compreendidas nem como 

estruturas neutras voltadas exclusivamente ao interesse público, nem como simples 

instrumentos imediatamente subordinados aos interesses de uma fração específica da classe 

dominante. O Estado constitui, antes, uma condensação material das relações de força 

existentes na sociedade, organizando institucionalmente os conflitos entre diferentes classes e 

frações de classe em torno da definição dos interesses que orientam a reprodução da ordem 

social. Sob essa perspectiva, as transformações recentes da governança orçamentária brasileira 

deixam de representar apenas uma redistribuição de competências entre Executivo e Legislativo 

para revelar alterações mais profundas na forma pela qual se estruturam as disputas em torno 

do controle do fundo público e das capacidades estatais responsáveis pela formulação e 

implementação das políticas públicas. 

Essa interpretação decorre da própria concepção de classes sociais desenvolvida por 

Poulantzas (2019). Para o autor, as classes não constituem agrupamentos definidos 

exclusivamente por sua posição nas relações econômicas de produção. Sua existência histórica 

realiza-se por meio da luta de classes, entendida como o conjunto das práticas políticas, 

ideológicas e institucionais através das quais diferentes grupos sociais disputam a direção do 

Estado e da sociedade. A luta de classes não é, portanto, um fenômeno posterior à constituição 

das classes, mas a própria forma de sua existência política. Nessa perspectiva, o Estado não 

ocupa posição exterior aos conflitos sociais; ao contrário, constitui o espaço institucional no 

qual esses conflitos são organizados, mediados e incorporados à dinâmica de reprodução da 

ordem capitalista. O orçamento público, por sua vez, deixa de ser compreendido como um 

instrumento meramente técnico de gestão fiscal para assumir a condição de uma das principais 

arenas em que se materializam as disputas distributivas e as estratégias de direção política 

exercidas no interior do Estado. 

A reconfiguração recente da governança orçamentária brasileira adquire, assim, maior 

densidade analítica quando interpretada à luz da teoria de Poulantzas. A redistribuição das 

capacidades estatais relacionadas ao orçamento não representa apenas uma mudança 

procedimental na relação entre Executivo e Legislativo, mas uma transformação dos canais 

institucionais por meio dos quais diferentes atores disputam influência sobre a definição das 

prioridades estatais. Em outras palavras, a reorganização das competências orçamentárias 
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modifica as formas pelas quais os conflitos distributivos são processados no interior do Estado, 

alterando os mecanismos de coordenação política que sustentam a produção das políticas 

públicas. 

Essa perspectiva permite compreender que a disputa em torno das emendas 

parlamentares ultrapassa a discussão acerca de sua conformidade jurídica ou de seus efeitos 

administrativos. O problema central desloca-se para os incentivos institucionais produzidos 

pelo novo arranjo orçamentário e para a forma como eles condicionam a distribuição do fundo 

público. É nesse ponto que a contribuição de (Almeida; Dominguez, 2025) complementa a 

interpretação de Poulantzas ao aproximar a teoria do Estado da economia política do orçamento. 

Segundo os autores, parcela significativa das despesas executadas por meio das 

emendas parlamentares pode ser compreendida como integrante do conjunto das políticas 

distributivas de caráter não programático. Diferentemente das políticas estruturadas a partir de 

critérios técnicos, regras públicas de elegibilidade e mecanismos relativamente padronizados 

de alocação, essas intervenções concentram benefícios em grupos, territórios ou segmentos 

específicos da sociedade, ao mesmo tempo em que distribuem seus custos por toda a 

coletividade. Essa característica reduz a percepção social dos encargos financeiros envolvidos 

e amplia os incentivos para a utilização estratégica desses instrumentos na construção de 

coalizões políticas e eleitorais (Almeida; Dominguez, 2025). 

As emendas parlamentares ilustram de maneira expressiva essa dinâmica. Ao 

conferirem maior discricionariedade aos agentes responsáveis pela destinação dos recursos, 

ampliam a capacidade de resposta do Estado às demandas locais e territoriais, mas também 

tendem a intensificar os riscos de fragmentação das prioridades orçamentárias, de 

enfraquecimento do planejamento governamental e de redução da racionalidade alocativa do 

gasto público. Em contextos marcados por elevada desigualdade social e severas restrições 

fiscais, como o brasileiro, tais efeitos tornam-se ainda mais relevantes, uma vez que a disputa 

por recursos escassos intensifica os conflitos distributivos e torna mais complexa a conciliação 

entre eficiência, equidade e efetividade das políticas públicas (Almeida; Dominguez, 2025). 

Sob essa ótica, a expansão das emendas parlamentares pode ser compreendida como 

uma manifestação concreta da reorganização das relações de poder no interior do Estado 

brasileiro. Mais do que alterar procedimentos de execução orçamentária, ela redefine os 

mecanismos institucionais por meio dos quais diferentes atores influenciam a distribuição do 

fundo público e disputam a capacidade estatal de estabelecer prioridades distributivas. A 

governança orçamentária revela-se, assim, não apenas um conjunto de regras administrativas, 
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mas uma dimensão constitutiva das disputas políticas que atravessam o Estado e condicionam 

a produção das políticas públicas. 

É justamente nesse ponto que a contribuição de Raymundo Faoro (2001) amplia e 

especifica essa interpretação para o caso brasileiro. Embora partam de tradições teóricas 

distintas, Faoro e Poulantzas convergem ao rejeitar a concepção do Estado como uma estrutura 

neutra ou meramente administrativa. Em ambos, as instituições estatais constituem espaços 

privilegiados de organização, reprodução e disputa do poder político. A diferença reside no 

foco analítico adotado por cada autor. Enquanto Poulantzas busca compreender o 

funcionamento geral do Estado capitalista a partir das relações entre luta de classes, autonomia 

relativa e bloco no poder, Faoro investiga a formação histórica do Estado brasileiro e a maneira 

pela qual suas elites se constituíram e se reproduziram no interior da própria máquina estatal. 

Em Os Donos do Poder, Faoro (2001) sustenta que as elites brasileiras não podem ser 

compreendidas apenas como grupos economicamente privilegiados. Sua origem encontra-se na 

constituição de um estamento burocrático que, desde a formação do Estado português e sua 

projeção sobre o Brasil, passou a controlar o aparelho administrativo como mecanismo de 

reprodução de privilégios e de exercício do poder político. Diferentemente das burguesias 

clássicas europeias, cuja consolidação esteve associada à expansão das relações capitalistas e à 

autonomia da esfera econômica, a elite brasileira estruturou-se a partir da ocupação das 

instituições estatais, fazendo do próprio Estado o principal espaço de reprodução de sua 

influência política, econômica e social. 

A aproximação entre Poulantzas e Faoro permite compreender que a disputa em torno 

da governança orçamentária não se restringe à redistribuição formal de competências entre 

Executivo e Legislativo. Trata-se de um processo que reorganiza os canais institucionais por 

meio dos quais diferentes grupos exercem influência sobre o Estado e disputam o controle da 

alocação do fundo público. Sob essa perspectiva, o orçamento deixa de ser apenas um 

instrumento técnico de programação financeira para revelar-se como uma arena estratégica de 

disputa política, na qual se materializam conflitos relativos à definição das prioridades estatais, 

à distribuição dos recursos públicos e à própria capacidade de direção da ação governamental. 

Essa perspectiva também recomenda cautela diante de interpretações que identificam 

automaticamente a expansão das emendas parlamentares com uma suposta captura do 

orçamento pelo Poder Legislativo. Se a reorganização das competências orçamentárias expressa 

uma transformação nas formas de exercício do poder estatal, sua análise não pode limitar-se à 

evolução das dotações autorizadas, mas deve considerar o funcionamento efetivo do ciclo 
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orçamentário e os mecanismos concretos de execução da despesa. É nesse contexto que se 

insere a contribuição de Bassi (2022). 

O autor apresenta uma crítica consistente às abordagens que sustentam a existência de 

uma captura orçamentária pelo Poder Legislativo. Segundo Bassi (2022), a ideia de que a 

ampliação das emendas parlamentares, especialmente após a incorporação das emendas das 

comissões permanentes e das emendas do relator-geral pela Lei nº 13.957/2019, teria 

promovido uma efetiva apropriação do orçamento público pelo Congresso Nacional 

consolidou-se tanto no debate acadêmico quanto na discussão pública. Contudo, essa 

interpretação decorreria de uma leitura parcial do processo orçamentário, por privilegiar a fase 

autorizativa da despesa em detrimento de sua execução financeira. 

Nessa direção, Bassi argumenta que grande parte da literatura utiliza o crescimento das 

dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual como principal evidência do fortalecimento 

do Poder Legislativo, desconsiderando que parcela significativa dessas dotações permanece 

sujeita a contingenciamentos, remanejamentos, cancelamentos e demais mecanismos de 

programação financeira previstos no ordenamento jurídico. Em consequência, o volume de 

recursos autorizado não corresponde, necessariamente, ao montante efetivamente executado. 

Para o autor, tomar as dotações autorizadas como medida direta do poder exercido pelo 

Legislativo significa incorrer em uma verdadeira "armadilha contábil", pois a capacidade de 

autorizar despesas não se confunde com a capacidade de determinar sua execução. 

Sob essa perspectiva, a hipótese da captura orçamentária somente pode ser 

adequadamente avaliada quando se considera o conjunto das etapas que compõem o ciclo 

orçamentário. A expansão das dotações destinadas às emendas parlamentares evidencia o 

fortalecimento da capacidade do Congresso Nacional de influenciar a fase autorizativa do 

orçamento, mas não constitui, por si só, prova suficiente de que esse fortalecimento tenha se 

convertido em controle efetivo sobre a execução dos recursos públicos. Entre a autorização 

legislativa e a realização do gasto intervêm mecanismos de contingenciamento, programação 

financeira e gestão fiscal que continuam condicionando a materialização da despesa, razão pela 

qual, segundo Bassi (2022), qualquer diagnóstico sobre captura do orçamento deve apoiar-se 

na análise integrada de todas as fases da execução orçamentária. 

O gráfico 11 demonstra a participação das Emendas Parlamentares na LOA entre 2014 

e 2024. 

Gráfico 11 - Participação das Emendas Parlamentares na LOA entre 2014 e 2024 
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Fonte:Elaboração própria com base em dados da IFI do Senado Federal do Brasil. 

 

Com base nos dados examinados, Bassi (2022) observa que as dotações destinadas às 

emendas parlamentares partiram de aproximadamente R$ 13,7 bilhões em 2019, atingiram seu 

ponto máximo em 2020 e apresentaram redução pouco expressiva em 2021. Para o autor, 

contudo, a expansão nominal desses valores, considerada isoladamente, não constitui evidência 

suficiente para demonstrar a existência de uma captura do orçamento público pelo Poder 

Legislativo. A interpretação acerca desse fenômeno depende da análise do ciclo orçamentário 

em sua integralidade, especialmente da distinção entre a autorização legislativa da despesa e 

sua efetiva execução financeira. 

Nessa perspectiva, Bassi sustenta que a análise da execução das despesas é 

indispensável para aferir a capacidade material de influência dos diferentes atores sobre o 

orçamento. A existência de dotações autorizadas não implica, por si só, a realização do gasto, 

uma vez que sua execução permanece condicionada à programação financeira, aos 

contingenciamentos, aos remanejamentos e aos demais instrumentos de gestão fiscal 

disponíveis ao Poder Executivo. 

Os dados apresentados pelo autor reforçam esse argumento. Em 2019, embora as 

dotações destinadas às emendas parlamentares tenham alcançado aproximadamente R$ 13,7 

bilhões, apenas R$ 5,7 bilhões foram efetivamente pagos, correspondendo a uma taxa de 

execução próxima de 42%, percentual substancialmente inferior aos cerca de 74% registrados 

para as demais despesas discricionárias. Situação semelhante foi observada em 2020, quando 
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as emendas parlamentares apresentaram execução em torno de 44%, ao passo que as despesas 

discricionárias atingiram aproximadamente 85%, evidenciando um descompasso persistente 

entre os valores autorizados e aqueles efetivamente desembolsados (BASSI, 2022). 

A análise dos restos a pagar reforça essa conclusão. Segundo Bassi (2022), as despesas 

discricionárias acumularam aproximadamente R$ 2 bilhões em restos a pagar reinscritos, 

enquanto as emendas parlamentares responderam por cerca de R$ 1,2 bilhão. Parte desse 

montante foi posteriormente cancelada, alcançando aproximadamente R$ 43 milhões, 

indicando que nem mesmo os compromissos formalmente assumidos resultaram, 

necessariamente, na execução da despesa. Para o autor, esse padrão evidencia que o Poder 

Executivo preserva significativa capacidade de controlar o ritmo dos pagamentos, definindo 

quando e em que medida as despesas autorizadas serão efetivamente executadas. 

Com base nessas evidências, Bassi contesta frontalmente a tese da captura orçamentária. 

Segundo sua interpretação, parte da literatura incorre em um equívoco metodológico ao tomar 

a ampliação das dotações destinadas às emendas parlamentares como prova suficiente do 

fortalecimento do Poder Legislativo. A autorização da despesa constitui apenas uma etapa do 

processo orçamentário. O efetivo exercício do poder sobre o orçamento manifesta-se na 

execução financeira dos recursos, etapa na qual o Executivo continua desempenhando papel 

decisivo. Assim, o crescimento das dotações revela o fortalecimento da capacidade parlamentar 

de influenciar a fase autorizativa do orçamento, mas não demonstra, por si só, a transferência 

do controle material da execução das despesas (Bassi, 2022). 

Todavia, a oposição entre as teses da captura e da não captura não deve ser 

compreendida em termos dicotômicos. A baixa execução das emendas parlamentares constitui 

um elemento relevante para relativizar a hipótese de uma captura integral do orçamento pelo 

Congresso Nacional, mas não é suficiente para afastar a existência de mudanças significativas 

na distribuição das capacidades estatais relacionadas à governança orçamentária. A execução 

das emendas insere-se em um processo mais amplo de negociação política, no qual 

parlamentares e Poder Executivo articulam interesses que extrapolam a simples liberação dos 

recursos. A formação de coalizões governativas, a obtenção de apoio legislativo, a ocupação de 

espaços institucionais e a construção de capital político compõem um conjunto de incentivos 

que coexistem com a dinâmica orçamentária e influenciam as estratégias adotadas pelos 

diferentes atores. 

Desse modo, a expansão das emendas parlamentares pode representar, 

simultaneamente, um fortalecimento da capacidade do Congresso Nacional de influenciar a fase 

autorizativa do orçamento e a preservação de importantes mecanismos de coordenação nas 
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mãos do Poder Executivo durante a execução financeira. Em vez de apontarem para 

interpretações necessariamente incompatíveis, as teses da captura e da não captura iluminam 

dimensões distintas do mesmo fenômeno: de um lado, a redistribuição institucional das 

competências relacionadas à elaboração do orçamento; de outro, a permanência de instrumentos 

executivos capazes de condicionar a materialização do gasto público. É justamente nessa tensão 

entre autorização legislativa e execução financeira que se insere a principal hipótese 

desenvolvida nesta pesquisa. 

A literatura examinada, articulada ao amplo conjunto de dados mobilizado nesta 

pesquisa, permite sustentar que a tese da captura orçamentária formulada por Hartung et al. 

(2021) explica apenas parcialmente as transformações recentes da governança orçamentária 

brasileira. A hipótese de uma captura integral do orçamento pelo Poder Legislativo pressuporia 

a transferência efetiva do controle sobre todas as etapas do ciclo orçamentário, abrangendo não 

apenas a autorização da despesa, mas também sua programação financeira, execução, 

liquidação e pagamento. A evidência empírica analisada demonstra, contudo, que essas etapas 

permanecem, em medida significativa, sob coordenação do Poder Executivo, razão pela qual o 

fortalecimento das prerrogativas parlamentares não pode ser automaticamente interpretado 

como apropriação integral do orçamento público. 

Os resultados obtidos indicam, portanto, que o fenômeno observado consiste na 

ampliação das atribuições formais do Poder Legislativo no interior da governança orçamentária 

brasileira. Ao expandir sua capacidade de influenciar a fase autorizativa do orçamento, o 

Congresso Nacional fortalece sua posição institucional na definição das prioridades 

distributivas do Estado. Quando essas autorizações se convertem em despesas efetivamente 

executadas, esse fortalecimento institucional também produz efeitos políticos e econômicos, 

ampliando a capacidade parlamentar de influenciar a alocação do fundo público. Não se trata, 

portanto, de afirmar a existência de um processo de captura do orçamento, mas de reconhecer 

a ampliação das possibilidades institucionais de exercício do poder político e econômico pelo 

Poder Legislativo na gestão orçamentária. 

Essa interpretação converge com a análise desenvolvida por Faria (2023), segundo a 

qual a expansão das emendas parlamentares deve ser compreendida como parte de uma 

reconfiguração mais ampla da arquitetura institucional do orçamento público brasileiro. As 

mudanças observadas não alteram apenas a participação parlamentar na alocação dos recursos, 

mas redefinem os mecanismos de coordenação, planejamento e governança que estruturam a 

atuação do Estado na gestão do fundo público. 
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É precisamente nesse ponto que a categoria analítica das capacidades estatais, 

formulada por Gomide e Pires (2014), revela sua maior capacidade explicativa. Em vez de 

interpretar essas transformações apenas como uma redistribuição de competências entre 

Executivo e Legislativo, esta pesquisa sustenta que elas representam uma redistribuição das 

capacidades estatais de coordenação da governança orçamentária. A reorganização institucional 

em curso modifica os instrumentos disponíveis para cada Poder, redefine os mecanismos de 

coordenação das políticas públicas e altera as condições sob as quais se estruturam os processos 

decisórios relativos à destinação dos recursos públicos. 

As implicações dessa redistribuição extrapolam o campo das finanças públicas. A 

reorganização das capacidades estatais produz efeitos sobre o funcionamento do 

presidencialismo de coalizão, sobre os mecanismos de governabilidade e sobre os instrumentos 

historicamente utilizados pelo Poder Executivo para coordenar sua agenda política e 

econômica. As mudanças observadas, portanto, não dizem respeito apenas à execução do 

orçamento, mas à própria reorganização das relações entre os Poderes e das formas de exercício 

do poder estatal. 

Sob a perspectiva da teoria do Estado adotada nesta pesquisa, essas transformações 

podem ser compreendidas como expressão das disputas que atravessam o próprio aparelho 

estatal. Se, conforme argumenta Poulantzas (2019), o Estado constitui uma condensação 

material das relações de força presentes na sociedade e, conforme demonstra Faoro (2001), a 

formação histórica do Estado brasileiro foi marcada pela concentração do poder político em 

torno de grupos que fizeram do aparelho estatal um espaço privilegiado de reprodução de sua 

influência, a redistribuição contemporânea das capacidades estatais relacionadas ao orçamento 

representa uma alteração relevante na forma pela qual se organizam institucionalmente as 

disputas pelo controle do fundo público. 

Todavia, essa transformação não deve ser interpretada como ruptura definitiva com os 

padrões históricos de exercício do poder estatal. A observação empírica realizada nesta pesquisa 

evidencia que fenômenos como o orçamento secreto, as fragilidades de transparência 

verificadas na execução das emendas parlamentares e a permanência de importantes 

instrumentos de coordenação financeira sob controle do Poder Executivo demonstram que os 

conflitos distributivos permanecem em aberto. As mudanças institucionais observadas alteram 

os canais por meio dos quais essas disputas são processadas, mas não eliminam as relações de 

poder que estruturam historicamente o Estado brasileiro. 

Conclui-se, portanto, que o principal fenômeno observado não consiste na captura 

integral do orçamento pelo Poder Legislativo, tampouco na simples preservação do modelo 
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anteriormente vigente. O que se verifica é a constituição de um novo arranjo institucional da 

governança orçamentária, caracterizado pela redistribuição das capacidades estatais 

relacionadas à coordenação do orçamento público, pela ampliação da participação do Poder 

Legislativo na definição das prioridades distributivas e pela redefinição dos mecanismos de 

interação entre Executivo e Congresso Nacional. Nessa perspectiva, a expansão das emendas 

parlamentares deve ser compreendida como parte de um processo mais amplo de transformação 

das instituições orçamentárias brasileiras, cujos efeitos ultrapassam a gestão fiscal e alcançam 

a própria organização do Estado, da governabilidade e das disputas em torno da direção política 

do fundo público. 

 

3.10 Governança orçamentária no Brasil contemporâneo: transformações 

institucionais e disputas entre Executivo e Legislativo 

A governança orçamentária no Brasil constitui um tema de elevada complexidade, uma 

vez que a gestão do orçamento público, a formulação e aplicação das regras fiscais, a produção 

normativa e, sobretudo, a interpretação das normas que disciplinam o processo orçamentário 

não se orientam por um entendimento único ou estável. Em todas as etapas do ciclo 

orçamentário, desde a elaboração e aprovação da proposta até a execução, o monitoramento e 

o controle das despesas públicas, coexistem diferentes interpretações institucionais, 

frequentemente disputadas pelos diversos atores e órgãos que participam do processo decisório. 

Como consequência, o processo orçamentário brasileiro permanece em constante 

transformação, estando sujeito tanto a ajustes incrementais quanto a reinterpretações capazes 

de modificar o alcance das regras vigentes. Em determinadas circunstâncias, essas mudanças 

assumem caráter pontual, buscando adaptar o ordenamento jurídico e institucional a novas 

condições econômicas, fiscais ou políticas. Em outras, produzem alterações mais profundas, 

redefinindo a distribuição de competências, os mecanismos de decisão e as formas de interação 

entre os Poderes. Nessa perspectiva, a governança orçamentária deve ser compreendida como 

um arranjo institucional dinâmico, no qual regras formais, práticas políticas e interpretações 

jurídicas se articulam continuamente, conformando o funcionamento efetivo do orçamento 

público. 

Nesse contexto, Barcelos, Couto e Calmon (2022) argumentam que o regime 

orçamentário brasileiro passou, nas últimas décadas, por um processo de transformação 

institucional que não implicou a substituição integral de um modelo por outro. Ao contrário, os 

autores sustentam que a governança orçamentária contemporânea se caracteriza pela 
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convivência de elementos pertencentes a distintos regimes, cuja interação produz tensões 

permanentes na organização do processo orçamentário. De um lado, permanece um modelo 

marcado pela elevada rigidez estrutural das despesas públicas, em razão da expressiva 

participação dos gastos obrigatórios, das vinculações constitucionais e das regras fiscais. Como 

consequência, reduz-se significativamente a margem discricionária do Poder Executivo para 

utilizar o orçamento como instrumento de coordenação macroeconômica, planejamento 

governamental e definição de prioridades de investimento. 

Paralelamente, consolida-se um segundo padrão de governança caracterizado pela 

crescente fragmentação do processo decisório e pelo fortalecimento da atuação do Poder 

Legislativo na alocação dos recursos públicos sujeitos à discricionariedade. Nesse arranjo, o 

orçamento deixa de constituir um instrumento predominantemente coordenado pelo Executivo 

e passa a incorporar múltiplas intervenções parlamentares, frequentemente orientadas por 

interesses territoriais, setoriais e eleitorais. Conforme observam Barcelos, Couto e Calmon 

(2022), esse processo não elimina o conflito distributivo inerente ao orçamento público, mas 

redefine sua dinâmica ao deslocá-lo para os segmentos do orçamento que ainda preservam 

algum grau de flexibilidade na alocação dos recursos. 

Nessa perspectiva, os regimes orçamentários podem ser compreendidos como diferentes 

formas institucionais de mediação do conflito distributivo no interior do Estado. Em contextos 

marcados por maior capacidade fiscal e por uma coordenação centralizada do orçamento, as 

disputas distributivas tendem a ser absorvidas por políticas públicas de alcance nacional, 

favorecendo maior previsibilidade na alocação dos recursos públicos. Em contrapartida, quando 

predominam restrições fiscais, elevada rigidez orçamentária e enfraquecimento da capacidade 

coordenadora do Poder Executivo, esses conflitos tornam-se mais intensos e fragmentados, 

passando a ser mediados por instrumentos mais descentralizados e flexíveis, entre os quais se 

destacam as emendas parlamentares. 

Com base nesse referencial, esta pesquisa identifica, na literatura nacional e 

internacional, a coexistência de dois padrões predominantes de governança orçamentária no 

caso brasileiro. Esses padrões não constituem modelos estanques nem representam etapas 

sucessivas de evolução institucional. Ao contrário, coexistem e se sobrepõem em diferentes 

conjunturas políticas e econômicas, assumindo maior ou menor predominância conforme as 

condições fiscais, a configuração das relações entre os Poderes e a dinâmica do 

presidencialismo de coalizão. 

O primeiro desses padrões caracteriza-se pela elevada rigidez estrutural do gasto 

público. Nele, parcela expressiva do orçamento encontra-se previamente comprometida por 
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despesas obrigatórias, vinculações constitucionais e regras fiscais, reduzindo 

significativamente a margem discricionária do Poder Executivo para redefinir prioridades 

orçamentárias. Como consequência, o orçamento passa a desempenhar de forma mais limitada 

suas funções de coordenação macroeconômica, planejamento governamental e indução do 

desenvolvimento. Em contextos de maior estabilidade econômica e previsibilidade fiscal, 

embora o conflito distributivo permaneça inerente ao funcionamento do Estado, ele tende a 

manifestar-se de maneira menos intensa, uma vez que a expansão das receitas ou a estabilidade 

das finanças públicas reduz a pressão sobre os recursos disponíveis. 

A literatura que analisa esse arranjo institucional destaca a centralidade assumida pelo 

Poder Executivo na condução do processo orçamentário. Nesse sentido, Pereira e Mueller 

(2002) argumentam que a predominância do Executivo não se restringe à fase de execução da 

despesa, manifestando-se desde a elaboração da proposta orçamentária. Compete ao Executivo, 

por intermédio da Secretaria de Orçamento Federal, estimar as receitas, estabelecer os limites 

globais de despesa e definir os parâmetros que condicionam toda a estrutura da Lei 

Orçamentária Anual, incluindo os gastos de custeio e investimento. Dessa forma, o controle do 

processo orçamentário é exercido antes mesmo do início da tramitação legislativa, produzindo 

uma assimetria estrutural de poder em favor do Executivo (Pereira; Mueller, 2002). 

Segundo esses autores, essa configuração institucional confere ao Executivo elevada 

capacidade de coordenação sobre o orçamento e amplia sua possibilidade de conduzir a agenda 

governamental, restringindo a autonomia do Legislativo na definição das prioridades 

orçamentárias. Isso não significa, contudo, que o Congresso desempenhe um papel secundário. 

(Pereira; Mueller, 2002) demonstram que as emendas parlamentares constituem um importante 

mecanismo de interação entre os Poderes, sendo utilizadas pelo Executivo como instrumento 

de negociação política e de sustentação da coalizão governamental. 

Nessa perspectiva, os autores sustentam que o Executivo aceita os custos decorrentes 

das alterações promovidas pelo Congresso na proposta orçamentária porque a execução seletiva 

das emendas parlamentares representa um mecanismo eficiente de coordenação política. Ao 

condicionar a liberação desses recursos ao comportamento dos parlamentares, o governo amplia 

sua capacidade de obter apoio em votações estratégicas e de preservar a estabilidade da coalizão 

governista. As emendas parlamentares, portanto, não apenas integram o funcionamento do 

presidencialismo de coalizão, mas também reforçam a capacidade do Executivo de coordenar 

sua base parlamentar por meio de instrumentos institucionalmente legítimos (Pereira; Mueller, 

2002). 
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Entre os instrumentos institucionais que estruturam a governança orçamentária 

brasileira, destacam-se as emendas parlamentares, as quais desempenham funções que 

ultrapassam a simples adequação técnica da Lei Orçamentária Anual. Além de permitirem 

ajustes na alocação dos recursos públicos durante a tramitação legislativa, elas constituem 

importantes instrumentos de negociação política e de distribuição de poder entre Executivo e 

Legislativo. Essa dupla dimensão confere às emendas parlamentares um caráter eminentemente 

estratégico, na medida em que articulam decisões sobre a destinação dos recursos públicos às 

dinâmicas de coordenação política inerentes ao presidencialismo de coalizão. 

Partindo dessa perspectiva, Santos e Gasparini (2020) argumentam que o orçamento 

público deve ser compreendido como um espaço de exercício e disputa de poder, estruturado 

pelo sistema constitucional de freios e contrapesos. Para os autores, a elaboração, a aprovação 

e a execução do orçamento refletem o equilíbrio institucional entre Executivo e Legislativo, 

razão pela qual o debate sobre o orçamento impositivo não pode ser dissociado das 

transformações ocorridas nas relações entre esses Poderes. 

Ao analisar a literatura sobre presidencialismo de coalizão, Santos e Gasparini (2020) 

observam que parte significativa dos estudos interpreta a execução das emendas parlamentares 

como um dos mecanismos utilizados pelo Poder Executivo para coordenar sua base de apoio 

no Congresso Nacional. Nesse arranjo, a execução orçamentária integra as estratégias de 

negociação política necessárias à formação e à manutenção das coalizões governamentais. Os 

autores ressaltam, contudo, que essa interpretação está longe de ser consensual, registrando a 

existência de estudos que questionam a relação causal entre a liberação das emendas 

parlamentares e o comportamento legislativo dos parlamentares. 

A contribuição central de Santos e Gasparini (2020), entretanto, concentra-se na análise 

das alterações promovidas pelas Emendas Constitucionais nº 86/2015 e nº 100/2019, 

responsáveis pela introdução da execução obrigatória das emendas parlamentares individuais e 

de bancada. Segundo os autores, essas reformas ampliaram a participação do Poder Legislativo 

na fase de execução do orçamento ao reduzir a discricionariedade anteriormente exercida pelo 

Poder Executivo sobre a implementação dessas programações orçamentárias. 

Apesar da ampliação das prerrogativas parlamentares, Santos e Gasparini (2020) 

concluem que as alterações constitucionais não promoveram a substituição integral do modelo 

autorizativo por um orçamento plenamente impositivo. Em vez disso, consolidou-se um arranjo 

híbrido, no qual coexistem elementos característicos dos dois regimes. Embora determinadas 

despesas tenham passado a contar com execução obrigatória, o Executivo preservou 
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importantes instrumentos de coordenação fiscal e orçamentária, mantendo parcelas relevantes 

de discricionariedade na gestão do orçamento público. 

Com base nesse referencial, esta pesquisa compreende que as alterações introduzidas 

pela Emenda Constitucional nº 86 transcendem uma simples mudança procedimental na 

execução das emendas parlamentares. A reforma representa uma inflexão institucional no 

regime orçamentário brasileiro ao redefinir, de maneira substantiva, a distribuição de poder 

entre Executivo e Legislativo durante a execução do orçamento público. 

Ao constitucionalizar a obrigatoriedade de execução das emendas parlamentares 

individuais, a EC nº 86 estabeleceu que até 1,2% da Receita Corrente Líquida da União deve 

ser destinado às programações definidas pelo Congresso Nacional, reservando metade desse 

montante para ações e serviços públicos de saúde. Essa alteração reduziu significativamente a 

margem de discricionariedade anteriormente exercida pelo Poder Executivo para decidir sobre 

a execução das emendas aprovadas na Lei Orçamentária Anual, modificando um dos principais 

instrumentos historicamente utilizados para coordenar as relações entre os Poderes. 

Do ponto de vista institucional, a EC nº 86 representa uma inflexão importante na 

distribuição de competências entre os Poderes ao reduzir a assimetria historicamente favorável 

ao Executivo durante a fase de execução orçamentária. Embora o Executivo permaneça 

responsável pela elaboração da proposta orçamentária e pela definição dos principais 

parâmetros macrofiscais, a obrigatoriedade de execução das emendas parlamentares limita sua 

capacidade de utilizar essas programações como instrumento discricionário de negociação 

política, ao converter parte delas em obrigações de natureza constitucional. 

Sob a perspectiva da governança orçamentária, essa alteração também modifica a forma 

de alocação dos recursos públicos. Ao constitucionalizar programações definidas 

descentralizadamente por parlamentares individuais, a EC nº 86 amplia a participação do 

Legislativo na definição das prioridades de gasto e reduz a concentração das decisões 

orçamentárias no Poder Executivo. Como consequência, parte da capacidade de coordenação 

estratégica do orçamento desloca-se para uma lógica de distribuição mais descentralizada, 

reforçando critérios territoriais e setoriais na destinação dos recursos públicos. Esse movimento 

torna-se particularmente relevante em um contexto de elevada rigidez fiscal, no qual a margem 

para políticas discricionárias já se encontra substancialmente reduzida. 

Ao examinarem essas transformações, Santos e Gasparini (2019) sustentam que o 

fortalecimento das prerrogativas do Poder Legislativo produz efeitos institucionais 

ambivalentes. De um lado, o orçamento impositivo amplia a capacidade do Congresso Nacional 

de influenciar a execução das despesas públicas e fortalece os mecanismos de controle 
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parlamentar sobre a implementação do orçamento. De outro, esse mesmo arranjo tende a 

intensificar a fragmentação das decisões orçamentárias e a dificultar a coordenação de políticas 

públicas de alcance nacional, sobretudo em cenários caracterizados por restrições fiscais e 

elevado comprometimento das despesas obrigatórias. 

Os autores destacam, contudo, que a ampliação das garantias de execução das emendas 

parlamentares não eliminou completamente a discricionariedade do Poder Executivo. Apesar 

da retórica associada ao orçamento impositivo, a execução dessas programações continua 

condicionada a mecanismos institucionais que preservam importante capacidade de 

coordenação por parte do Executivo, especialmente por meio da utilização dos restos a pagar e 

do contingenciamento proporcional das despesas. 

Nesse sentido, (Santos; Gasparini, 2019) explicam que o § 16 do art. 166 da 

Constituição Federal, introduzido pela EC nº 86/2015, autoriza que os restos a pagar sejam 

computados para fins de cumprimento da execução financeira das emendas parlamentares 

individuais, até o limite correspondente a 0,6% da Receita Corrente Líquida apurada no 

exercício anterior. Segundo os autores, esse dispositivo evidencia que a reforma constitucional 

não alterou a natureza autorizativa da Lei Orçamentária Anual. Como o limite constitucional 

de 1,2% da Receita Corrente Líquida abrange tanto as emendas aprovadas no exercício corrente 

quanto aquelas inscritas em restos a pagar, parte significativa das programações pode ter sua 

execução postergada sem que isso implique descumprimento da obrigação constitucional. 

Os autores observam, ainda, que a possibilidade de contingenciamento das emendas 

parlamentares reforça essa interpretação. Embora a Constituição tenha ampliado as garantias 

de execução das emendas individuais e de bancada, sua implementação continua subordinada 

às regras gerais de responsabilidade fiscal, especialmente à preservação das metas fiscais, à 

programação financeira e aos mecanismos de limitação de empenho previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Desse modo, a obrigatoriedade de execução assume caráter relativo, 

uma vez que permanece condicionada à disponibilidade de recursos e às restrições impostas 

pelo equilíbrio das contas públicas. A impositividade, portanto, não elimina a capacidade 

coordenadora do Poder Executivo, mas redefine seus instrumentos de atuação dentro de um 

novo arranjo institucional caracterizado pela ampliação das prerrogativas parlamentares e pela 

preservação dos mecanismos executivos de coordenação fiscal. 

Com base nesse referencial, esta pesquisa sustenta que os diferentes regimes 

orçamentários observados no Brasil estão diretamente relacionados às distintas configurações 

assumidas pelo presidencialismo de coalizão ao longo do tempo. O orçamento público constitui 

uma das principais arenas de coordenação política do Estado brasileiro e, por essa razão, sua 
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organização institucional reflete as formas pelas quais o conflito distributivo é administrado em 

cada conjuntura histórica. Em períodos de maior estabilidade política e fiscal, a coordenação 

orçamentária tende a permanecer concentrada no Poder Executivo, favorecendo a 

implementação de agendas governamentais mais integradas. Em contrapartida, contextos 

marcados por maior fragmentação partidária, restrições fiscais e intensificação das disputas 

distributivas estimulam a ampliação da participação do Poder Legislativo na definição da 

alocação dos recursos públicos. Nessa perspectiva, as sucessivas reformas do regime 

orçamentário ultrapassam o plano estritamente procedimental. Elas expressam transformações 

na distribuição das capacidades estatais, redefinem os mecanismos de coordenação do 

presidencialismo de coalizão e reconfiguram as relações de poder que estruturam a governança 

orçamentária brasileira. 

As transformações observadas na governança orçamentária brasileira suscitam uma 

questão teórica que extrapola o caso nacional e remete ao debate clássico acerca do federalismo 

fiscal e da descentralização das decisões públicas. Na medida em que a ampliação das 

prerrogativas do Poder Legislativo na definição da alocação dos recursos públicos desloca parte 

da capacidade decisória anteriormente concentrada no Executivo, coloca-se a questão de saber 

em que medida esse processo de descentralização contribui para aperfeiçoar a eficiência, a 

coordenação e a qualidade das políticas públicas. 

A literatura clássica sobre federalismo fiscal, especialmente a partir do teorema da 

descentralização formulado por (Oates, 2008), sustenta que a aproximação entre os centros 

decisórios e as preferências locais tende a produzir uma alocação mais eficiente dos recursos 

públicos, uma vez que governos mais próximos da população estariam em melhores condições 

de identificar demandas específicas e adaptar as políticas públicas às características de cada 

território. Essa proposição, contudo, está condicionada à existência de determinados 

pressupostos institucionais, entre os quais se destacam capacidades administrativas 

relativamente homogêneas, mecanismos efetivos de accountability e um ambiente institucional 

capaz de limitar práticas patrimonialistas e oportunistas. 

A experiência brasileira, entretanto, apresenta características que recomendam uma 

análise mais cautelosa da aplicação desse referencial teórico. As profundas desigualdades 

territoriais, a heterogeneidade das capacidades estatais entre os entes federativos e a persistência 

de práticas patrimonialistas na organização do Estado colocam em xeque a validade automática 

das premissas do teorema da descentralização. Nesse contexto, torna-se necessário investigar 

em que medida os pressupostos formulados por Oates encontram respaldo nas condições 

institucionais brasileiras e quais são os limites de sua capacidade explicativa para compreender 
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a recente expansão das emendas parlamentares como mecanismo de descentralização das 

decisões orçamentárias. 

 

3.11 A descentralização em um Estado patrimonialista: limites institucionais do 

teorema da descentralização das decisões orçamentárias  

O Teorema da Descentralização, formulado em (Oates, 2008), ocupa posição central na 

teoria do federalismo fiscal ao sustentar que a descentralização das decisões sobre a provisão 

de bens públicos tende a produzir resultados mais eficientes. O argumento parte do pressuposto 

de que governos subnacionais, por estarem mais próximos da realidade social de suas 

jurisdições, possuem melhores condições de identificar as preferências da população e ajustar 

o nível de provisão de bens e serviços públicos às necessidades locais. Nessa perspectiva, a 

descentralização permitiria ganhos de bem-estar em relação a arranjos centralizados que 

estabelecem níveis uniformes de provisão para regiões marcadas por diferentes preferências e 

custos de produção de políticas públicas (Oates, 2008). 

O núcleo analítico dessa formulação sustenta que, quando os benefícios de um bem 

público se concentram em determinados territórios e quando os custos de sua provisão não 

diferem entre níveis de governo, a provisão local tende a ser mais eficiente do que a provisão 

centralizada. Isso ocorre porque governos locais podem ajustar a oferta de bens públicos às 

particularidades de cada jurisdição, evitando as distorções associadas à uniformização de 

políticas públicas em contextos territoriais heterogêneos (Oates, 2008). 

Embora essa formulação apresente elevada consistência teórica, sua aplicação a 

realidades institucionais concretas exige considerar as condições históricas e sociais nas quais 

os mecanismos de descentralização operam. No caso brasileiro, a tradição patrimonialista 

constitui um elemento fundamental para compreender os limites desse pressuposto teórico. A 

interpretação de Raymundo Faoro oferece uma chave analítica relevante para esse debate ao 

demonstrar que a formação do Estado brasileiro ocorreu sob forte influência de uma estrutura 

de poder marcada pela sobreposição entre interesses públicos e privados. 

Segundo Faoro (1993), a formação do Estado português deu origem a uma ordem 

patrimonial em que o patrimônio da Coroa se confundia, em diversos aspectos, com o 

patrimônio público, dificultando a separação entre os interesses do soberano e os interesses do 

Estado. Nesse contexto, consolidou-se uma estrutura política marcada pela centralização do 

poder na Coroa e pela constituição de um estamento burocrático responsável pela administração 

e pelo controle do aparelho estatal, cuja permanência se projetaria sobre a formação histórica 
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do Estado brasileiro. A análise histórica desenvolvida por Faoro também sustenta que a 

incorporação de instituições liberais ao longo da formação do Estado brasileiro não significou 

uma ruptura com essa tradição patrimonial. As mudanças político-institucionais preservaram a 

continuidade do estamento burocrático e do patronato político, de modo que a adoção de 

instituições representativas conviveu com formas históricas de concentração e reprodução do 

poder estatal.  

Partindo desse referencial, nesta pesquisa o patrimonialismo é compreendido como um 

padrão institucional em que a delimitação entre as esferas pública e privada permanece 

incompleta, permitindo que agentes políticos utilizem recursos, competências e instrumentos 

do Estado para atender interesses particulares ou político-eleitorais. Nessa perspectiva, o 

patrimonialismo não é entendido como um traço restrito à formação histórica do Estado 

brasileiro, mas como uma lógica de apropriação do aparelho estatal que pode se manifestar em 

diferentes arranjos institucionais contemporâneos, sempre que decisões públicas passam a ser 

orientadas por interesses privados em detrimento de critérios impessoais e do interesse coletivo. 

Nesse contexto institucional, a aplicação direta do Teorema da Descentralização 

encontra limites analíticos importantes. A hipótese formulada por Oates (2008), segundo a qual 

a proximidade entre os centros decisórios e as preferências locais tende a produzir alocações 

mais eficientes dos recursos públicos, pressupõe a existência de instituições dotadas de elevada 

capacidade administrativa, mecanismos efetivos de accountability e padrões impessoais de 

funcionamento. Em outras palavras, os ganhos esperados da descentralização dependem da 

existência de um ambiente institucional capaz de assegurar que a ampliação da autonomia 

decisória seja efetivamente convertida em maior eficiência na provisão de bens e serviços 

públicos. 

Entretanto, tais pressupostos não se verificam de maneira homogênea em contextos 

marcados por fortes assimetrias institucionais e pela persistência de práticas patrimonialistas. 

Em Estados nos quais as estruturas políticas locais permanecem condicionadas por relações 

personalistas, redes clientelares e desigualdades na capacidade administrativa, a 

descentralização pode produzir efeitos distintos daqueles previstos pela teoria do federalismo 

fiscal. Nessas circunstâncias, a aproximação entre representantes políticos e centros locais de 

decisão não amplia apenas a responsividade governamental; ela também pode favorecer a 

captura das instituições públicas por interesses particularistas, reforçar estruturas locais de 

poder e comprometer a racionalidade distributiva da alocação dos recursos públicos. 

Sob essa perspectiva, a crítica ao Teorema da Descentralização não recai sobre sua 

consistência lógica, mas sobre sua aplicação automática a realidades institucionais cujos 



 
 

214 

pressupostos diferem significativamente daqueles considerados pelo modelo teórico. No caso 

brasileiro, a permanência histórica de práticas patrimonialistas, a elevada heterogeneidade das 

capacidades estatais e as profundas desigualdades territoriais recomendam cautela diante da 

expectativa de que a descentralização produza, por si só, ganhos de eficiência alocativa. A 

efetividade desse processo depende menos da simples transferência de competências entre 

níveis ou órgãos de governo do que da qualidade das instituições responsáveis por disciplinar 

sua implementação, coordenar sua execução e limitar a apropriação privada dos recursos 

públicos. Em consequência, a descentralização deve ser compreendida como um fenômeno 

institucionalmente condicionado, cujos resultados variam conforme a configuração política, 

administrativa e fiscal que organiza a atuação do Estado. 

Essa conclusão permite avançar um passo além da discussão sobre descentralização. Se 

os efeitos da redistribuição das competências orçamentárias dependem das características do 

ambiente institucional em que se inserem, torna-se necessário compreender como diferentes 

formas de organização do orçamento público condicionam a distribuição das capacidades 

decisórias, os mecanismos de coordenação entre os Poderes e a própria dinâmica do conflito 

distributivo. Em outras palavras, a expansão das emendas parlamentares e a redefinição das 

competências entre Executivo e Legislativo não podem ser analisadas isoladamente, mas como 

manifestações de regimes orçamentários específicos, construídos historicamente e moldados 

por diferentes arranjos políticos e fiscais. A compreensão dessas transformações exige, 

portanto, examinar os fundamentos, a evolução e os determinantes dos distintos regimes 

orçamentários que estruturaram a governança fiscal brasileira ao longo do tempo. 

 

3.12 Da redistribuição do poder à reorganização do Estado 

A discussão acerca da impositividade das emendas parlamentares insere-se, 

primordialmente, no campo da governança orçamentária, mas seus efeitos extrapolam a arena 

fiscal e alcançam o debate sobre a distribuição do poder no Estado. Nesse sentido, compreender 

as transformações introduzidas pelas Emendas Constitucionais nº 86/2015 e posteriores exige 

articular duas dimensões analíticas complementares: o conceito de poder de agenda, 

desenvolvido pela literatura institucionalista, e o conceito de poder político, formulado por 

Poulantzas (2019). 

Segundo Santos e Borges (2018), o poder de agenda corresponde ao conjunto de 

prerrogativas institucionalmente distribuídas a determinados atores para coordenar processos 

decisórios coletivos. Essas prerrogativas definem quem possui autoridade para introduzir 
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matérias, estabelecer a ordem das deliberações e controlar o momento em que as decisões serão 

tomadas. O poder de agenda, portanto, decorre da própria arquitetura institucional que organiza 

o processo decisório, sendo responsável por conferir estabilidade às decisões coletivas mesmo 

em contextos marcados por conflitos de interesses e problemas de coordenação (SANTOS; 

BORGES, 2018). 

Entretanto, o exercício do poder de agenda pressupõe a existência de instrumentos 

materiais capazes de transformar decisões formais em ação governamental. No caso do Estado, 

esses instrumentos são representados, sobretudo, pelos recursos orçamentários. Em outras 

palavras, a capacidade de definir prioridades políticas somente produz efeitos concretos quando 

acompanhada da capacidade de alocar e executar recursos públicos. Dessa forma, orçamento e 

poder tornam-se dimensões indissociáveis do funcionamento estatal. 

Essa compreensão aproxima-se da concepção de poder político elaborada por 

Poulantzas (2019). Para o autor, o poder não pode ser compreendido como uma capacidade 

abstrata ou um atributo inerente a indivíduos ou instituições. Trata-se, antes, de uma relação 

social historicamente determinada, cuja existência depende das formas pelas quais se 

organizam as relações de classe e as instituições responsáveis por reproduzi-las. O poder 

constitui, portanto, um efeito das posições ocupadas pelos agentes na estrutura social, 

expressando permanentemente a dinâmica da luta de classes. 

Nessa perspectiva, o Estado não atua como uma instância externa aos conflitos sociais, 

mas como espaço institucional no qual essas relações de poder se materializam e se reorganizam 

continuamente. As instituições estatais expressam, assim, determinadas correlações de forças, 

de modo que alterações em sua arquitetura institucional repercutem diretamente na distribuição 

do poder político (POULANTZAS, 2019). 

Essa articulação entre poder de agenda e poder político oferece uma chave interpretativa 

relevante para compreender as mudanças produzidas pelas reformas orçamentárias recentes. A 

partir da Emenda Constitucional nº 86/2015, a obrigatoriedade de execução das emendas 

parlamentares alterou significativamente a forma de controle da execução orçamentária, 

modificando incentivos institucionais que historicamente sustentaram o presidencialismo de 

coalizão brasileiro. 

Conforme demonstra Faria (2022), o controle da execução das despesas discricionárias 

integrava uma ampla "caixa de ferramentas" institucional disponível ao Presidente da República 

para administrar sua coalizão legislativa. Ao lado da distribuição de cargos ministeriais e de 

outras formas de coordenação política, a capacidade de decidir sobre a execução das emendas 

parlamentares constituía um dos principais mecanismos de sustentação da governabilidade. 
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A instituição das emendas impositivas modificou profundamente esse arranjo 

institucional. Segundo Faria (2022), o processo orçamentário brasileiro deixou de se basear 

predominantemente na discricionariedade presidencial para adotar um modelo em que parcela 

crescente das programações parlamentares passou a ter execução obrigatória. Essa 

transformação resultou da combinação de três mecanismos complementares: a obrigatoriedade 

de execução das emendas, a criação de identificadores específicos para seu acompanhamento e 

a vedação ao cancelamento das dotações sem autorização dos parlamentares. Em conjunto, 

essas alterações reduziram significativamente a capacidade do Executivo de modificar a 

execução orçamentária. 

Como consequência, praticamente desapareceram os mecanismos pelos quais o 

Presidente da República utilizava a execução das emendas para estabelecer prioridades, 

diferenciar parlamentares e coordenar politicamente sua base de apoio. Na avaliação de Faria 

(2022), as reformas promoveram um efetivo desmonte da "caixa de ferramentas orçamentárias" 

do Executivo, reduzindo sua capacidade de utilizar o orçamento como instrumento de 

coordenação política. 

Nossa interpretação é que essas mudanças ultrapassam a dimensão estritamente 

orçamentária. Mais do que alterar procedimentos administrativos, elas promoveram uma 

redistribuição das competências decisórias no interior do Estado brasileiro. O Poder Legislativo 

deixou de exercer apenas as funções clássicas de elaboração legislativa e fiscalização do 

Executivo para assumir participação direta na definição da alocação e da execução de parcela 

significativa dos recursos públicos. Paralelamente, o Poder Executivo viu reduzida sua 

capacidade de definir discricionariamente a implementação do orçamento, passando a 

concentrar parcela crescente de sua atuação na gestão macroeconômica e na observância das 

restrições fiscais. 

Essa transformação revela uma mudança mais ampla na forma de organização do Estado 

brasileiro. Não se trata apenas da transferência de competências entre Poderes, mas da 

reorganização das funções desempenhadas por cada um deles no processo de formulação e 

implementação das políticas públicas. 

Nesse contexto, as regras fiscais assumem papel central. Kopits e Symansky (1998) 

definem regras fiscais como restrições numéricas permanentes impostas aos principais 

agregados orçamentários com o objetivo de corrigir incentivos que favorecem o excesso de 

gastos públicos e assegurar a sustentabilidade fiscal. À medida que parcela crescente do 

orçamento passa a ter destinação previamente vinculada por decisões parlamentares, amplia-se 

a responsabilidade do Poder Executivo pela administração dessas restrições fiscais, cabendo-
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lhe assegurar o cumprimento das metas fiscais e a compatibilização entre as despesas 

obrigatórias e o equilíbrio das contas públicas. 

Desse modo, argumenta-se neste trabalho que as reformas orçamentárias não apenas 

redistribuíram o poder de agenda entre Executivo e Legislativo, mas alteraram as próprias 

funções institucionais exercidas por esses Poderes. O resultado é uma nova configuração do 

Estado brasileiro, caracterizada pela ampliação da participação parlamentar na execução do 

orçamento e pela crescente concentração, no Executivo, das responsabilidades relacionadas à 

gestão fiscal e à estabilidade macroeconômica. 

Ou seja, nossa compreensão é a de que está em curso um processo simultâneo de 

redistribuição do poder e de reorganização do Estado brasileiro. Não sustentamos que o 

presidencialismo de coalizão tenha se esgotado ou esteja sendo substituído por um novo arranjo 

institucional. Ao contrário, entendemos que esse modelo permanece vigente, porém submetido 

a transformações profundas decorrentes das reformas orçamentárias implementadas desde a 

Emenda Constitucional nº 86/2015. Essas mudanças alteraram os instrumentos tradicionais de 

barganha entre Executivo e Legislativo, reconfiguraram os incentivos políticos e eleitorais e 

redistribuíram capacidades decisórias relativas à formulação, à alocação e à execução do 

orçamento público. Embora as competências constitucionalmente atribuídas aos Poderes da 

República permaneçam formalmente preservadas, o modo como essas competências são 

exercidas foi significativamente modificado. A crescente participação do Legislativo na 

definição e execução das despesas públicas, associada à redução da discricionariedade 

orçamentária do Executivo, produziu uma nova configuração institucional da coordenação 

política. Assim, argumenta-se neste trabalho que a redistribuição das capacidades decisórias 

sobre o orçamento não representa apenas uma alteração procedimental da governança fiscal, 

mas um processo mais amplo de reorganização do Estado brasileiro, na medida em que redefine 

as formas pelas quais Executivo e Legislativo compartilham, coordenam e exercem o poder 

político na condução das políticas públicas, sem romper, contudo, com a lógica fundamental do 

presidencialismo de coalizão. 

 

3.13 A reconfiguração do regime orçamentário brasileiro (1988–2025): da 

expansão de direitos à restrição estrutural do acesso ao Estado 

A análise da participação média das funções orçamentárias no gasto primário total ao 

longo dos períodos de 1988–2000, 2000–2015 e 2015–2025 permite identificar transformações 

estruturais relevantes na economia política do Estado brasileiro. Mais do que simples variações 
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quantitativas, os dados evidenciam uma mudança qualitativa na composição do orçamento 

público, na hierarquia das despesas e na própria função do Estado no que se refere à mediação 

dos conflitos distributivos e à promoção de direitos sociais.  

O gráfico 12 demonstra a série histórica das Emendas Parlamentares na LOA em 

percentual do PIB. 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 12 - Série histórica das Emendas Parlamentares na LOA em percentual do PIB 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Souza (2024). 

 

Em uma perspectiva geral, observa-se uma tendência de crescimento do conjunto das 

funções analisadas, cujo total passa de 13,03% no período 1988–2000 para 16,48% entre 2000–

2015, atingindo 19,56% no período 2015–2025. Esse movimento indica uma elevação do peso 

relativo dessas despesas no interior do gasto primário, sinalizando uma crescente rigidez 

orçamentária. No entanto, esse crescimento não ocorre de maneira homogênea entre as 

diferentes funções, sendo marcado por deslocamentos internos que reconfiguram o padrão de 

alocação dos recursos públicos.  

O principal vetor de expansão ao longo de todo o período analisado é representado pelos 

benefícios previdenciários, cuja participação passa de 4,35% no período inicial para 6,48% 
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entre 2000–2015, alcançando 8,20% no período mais recente. Trata-se da variação mais 

significativa da tabela e de um elemento central para a compreensão da dinâmica orçamentária 

contemporânea. Esse crescimento pode ser explicado por um conjunto de fatores estruturais, 

dentre os quais se destacam o envelhecimento populacional, a maturação institucional do 

sistema de seguridade social e a ampliação do valor real dos benefícios ao longo do período de 

crescimento econômico. No entanto, no período pós-2015, o aumento da participação 

previdenciária não deve ser interpretado exclusivamente como resultado de sua expansão 

absoluta, mas também como efeito da compressão relativa das demais despesas, especialmente 

aquelas de caráter discricionário. Nesse sentido, o crescimento da Previdência expressa tanto 

sua rigidez institucional quanto a contração do espaço fiscal disponível para outras funções do 

Estado.  

Outro movimento relevante é o crescimento das despesas associadas à assistência social, 

representadas pela função RMV/LOAS/EPU, cuja participação aumenta de 0,30% para 0,53% 

e, posteriormente, para 0,80%. Essa rubrica engloba diferentes instrumentos de proteção social 

não contributiva, entre os quais se destacam a Renda Mensal Vitalícia (RMV), benefício 

assistencial anterior à Constituição de 1988 destinado a idosos e pessoas com deficiência em 

situação de vulnerabilidade; o Benefício de Prestação Continuada (BPC), previsto na Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS), que garante um salário mínimo a idosos e pessoas com 

deficiência de baixa renda independentemente de contribuição previdenciária; e os Encargos 

Previdenciários da União (EPU), que correspondem às obrigações do Tesouro Nacional com o 

financiamento de benefícios previdenciários específicos. O crescimento dessa função reflete, 

portanto, a consolidação e a ampliação dos mecanismos de proteção social voltados à população 

mais vulnerável, evidenciando o fortalecimento das políticas assistenciais no período analisado.  

De forma semelhante, o seguro-desemprego também apresenta crescimento, ainda que 

mais moderado, passando de 0,32% para 0,48% e, posteriormente, para 0,51%, evidenciando 

sua sensibilidade às dinâmicas do mercado de trabalho e às crises econômicas que marcaram o 

período recente.  

As despesas de custeio e investimento também registram crescimento ao longo do 

período analisado, passando de 3,41% entre 1988 e 2000 para 4,42% no intervalo 2000–2015, 

alcançando 5,85% entre 2015 e 2025. Esse comportamento, entretanto, exige cautela 

interpretativa. Essa categoria agrega diferentes modalidades de gasto, incluindo despesas 

administrativas e operacionais do Estado, de modo que sua expansão não pode ser 

automaticamente interpretada como fortalecimento da capacidade estatal de investimento. 

Quando se observa especificamente a categoria de investimentos (GND 4), verifica-se trajetória 
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distinta: após um crescimento moderado entre os dois primeiros períodos, de 0,66% para 0,77%, 

ocorre uma retração significativa entre 2015 e 2025, quando sua participação recua para 0,55%. 

Esse movimento evidencia o enfraquecimento da capacidade do Estado de realizar 

investimentos diretos, comprometendo sua função de indução do crescimento econômico, de 

ampliação da infraestrutura e de implementação de políticas públicas estruturantes. 

Em sentido oposto, as despesas com pessoal e encargos apresentam redução relativa ao 

longo da série histórica, passando de 4,42% no período 1988–2000 para 4,31% entre 2000 e 

2015, atingindo 3,96% no período mais recente. Essa trajetória pode ser parcialmente explicada 

pelas políticas de contenção da folha de pagamento e pelas transformações introduzidas na 

administração pública nas últimas décadas. Todavia, essa redução deve ser interpretada em 

termos relativos, pois decorre não apenas da contenção dessas despesas, mas também da 

expansão mais acelerada de outras rubricas, sobretudo aquelas de natureza obrigatória, que 

passaram a ocupar parcela crescente do orçamento primário. 

No que se refere aos subsídios, observa-se notável estabilidade durante todo o período 

analisado, com participação variando apenas entre 0,23% e 0,25%. Esse comportamento indica 

que os instrumentos de incentivo econômico permaneceram relativamente preservados, mas 

sem assumir protagonismo nas transformações recentes das finanças públicas. Assim, a 

reconfiguração do regime orçamentário brasileiro não decorre da ampliação das políticas de 

subsídio, mas da crescente rigidez produzida pela expansão das despesas obrigatórias. 

A análise integrada desses indicadores revela uma mudança estrutural na economia 

política do orçamento público brasileiro. Entre 1988 e 2000 observa-se um arranjo 

relativamente equilibrado, no qual coexistiam despesas obrigatórias relevantes e espaço fiscal 

suficiente para que o Estado desempenhasse funções de planejamento, investimento e indução 

do desenvolvimento. No período compreendido entre 2000 e 2015, esse padrão foi parcialmente 

preservado e fortalecido pela expansão dos gastos sociais, favorecida pelo crescimento 

econômico, pela elevação da arrecadação e pela formalização do mercado de trabalho. Nesse 

contexto, o orçamento consolidou-se como importante instrumento de redistribuição de renda, 

ampliação da proteção social e efetivação dos direitos previstos na Constituição de 1988. 

A partir de 2015, entretanto, verifica-se uma inflexão significativa. A combinação entre 

o crescimento das despesas obrigatórias, a persistência das restrições fiscais e a redução relativa 

dos investimentos públicos produziu um orçamento progressivamente mais rígido e menos 

capaz de acomodar escolhas discricionárias. O espaço destinado ao planejamento estatal e à 

formulação de políticas públicas foi gradualmente comprimido, enquanto a gestão orçamentária 

passou a concentrar-se cada vez mais na administração das despesas obrigatórias, no 
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cumprimento das metas fiscais e na preservação do equilíbrio das contas públicas. O orçamento 

deixa, assim, de operar predominantemente como instrumento de promoção do 

desenvolvimento para assumir, em medida crescente, funções de contenção, ajuste e disciplina 

fiscal. 

Essa transformação altera não apenas a composição do gasto público, mas também a 

própria função exercida pelo Estado brasileiro. O aumento da participação das despesas 

obrigatórias não se traduziu, necessariamente, em ampliação correspondente do acesso aos 

direitos sociais. Ao contrário, ocorreu paralelamente à implementação de reformas que 

restringiram critérios de acesso a benefícios previdenciários, assistenciais e trabalhistas, 

produzindo um cenário no qual a maior rigidez orçamentária convive com limitações crescentes 

à expansão das políticas públicas. Configura-se, assim, um regime orçamentário marcado por 

um paradoxo: ao mesmo tempo em que cresce a parcela do orçamento comprometida com 

despesas obrigatórias, reduz-se a capacidade do Estado de utilizar o gasto público como 

instrumento de transformação econômica, coordenação federativa e promoção da inclusão 

social. 

Em síntese, a evolução da composição do gasto primário evidencia a transição entre 

dois modelos distintos de atuação estatal. O primeiro, predominante nas décadas posteriores à 

Constituição de 1988, atribuía ao orçamento funções centrais de planejamento, coordenação do 

desenvolvimento e mediação dos conflitos distributivos. O segundo, consolidado sobretudo 

após 2015, caracteriza-se pela predominância das restrições fiscais, pela compressão do espaço 

discricionário e pela crescente centralidade da gestão do equilíbrio fiscal. Essa inflexão não 

modifica apenas a estrutura do orçamento, mas redefine o próprio papel desempenhado pelo 

Poder Executivo na condução da política econômica e na coordenação das políticas públicas. 

Essa redefinição das funções do orçamento possui implicações que extrapolam a gestão 

das finanças públicas e alcançam a própria organização do federalismo brasileiro. À medida 

que o espaço discricionário é progressivamente reduzido e a coordenação da política fiscal 

passa a ser orientada prioritariamente pela observância das regras de responsabilidade fiscal, 

transforma-se também o papel institucional desempenhado pelo Poder Executivo nas relações 

federativas. A questão que emerge deixa de ser apenas como distribuir recursos escassos e passa 

a envolver a própria natureza das funções atribuídas ao Estado no pacto federativo 

contemporâneo. Se, no período posterior à Constituição de 1988, o Executivo ocupava posição 

central como formulador, planejador e coordenador do desenvolvimento nacional, o novo 

regime orçamentário parece deslocá-lo para uma função predominantemente voltada à 

supervisão do equilíbrio fiscal e ao gerenciamento das restrições impostas pelo arcabouço 
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fiscal. Compreender essa mudança é fundamental para analisar a crise contemporânea do 

federalismo fiscal e as transformações recentes do pacto federativo brasileiro, tema que será 

desenvolvido na próxima subseção. 

 

3.14 Crise do federalismo fiscal e transformação do pacto federativo: do Executivo 

planejador ou Executivo supervisor fiscal? 

A crise do federalismo fiscal brasileiro constitui um fenômeno complexo e 

multifacetado, cujas causas, manifestações e consequências extrapolam os limites deste 

trabalho, Não se pretende, portanto, esgotar os debates sobre o tema, mas explorar uma 

dimensão específica frequentemente negligenciada pela literatura recente: a relação entre o 

enfraquecimento dos mecanismos tradicionais de coordenação federativa e a crescente 

centralidade das emendas parlamentares na distribuição territorial de recursos públicos. 

Partindo dessa perspectiva, articulamos dois processos institucionais distintos, mas 

potencialmente relacionados. De um lado, observa-se a perda de relevância de instituições 

historicamente associadas ao financiamento e à coordenação do desenvolvimento regional, 

como os bancos públicos estaduais, os bancos regionais de desenvolvimento e outras estruturas 

de fomento vinculadas aos governos subnacionais. De outro, verifica-se a expansão contínua 

do papel das emendas parlamentares como mecanismo de transferência de recursos federais 

para estados e municípios. 

Nesta subseção pretendemos elucidar sobre a possibilidade de considerarmos que 

enfraquecimento dos instrumentos tradicionais de financiamento e planejamento regional 

ampliou a dependência dos entes subnacionais em relação aos recursos controlados pela União. 

Nesse contexto, parlamentares passaram a desempenhar papel cada vez mais relevante na 

mediação entre demandas territoriais e orçamento federal. A ampliação do volume das emendas 

parlamentares, a criação das transferências especiais conhecidas como emendas PIX e a 

consolidação da impositividade orçamentária podem ser interpretadas como expressões desse 

processo de transformação institucional. 

Nesse sentido, compreender a crise do federalismo fiscal brasileiro exige, inicialmente, 

esclarecer a própria concepção de federalismo adotada neste trabalho. Para Affonso (1994), o 

pacto federativo ultrapassa a dimensão jurídico-constitucional da repartição de competências 

entre os diferentes níveis de governo. A Federação constitui uma forma de organização 

territorial do poder cuja estabilidade depende de um conjunto de complexas alianças políticas, 

em grande parte viabilizadas pelos fundos públicos. Em países marcados por profundas 



 
 

223 

heterogeneidades estruturais, como o Brasil, esses recursos exercem papel decisivo na 

articulação entre União, estados e municípios, uma vez que o mercado, por si só, é incapaz de 

reduzir as assimetrias regionais e de sustentar a coesão territorial necessária à manutenção da 

unidade federativa.  

Nessa perspectiva, Affonso (1994) sustenta que a crise federativa não pode ser 

compreendida isoladamente, pois constitui uma dimensão da própria crise do Estado brasileiro. 

Para o autor, essa crise envolve transformações mais amplas relacionadas ao padrão de 

financiamento estatal, às formas de intervenção pública e à capacidade de coordenação exercida 

pela União. Em razão das profundas desigualdades regionais que caracterizam a formação 

econômica e social do país, tais transformações produzem efeitos diferenciados entre estados e 

municípios, agravando disparidades preexistentes e reduzindo a capacidade dos fundos públicos 

de sustentar as alianças que estruturam o pacto federativo. A ruptura do padrão de 

financiamento público e a consequente crise fiscal diminuem a capacidade da União de articular 

as esferas subnacionais e de coordenar pactos inter-regionais, fragilizando os mecanismos de 

integração territorial.  

Essa interpretação permite compreender que os conflitos federativos passaram a 

extrapolar a tradicional disputa pela repartição de receitas tributárias. Affonso (1994) 

demonstra que, ao longo dos anos 1990, essas tensões passaram a envolver diferentes 

dimensões do aparelho estatal e da organização política, alcançando questões relativas ao 

controle dos bancos estaduais, ao financiamento dos governos subnacionais, às empresas 

estatais, aos processos de privatização, à representação política no Congresso Nacional e aos 

grandes projetos de infraestrutura. A ampliação dessas arenas de conflito evidencia que a crise 

federativa passou a incidir sobre instrumentos estratégicos de financiamento, investimento e 

desenvolvimento regional, tornando progressivamente mais complexa a coordenação entre os 

diferentes níveis de governo.  

Com base nesse referencial, esta pesquisa compreende que a crise federativa não decorre 

apenas de disputas em torno da distribuição de receitas, mas da progressiva fragilização dos 

mecanismos de coordenação política e financeira que historicamente sustentaram a articulação 

entre os entes federados. À medida que os instrumentos de financiamento e intervenção estatal 

perdem capacidade de integrar interesses regionais, ampliam-se os conflitos distributivos e 

institucionais em torno do controle dos recursos públicos, conferindo ao orçamento um papel 

cada vez mais central na reorganização das relações de poder no interior da Federação. 

Em outras palavras, a disputa federativa deixou de se restringir à repartição das receitas 

tributárias e passou a envolver o acesso a mecanismos de crédito, instrumentos de 



 
 

224 

financiamento, capacidade de intervenção econômica e influência sobre decisões nacionais 

relacionadas à alocação territorial dos recursos públicos. Essa observação é particularmente 

relevante para o presente estudo, pois sugere que transformações ocorridas em instituições 

como os bancos estaduais e demais instrumentos de financiamento regional produziram efeitos 

duradouros sobre as formas de acesso dos entes subnacionais aos recursos federais. 

A análise de Lopreato (2002) aprofunda a compreensão da crise federativa ao 

demonstrar que a década de 1980 marcou o esgotamento do padrão de financiamento que havia 

sustentado a expansão dos investimentos estaduais desde as reformas econômicas 

implementadas pelo regime militar. Esse modelo baseava-se na articulação entre 

endividamento, atuação dos bancos estaduais, expansão das empresas públicas e acesso a 

diferentes fontes de financiamento, internas e externas, articuladas com a União. A interrupção 

do fluxo de recursos externos, a crise da dívida e a desaceleração da economia comprometeram 

esse arranjo, provocando o colapso das condições de financiamento dos governos estaduais e 

desencadeando um processo generalizado de deterioração financeira do setor público 

subnacional.  

Segundo Lopreato (2002), essa crise não atingiu apenas os tesouros estaduais. A perda 

de funcionalidade do modelo de financiamento comprometeu simultaneamente as empresas 

públicas, os bancos estaduais e as formas de articulação financeira estabelecidas entre os 

diferentes níveis de governo. A ausência de uma nova estrutura capaz de substituir o padrão 

anterior fez com que os sucessivos programas de ajuste implementados ao longo da década de 

1980 se revelassem incapazes de restaurar a sustentabilidade das finanças estaduais. Como 

consequência, acumulavam-se dificuldades patrimoniais, financeiras e institucionais que 

limitavam progressivamente a capacidade de atuação dos governos subnacionais.  

Nesse contexto, a redemocratização produziu um movimento aparentemente 

contraditório. Ao mesmo tempo em que ampliou o espaço político dos estados e fortaleceu sua 

participação nas decisões nacionais, o colapso das bases tradicionais de financiamento reduziu 

sua autonomia econômica e ampliou sua dependência em relação às decisões tomadas pela 

União. A gestão da crise fiscal passou a ser condicionada, em medida crescente, às negociações 

conduzidas pelo governo federal, que assumiu posição central na redefinição das condições de 

financiamento, na renegociação das dívidas estaduais e na reorganização das relações 

federativas.  

Esse processo alterou profundamente o equilíbrio federativo construído ao longo do 

século XX. A perda de importância dos bancos estaduais, a fragilização das empresas públicas 

e a redefinição das formas de financiamento reduziram a capacidade dos estados de conduzirem 
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autonomamente suas políticas de investimento, fortalecendo a posição coordenadora da União 

nas relações intergovernamentais. Com base nesse referencial, esta pesquisa compreende que 

essa reconfiguração institucional modificou também os mecanismos de mediação entre 

demandas territoriais e orçamento público, criando as condições para que, nas décadas 

seguintes, novos instrumentos de articulação federativa ganhassem centralidade, entre eles as 

emendas parlamentares. 

A Constituição de 1988 insere-se nesse processo de transformação das relações 

federativas. Conforme demonstra Lopreato (2002), a nova ordem constitucional ampliou a 

participação de estados e municípios na arrecadação tributária e fortaleceu politicamente os 

entes subnacionais, representando importante avanço na descentralização fiscal. Entretanto, a 

redistribuição de receitas não foi suficiente para superar a crise financeira acumulada ao longo 

dos anos 1980. Os desequilíbrios existentes decorriam do colapso do padrão de financiamento 

que sustentara a expansão dos investimentos estaduais e, por isso, não poderiam ser 

solucionados apenas por alterações na repartição constitucional das receitas tributárias.  

Nessa mesma direção, Lopreato (2002) argumenta que a redemocratização e a 

Constituição de 1988 promoveram uma ampla redistribuição de competências e receitas entre 

os diferentes níveis de governo, ampliando a autonomia tributária e política de estados e 

municípios. Todavia, esse fortalecimento institucional coexistiu com a permanência de severas 

restrições financeiras, decorrentes da deterioração patrimonial e do esgotamento das formas 

tradicionais de financiamento. A persistência desse quadro demonstrava que a superação da 

crise fiscal exigia uma redefinição mais ampla das bases de financiamento do setor público e 

das relações intergovernamentais, e não apenas uma nova distribuição da arrecadação tributária.  

Para Lopreato (2002), a implementação do Plano Real representa um ponto de inflexão 

nesse processo. A estabilização monetária, a redução da inflação e a redefinição da inserção da 

economia brasileira alteraram profundamente o ambiente no qual os estados haviam 

administrado suas dificuldades financeiras durante a década anterior. O esgotamento das 

estratégias que permitiam conviver com os desequilíbrios fiscais abriu espaço para a imposição 

de novos mecanismos de disciplina financeira, expressos na renegociação das dívidas estaduais, 

na reestruturação patrimonial do setor público e, posteriormente, na aprovação da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Essas mudanças redefiniram as condições de financiamento dos 

governos estaduais e estabeleceram uma nova correlação de forças entre União e estados, 

inaugurando um novo padrão de relações federativas. 

Dessa forma, torna-se necessário compreender os efeitos produzidos pelo Plano Real 

para entender as transformações que ele imprimiu às relações federativas e ao padrão de 
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financiamento dos governos estaduais. A estabilização monetária alterou profundamente o 

ambiente macroeconômico ao eliminar mecanismos que, durante décadas, haviam permitido 

aos estados conviver com desequilíbrios fiscais persistentes. Em um contexto de inflação 

elevada, a corrosão contínua do valor real da moeda funcionava, em certa medida, como um 

mecanismo indireto de financiamento das contas públicas e de administração dos déficits. Com 

o controle da inflação, contudo, essas formas de acomodação perderam eficácia, tornando mais 

evidentes os problemas estruturais das finanças estaduais. Os bancos estaduais deixaram de 

auferir os ganhos associados ao floating, enquanto os governos subnacionais perderam a 

possibilidade de reduzir, em termos reais, o peso de suas despesas correntes, sobretudo aquelas 

relacionadas à folha de pagamento do funcionalismo. Nesse novo contexto, a crise fiscal deixou 

de ser administrável pelos mecanismos anteriormente disponíveis, abrindo espaço para a 

redefinição das condições de financiamento dos estados e para o fortalecimento da capacidade 

de coordenação da União sobre as finanças subnacionais. 

Nesse contexto, Gama Neto (2011) argumenta que a redemocratização e a retomada das 

eleições diretas para os governos estaduais, em 1982, fortaleceram politicamente os 

governadores, mas também ampliaram as pressões por gastos públicos em um cenário marcado 

pela crise fiscal do Estado brasileiro e pela escassez de mecanismos regulares de financiamento. 

Diante dessas restrições, os governos estaduais passaram a recorrer à emissão de títulos 

públicos, às empresas estatais, às operações de antecipação de receita orçamentária (ARO) e, 

principalmente, aos bancos estaduais. Segundo o autor, essas instituições desempenhavam 

papel central no financiamento dos governos subnacionais ao funcionarem como emissores de 

"quase-moeda", permitindo contornar as limitações orçamentárias e dificultando a efetivação 

das políticas de estabilização macroeconômica conduzidas pela União. Esse arranjo estimulava 

a expansão do endividamento estadual e reforçava um ambiente de moral hazard, marcado pela 

expectativa de que eventuais crises fiscais seriam posteriormente absorvidas pelo governo 

federal.  

Para Gama Neto (2011), esse quadro tornou-se insustentável com a implementação do 

Plano Real. A estabilização monetária eliminou mecanismos que anteriormente permitiam aos 

estados administrar seus desequilíbrios fiscais, como os ganhos obtidos pelos bancos estaduais 

com o floating e a utilização da inflação para reduzir, em termos reais, o peso das despesas 

correntes. Ao mesmo tempo, a deterioração das finanças estaduais tornou mais evidente a 

necessidade de uma solução duradoura para o endividamento dos governos subnacionais, 

levando a equipe econômica do governo Fernando Henrique Cardoso a vincular a consolidação 
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do Plano Real ao controle da dívida pública estadual e à reestruturação do sistema financeiro 

estadual.  

Foi nesse contexto que a renegociação das dívidas estaduais adquiriu caráter decisivo. 

Conforme destaca Gama Neto (2011), diferentemente das rodadas anteriores de negociação 

entre a União e os estados, o acordo materializado na Lei nº 9.496/1997 condicionou o 

refinanciamento das dívidas à implementação de um amplo programa de ajuste fiscal e 

patrimonial, bem como ao cumprimento de metas pelos governos estaduais. Em contrapartida, 

a União assumiu as dívidas refinanciadas em condições significativamente mais favoráveis, 

estabelecendo prazos de pagamento de até 360 meses, período de carência, taxas de juros 

reduzidas e limites para o comprometimento das receitas estaduais. Além disso, parte do 

estoque da dívida deveria ser amortizada mediante a transferência de bens e direitos dos estados, 

enquanto aqueles que não possuíam ativos suficientes ficaram sujeitos a condições mais 

restritivas.  

Com base nesse referencial, esta pesquisa compreende que a renegociação das dívidas 

estaduais representou mais do que uma resposta à crise fiscal dos governos subnacionais. Ao 

condicionar o acesso ao refinanciamento ao cumprimento de regras fiscais, à reestruturação 

patrimonial e à redução da atuação financeira dos estados, esse processo redefiniu os 

mecanismos de coordenação das relações federativas e ampliou a capacidade da União de 

disciplinar a gestão fiscal dos entes subnacionais. Essa reconfiguração institucional constitui 

um elemento central para compreender as transformações que, posteriormente, favoreceram a 

crescente utilização de instrumentos federais de alocação de recursos, entre eles as emendas 

parlamentares. 

A implementação do Plano Real expôs de forma mais evidente a fragilidade financeira 

dos bancos estaduais. Durante o período de alta inflação, essas instituições conseguiam 

sobreviver graças aos ganhos proporcionados pelo chamado floating e por mecanismos que 

mascaravam seus desequilíbrios patrimoniais. Com a estabilização monetária, entretanto, essas 

fontes de receita desapareceram, revelando graves problemas de solvência em diversos bancos 

públicos estaduais. A situação tornou-se ainda mais crítica após as eleições de 1994, quando o 

Banco Central interveio em instituições importantes, como o Banespa e o Banerj. Para Gama 

Neto (2011), essas intervenções sinalizaram que a consolidação da estabilidade econômica 

dependia da resolução definitiva da crise dos bancos estaduais e do endividamento dos governos 

subnacionais. 

Nesse contexto, Gama Neto (2011) argumenta que a estabilização monetária e a 

reestruturação do sistema financeiro estadual constituíram partes de uma mesma estratégia de 
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consolidação do Plano Real. Segundo o autor, o governo federal compreendia que a estabilidade 

macroeconômica dependia do controle do endividamento dos estados e da eliminação dos 

mecanismos que lhes permitiam contornar as restrições fiscais. Os bancos estaduais ocupavam 

posição central nesse arranjo, pois funcionavam como instrumentos de financiamento dos 

governos subnacionais, ampliando sua capacidade de gasto e dificultando a implementação das 

políticas de estabilização conduzidas pela União. Nesse sentido, a reorganização do sistema 

financeiro estadual tornou-se um elemento fundamental da redefinição das relações federativas 

durante o primeiro governo Fernando Henrique Cardoso.  

A principal iniciativa adotada para enfrentar esse problema foi o Programa de Incentivo 

à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária (PROES), instituído em 1996. 

Conforme demonstra Gama Neto (2011), embora formalmente voluntário, o programa foi 

desenhado para induzir os governos estaduais a reduzir sua participação na atividade bancária. 

Para isso, oferecia quatro alternativas: extinção, federalização, privatização ou saneamento dos 

bancos estaduais. O programa estabelecia incentivos significativamente mais favoráveis aos 

estados que optassem pela extinção, privatização ou federalização de suas instituições 

financeiras. Nesses casos, a União financiava integralmente as dívidas dos bancos estaduais, 

enquanto a opção pelo saneamento implicava financiamento parcial e maiores contrapartidas 

por parte dos governos estaduais. O desenho institucional do PROES, portanto, favorecia a 

retirada progressiva dos estados do sistema financeiro público. 

Paralelamente, a renegociação das dívidas estaduais consolidou essa estratégia. Gama 

Neto (2011) destaca que a Lei nº 9.496/1997 representou uma inflexão em relação às 

negociações anteriores, ao condicionar o refinanciamento das dívidas à implementação de 

programas de ajuste fiscal e patrimonial e ao cumprimento de metas pelos governos estaduais. 

Em contrapartida, a União assumiu o refinanciamento em condições bastante favoráveis, 

oferecendo prazos de pagamento de até trinta anos, período de carência, juros reduzidos e 

limites para o comprometimento das receitas estaduais, além de exigir a amortização de parte 

da dívida mediante a transferência de bens e direitos. Para o autor, essas medidas constituíram 

mecanismos institucionais por meio dos quais o governo federal reorganizou as relações 

financeiras entre os entes federativos e ampliou sua capacidade de disciplinar a gestão fiscal 

dos estados.  

Com base nesse referencial, esta pesquisa compreende que a combinação entre o 

PROES e a renegociação das dívidas estaduais extrapolou o objetivo imediato de estabilização 

macroeconômica. Ao condicionar o acesso ao refinanciamento da dívida à redução da atuação 

financeira dos estados e à adoção de regras permanentes de ajuste fiscal, essas reformas 
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alteraram o equilíbrio das relações federativas, ampliando a capacidade de coordenação da 

União sobre as finanças subnacionais. Essa reconfiguração institucional reduziu a autonomia 

financeira dos governos estaduais e fortaleceu os mecanismos federais de distribuição e controle 

dos recursos públicos. É nesse novo arranjo que se insere a crescente relevância assumida, nas 

décadas seguintes, pelas emendas parlamentares como instrumentos de mediação entre as 

demandas territoriais e o orçamento da União 

O gráfico 13 demonstra a receita das privatizações e dívidas transferidas entre 1994 e 

1998) 

 

 

 

Gráfico 13 - Receitas das privatizações e dívidas transferidas (1994-1998) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do BNDES citados por Pinheiro (1999). 

Valor das vendas realizadas não corresponde a valores efetivamente recebidos. 

 

 

O gráfico 13 demonstra os resultados financeiros do programa de privatizações 

realizado entre 1994 e 1998, apresentando tanto as receitas obtidas com a venda de empresas 

estatais quanto os valores das dívidas transferidas para os novos controladores. Observa-se que 

o volume das privatizações cresceu significativamente ao longo do período, alcançando seu 

ponto mais elevado em 1998. No acumulado dos cinco anos analisados, as operações 
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totalizaram US$ 75,68 bilhões, dos quais US$ 62,05 bilhões corresponderam às receitas de 

venda e US$ 13,63 bilhões à transferência de dívidas. Apesar da magnitude dos valores 

envolvidos, a participação dessas operações em relação ao Produto Interno Bruto (PIB) 

permaneceu relativamente limitada, atingindo o máximo de 4,83% em 1998. Esses dados 

sugerem que, embora as privatizações tenham gerado receitas extraordinárias relevantes para o 

governo federal e para os estados, seus efeitos sobre o equilíbrio estrutural das contas públicas 

devem ser analisados com cautela, especialmente quando comparados à dimensão dos desafios 

fiscais enfrentados pelo Estado brasileiro no período. 

Nossa interpretação é que a expansão acelerada das privatizações ao longo da década 

de 1990, incluindo a privatização e liquidação progressiva dos bancos públicos estaduais, 

contribuiu para o enfraquecimento de instrumentos historicamente utilizados pelos entes 

subnacionais na implementação de políticas públicas e estratégias de desenvolvimento regional. 

Essas instituições não apenas desempenhavam funções financeiras, mas também atuavam como 

mecanismos de financiamento de investimentos, infraestrutura e programas considerados 

estratégicos pelos governos estaduais. 

Nesse sentido, argumentamos que o processo de reestruturação conduzido pelo governo 

federal teve implicações que ultrapassaram os objetivos declarados de estabilização 

macroeconômica e ajuste fiscal. Ao restringir ou eliminar instrumentos próprios de 

financiamento dos estados, especialmente os bancos públicos e as agências estaduais de 

fomento, a União ampliou sua capacidade de coordenação sobre as finanças subnacionais e 

reforçou a centralização dos recursos e dos mecanismos de crédito. Como consequência, os 

estados passaram a depender cada vez mais das transferências federais e das condições 

estabelecidas pelo governo central para acessar recursos financeiros. 

Além disso, os dados apresentados anteriormente sugerem que as privatizações não 

produziram resultados suficientes para solucionar os problemas estruturais das contas públicas 

brasileiras. Embora tenham gerado receitas extraordinárias relevantes no curto prazo, tais 

recursos mostraram-se limitados diante da magnitude dos desequilíbrios fiscais existentes. 

Dessa forma, o processo de privatização combinou a transferência de ativos públicos para o 

setor privado com a redução da autonomia financeira dos entes federados, contribuindo para a 

construção de um cenário de maior dependência dos estados em relação à União e para o 

aprofundamento das dificuldades financeiras observadas nas décadas subsequentes. 

A sofisticação da dependência dos Estados em relação à União persiste como se vê no 

atual nível de endividamento dos estados. O gráfico 14 demonstra o nível de endividamento 

dos Estados brasileiros. 
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Gráfico 14 - Endividamento público dos Estados Brasileiros 

 

Fonte: Elaboração própria utilizando Cavalcante e De-Losso (2024). 

 

O gráfico 14 apresenta a relação entre a Dívida Consolidada Líquida (DCL) e a Receita 

Corrente Líquida (RCL) dos estados brasileiros em 2019, indicador utilizado para mensurar o 

grau de endividamento dos entes federativos em relação à sua capacidade de arrecadação. Os 

dados revelam profundas desigualdades na situação fiscal dos estados. Enquanto algumas 

unidades federativas apresentavam níveis reduzidos de endividamento, como Pará (7,51%) e 

Espírito Santo (14,04%), outras registravam índices significativamente mais elevados. 

Destacam-se os casos do Rio de Janeiro (282,08%) e do Rio Grande do Sul (224,38%), únicos 
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estados que ultrapassavam o limite de 200% estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), evidenciando uma situação de elevada vulnerabilidade fiscal. Minas Gerais (191,50%) 

e São Paulo (166,24%) também apresentavam índices elevados, indicando forte 

comprometimento das finanças estaduais com obrigações acumuladas ao longo do tempo. 

Segundo Cavalcante e De-Losso (2024), essas disparidades refletem diferenças estruturais entre 

os estados, relacionadas à capacidade administrativa, ao desempenho econômico e às 

estratégias de gestão fiscal adotadas por cada governo. Nesse sentido, a figura demonstra que, 

apesar da existência de regras nacionais de controle do endividamento, os desafios fiscais 

permanecem distribuídos de forma desigual pelo território brasileiro, exigindo respostas 

específicas para cada realidade estadual. 

Sendo assim, conclui-se que o endividamento dos estados e municípios permaneceu 

como um desafio estrutural das finanças públicas brasileiras mesmo após a estabilização 

monetária promovida pelo Plano Real. Embora o novo regime macroeconômico tenha alterado 

profundamente as condições de financiamento dos entes subnacionais, ele não foi capaz de 

eliminar os problemas relacionados à dívida pública estadual. Ao mesmo tempo, observou-se a 

redução significativa de instrumentos que historicamente desempenhavam papel relevante no 

financiamento do desenvolvimento regional, especialmente os bancos públicos estaduais e as 

agências estaduais e regionais de fomento, que foram privatizados, federalizados ou extintos ao 

longo da década de 1990. 

Esse processo produziu um cenário contraditório. De um lado, o problema do 

endividamento persistiu como uma questão central para a gestão fiscal dos estados. De outro, 

foram enfraquecidos mecanismos capazes de estimular investimentos públicos e privados com 

potencial de gerar externalidades positivas, ampliar a atividade econômica e fortalecer a 

arrecadação tributária no curto, médio e longo prazo. Além de constituírem importantes fontes 

de crédito subsidiado para projetos estruturantes, essas instituições desempenhavam funções 

estratégicas no financiamento da infraestrutura, do desenvolvimento regional e de setores 

considerados prioritários pelos governos estaduais. 

Nesse sentido, argumenta-se que a privatização dos bancos públicos estaduais 

representou não apenas uma transformação no sistema financeiro, mas também a transferência 

para outras esferas de governo ou para o setor privado de instrumentos legítimos de gestão das 

finanças públicas subnacionais. Como consequência, estados e municípios passaram a depender 

em maior medida de transferências da União, de operações de crédito realizadas junto ao 

sistema financeiro privado ou de financiamentos concedidos por bancos públicos e instituições 

de desenvolvimento sob controle do governo federal. 
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Dessa forma, o processo de reestruturação financeira ocorrido após o Plano Real 

contribuiu para ampliar a centralização dos mecanismos de financiamento e reforçar a 

dependência dos entes subnacionais em relação aos recursos controlados pela União. Embora 

tais medidas tenham sido justificadas pela busca de maior estabilidade macroeconômica e 

disciplina fiscal, seus efeitos também incluíram a redução da autonomia financeira dos estados 

e a limitação de sua capacidade de formular estratégias próprias de financiamento do 

desenvolvimento econômico e social. 

Visto isso, compreendemos que os agentes públicos ao ter sua independência na gestão 

das finanças públicas reduzido, esses agentes passam a se articular para absorver recursos 

públicos advindos da União além de estabelecer mecanismos fiscais que ajudassem a aliviar 

não apenas as contas públicas mas como gerar desenvolvimento econômico.  

A disputa por recursos financeiros no âmbito da federação brasileira assume múltiplas 

dimensões e não se restringe à repartição das receitas públicas entre os diferentes entes 

federativos. Ela também se manifesta na competição entre os estados pela atração de 

investimentos produtivos, realizada por meio da concessão de incentivos fiscais, financeiros e 

patrimoniais às empresas. Trata-se, portanto, de um processo complexo de concorrência por 

investimentos, atividades econômicas e bases tributárias, fenômeno que a literatura 

especializada convencionou denominar de guerra fiscal. 

Segundo Prado e Cavalcanti (2000), a compreensão desse fenômeno exige que a análise 

ultrapasse as decisões isoladas dos governos estaduais e se volte para o funcionamento das 

instituições responsáveis pela regulação das relações federativas. Nessa perspectiva, a guerra 

fiscal não decorre apenas das estratégias adotadas pelos entes subnacionais, mas também das 

limitações dos mecanismos político-institucionais encarregados de mediar os conflitos entre 

interesses econômicos e políticos das diferentes regiões do país. Assim, a competição entre os 

estados tende a adquirir efeitos econômicos negativos quando as instituições federativas se 

mostram incapazes de coordenar adequadamente essas disputas. 

Os autores argumentam que essa situação está diretamente relacionada às 

transformações ocorridas no federalismo brasileiro ao longo das décadas de 1980 e 1990. 

Durante o período desenvolvimentista, especialmente entre os anos 1960 e 1970, a União 

dispunha de instrumentos robustos de coordenação econômica, como empresas estatais, bancos 

públicos, incentivos fiscais federais e programas nacionais de investimento. Esses mecanismos 

permitiam direcionar recursos para regiões estratégicas e acomodar interesses regionais 

distintos dentro de um projeto nacional de desenvolvimento. 
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Entretanto, a crise econômica da década de 1980 provocou o esgotamento desse modelo. 

O enfraquecimento das finanças públicas, a redução da capacidade de investimento estatal e a 

crise do padrão de financiamento do setor público diminuíram progressivamente a capacidade 

da União de articular interesses regionais divergentes. Conforme destacam Prado e Cavalcanti 

(2000), os recursos financeiros e fiscais anteriormente controlados pelo governo central 

deixaram de desempenhar o papel de integração federativa que haviam exercido nas décadas 

anteriores. Posteriormente, a descentralização promovida pela Constituição de 1988 ampliou a 

autonomia política e financeira dos entes subnacionais, mas não foi acompanhada pela 

construção de mecanismos igualmente eficazes de coordenação nacional. Como resultado, 

intensificaram-se os conflitos distributivos entre os estados, criando um ambiente propício ao 

surgimento e à expansão da guerra fiscal como estratégia de disputa por investimentos e receitas 

tributárias. 

Para Prado e Cavalcanti (2000), a guerra fiscal produz efeitos contraditórios entre os 

diferentes níveis de análise. Embora alguns estados possam obter benefícios pontuais ao atrair 

empresas, empregos e arrecadação para seus territórios, o resultado agregado para a economia 

nacional tende a ser negativo. Isso ocorre porque a disputa entre os entes federativos é baseada, 

em grande medida, na concessão de incentivos e renúncias fiscais que reduzem a capacidade 

arrecadatória do setor público sem necessariamente ampliar o volume total de investimentos 

realizados no país. Em vez de criar novos investimentos, a guerra fiscal frequentemente 

promove apenas a redistribuição espacial de atividades econômicas já previstas, deslocando 

empresas de uma região para outra. Dessa forma, os ganhos obtidos por determinados estados 

são acompanhados por perdas para outros entes federativos e pela redução dos recursos públicos 

disponíveis, gerando um saldo negativo para o conjunto da federação. 

Nesse sentido, nossa interpretação aproxima-se da perspectiva analítica desenvolvida 

por Prado e Cavalcanti (2000), segundo a qual a guerra fiscal deve ser compreendida como uma 

consequência do enfraquecimento dos mecanismos de coordenação federativa e das instituições 

responsáveis por harmonizar os interesses econômicos e políticos das diferentes regiões do país. 

A perda da capacidade de planejamento estratégico por parte da União, associada à fragilização 

dos instrumentos de cooperação interfederativa, contribuiu para intensificar a competição entre 

os estados pela atração de investimentos privados e pela ampliação de suas bases tributárias. 

Argumentamos, contudo, que esse processo não pode ser explicado apenas pelo 

enfraquecimento da coordenação federativa. Ele também esteve diretamente relacionado à 

redução das capacidades estatais dos governos subnacionais para formular e implementar 

estratégias próprias de desenvolvimento econômico. As reformas institucionais implementadas 



 
 

235 

ao longo das décadas de 1990 e 2000, marcadas pela privatização, federalização ou extinção de 

bancos públicos estaduais e de diversas agências regionais de desenvolvimento, reduziram 

significativamente os instrumentos disponíveis para o financiamento de investimentos de longo 

prazo. Como consequência, estados e municípios perderam parte importante de sua capacidade 

de induzir o desenvolvimento regional, limitando a formulação de políticas capazes de explorar, 

de maneira planejada, suas vantagens produtivas e potencialidades econômicas. 

Nesse contexto, a guerra fiscal emerge como resposta institucional às restrições 

impostas à autonomia financeira e à capacidade de intervenção econômica dos entes 

subnacionais. Diante da redução dos instrumentos públicos de financiamento e da crescente 

rigidez das regras fiscais, os estados passaram a competir de forma mais intensa pela atração de 

empresas, investimentos privados e receitas tributárias, utilizando incentivos fiscais como 

mecanismo de compensação. A competição interestadual deixa, assim, de representar apenas 

uma falha de coordenação federativa e passa a expressar as limitações estruturais enfrentadas 

pelos governos estaduais para promover políticas autônomas de desenvolvimento econômico. 

A insuficiência de recursos financeiros, combinada à perda de instituições voltadas ao 

planejamento e ao financiamento do desenvolvimento regional, reduziu significativamente as 

possibilidades de expansão da atividade econômica e, consequentemente, da arrecadação 

tributária dos estados. Esse cenário ampliou a dependência dos entes subnacionais em relação 

às transferências realizadas pela União, tornando os mecanismos de redistribuição fiscal 

elemento cada vez mais relevante para a sustentação das finanças estaduais e municipais. É 

nesse contexto que as transferências intergovernamentais, particularmente aquelas viabilizadas 

por meio das emendas parlamentares, assumem crescente importância como instrumentos de 

financiamento de investimentos públicos e de execução de políticas governamentais nos estados 

e municípios. 

A partir dessa análise, sustentamos que o pacto federativo estabelecido pela 

Constituição de 1988 atribuiu ao Poder Executivo papel central na coordenação do 

desenvolvimento econômico nacional, conferindo-lhe competências relacionadas ao 

planejamento, ao financiamento e à coordenação das políticas públicas. Entretanto, as 

transformações institucionais verificadas nas décadas seguintes, especialmente a consolidação 

do Plano Real, a centralização dos instrumentos fiscais e financeiros e a crescente rigidez dos 

regimes fiscais, alteraram progressivamente esse desenho institucional. Em consequência, o 

Executivo passou a acumular uma nova função estratégica na governança fiscal: além de 

coordenar a política distributiva, tornou-se responsável por assegurar o cumprimento das regras 

fiscais e pela supervisão permanente da disciplina orçamentária. 
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Essa transformação, contudo, não deve ser interpretada como uma simples perda de 

poder do Poder Executivo nem como uma transferência linear de competências para o Poder 

Legislativo. Em termos gerais, o Executivo continua exercendo papel central na condução da 

política econômica, na coordenação da administração pública e na gestão da execução 

financeira do orçamento. O que se altera é a natureza das funções institucionais que lhe são 

atribuídas. À medida que o regime fiscal brasileiro passou a impor restrições mais rigorosas à 

gestão das finanças públicas, acompanhadas pelo fortalecimento dos mecanismos de 

responsabilização previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal e na legislação relativa à 

improbidade administrativa, ampliaram-se os incentivos para que o Executivo concentrasse 

parte crescente de sua atuação na supervisão do cumprimento das regras fiscais. Assim, mesmo 

em um contexto de expansão da participação parlamentar na governança orçamentária, 

especialmente após a constitucionalização das emendas impositivas, as consequências jurídicas, 

fiscais e políticas decorrentes do descumprimento das metas e limites estabelecidos pela 

legislação permanecem concentradas, em larga medida, na esfera do Poder Executivo. 

Nossa hipótese é que esse processo produziu uma reconfiguração profunda da 

governança orçamentária brasileira. O Executivo continua responsável pela formulação da 

política econômica, pela coordenação das políticas públicas e pela implementação das decisões 

governamentais, mas passa a desempenhar, simultaneamente, uma função cada vez mais 

relevante de supervisão do regime fiscal. Em outras palavras, sua atuação deixa de estar 

orientada predominantemente pela expansão da capacidade de planejamento e de indução do 

desenvolvimento e passa a incorporar, de maneira crescente, a administração das restrições 

impostas pelo novo regime fiscal. A figura do Executivo planejador, predominante no modelo 

inaugurado pela Constituição de 1988, passa, assim, a coexistir com a do Executivo supervisor 

fiscal, cuja principal atribuição consiste em assegurar a conformidade da execução orçamentária 

com as exigências de equilíbrio das contas públicas. 

Esse novo arranjo distingue a experiência brasileira tanto do modelo originalmente 

concebido pela Constituição de 1988 quanto dos padrões observados na maior parte das 

democracias consolidadas. O sistema político brasileiro passou a combinar três elementos que, 

em conjunto, conferem elevada singularidade à sua governança orçamentária: a permanência 

das instituições do presidencialismo de coalizão, a consolidação de um regime fiscal fortemente 

disciplinador e a ampliação da capacidade distributiva do Poder Legislativo por meio de um 

sistema de emendas parlamentares impositivas dotado de elevado volume de recursos. O 

resultado é um modelo híbrido de governança, ainda em processo de consolidação, no qual 
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Executivo e Legislativo compartilham funções que, durante grande parte da história 

democrática recente, estiveram concentradas quase exclusivamente na esfera governamental. 

A redistribuição dessas funções produz efeitos que extrapolam a relação entre Executivo 

e Legislativo e alcançam a própria estrutura da administração pública. Se parte da capacidade 

de direcionar recursos públicos passou a ser exercida diretamente pelos parlamentares, torna-

se necessário investigar como essa transformação afeta os incentivos que historicamente 

estruturaram o presidencialismo de coalizão. Afinal, o controle dos ministérios continua 

oferecendo aos partidos políticos as mesmas vantagens estratégicas observadas nas décadas 

anteriores ou a expansão das emendas parlamentares reduziu parte da centralidade dessas pastas 

como instrumentos de distribuição de recursos e construção de apoio político? De maneira 

correlata, impõe-se examinar se a crescente autonomia parlamentar na alocação do gasto 

público passou a substituir, ainda que parcialmente, funções tradicionalmente desempenhadas 

pela burocracia ministerial na seleção, coordenação e implementação das políticas públicas. A 

compreensão dessas mudanças é fundamental para avaliar como a reorganização da governança 

orçamentária vem redefinindo não apenas as relações entre os Poderes, mas também o papel 

dos ministérios e da burocracia estatal na condução da ação governamental. 

 

3.15 Ministérios e burocracia 

O crescimento exponencial das emendas parlamentares na governança orçamentária 

brasileira está diretamente associado à reorganização das capacidades estatais e da burocracia 

responsável pela implementação das políticas públicas. As emendas parlamentares deixaram de 

representar meros instrumentos de ajuste da Lei Orçamentária Anual para constituírem uma 

importante modalidade de gasto público, caracterizada por elevada capacidade distributiva e 

crescente relevância na execução das políticas governamentais. Por essa razão, tornaram-se 

objeto de intensa disputa entre os agentes políticos, especialmente os partidos, que passaram a 

disputar não apenas a formulação das políticas públicas, mas também a capacidade de 

direcionar recursos e influenciar sua implementação. Desse modo, a expansão das emendas 

parlamentares expressa uma transformação mais ampla da governança orçamentária brasileira, 

na qual a distribuição dos recursos públicos. 

Nesse contexto, duas questões mostram-se centrais para a compreensão da dinâmica 

orçamentária brasileira contemporânea. A primeira consiste em investigar se a crescente 

institucionalização das emendas parlamentares impositivas passou a desempenhar, ainda que 

parcialmente, funções historicamente atribuídas aos ministérios, especialmente no que se refere 
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à coordenação da política distributiva e à alocação de recursos públicos. A segunda busca 

compreender se a ampliação das prerrogativas orçamentárias do Poder Legislativo alterou os 

incentivos que orientam o comportamento dos partidos políticos no presidencialismo de 

coalizão, reduzindo a importância estratégica da ocupação de ministérios como principal 

mecanismo de acesso aos recursos estatais e de influência sobre a implementação das políticas 

públicas. Em outras palavras, pretende-se investigar se a institucionalização das emendas 

parlamentares impositivas reduziu o valor marginal dos ministérios como ativos de barganha 

política, ao criar um novo canal institucional por meio do qual deputados e senadores passaram 

a exercer influência direta sobre a alocação dos recursos públicos. Caso essa hipótese se 

confirme, a expansão das emendas parlamentares não deverá ser interpretada apenas como uma 

alteração nos mecanismos de execução orçamentária, mas como uma transformação dos 

incentivos que estruturam a formação e a manutenção das coalizões governamentais, 

reconfigurando o papel dos ministérios, dos partidos políticos e dos mecanismos tradicionais 

de coordenação entre Executivo e Legislativo. 

Essa hipótese dialoga diretamente com a noção de delegação cruzada desenvolvida por 

Inácio e Rezende (2015). Segundo as autoras, a delegação cruzada constitui uma característica 

inerente aos governos de coalizão e resulta da distribuição das responsabilidades 

governamentais entre diferentes partidos políticos. Ao delegar a condução de ministérios e áreas 

específicas de políticas públicas aos partidos que compõem a coalizão, o Presidente da 

República institui uma estrutura de interdependência na qual cada legenda exerce autoridade 

sobre determinadas políticas ao mesmo tempo em que depende da atuação dos demais parceiros 

para influenciar áreas igualmente relevantes para seus interesses políticos e programáticos. Esse 

arranjo faz com que a coordenação governamental não dependa exclusivamente da distribuição 

de cargos ministeriais, mas também da existência de mecanismos institucionais de 

monitoramento e controle capazes de assegurar que os diferentes agentes atuem em 

conformidade com os compromissos estabelecidos no interior da coalizão (INÁCIO; 

REZENDE, 2015). 

No presidencialismo de coalizão brasileiro, a delegação cruzada constitui, portanto, um 

dos principais mecanismos de coordenação entre Executivo e Legislativo. Conforme 

demonstram Inácio e Rezende (2015), a distribuição dos ministérios organiza não apenas a 

participação dos partidos no governo, mas também define uma rede de dependência recíproca 

que incentiva a fiscalização, a negociação e a revisão permanente das políticas públicas pelos 

próprios integrantes da coalizão. A estabilidade do governo decorre, assim, menos da simples 
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distribuição de cargos e mais da capacidade das instituições de coordenar interesses, disciplinar 

a atuação dos parceiros governamentais e reduzir comportamentos oportunistas. 

Aplicada ao contexto brasileiro contemporâneo, essa perspectiva permite formular uma 

hipótese adicional. Se a delegação cruzada tradicionalmente esteve fundamentada na 

distribuição dos ministérios, a crescente institucionalização das emendas parlamentares 

impositivas pode ter alterado esse mecanismo ao criar um novo canal institucional de acesso 

direto aos recursos públicos pelo Poder Legislativo. Nessa hipótese, parte das funções 

distributivas anteriormente concentradas nos ministérios passa a ser exercida por meio da 

execução das emendas parlamentares, reconfigurando os mecanismos de coordenação, 

monitoramento e barganha política entre Executivo e Legislativo. Em consequência, torna-se 

possível sustentar que a expansão das emendas parlamentares não modifica apenas a execução 

do orçamento, mas também a própria arquitetura institucional do presidencialismo de coalizão, 

ao alterar os incentivos que orientam a distribuição do poder, a formação das coalizões 

governamentais e o funcionamento da governança orçamentária brasileira. 

É importante destacar que a hipótese desenvolvida nesta pesquisa não pressupõe que as 

emendas parlamentares tenham substituído integralmente os ministérios como instrumentos de 

coordenação política e distribuição de recursos no presidencialismo de coalizão. Parte-se, ao 

contrário, da compreensão de que os ministérios continuam exercendo funções estratégicas na 

formulação, coordenação e implementação das políticas públicas, permanecendo como 

importantes ativos institucionais da coalizão governamental. 

Essa interpretação encontra respaldo na literatura especializada. Inácio e Rezende 

(2015) demonstram que a distribuição das pastas ministeriais constitui um dos principais 

mecanismos de coordenação do presidencialismo de coalizão, estruturando relações de 

delegação, monitoramento recíproco e compartilhamento de responsabilidades entre os partidos 

que compõem a base governista. A ocupação dos ministérios não representa apenas a repartição 

de cargos, mas a distribuição de competências decisórias que permitem aos partidos participar 

da formulação e da implementação das políticas públicas, reduzindo custos de coordenação e 

fortalecendo a estabilidade das coalizões. 

Meireles (2024) aprofunda essa interpretação ao demonstrar empiricamente que o 

controle ministerial também produz importantes efeitos distributivos. Segundo o autor, os 

partidos que controlam determinadas pastas ampliam significativamente sua capacidade de 

direcionar recursos públicos e beneficiar politicamente suas bases de apoio, conferindo aos 

ministérios elevado valor estratégico na competição intracoalizão. Assim, além de constituírem 
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instrumentos de coordenação política, os ministérios operam como importantes mecanismos de 

distribuição de recursos e de produção de capital político. 

É precisamente da articulação entre essas duas contribuições que emerge a hipótese 

central desta pesquisa. Argumenta-se que a crescente institucionalização das emendas 

parlamentares impositivas pode ter reduzido a centralidade relativa dos ministérios como 

principal ativo distributivo do presidencialismo de coalizão. Ao criar um mecanismo 

permanente, constitucionalmente protegido e dotado de elevada capacidade alocativa 

diretamente sob influência parlamentar, as emendas passaram a oferecer aos partidos um canal 

alternativo de acesso aos recursos públicos, parcialmente independente da estrutura ministerial. 

Não se trata, portanto, da substituição dos ministérios, mas da redistribuição dos instrumentos 

institucionais de produção de efeitos distributivos no interior do Estado. 

Caso essa hipótese seja confirmada, a governança orçamentária brasileira deverá ser 

compreendida como resultado da coexistência de dois mecanismos institucionais de 

distribuição de recursos. De um lado, permanece a execução orçamentária coordenada pelos 

ministérios, cuja atuação continua indispensável para a formulação, implementação e 

coordenação das políticas públicas. De outro, consolida-se um sistema de emendas 

parlamentares impositivas capaz de produzir efeitos distributivos de forma relativamente 

autônoma, ampliando a capacidade de intervenção direta do Poder Legislativo sobre a alocação 

do gasto público. Nessa configuração, o fenômeno central não consiste na substituição de um 

mecanismo pelo outro, mas na reorganização das capacidades distributivas do Estado, com 

impactos sobre os incentivos dos partidos políticos, sobre o valor estratégico da ocupação dos 

ministérios e sobre os mecanismos de barganha, coordenação e monitoramento característicos 

do presidencialismo de coalizão. 

As reflexões desenvolvidas ao longo deste capítulo permitiram demonstrar que a 

expansão das emendas parlamentares impositivas não pode ser compreendida apenas como uma 

alteração procedimental da execução orçamentária. Ao contrário, ela se insere em um processo 

mais amplo de transformação da governança fiscal, de redistribuição das capacidades estatais e 

de reconfiguração das relações entre Executivo, Legislativo e burocracia ministerial. 

Permanece, contudo, uma questão decisiva: essas mudanças representam apenas adaptações 

incrementais do regime orçamentário inaugurado pela Constituição de 1988 ou configuram a 

emergência de um novo regime de governança orçamentária? Responder a essa questão 

constitui o objetivo central do capítulo seguinte, no qual as transformações institucionais 

analisadas até aqui serão integradas para avaliar se a consolidação das emendas parlamentares 

impositivas deu origem a um novo padrão de organização do orçamento público brasileiro. 
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Conclusão 

As emendas parlamentares impositivas completam, em 2026, uma década de existência, 

período suficientemente amplo para permitir uma análise mais consistente de seus impactos 

institucionais, políticos e orçamentários. Mais do que um simples mecanismo técnico de 

execução de despesas públicas, a impositividade das emendas passou a ocupar posição central 

na compreensão das transformações recentes do presidencialismo brasileiro, das relações entre 

Executivo e Legislativo e das novas dinâmicas da governança orçamentária nacional. 

Segundo Casais e Wang (2025), o cenário contemporâneo das emendas parlamentares 

está diretamente relacionado às mudanças institucionais iniciadas a partir de 2015, responsáveis 

por ampliar significativamente a participação dessas transferências no orçamento discricionário 

federal, passando de aproximadamente 2% em 2015 para cerca de 24% em 2024. Além do 

crescimento expressivo do volume de recursos destinados às emendas, os autores destacam a 

criação de novas modalidades de transferência e, sobretudo, a consolidação da execução 

impositiva, fator que ampliou substancialmente a autonomia do Poder Legislativo sobre a 

liberação desses recursos, anteriormente mais concentrada sob controle do Poder Executivo. 

Nesse contexto, Casais e Wang (2025) observam que a elevada taxa de reeleição 

registrada nas eleições municipais de 2024 passou a ser frequentemente associada, no debate 

político e público, ao fortalecimento eleitoral proporcionado pelas emendas parlamentares. Os 

autores destacam que aproximadamente 84% dos prefeitos que disputaram a reeleição 

conseguiram permanecer no cargo, o que intensificou o debate sobre os efeitos políticos da 

expansão das transferências parlamentares. 

Entretanto, a pesquisa desenvolvida pelos autores demonstra que as emendas 

parlamentares não apresentaram efeito direto robusto sobre a probabilidade de reeleição dos 

prefeitos. Ainda assim, os resultados indicam a existência de efeitos indiretos relevantes sobre 

a dinâmica da competição eleitoral municipal. Segundo (Casais; Wang, 2025), municípios mais 

beneficiados por emendas parlamentares tendem a apresentar menor número de candidatos nas 

disputas eleitorais, favorecendo estruturalmente os incumbentes. Dessa forma, o principal 

impacto das emendas não estaria necessariamente na decisão final do eleitor no momento do 

voto, mas na reorganização prévia das condições de competição política local, reduzindo a 

entrada de adversários e fortalecendo alianças políticas em torno dos prefeitos já estabelecidos 

no poder. 
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(Baião; Couto, 2017) também contribuem significativamente para a compreensão da 

complexidade e da pluralidade que envolvem a dinâmica das emendas parlamentares no Brasil. 

Em sua pesquisa, os autores observam que tanto eleitores quanto parlamentares percebem a 

destinação de recursos públicos para bases eleitorais locais como elemento central da 

sobrevivência política no sistema brasileiro. Nesse contexto, as emendas parlamentares 

aparecem não apenas como instrumentos orçamentários, mas também como mecanismos de 

construção de reputação política, fortalecimento de alianças locais e consolidação de apoio 

eleitoral. 

Além disso, (Baião; Couto, 2017) demonstram que a presença de prefeitos pertencentes 

ao mesmo partido do deputado amplia significativamente a eficácia eleitoral das emendas 

parlamentares. Segundo os autores, a convergência partidária entre parlamentares e chefes do 

Executivo municipal fortalece alianças políticas locais, reduz a possibilidade de apropriação 

política dos recursos por adversários eleitorais e aumenta a probabilidade de conversão das 

transferências orçamentárias em capital político. Em consequência, o funcionamento do pork 

barrel no Brasil não depende exclusivamente da destinação de recursos públicos, mas da 

capacidade de articular redes locais de cooperação política que potencializam os retornos 

eleitorais da execução orçamentária. As emendas parlamentares, portanto, operam 

simultaneamente como instrumento de alocação de recursos e como mecanismo de coordenação 

política entre diferentes níveis da federação. 

Sob essa perspectiva, a institucionalização das emendas parlamentares impositivas 

produz efeitos que transcendem a esfera estritamente orçamentária. Sua expansão repercute 

sobre a dinâmica da competição eleitoral, influencia a formação de coalizões políticas locais, 

altera os incentivos que orientam a atuação dos parlamentares e reconfigura as relações entre 

Executivo, Legislativo e governos subnacionais. Em consequência, o orçamento público deixa 

de constituir apenas um instrumento de planejamento e execução das políticas públicas para 

tornar-se também uma arena central de disputa política e de reorganização das capacidades 

distributivas do Estado. 

Essa ampliação dos efeitos institucionais das emendas explica por que seu estudo 

ultrapassa os limites das finanças públicas e assume posição estratégica na compreensão da 

economia política brasileira contemporânea. As emendas parlamentares impositivas passaram 

a influenciar simultaneamente a governabilidade, o presidencialismo de coalizão, o 

federalismo, a representação política, a competição eleitoral e a própria organização da 

governança orçamentária. Mais do que um mecanismo de execução do orçamento, elas se 
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converteram em um dos principais instrumentos por meio dos quais se reorganizam as relações 

de poder no interior do Estado brasileiro. 

À medida que as emendas parlamentares passaram a produzir efeitos cada vez mais 

amplos sobre a organização do Estado e sobre a distribuição das capacidades decisórias entre 

os Poderes, sua expansão deixou de constituir apenas uma questão de natureza orçamentária ou 

político-eleitoral para assumir também uma dimensão eminentemente constitucional. A 

ampliação da participação do Poder Legislativo na definição e na execução do gasto público 

passou a suscitar questionamentos acerca dos limites entre as competências dos Poderes, da 

observância dos princípios da publicidade, da impessoalidade e da transparência, bem como da 

compatibilidade desse novo arranjo com a arquitetura institucional estabelecida pela 

Constituição de 1988. Nesse contexto, o Supremo Tribunal Federal passou a ocupar posição 

central na arbitragem desses conflitos, sendo chamado a definir os contornos jurídicos das 

emendas parlamentares, os limites de sua execução e os parâmetros constitucionais da 

governança orçamentária brasileira. Compreender a atuação da Corte torna-se, portanto, 

indispensável para avaliar se as transformações observadas correspondem apenas a ajustes 

incrementais do processo orçamentário ou se representam uma alteração mais profunda na 

própria configuração institucional do Estado brasileiro.  

A partir de um cenário de intensificação do conflito institucional entre o Poder 

Executivo e o Poder Legislativo em torno das emendas parlamentares, é possível afirmar que o 

Supremo Tribunal Federal passou a exercer um papel de mediação jurídica e institucional desse 

conflito, buscando esclarecer questões que vinham produzindo disputas na esfera judicial e 

insegurança quanto aos limites da execução orçamentária. Nesse contexto, especialmente a 

partir das decisões consolidadas em 2025, o STF passou a enquadrar a execução das emendas 

parlamentares dentro de um sistema mais amplo de controle constitucional do gasto público. 

Segundo o entendimento consolidado pela Corte, a execução das emendas 

parlamentares deve observar critérios técnicos relacionados à eficiência administrativa, à 

transparência e à rastreabilidade dos recursos públicos, sendo incompatível com a Constituição 

qualquer interpretação que atribua caráter absoluto à impositividade dessas despesas (STF apud 

Senado Federal, 2025). Dessa forma, o STF relativiza a concepção tradicional de “execução 

obrigatória” das emendas impositivas, sustentando que as despesas delas decorrentes não 

podem ser executadas de maneira desvinculada de critérios técnicos, fiscais e administrativos 

legitimamente estabelecidos para a priorização do gasto público (Senado Federal, 2025). 

Além disso, o Supremo estabelece que a execução das emendas parlamentares, 

independentemente da modalidade existente ou futuramente criada, depende do cumprimento 
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fundamentado das exigências previstas na Constituição Federal, na legislação 

infraconstitucional e nas demais normas técnicas aplicáveis (STF apud Senado Federal, 2025). 

Nesse sentido, o Poder Executivo permanece responsável pela análise técnica e constitucional 

dessas despesas, devendo verificar, de maneira motivada e transparente, se as emendas atendem 

aos requisitos jurídicos, fiscais e administrativos necessários à sua execução regular (STF apud 

Senado Federal, 2025). 

Outro aspecto central das decisões do STF refere-se à compreensão de que as emendas 

parlamentares integram o Orçamento Geral da União e, portanto, não podem receber tratamento 

jurídico excepcional ou privilegiado. A Corte sustenta que as mesmas regras, restrições e 

impedimentos aplicáveis às despesas discricionárias do Poder Executivo também devem incidir 

sobre as emendas parlamentares, e vice-versa (STF apud Senado Federal, 2025). Tal 

entendimento reforça a ideia de unidade do orçamento público e limita tentativas de construção 

de mecanismos paralelos de execução orçamentária desvinculados do planejamento estatal e 

das regras gerais de governança fiscal. 

Sendo assim, pode-se concluir que o STF deixou claro, por meio de suas decisões e da 

interpretação consolidada em nota informativa, que está em curso a construção de um novo 

paradigma de controle constitucional da execução orçamentária no Brasil, fundamentado na 

articulação entre responsabilidade fiscal, transparência, rastreabilidade e planejamento estatal. 

Nesse contexto, o Supremo Tribunal Federal passa a ocupar posição central na redefinição das 

condições jurídicas de funcionamento das emendas parlamentares, estabelecendo limites 

institucionais à crescente fragmentação e personalização da execução do orçamento público 

observadas nos últimos anos. 

Essa atuação do Supremo Tribunal Federal revela-se particularmente relevante porque 

ocorre em um contexto no qual a literatura especializada já identifica profundas transformações 

na governança orçamentária brasileira decorrentes da expansão das diferentes modalidades de 

emendas parlamentares. Entre essas modalidades destacam-se as transferências especiais, 

popularmente conhecidas como Emendas PIX, cujo desenho institucional alterou 

significativamente a dinâmica das relações entre Executivo, Legislativo e entes subnacionais 

ao ampliar a capacidade dos parlamentares de direcionar recursos públicos de forma mais 

autônoma em relação aos instrumentos tradicionais de planejamento estatal. 

As Emendas PIX foram concebidas com o propósito de conferir maior flexibilidade e 

celeridade à execução orçamentária, permitindo a transferência direta de recursos da União para 

estados, municípios e Distrito Federal sem a necessidade de convênios ou de vinculação prévia 

a projetos específicos. A justificativa para sua criação baseia-se na premissa de que deputados 
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e senadores, por estarem mais próximos das demandas locais, dispõem de melhores condições 

para identificar necessidades concretas da população e responder de maneira mais rápida às 

especificidades territoriais, reduzindo entraves burocráticos e ampliando a eficiência da 

execução do gasto público. 

Puchale (2024) reconhece que esse desenho institucional ampliou a flexibilidade da 

gestão orçamentária e criou condições para acelerar o atendimento das demandas locais. 

Entretanto, a autora demonstra que a simplificação dos procedimentos de transferência também 

produziu efeitos colaterais relevantes sobre a governança fiscal. Ao flexibilizar os mecanismos 

tradicionais de controle e coordenação, as transferências especiais passaram a suscitar 

questionamentos relacionados à transparência, à rastreabilidade da aplicação dos recursos, à 

integridade da gestão pública e à preservação do planejamento estatal. Além disso, a 

possibilidade de destinação de recursos sem critérios uniformes de priorização amplia o risco 

de favorecimentos políticos, fragmentação da ação governamental e utilização dos recursos 

públicos segundo interesses particularistas, em detrimento de estratégias articuladas de 

desenvolvimento e da promoção da justiça distributiva. 

Essas evidências indicam que os efeitos das Emendas PIX ultrapassam a dimensão 

estritamente operacional da execução orçamentária. Sua expansão repercute diretamente sobre 

a coordenação federativa, sobre a capacidade de planejamento do Estado e sobre a distribuição 

das capacidades decisórias entre os Poderes, aspectos que constituem o núcleo das 

transformações analisadas ao longo desta dissertação. Em consequência, o debate deixa de 

restringir-se à eficiência administrativa das transferências e passa a envolver a própria 

configuração institucional da governança orçamentária brasileira. 

É precisamente nesse contexto que se insere a atuação do Supremo Tribunal Federal. 

Ao apreciar a constitucionalidade e os limites jurídicos das diferentes modalidades de emendas 

parlamentares, a Corte não atua apenas como instância de solução de conflitos entre Executivo 

e Legislativo. Sua intervenção busca preservar princípios estruturantes da Constituição de 1988, 

entre os quais se destacam a transparência, a publicidade, a impessoalidade, a responsabilidade 

fiscal, a coordenação do planejamento estatal e o equilíbrio do pacto federativo. Sob essa 

perspectiva, as decisões do Supremo Tribunal Federal extrapolam a interpretação de normas 

orçamentárias específicas e passam a influenciar diretamente a configuração da governança 

fiscal brasileira. 

Ao longo desta dissertação procurou-se demonstrar que a expansão das emendas 

parlamentares impositivas não representa apenas um aumento quantitativo dos recursos sob 

influência do Poder Legislativo, mas um processo mais amplo de redistribuição das capacidades 
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estatais e de reconfiguração das relações entre os Poderes. A atuação do Supremo Tribunal 

Federal insere-se nesse processo como um dos principais mecanismos institucionais 

responsáveis por definir os limites constitucionais dessa transformação. Assim, compreender a 

evolução recente da governança orçamentária brasileira exige reconhecer que o conflito em 

torno das emendas parlamentares não se restringe à execução do orçamento, mas alcança a 

própria redefinição das regras que organizam a distribuição do poder no interior do Estado e os 

fundamentos do regime orçamentário que emergiu após a Constituição de 1988. 

A pesquisa desenvolvida ao longo desta dissertação buscou realizar aquilo que Leonel 

Brizola descrevia como um "mergulho em águas mais profundas". Mais do que analisar um 

instrumento específico do orçamento público, o objetivo foi compreender uma questão central 

da economia política contemporânea: quem controla o orçamento, como esse controle é 

institucionalmente organizado e quais são os efeitos distributivos decorrentes da reorganização 

das capacidades decisórias do Estado. Em outras palavras, procurou-se investigar como as 

transformações recentes da governança orçamentária brasileira alteraram não apenas os 

mecanismos de execução do gasto público, mas também a distribuição do poder entre 

Executivo, Legislativo e burocracia estatal. 

Ao longo desse percurso analítico, tornou-se possível aproximar duas literaturas que 

raramente dialogam entre si, mas que apresentam importantes convergências: os estudos sobre 

royalties do petróleo e aqueles dedicados às emendas parlamentares. A literatura sobre royalties 

demonstra que a ampliação da disponibilidade de recursos fiscais não produz, por si só, 

desenvolvimento econômico, fortalecimento institucional ou redução das desigualdades. Em 

diversos municípios brasileiros, o aumento da capacidade financeira decorrente das rendas 

petrolíferas foi acompanhado por baixa capacidade de planejamento, elevada dependência 

fiscal e resultados limitados em termos de transformação estrutural. Parte dessa produção 

interpreta esse fenômeno como manifestação da chamada resource curse, na qual a abundância 

de recursos extraordinários produz incentivos institucionais adversos e reduz a capacidade 

estatal de formular estratégias consistentes de desenvolvimento. 

Fenômeno semelhante pode ser observado, ainda que sob bases institucionais distintas, 

na expansão recente das emendas parlamentares, especialmente após a constitucionalização das 

emendas impositivas e das transferências especiais conhecidas como Emendas Pix. Assim 

como ocorre com os royalties, trata-se de recursos que chegam aos governos locais em volumes 

expressivos, porém frequentemente dissociados de estratégias integradas de planejamento de 

longo prazo. Em muitos casos, esses recursos financiam obras localizadas, aquisição de 



 
 

247 

equipamentos ou intervenções de elevada visibilidade política, mas de reduzida capacidade 

transformadora sobre as estruturas que reproduzem a desigualdade econômica e social. 

Essa aproximação permite formular uma hipótese mais ampla, denominada nesta 

pesquisa de "maldição das transferências". Assim como a abundância de recursos naturais pode 

gerar incentivos perversos para a construção das capacidades estatais, a crescente dependência 

de transferências extraordinárias, pouco articuladas ao planejamento governamental, pode 

enfraquecer a coordenação federativa, reduzir os incentivos ao fortalecimento institucional dos 

entes subnacionais e ampliar a fragmentação da ação pública. O problema, portanto, não reside 

na existência das transferências em si, mas na forma como elas são incorporadas aos 

mecanismos de planejamento, coordenação e avaliação das políticas públicas. 

Essa conclusão conduz a uma reflexão mais ampla sobre um aspecto central da 

economia política frequentemente negligenciado nos debates sobre orçamento público. Em 

estudos dessa natureza, a variável decisiva não deve ser apenas o volume de recursos 

transferidos ou o estoque de riqueza disponível, mas, sobretudo, os efeitos distributivos 

produzidos pela forma como esses recursos são alocados. A distribuição do gasto público possui 

maior capacidade explicativa do que a simples ampliação ou redução dos recursos financeiros, 

pois é ela que redefine oportunidades, incentivos e relações de poder no interior da sociedade. 

Em outras palavras, compreender o orçamento exige reconhecer que a economia é, em larga 

medida, política concentrada, e que a disputa pela alocação dos recursos públicos constitui uma 

das expressões mais relevantes do conflito distributivo nas democracias contemporâneas. 

Essa perspectiva possui implicações diretas para a interpretação das emendas 

parlamentares. Uma elevada proporção de recursos provenientes de emendas por habitante não 

configura, por si só, evidência de redução das desigualdades territoriais. Tampouco permite 

concluir que houve melhoria substantiva das condições de desenvolvimento local. A 

diminuição das desigualdades depende da capacidade desses recursos de produzir efeitos 

distributivos permanentes, fortalecer capacidades estatais, ampliar direitos sociais e integrar-se 

a estratégias consistentes de desenvolvimento. Reduzir essa discussão ao montante financeiro 

transferido significa desconsiderar que a distribuição dos recursos públicos constitui apenas 

uma etapa de um processo muito mais complexo de produção das políticas públicas. 

Sob essa perspectiva, duas questões revelam-se fundamentais para o fortalecimento do 

pacto republicano brasileiro. A primeira consiste na recuperação da capacidade de planejamento 

do Estado. A identificação rigorosa dos problemas públicos, a definição transparente de 

prioridades, a avaliação técnica das alternativas disponíveis e a articulação entre planejamento, 

orçamento e execução constituem condições indispensáveis para que o gasto público volte a 
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operar como instrumento de transformação estrutural. O planejamento estatal não representa 

mera formalidade administrativa, mas mecanismo essencial para assegurar continuidade das 

políticas públicas, racionalidade alocativa e realização progressiva dos direitos fundamentais. 

A segunda refere-se à necessidade de qualificar as vinculações orçamentárias, 

associando-as efetivamente ao cumprimento de metas físicas, indicadores de desempenho e 

objetivos previamente definidos nos instrumentos de planejamento governamental. A expansão 

das vinculações e da impositividade não pode prescindir da construção simultânea de 

mecanismos robustos de monitoramento, transparência, avaliação e controle social. Sem esses 

instrumentos, amplia-se o risco de fragmentação do gasto, perda de coordenação federativa e 

enfraquecimento da capacidade estratégica do Estado. 

As evidências reunidas nesta dissertação permitem sustentar que a constitucionalização 

das emendas parlamentares impositivas produziu uma das mais profundas transformações na 

governança orçamentária brasileira desde a promulgação da Constituição de 1988. Essa 

mudança ultrapassa a esfera da execução financeira e alcança a própria distribuição das 

capacidades estatais, redefinindo os mecanismos de coordenação entre Executivo, Legislativo 

e burocracia pública. A emergência de um sistema no qual cada parlamentar dispõe de 

capacidade crescente para influenciar diretamente a alocação de parcelas expressivas do 

orçamento introduz novos desafios para o planejamento estatal, para a coordenação federativa 

e para a representação democrática. 

Entretanto, a principal contribuição desta pesquisa talvez não resida na constatação 

dessas transformações, mas na interpretação de seu significado institucional. Argumentou-se, 

ao longo de todo o trabalho, que o Brasil atravessa a consolidação de um novo regime de 

governança orçamentária, caracterizado pela redistribuição das capacidades decisórias entre os 

Poderes, pela ampliação da influência parlamentar sobre a execução do gasto público e pela 

redefinição dos mecanismos tradicionais do presidencialismo de coalizão. Mais do que uma 

mudança procedimental, trata-se de uma inflexão na própria economia política do Estado 

brasileiro, cujos efeitos ainda estão em processo de consolidação e deverão constituir objeto 

privilegiado de futuras investigações. 

Em última análise, compreender o orçamento público significa compreender a própria 

organização do poder. O orçamento não é apenas um instrumento contábil de registro de 

receitas e despesas, mas a principal arena institucional em que se materializam as escolhas 

distributivas da sociedade. É nele que se definem prioridades, se estabelecem hierarquias entre 

políticas públicas e se distribuem oportunidades, direitos e recursos. Investigar a transformação 

da governança orçamentária brasileira significa, portanto, investigar as formas pelas quais o 
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Estado organiza o conflito distributivo e produz, reproduz ou transforma as condições históricas 

de desenvolvimento e de democracia no Brasil. 

O objetivo central desta pesquisa consistiu em responder à seguinte questão: a 

institucionalização da impositividade das emendas parlamentares, inaugurada pela Emenda 

Constitucional nº 86/2015, marcou o início de um novo regime fiscal no Brasil? 

A resposta construída ao longo desta investigação fundamenta-se em uma abordagem 

institucional que articula, principalmente, as contribuições de Poulantzas (2019) e de Couto e 

Abrucio (2026). Embora partam de tradições teóricas distintas, ambos os referenciais 

convergem ao demonstrar que mudanças nas relações entre Executivo e Legislativo não podem 

ser compreendidas apenas como alterações formais de competências constitucionais ou como 

simples modificações procedimentais. Tais mudanças expressam processos mais profundos de 

reorganização do Estado, nos quais se redistribuem capacidades institucionais, redefinem-se 

mecanismos de coordenação política e reconfiguram-se os incentivos que estruturam o 

exercício do poder. 

Nessa perspectiva, Couto e Abrucio (2026) demonstram que o presidencialismo de 

coalizão brasileiro passou por uma profunda transformação entre 2012 e 2025. Segundo os 

autores, sucessivas crises políticas, associadas a mudanças incrementais nas regras 

constitucionais e infraconstitucionais, produziram uma redistribuição gradual das capacidades 

institucionais entre Executivo, Legislativo e Judiciário. Como resultado, consolidou-se um 

arranjo caracterizado pelo fortalecimento do Congresso Nacional, pela ampliação do 

protagonismo do Supremo Tribunal Federal e pela redução da capacidade coordenadora 

historicamente exercida pela Presidência da República. Nesse processo, a Emenda 

Constitucional nº 86/2015 ocupa posição particularmente relevante, pois retirou do Executivo 

um de seus principais instrumentos de coordenação política: a discricionariedade sobre a 

execução das emendas parlamentares. A obrigatoriedade constitucional de sua execução alterou 

permanentemente os mecanismos de barganha que sustentavam o presidencialismo de coalizão 

e redefiniu os incentivos que organizavam a formação e a estabilidade das coalizões 

governamentais. 

Essa interpretação dialoga diretamente com a formulação de Poulantzas (2019). Para o 

autor, transformações nas formas de organização do Estado não decorrem necessariamente de 

mudanças na forma jurídica do regime político, mas da reorganização das relações entre suas 

instituições e da redistribuição das capacidades por meio das quais se exerce a dominação 

política. Alterações na posição relativa dos aparelhos estatais podem modificar profundamente 

o funcionamento do Estado sem implicar, necessariamente, a constituição de uma nova forma 
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estatal. Desse modo, compreender as transformações recentes do orçamento brasileiro exige 

analisá-las como parte de um processo mais amplo de reorganização institucional, no qual se 

redefinem as relações entre Estado, economia e conflito distributivo. 

A partir desse referencial, a principal conclusão desta pesquisa consiste em afirmar que 

a Emenda Constitucional nº 86/2015 não inaugurou um novo regime fiscal. Os fundamentos 

que estruturam a disciplina das finanças públicas brasileiras permaneceram preservados, 

incluindo o regime de responsabilidade fiscal, os instrumentos de planejamento orçamentário, 

as metas fiscais e os mecanismos de controle da execução financeira. Em outras palavras, não 

houve substituição da arquitetura normativa responsável por disciplinar a política fiscal 

brasileira. 

A principal transformação ocorreu em outra dimensão institucional. Argumenta-se que 

a EC nº 86/2015 inaugurou um novo regime de governança orçamentária, entendido como uma 

nova forma de distribuição das capacidades decisórias relativas à alocação do fundo público. A 

inovação introduzida pelas emendas impositivas não reside na alteração das regras fiscais 

propriamente ditas, mas na redistribuição das competências relacionadas à definição das 

prioridades distributivas do Estado, modificando de maneira estrutural os mecanismos de 

coordenação entre Executivo e Legislativo. 

Embora as emendas parlamentares impositivas não constituam despesas obrigatórias 

nos mesmos moldes das vinculações constitucionais clássicas, sua execução obrigatória, 

associada às hipóteses restritas de impedimento técnico e à expansão contínua dos recursos a 

elas destinados, conferiu-lhes elevado grau de rigidez orçamentária. Na prática, essa 

característica reduziu progressivamente o espaço discricionário do Poder Executivo, limitando 

sua capacidade de compatibilizar planejamento, programação financeira e execução 

orçamentária e de utilizar o orçamento como instrumento privilegiado de coordenação da ação 

governamental. 

A pesquisa também demonstrou que as emendas parlamentares passaram a ocupar 

posição singular na arquitetura institucional do orçamento brasileiro. Embora formalmente 

integrem a Lei Orçamentária Anual, seu funcionamento permanece apenas parcialmente 

articulado ao sistema de planejamento estruturado pelo Plano Plurianual e pela Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Sua lógica de alocação responde predominantemente às estratégias distributivas 

do Poder Legislativo, produzindo um mecanismo de execução que opera relativamente 

dissociado dos instrumentos tradicionais de planejamento governamental. 

As consequências desse processo extrapolam a dimensão estritamente financeira da 

execução orçamentária. A ampliação da autonomia parlamentar na destinação dos recursos 
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públicos alterou os incentivos que organizam a coordenação interinstitucional, a formação das 

coalizões governamentais, a relação entre representação política e burocracia ministerial e o 

próprio funcionamento do presidencialismo de coalizão. Em consequência, a governança 

orçamentária brasileira passou a operar sob uma arquitetura institucional significativamente 

mais complexa, caracterizada pelo compartilhamento de capacidades distributivas que, desde a 

Constituição de 1988, permaneciam predominantemente concentradas no Poder Executivo. 

A principal contribuição desta pesquisa consiste justamente em propor essa distinção 

analítica entre regime fiscal e regime de governança orçamentária. Enquanto o primeiro 

permanece estruturado pelas regras que disciplinam o equilíbrio das contas públicas, a 

responsabilidade fiscal e a execução financeira, o segundo refere-se à forma como se distribuem 

as capacidades institucionais de decidir sobre a alocação dos recursos públicos. A expansão das 

emendas parlamentares impositivas alterou profundamente essa segunda dimensão, sem 

substituir a primeira. 

Dessa forma, conclui-se que a Emenda Constitucional nº 86/2015 representa um ponto 

de inflexão na evolução institucional do Estado brasileiro. Sua principal consequência não foi 

a criação de um novo regime fiscal, mas a consolidação de um novo regime de governança 

orçamentária, caracterizado pela redistribuição das capacidades estatais, pela redefinição dos 

mecanismos de coordenação entre os Poderes e pela transformação dos incentivos que 

estruturam a política distributiva nacional. Sob essa perspectiva, a evolução recente das 

emendas parlamentares deve ser compreendida menos como uma reforma das finanças públicas 

e mais como uma profunda reorganização da arquitetura institucional do Estado brasileiro, 

cujos efeitos se projetam sobre o presidencialismo de coalizão, o planejamento governamental, 

o federalismo fiscal e o funcionamento da democracia orçamentária. 
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